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 [10:09, 31/08/2021] Camila Filha:  será que é muito cedo p já estar de saco cheio da visão 

eurocêntrica da faculdade? tudo eles passam como se fosse a "história da humanidade", o 

"princípio de tudo", "como começamos" 

 [10:09, 31/08/2021] Camila Filha: p tudo aqui é da Europa 

10:09, 31/08/2021] Camila Filha: todos os professores estão falando sobre o princípio da 

filosofia em algum sentido, já tô de saco cheio de ouvir tanto de Sócrates, Platão, Grécia como 

Deuses 

 

[10:22, 31/08/2021] Rodrigo Silva: ainda é o primeiro mês de aula na UEM. 

[10:22, 31/08/2021] Rodrigo Silva: vai piorar, fica tranquila 

 

[10:23, 31/08/2021] Camila Filha: Fiquei esperando a parte que o professor explicava que só 

saia da caverna o aristocrata e quem ficava era o homem comum, trabalhador e 

intelectualmente incapaz de sair 

[10:23, 31/08/2021] Camila Filha: Mas não veio 

 

[10:24, 31/08/2021] Rodrigo Silva: essa parte eu não sabia rs 

[10:24, 31/08/2021] Rodrigo Silva: mas vou usar e te referenciar 

 

[10:25, 31/08/2021] Camila Filha: Meio que essa história serve para dizer que quem está na 

caverna do senso comum é incapazes de sair pela inferioridade intelectual, só o filósofo 

consegue sair 

[10:25, 31/08/2021] Camila Filha: Aí tem o lance da República de Platão que seria dividida em 

3 classes. Os trabalhadores e os guerreiros de um lado e os filósofos que iriam governar do 

outro, pq só eles tem essa capacidade 

 

[10:28, 31/08/2021] Rodrigo Silva: Hum....  

[10:31, 31/08/2021] Rodrigo Silva: Legal sua interpretação. Quer dizer que só os “escolhidos” 

podem sair da caverna? só eles podem “escolher” quem tem direito de sair?  

[10:31, 31/08/2021] Rodrigo Silva: com outros nomes, a coisa tá meio parecida hoje em dia... 

 



 
 

 

RESUMO 
 
Está em curso o avanço de um modo de vida, vinculado à lógica colonial/moderna, que visa ocupar 
o planeta com uma única e universal forma de existência. Essa lógica atua em diversas dimensões 
da vida, sendo que a imposição de uma relação dicotômica entre humanos e natureza pautada na 
dominação/exploração dos humanos, não humanos e os sistemas ecológicos é um aspecto central. 
Embora existam resistências e formas outras, essa relação entre humanos e entre humanos e a 
natureza, historicamente, contribuiu para disseminar severos problemas socioambientais, 
especialmente na América. É nesse contexto que emerge este trabalho. Ele procurou trazer 
elementos para problematizar a seguinte pergunta de pesquisa: como a relação humanos e a 
natureza, com ênfase na agricultura, está contribuindo para a constituição da vida no Quilombo 
Ribeirão Grande/Terra Seca, localizado na parte do Estado de São Paulo/BR do Vale do Ribeira, 
e no Assentamento Recanto da Natureza, inserido no Território da Cantuquiriguaçu na região 
Centro Sul do Paraná/BR? Para isso, o objetivo principal proposto foi analisar como os caminhos 
da encruzilhada natureza/humanos/agriculturas, estão sendo (re)construídos nesses territórios. A 
perspectiva teórica usou como referência os seguintes conceitos, categorizados como chaves, do 
grupo modernidade/colonialidade: sistema/mundo, colonialismo, colonialidade, decolonialidade e 
resistências. O método baseou-se em princípios da etnografia colaborativa, em diálogo com a 
pedagogia do oprimido e da investigação ação participante, para construir um processo vivencial 
com as comunidades, dividido em dois momentos complementares. Descrição dos mundos da 
pesquisa e das situações existenciais típicas e análise da encruzilhada 
natureza/humanos/agriculturas. Como resultado, destaco a identificação de um projeto de morte, 
tributário da lógica colonial/moderna, que está colocando em risco a vida no planeta. No âmbito 
da agricultura, proponho o conceito de colonialidade da agricultura para entender tal projeto que 
promove as seguintes tendências: eliminação e invisibilidade da herança socioambiental da 
América; dominação/exploração das plantas e das paisagens; epistemicídios e homogeneização 
dos saberes e; inclusão na globalização neoliberal e intensificação da produção de commodities. 
Por outro lado, historicamente, há resistências e projetos decoloniais com maneiras outras de tecer 
a relação humanos e natureza. Algumas buscam contribuir para a constituição da vida. No contexto 
da agricultura, proponho o conceito de decolonialidade das agriculturas para analisar este processo 
que se materializa nas tendências: valorização e multiplicação da herança socioambiental da 
América; (re)construção de processos coevolutivos com as plantas e paisagens; promoção de 
encontros plurais e diálogos de saberes e; fortalecimento de outras globalizações e modos outros 
de (re)existir. Nas considerações finais, aponto que os caminhos da encruzilhada 
natureza/humanos/agriculturas são resultados de um processo coevolutivo onde os grupos 
humanos, em cada tempo e espaço, (re)constroem modos de cuidar das plantas e paisagens que 
podem promover ou eliminam a vida. Atualmente, as resistências e seus projetos decoloniais, 
como o A-RN e o Q-RGTS, tem potencial para (re)construir processos que são capazes de ser 
referência para multiplicar a vida no sistema/mundo.  

 
Palavras-chave: decolonialidade das agriculturas; colonialidade da agricultura; sistema/mundo 
colonial/moderno; agroecologia; agricultura quilombola. 

 

 

 

 



 
 
 

 

ABSTRACT 
 
The progress of a way of life linked to colonial/modern logic is underway, which aims to occupy 
the planet with a single and universal form of existence. This logic operates in several dimensions 
of life, having the imposition of a dichotomous relationship between humans and nature based on 
the domination/exploitation of humans, non-humans, and ecological systems as a central aspect. 
Although there are forms of resistance, this relationship between humans and nature has 
historically contributed to the spread of severe socio-environmental problems, especially in 
America. It is in this context that this work emerges. It sought to bring elements to problematize 
the following research question: how the relationship between humans and nature, with an 
emphasis on agriculture, is contributing to the constitution of life in Quilombo Ribeirão 
Grande/Terra Seca (or Q-RGTS), located in the part of the State of São Paulo/BR in Vale do 
Ribeira, and in the Assentamento Recanto da Natureza (or A-RN), located in the Cantuquiriguaçu 
Territory in the South-Center region of Paraná/BR? For this, the main objective proposed was to 
analyze how the crossroads of nature/humans/agriculture are being (re)built in those territories. 
The theoretical perspective used as reference are the following concepts, categorized as keys, of 
the modernity/coloniality group: system/world, colonialism, coloniality, decoloniality, and 
resistance. The method was based on principles of collaborative ethnography, in dialogue with the 
pedagogy of the oppressed and on participatory action research, to build an experiential process 
with the communities, divided into two complementary moments: Description of research worlds 
and typical existential situations and analysis of the nature/humans/agriculture crossroads. As a 
result, I highlight the identification of a project of death, a tributary of the colonial/modern logic 
which is putting life on the planet at risk. In the field of agriculture, I propose the concept of 
coloniality of agriculture to understand such a project that promotes the following trends: 
elimination and invisibility of the socio-environmental heritage of America; 
domination/exploitation of plants and landscapes; epistemicides and homogenization of 
knowledge; and inclusion in neoliberal globalization and intensification of commodity production. 
On the other hand, historically, there are decolonial resistances and projects with other ways of 
weaving the relationship between humans and nature. Some seek to contribute to the constitution 
of life. In the context of agriculture, I propose the concept of decoloniality of agriculture to analyze 
this process that is materialized in the trends: appreciation and multiplication of the socio-
environmental heritage of America; (re)construction of co-evolutionary processes with plants and 
landscapes; promotion of plural meetings and dialogues of knowledge; and strengthening of other 
globalization and other ways of (re)existing. In the final considerations, I point out that the 
nature/humans/agriculture crossroads can be considered as a co-evolutionary process where 
human groups, in each time and space, (re)construct ways of caring for plants and landscapes that 
can promote or eliminate life.  Currently, the resistances and their decolonial projects, such as the 
A-RN and the Q-RGTS, have the potential to (re)build processes that are capable of being a 
reference to multiply life in the system/world. 

Keywords: decoloniality of agriculture; coloniality of agriculture; colonial/modern world/system; 
agroecology; quilombola agriculture. 
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PARTE I:  PRIMEIRAS PALAVRAS 
   

 
 

Que a Universidade se pinte de povo!  
Se pinte de negro, de operário, de camponês! 
 

Che Guevara. 
Discurso na Universidade de Las Villas, 
28 de dezembro de 1959. 

 
 

Tudo ainda em suspenso,  
ainda silente. 
Tudo sereno, 

ainda em sossego. 
Tudo em silêncio, 

Essas foram as primeiras palavras, 
a primeira eloquência. 

 

Popol Vuh: o Esplendor da Palavra Antiga dos 
Mayas-Quiché de Quauhtlemallan, página 119.

 

Lembro de uma oficina realizada no Quilombo Areia Branca, na divisa dos municípios 

de Barra do Turvo/SP e Bocaiúva do Sul/PR, organizada pela Cooperafloresta (uma importante 

organizações de agricultores agroflorestais do sul do Brasil). No local havia cerca de 30 pessoas, 

entre agricultores, técnicos, pesquisadores e estudantes. O objetivo era analisar uma agrofloresta 

implantada naquele mês com auxílio do agricultor-pesquisador Ernst Götsch. Na oficina aprendo 

diversos assuntos: a importância de copiar a sucessão florestal na implantação da agrofloresta; que 

o plantio adensado permite maior produção de biomassa; biomassa essa que deveria ser colocada 

ordenadamente no solo; aumentando assim a ciclagem de nutrientes e as associações simbióticas 

entre os microrganismos e as raízes das plantas; esse processo aumenta a velocidade de 

crescimento das plantas e a produção de comida; e, sobretudo, que a agrofloresta é um jeito de 

fazer agricultura que promove a vida. Já a agricultura praticada na revolução verde, baseada na 

monocultura e no uso de venenos, mata a vida.   

Recordo que os olhos da maioria brilharam durante o debate. Achei o debate importante, 

mas me pareceu tão lógico aquele jeito de fazer agricultura que não entendia o porquê da revolução 

verde. Seu Ari, morador do Quilombo Areia Branca e associado da Cooperafloresta, num certo 

momento diz: “fazer agrofloresta me deixa mais feliz”. Nesse instante, meus olhos brilharam. 

Por sorte, algum tempo depois consigo um emprego na Cooperafloresta. Lembro de uma 

prosa com o Ditão, membro do Quilombo Cedro e associado da Cooperafloresta, sobre a vida e a 

natureza. Ditão me contou que o fogo na agricultura Quilombola não era um problema. O problema 

começou quando falaram que a terra tinha dono e o tamanho do território diminuiu. Quando não 

dava mais para esperar a capoeira fortalecer a terra antes de começar e/ou recomeçar a roça. Ditão 

me ensinou como a vida é complexa e interligada.  

Após alguns anos de Cooperafloresta me mudei para Lages (SC), para atuar no Centro 

Vianei de Educação Popular em ações de valorização da cadeia produtiva do pinhão (semente da 

Araucária) e da agroecologia com os caboclos coletores de pinhão, agricultores familiares, 
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neorurais, Quilombolas, assentados da reforma agrária e grupos ecológicos de mulheres. Depois 

vou para Laranjeiras do Sul, região Centro Sul do Paraná, colaborar no Centro de Desenvolvimento 

Sustentável e Capacitação em Agroecologia (CEAGRO) em projetos cujo público majoritário são 

famílias ligadas ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e ao Movimento dos 

Pequenos Agricultores (MPA). Vivencio a luta dos movimentos sociais para a construção de um 

mundo melhor e como a agroecologia e a agrofloresta estão nessa pauta. 

Uma prosa com o Volnei Lourenço, um agricultor agroecológico do Assentamento 

Chapadão no município de Laranjal/PR, durante um mutirão é simbólica. Ele me ensinou que o 

mutirão na agrofloresta do lote de sua família, além de ser uma forma de cooperação entre as 

famílias e colaborar para a construção do conhecimento via diálogo de saberes, permitiu dar 

materialidade à luta do MST em ter sistemas produtivos de base ecológica. 

Nesse ciclo do CEAGRO, tenho a oportunidade de conviver com o Povo Guarani Kaiowá 

do Mato Grosso do Sul, por meio de uma parceria entre o CEAGRO e a CPT (Comissão Pastoral 

da Terra). Nessa convivência, recordo de uma pergunta feita em várias prosas: como era a tradução 

do termo natureza para a língua Guarani? Nilton, um Guarani Kaiowá responsável pela área 

experimental de agroecologia da Tekoha Tey Kuê, localizada na cidade de Caarapó-MS, me 

respondeu que não é possível traduzir literalmente a palavra natureza. O termo mais próximo é 

Tekoha, que significa “o lugar onde o Guarani pode ser Guarani. Junto com as plantas, os rios, os 

animais e seus parentes”. Nilton me ensinou que a separação dicotômica humanos e natureza, é 

uma possibilidade de relação, não a única e universal forma. 

Algumas experiências na academia também influenciam minha vida. Além do curso de 

Gestão Ambiental na Faculdade Evangélica do Paraná (FEPAR), fiz uma especialização em 

Educação, Meio Ambiente e Desenvolvimento no PPGMade-UFPR (Programa de Pós-Graduação 

em Meio Ambiente e Desenvolvimento) onde dialoguei com a ecologia de saberes (SANTOS, 

2010) com minha vivência na Cooperafloresta. Um mestrado em Agroecologia e Desenvolvimento 

Rural Sustentável (PPGADR-UFFS), durante meu trabalho no CEAGRO, com o tema valorização 

das frutas nativas com grupos de agricultores agroecológicos vinculados ao MST e ao MPA, tendo 

como método princípios da pesquisa-ação (THIOLLENT, 2011). 

Esses fragmentos da minha trajetória de vida, me fizeram vivenciar que outros mundos 

não só são possíveis, como (re)existem. Vivencio nesses mundos outros que a relação humanos e 

natureza é diferente da vida de proletário na Grande Curitiba, local onde nasci e vivi até meus 25 

anos. Nesse processo, algumas angústias foram emergindo: 

1) Por que nos roubaram os sonhos e a esperança de que outros mundos não só são 

possíveis como existem?  
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2) Por que os saberes e fazeres dos sujeitos que convivi nem sequer são considerados 

“certos e/ou errados”, sendo classificados como algo, naturalmente, inferior que no máximo 

servem de objeto de inquirição científica? 

3) Por que os sujeitos que conheci são considerados “coisas e/ou objetivos” por parte dos 

pesquisadores das instituições de pesquisa, extensão e ensino? Por que no início dos processos os 

pesquisadores têm um certo comportamento-comprometimento com as comunidades e no final, 

grande parte, tem outro? 

4) Por que tentam retirar a natureza (o rio, a floresta, a terra, os animais e o céu estrelado) 

de nós? Por dizem que os humanos são considerados inimigos dela? Por que acham que a única 

forma de salvar a natureza é a protegendo da “mão do homem”? 

 5) Por que fomos expulsos da terra? Por que fomos empurrados para as grandes cidades 

e tentam nós transformados em exército de mão de obra de reserva?    

Colocada em perspectiva essas inquietações, chega-se a este documento: minha tese de 

doutorado, onde trago as angústias citadas e outras que foram aparecendo pelo caminho. 

 A escolha por iniciá-la expondo fragmentos da minha vida, mesmo sendo algo 

desconfortável, busca assumir de onde vejo o mundo e alguns sonhos e esperanças que dão ânimo 

para continuar lutando pela construção de “mais vida” no planeta.  

Ainda que nem eu saiba ao certo qual é, tal escolha pretende apresentar meu local de 

enunciação no mundo, pois, a omissão do local de enunciação do pesquisador é uma das principais 

causas da desqualificação dos que estão para além da academia (GROSFOGUEL, 2010). Tal 

escolha também dialoga com os ensinamentos de Fals Borda (2009) e Paulo Freire (2002), que 

questionam a neutralidade da ciência e colocam a necessidade de posicionamento do pesquisador, 

com o oprimido e de maneira sentipensante, em suas utopias de transformação da realidade.  

Como será observado à frente, essa pesquisa se liga ao projeto coletivo e interdisciplinar 

da Linha Ruralidades Ambiente e Sociedade (ou simplesmente Linha do Rural) da XIII Turma de 

Doutorado do PPGMade da UFPR. Os atores sociais são sujeitos do Quilombo Ribeirão 

Grande/Terra Seca, ou Q-RGTS, e do Assentamento Recanto da Natureza, ou A-RN. O tema é a 

relação humanos e natureza, com ênfase na agricultura. A partir da perspectiva teórica que analisa 

o sistema/mundo colonial/moderno (QUIJANO; WALLERSTEIN, 1992), busco problematizar a 

seguinte pergunta de pesquisa: como a relação humanos e a natureza, com ênfase na agricultura, 

no Q-RGTS e no A-RN, está contribuindo para a constituição da vida nesses territórios?  

Em relação à estrutura, este trabalho é composto por quatro partes. No Quadro 1, por meio 

da elaboração de uma matriz suleadora, comunico a ideia central de cada parte e capítulo, exceto 

as considerações finais.  
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QUADRO 1 – Matriz suleadora da estrutura da tese 
PARTE CAPÍTULO IDEIA CENTRAL 

I: Primeiras 
palavras 

1. A Origem da pesquisa: o 
mundo interdisciplinar do 

PPGMade 

Descrever as linhas gerais do PPGMade, com foco 
no exercício interdisciplinar e coletivo da XII 

Turma da Linha do Rural 

2. Problematizando 
 

Problematizar o tema individual, apresentar os 
atores sociais e comunicar justificativa, objetivos, 

perguntas de pesquisa e método 

II: O mundo teórico 
da pesquisa 

1 O sistema/mundo colonial/ 
moderno 

Comunicar a perspectiva e interpretar os conceitos 
chaves do grupo modernidade/colonialidade e seu 

entendimento sobre a natureza 

2. O giro natural-decolonial e 
o (re)encontro com nossa 

herança 

Apresentar as linhas gerais do início da agricultura, 
especialmente na América do Sul, e como a 
domesticação de plantas e paisagens agiu na 
transformação do continente em casas/roças 

III: Os mundos do    
Q-RGTS e do A-RN 

1. As situação existências 
típicas 

Descrever uma situação existencial típica dos 
mundos do A-RN e do Q-RGTS como símbolo do 
meu encontro com as comunidades. A partir dessa 
sistematização, propor temas geradores para serem 

analisados nesse trabalho 

2. O mundo do Quilombo 
Ribeirão Grande/Terra Seca 

Descrever o contexto socioambiental do Quilombo 
e as características chaves do Q-RGTS, como o tipo 

de manejo nas plantas e paisagens 

3. O mundo do Assentamento 
Recanto da Natureza 

Descrever o contexto socioambiental do 
Assentamento e as características chaves do A-RN, 

como o tipo de manejo nas plantas e paisagens 

IV: O 
sistema/mundo 

(de)colonial/modern
o e a agricultura 

1. As agriculturas no Q-RGTS 
e no A-RN 

Analisar os objetivos para fazer agricultura no Q-
RGTS e no A-RN, bem como propor uma 

ferramenta de analisá-los 
2.  A colonialidade e a 

decolonialidade da agricultura 
no sistema/mundo 

Analisar como agricultura, a partir da realidade do 
Q-RGTS e do A-RN, influencia e é influenciada 

pela colonialidade e decolonialidade da agricultura 
FONTE: Elaborado pelo autor. 

 

As quatro partes descritas estão emaranhadas entre si. No entanto, há uma tentativa de 

aprofundar em cada capítulo uma ideia central. Logo, cada parte, e em certa medida cada capítulo, 

possui um começo, meio e fim interdependente das demais. 

Outra característica desta pesquisa é sua construção durante um período pandêmico. Além 

das diversas pandemias que se acentuam no final do século XX (fome, concentração de terra e 

renda, racismo, feminicídios, ecocídios, epistemicídios, amnésia biocultural, genocídios, falta de 

sonhos e afins), a metade final do período de sua elaboração se sobrepôs a pandemia da COVID-

19 e ao necessário isolamento social.  
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1 A ORIGEM DA PESQUISA: O MUNDO INTERDISCIPLINAR DO PPGMade 

 

Esta pesquisa não surge de um tema ou projeto levado para dentro de um programa de 

estudo interdisciplinar. É um método interdisciplinar de um programa de Pós-Graduação que faz 

emergir o tema, método, perspectiva teórica e atores sociais envolvidos nesse trabalho. Logo, é 

prudente iniciar explicando algumas dinâmicas de funcionamento do mundo interdisciplinar do 

Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e Desenvolvimento (PPGMade/UFPR) e as 

heranças deixadas para esse estudo.  

Esse tema, possivelmente, seria um capítulo introdutório e escrito coletivamente das seis 

teses que fizeram parte do processo. Mas, a maioria dos alunos e professores optaram por 

transformar tal capítulo no artigo Experiências interdisciplinares da Linha do Rural da Turma 

XIII do PPGMade: elementos para compreender e intervir na complexa problemática 

socioambiental (SILVA et al., 2021a). Uso tal texto como guia para explicar nossa experiência.  

O contexto de criação e a abordagem teórica (a interdisciplinaridade) do programa são 

relativamente conhecidos. Suas atividades iniciam no ano de 1993, em meio a denúncia da crise 

ambiental (FLORIANI et al., 2011). Na academia, a discussão resultou no desafio de pensar a 

questão ambiental de forma a considerar a gravidade e complexidade com que se apresentava e 

para a qual as visões disciplinares da ciência se mostravam insuficientes. Como resposta, 

numerosos espaços acadêmicos apontaram a interdisciplinaridade como opção, incluindo o 

PPGMade (FLORIANI, 2018). 

A interdisciplinaridade no PPGMade, busca a construção de pontes e hibridação entre os 

conhecimentos, tanto de dentro quanto de fora da academia, visando analisar e contribuir para a 

resolução de conflitos socioambientais (RAYNAUT, 2018). O programa possui como horizonte 

construir uma análise globalizante sobre a problemática socioambiental, sobretudo aquela que 

reside na inter-relação humano-natureza. Nesse sentido, no PPGMade a problemática ambiental 

se configura numa boa ponte para a interdisciplinaridade, e o contrário também. Embora o 

programa pertença à área de conhecimento de Ciências Ambientais na Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), na sua proposta pedagógica a prática 

interdisciplinar é tratada com centralidade (FLORIANI et al., 2011). 

Mesmo o programa estando na XIII turma de doutorado, sua prática interdisciplinar se 

altera, significativamente, de turma para turma. Até porque uma prerrogativa do PPGMade é: em 

cada turma será construído/adequado o exercício interdisciplinar, ainda que exista um roteiro pré-

elaborado e as experiências das outras experiências como guia. Diante disso, cabe pontuar algumas 

marcas da (re)construção da Turma XIII da Linha do Rural. 
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A primeira é a existência de linhas de pesquisa. Essas linhas são tradicionalmente quatro: 

1) Epistemologia Ambiental, ou Linha da Epistemologia; 2) Urbanização, Cidade e Ambiente 

Urbano, ou Linha do Urbano; 3) Ruralidades, Ambiente e Sociedade, ou Linha do Rural e; 4) Usos 

e Conflitos em Ambientes Costeiros, ou Linha do Costeiro (FLORIANI, 2018). No início da 

Turma XIII, a composição das linhas era diferente, mas após um período de reavaliação interna as 

quatro linhas clássicas retornaram.  

Note-se que o PPGMade não tem vínculo direto com nenhum departamento da UFPR e 

que não há professor contratado exclusivamente pelo programa. A substituição da tradicional 

orientação por uma comissão de orientação que deve ser composta por sujeitos de diversas áreas 

do conhecimento, é outra marca do programa. Por fim, cabe destacar a diversidade na formação e 

na trajetória de vida dos discentes e docentes.  

Na XIII Turma, a matriz curricular foi composta por módulos integradores (Módulos I, II 

e III), disciplinas de aprofundamento das linhas de pesquisa e pela disciplina Construção da 

Pesquisa Interdisciplinar. Toda essa grade curricular serviu de antessala para a Oficina 

Interdisciplinar, que é o ápice e o grande desafio da interdisciplinaridade no PPGMade. Uma vez 

que, embora o ponto de partida seja coletivo, as teses são individuais. Só então que a ênfase passou 

para a construção dos projetos e das pesquisas individuais. Na Figura 1 busco comunicar a 

sistematização da lógica do processo descrito no tempo. 
 

FIGURA 1 – Linha do tempo do processo coletivo e interdisciplinar da XIII Turma da Linha do Rural do PPGMade 

 
FONTE: Silva et al. (2021a.). 
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Desse panorama geral cabe destacar a Oficina Interdisciplinar. Ela é a principal 

singularidade do programa. Sua proposta é ser um exercício interdisciplinar e coletivo, onde os 

alunos devem procurar se auto-organizarem. Na turma XIII optou-se por começar o exercício 

dentro das linhas (o usual é envolver todas as linhas no início) e discutir os resultados em 

parlamentos com os demais alunos e professores. 

 Uma frase dita pelo professor interlocutor da Linha do Rural simboliza o esperado para 

a oficina:  "A gente apresentou uma proposta do que esperamos de produtos e prazos, o processo 

deverá ser organizado por vocês”. Esse processo foi construído por quatro momentos 

complementares e perguntas orientadores que estão sintetizados no Quadro 2 e detalhado em 

SILVA et al. (2021a). 

 
 QUADRO 2 – Síntese do processo metodológico da turma XIII da Linha do Rural 

MOMENTO PERGUNTAS ORIENTADORAS AÇÕES RESULTADOS 

I) Construção 
da 

Organicidade 

a) Como criar um ambiente de interação 
que permita diálogos entre as diversas 

formações e trajetórias dos doutorandos? 
b) Quais acordos e ferramentas podem 

diminuir os atritos entre os doutorandos 
e melhorar o trabalho em grupo? 

- 1 reunião entre 
os docentes; 

- 1 reunião com 
os professores; 
- 1 parlamento; 
- 1 oficina de 

aprofundamento 

-Definição prévia da existência 
de momentos presenciais e a 

distância; 
- Escolha pelo uso de 

ferramentas de 
compartilhamento online. 

II) 
Identificação 

do Campo 
Coletivo 

a) Onde encontramos os possíveis temas 
de interesse pessoal e do PPGMade? 

b) Onde existe boa receptividade? 
c) Como resolver os custos financeiros? 

d) Como conciliar os prazos exigidos 
com a dinâmica social do local do 

estudo? 

- 1 atividade de 
campo coletiva; 
- 1 reunião com 
os professores; 

- 1 reunião entre 
os docentes 

- Definição do Quilombo 
RGTS como território do 

campo coletivo. 

III) Definições 
do Problema; 

Categoria 
Analítica / 
Conceito e 
Métodos 

a) Quais escolhas permitem o diálogo 
dos interesses individuais com os da 

comunidade? 
b) Como envolver a comunidade na 

escolha? 
c) O que a realidade nos revela? Como 

dialogar com teoria e prática? 
d) Como as pesquisas podem contribuir 

na realidade? 
e) Como cumprir os prazos do 

PPGMade? 

- 3 oficinas de 
aprofundamento 
- 1 parlamento 

- 2 reuniões 
entre os 
docentes 

- 1 reunião com 
os professores 

- Estratégia de (re)existência do 
modo de vida Quilombola 

definida como problema de 
pesquisa; 

- Pensamento Decolonial, 
Agroecologia, Sistema 

Alimentar e 
Sociobiodiversidade escolhidos 

como conceitos; 
- Princípios da pesquisa 

participativa como método. 

IV) Escrita do 
Projeto 

Coletivo e 
Artigos 

a) Como manter os acordos e princípios 
elaborados também na escrita? 

b) Como conciliar as exigências 
acadêmicas de uma publicação com a 

participação da comunidade? 
c) Como aproveitar o material elaborado 

nas teses individuais? 

- 3 atividades de 
campo coletivo 
- 2 parlamentos 

- 4 reuniões 
entre os 
docentes 

- 3 reuniões 
com os 

professores 

- Elaboração de um projeto de 
pesquisas e dois artigos 

científicos; 
- Elaboração de um folder 
síntese distribuído para a 

comunidade; 
- Subsídios para os temas das 

teses individuais. 

FONTE: Extraído de Silva et al. (2021a). 
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A sistematização apresentada no Quadro 2 não é a mesma que iniciou o exercício 

interdisciplinar. Alterações foram acontecendo na medida em que novas informações e 

compreensões surgiam. Além disso, as separações não foram tão rígidas e algumas ações se 

vinculam com mais de um resultado ou momento.  

As principais heranças do processo descrito, aos meus olhos, foram o fortalecimento dos 

laços de confiança com a comunidade onde se realizou o campo coletivo e a identificação das 

principais estratégias de resistência do modo de vida no Q-RGTS. Para isso, a caracterização da 

realidade (empírica e por dados secundários), formação e trajetória de vida dos doutorandos, bem 

como um possível interesse da comunidade, contribuíram para a identificação e descrição coletiva 

de cinco estratégias, sendo elas: 

1) Alimentação: o resgate e a promoção da cultura alimentar Quilombola é uma estratégia 

central do modo de vida no Q-RGTS. Nesse processo, acontece uma hibridização entre pratos 

típicos com novas receitas oriundas de parceiros do Quilombo. Essa riqueza contribui para a 

soberania e segurança alimentar e nutricional do local. Porém, a redução da comercialização e 

mudanças culturais no território fazem com que alguns produtos, antes produzidos na comunidade, 

passem a ser comprados, ameaçando essa autonomia. Também vale ressaltar a dificuldade de 

regularizar os alimentos processados perante os órgãos de fiscalização sanitária; 

2) Comercialização: as relações comerciais são marcadas atualmente pela relação direta 

com os consumidores e pela diversidade de canais. Cabe destacar que problemas nos programas 

de compras governamentais, especialmente do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 

resultaram em dificuldades na comercialização por parte das famílias do Quilombo. O potencial 

dessa estratégia é a junção de alimentos típicos com alimentos agroecológicos, enquanto o 

reduzido volume, sazonalidade e a quantidade reduzida de famílias do Quilombo envolvidas na 

comercialização atualmente, dificuldades na regularização sanitária e na conformidade orgânica 

são os principais limites; 

3) Agricultura: a agricultura também apresenta a hibridização entre o tradicional e o novo, 

no caso, a agroecologia. Somam-se as sementes crioulas tradicionais (milho e feijão) com o manejo 

agroflorestal agroecológico durante os mutirões que sazonalmente acontecem. O potencial dessa 

estratégia é a diversidade de saberes e fazeres que a conjugação entre agricultura Quilombola e 

agroecologia proporciona; o limite é o avanço do modelo de produção agrícola hegemônico na 

sociedade, baseado no intenso uso de insumos externos; 

4) Relação na natureza: a maneira de se relacionar na natureza também foi identificada 

como uma estratégia. Nela, encontraram-se indícios de uma relação que vai além da dominação e 

exploração da natureza. Pelo contrário, há indícios da manutenção de um processo coevolutivo 
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com ela que pode estar contribuindo para a promoção da sociobiodiversidade. Todavia, mudanças 

no contexto fora do Quilombo, como alterações em políticas públicas, podem ameaçar essa 

relação; 

5) Manutenção do Território: existe um vínculo histórico entre o território e o modo de 

vida Quilombola que influencia as estratégias identificadas nesta pesquisa. Esse processo 

contribuiu para a criação de uma vasta experiência na luta pela manutenção do território e o 

protagonismo das mulheres. O limite dessa estratégia é a insegurança do cenário político atual, em 

que há uma crescente ameaça de eliminação dos territórios Quilombolas. O potencial são as 

centenas de anos da comunidade em continuar (re)existindo.  

Essas estratégias não funcionam de maneira isolada, ao contrário, elas se retroalimentam 

e compõem uma teia de relações que são mais bem observadas a partir de uma análise complexa 

e plural da realidade, como o exercício realizado durante a pesquisa coletiva e interdisciplinar da 

Linha do Rural da Turma XIII do PPGMade. Imaginava-se que, ao final do período coletivo da 

Oficina Interdisciplinar, as teses individuais iriam avançar nas análises de cada estratégia.  

Nesse cenário, opto por aprofundar a relação humanos e natureza nessa pesquisa. Além 

disso, escolho inserir no processo o Assentamento Recanto da Natureza, situação no Território da 

Cantuquiriguaçu no Paraná e detalhado a frente. Essa escolha se deve a importância do tema 

observada à campo, a necessidade de analisar territórios diferentes e meu interesse em entender (e 

contribuir para transformar) tal relação, como problematizado a seguir.  
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2 PROBLEMATIZANDO  

 

A vida dos humanos está intrinsecamente ligada à maneira como é construída a sua 

relação na natureza. Temas como agricultura, questão agrária, desenvolvimento, construção do 

conhecimento, sustentabilidade, economia, entre outros, são fortemente influenciados por esse 

relacionamento (PORTO-GONÇALVES, 2018a).   

A relação humanos e natureza é diversa. Há múltiplas maneiras de vivenciá-la e 

compreendê-la, incluindo possibilidades que não se baseiam na separatividade entre o humano e 

o natural. Existe, para Porto-Gonçalves (2018a), o seguinte paradoxo nessa diversa relação: ao 

analisar numa escala dos ciclos geológicos, a influência do Homo sapiens é quase nula, como 

indica o período da presença humana no planeta. Ao transformar a história geológica da Terra 

(cerca de 4,5 bilhões de anos) em um dia (24 horas) o Homo sapiens teria surgido, apenas, nos 

últimos 3 segundos (aproximadamente 300 mil anos) do dia. Logo, os processos de criação da 

atmosfera ou o movimento das placas tectônicas, não têm influência alguma dos humanos. No 

entanto, se a escala for o cotidiano da nossa sociedade, observa-se que, mesmo num período curto, 

a repercussão das atividades humanas no planeta é intensa. Aquecimento global, armas nucleares, 

eliminação da biodiversidade, pandemias e uso dos bens naturais acima da resiliência e resistência 

dos sistemas ecológicos são ações vinculadas à humanidade que podem prejudicar, e até eliminar, 

a vida na Terra.  

Note-se que, a influência dos humanos nesse paradoxo nem sempre está vinculada a 

impactos negativos. A domesticação de plantas e paisagens, um processo coevolutivo envolvendo 

humanos-ambientes-paisagens-plantas-animais-genes, representa como o cuidado humano, 

milenarmente, faz parte de processos que contribuem para o surgimento de novas espécies e 

variedades. Promovendo, assim, a diversidade da vida no planeta (CLEMENT, 2001).  

Esses processos são complexos e envolvem questões ambientais e sociais, por exemplo: 

influenciado pela retomada da tropicalidade (aspectos ambientais) após um período de clima seco 

e frio por volta de 12.000 anos AP, ocorreu uma expansão das florestas tropicais na América 

(AB’SÁBER, 2003).  Por volta de 11.000 anos AP, a movimentação humana (aspectos sociais) se 

intensificou no continente (BUENO; DIAS, 2015). Desse encontro de dinâmicas socioambientais, 

a quantidade de processos de domesticações de plantas e de paisagens, aumentou a tal ponto que, 

em 8.000 anos AP, boa parte da paisagem da América se transformou em casa/roça para os 

humanos (CLEMENT et al., 2015). Portanto, houve uma tendência de promoção da diversidade 

biológica e cultural, como sugerem as mais de 250 espécies de plantas domesticadas na América, 

identificadas por Bermejo e Leon (1992).  
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Realmente, o elo entre humanos e natureza é algo central, complexo, diverso e paradoxal. 

Nesse contexto, pode-se afirmar que cada modo de vida1 constrói sua relação com a natureza. A 

natureza também muda de lugar para lugar. O tempo é outro fator dessa construção, já que tanto 

os modos de vida quanto a natureza mudam com seu decorrer. Ou seja, em cada tempo e espaço a 

natureza e os modos de vidas são constantemente construídos e (re)construídos. Nesse processo, 

surge uma mistura entre tempo e espaço, modo de vida e natureza que resulta numa pluralidade de 

maneiras de (re)construir a relação humanos e a natureza (ESCOBAR, 2005).  

Nessa pluralidade de maneiras de conviver, outro aspecto é a influência da agricultura na 

natureza. Durante as convivências no A-RN e no Q-RGTS, observei que a agricultura é um 

elemento-chave da relação humanos e natureza, da mesma forma que retrata como as ações 

humanas ecoam de forma diferente.  

Essa constatação a campo vem sendo investigada de diversas maneiras. Destaque para o 

trabalho de Toledo e Barrera-Bassols (2015), que descrevem elementos da memória biocultural de 

camponeses de vários contextos do mundo. Para os autores, por meio do manejo milenar dos 

camponeses, novas variedades de plantas e tipos de paisagem emergem em seus territórios. Como 

resultado, além do incremento da diversidade (biológica e cultural), suas práticas agrícolas tendem 

a cuidar dos processos ecológicos essenciais de seus territórios. Por outro lado, a agricultura 

baseada na revolução verde, pela simplificação dos sistemas produtivos e avanço dos 

monocultivos, elimina a diversidade biológica e cultural dos territórios, comprometendo de 

maneira significativa a vida no planeta. Por meio do desmatamento, consumo de água e geração 

de gases do efeito estufa, esse tipo de agricultura é considerado uma das atividades humanas que 

mais degradam a natureza (FAO, 2009). 

Ou seja, de acordo com a cultura agrícola de um determinado modo de vida, em cada 

tempo e espaço, a relação humanos e a natureza pode repercutir na promoção ou no prejuízo à 

vida. Tanto no local, quanto no global.  

Historicamente, diferentes perspectivas teóricas vão analisar esse complexo enredamento 

dos humanos e a natureza, como: as pesquisas sobre o metabolismo social que buscam 

compreender o fluxo de energia e matéria que determinada cultura produz e como isso altera os 

processos metabólicos, tanto da sociedade quanto da natureza (FOSTER, 2005); a coevolução 

utilizada por Norgaard e Sikor (2002) para discutir as bases epistemológicas da agroecologia, na 

 
1 Para Braga et al. (2017), o conceito modo de vida é polissêmico. A tradução de distintos termos, como genre de vie, 
mode de vie e style de vie, para modo de vida e uso em diferentes concepções teóricas explicam tal polissemia. Nesta 
pesquisa, o termo modo de vida se refere às diversas formas de existência dos humanos e suas relações entre si e na 
natureza. Essa escolha simboliza um questionamento da eleição do modo de vida do sistema/mundo colonial/moderno 
como única e universal de existir (GROSFOGUEL, 2010). 
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qual considera-se que a cultura humana molda sistemas biológicos, assim como a cultura é 

moldada pela dimensão biológica; a perspectiva presente em diversas culturas latino-americanas 

que não há (ou ao menos há uma forma outra), separatividade entre todos os seres vivos e 

espirituais (KRENAK, 2011) e; a análise desenvolvida por Bispo (2015), em que a relação das 

comunidades Quilombolas e a natureza se sustenta nos conhecimentos orgânicos desses sujeitos, 

isto é, de forma biointerativa.  

Nesse contexto de múltiplas possibilidades para entender a relação humanos e natureza, 

escolho, nesta pesquisa, partir da perspectiva teórica que analisa o sistema/mundo 

colonial/moderno (QUIJANO; WALLERSTEIN, 1992), sobretudo do grupo 

modernidade/colonialidade (ESCOBAR, 2003). Note-se que partir dela não é sinônimo de 

desqualificação ou desinteresse das demais, muito menos que não irei utilizar outras no decorrer 

do texto, mas, sim, que essa perspectiva será o fio condutor da análise e da busca por contribuir na 

mudança da realidade neste trabalho.  

Segundo essa prescritiva, com a invasão da América, surge um sistema/mundo que irá 

colonizar boa parte do planeta. Ele é composto por uma estrutura de dominação e exploração 

(colonialismo) na qual a metrópole domina a colônia. E por uma lógica (colonialidade), que 

pretende impor ao mundo sua forma de construir o conhecimento, seu sistema econômico, sua 

classificação de raça e gênero, isto é, de um único e universal modo de vida (QUIJANO; 

WALLERSTEIN, 1992; MIGNOLO, 2017).  

De acordo com a parte colonial/moderno do sistema/mundo, a natureza, de maneira única 

e universal, é tratada como um objeto, separada dos humanos, compreendida apenas na dicotomia 

humano-natureza (WALSH, 2009) e à serviço da parte humana classificada como naturalmente 

superior: o homem/heterossexual/branco/patriarcal/cristão/militar/capitalista/euro-norte 

americano (GROSFOGUEL, 2010).  

Esse tipo de relação está contribuindo para o avanço de um projeto de morte para os 

humanos e não humanos e os sistemas ecológicos no sistema/mundo, especialmente na América. 

Tudo que é considerado assimétrico a essa forma de existir é desqualificado e eliminado. As 

grandes monoculturas agrícolas e de agrocombustíveis da revolução verde, em conjunto com as 

áreas de mineração, simbolizam como esse projeto causa genocídios, epistemicídios e ecocídios 

na atualidade (ALIMONDA, 2011a). 

Como detalhado à frente, essa dicotomia baseada na dominação/exploração ocupa boa 

parte do sistema/mundo, podendo ser considerada a relação hegemônica na atualidade 

(ALIMONDA, 2011a). Uma analogia com a economia problematiza esse argumento.  
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Mesmo o capitalismo sendo algo recente na história e, no passado e no presente, 

(re)existirem muitas alternativas que não colocam o lucro (ou transformam o dinheiro em deus?), 

como o aspecto central de seus modos de vidas, atualmente o capitalismo é o modelo econômico 

hegemônico no sistema/mundo (QUIJANO; WALLERSTEIN, 1992). Assim sendo, apesar de 

(re)existirem alternativas, a relação dos humanos com a natureza, atualmente pautada na lógica 

colonial/moderna, avançou a tal ponto no sistema/mundo que pode ser tratada como hegemônica 

(ALIMONDA, 2011a). Particularmente, entendo que somos parte da natureza, mas influenciado 

por esse cenário, opto, neste trabalho, em partir da ideia de que há uma relação, diversa, entre 

humanos e a natureza. Por isso, escolho usar a expressão relação humanos e natureza nessas 

palavras.  

No entanto, o colonial/moderno não foi exitoso em todos os contextos. Desde o início da 

invasão europeia até os dias de hoje, há resistências. Elas são pautadas em ações de lutas (aparentes 

e ocultas) essencialmente diversas (LUGONES, 2014). As resistências são base para a realização 

de um giro decolonial que busca a (re)construção de mundos outros (CASTRO-GÓMEZ; 

GROSFOGUEL, 2007). Afinal, outros mundos não só são possíveis e necessários, como 

historicamente (re)existem (WALSH, 2009). 

Para (re)existirem, essas alternativas defendem uma relação outra na natureza, que não é 

conceituada, exclusivamente, como objeto de dominação/exploração, mas sim como parte da 

cosmogonia de diversos modos de vida que habitam a América (WALSH, 2009). Alguns desses 

modos de vida transcendem a lógica da dominação/exploração, como os processos coevolutivos, 

milenarmente praticados pelos camponeses, povos e comunidades tradicionais, que tendem a 

manter a diversidade biológica e a cultura do planeta (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015). 

Ainda que essa relação outra seja composta por um conjunto diverso de culturas, um ponto que 

pode aproximá-las é a ajuda mútua de seus saberes e fazeres em prol de projetos que promovam 

vida (ALIMONDA, 2011a). 

Cabe destacar que, a partir do processo vivencial com o Q-RGTS e com o A-RN, observei 

indícios de que esses dois mundos fazem parte das resistências e que estão (re)construindo relações 

outras na natureza. Seja o mosaico agroflorestal observado no Q-RGTS que assim como o sistema 

agrícola tradicional no Vale do Ribeira (ANDRADE et al., 2019), é composto por um continuum 

de roças, agroflorestas e fragmentos florestais que mantém a fisionomia florestal da paisagem e a 

diversidade de espécies. Ou os agroecossistemas desenvolvidos pelas famílias no A-RN, onde a 

busca por inserir em todos os sistemas produtivos das unidades familiares princípios técnicos da 
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agroecologia2 (ALTIERI, 2012), está contribuindo para produção de alimentos saudáveis e com 

respeito a natureza, indicam uma possível relação de coexistência e/ou coevolução que procura 

cuidar da vida nesses territórios.  

De fato, a agricultura e sua repercussão na natureza, é um caso exemplar de como as 

escolhas e ações dos homens trazem consequências para todos os seres (humanos e não humanos) 

e os sistemas ecológicos do planeta. Entretanto, a influência humana não é algo, essencialmente, 

boa ou ruim, nem que todas as relações se baseiam na transformação da natureza em objeto a ser 

dominada/explorada (PORTO-GONÇALVES, 2018a).   

Nesse sentido, aponto para a existência de uma encruzilhada 

natureza/humanos/agricultura, que simbolicamente pode ser entendida como um momento de 

escolha dos caminhos da humanidade. Nesta encruzilhada, dois caminhos se apresentam: i) buscar 

a multiplicação da vida ou ii) promover a morte. Tal encruzilhada é aprofundada nesta pesquisa. 

Por ora, cabe destacar a influência de aspectos globais nas ações cotidianas das comunidades, bem 

como que, não raro, há rupturas e continuidades no tipo de agricultura que cada modo de vida 

(re)constrói no tempo e no espaço. Mesmo assim, é possível indicar que existem possibilidades de 

caminhos para cuidar das plantas e das paisagens com potencial para promover a vida ou a morte.   

Outro aspecto da perspectiva teórica escolhida nesta pesquisa, com interferência na 

relação humanos e natureza, é problematizar não só o que pesquisar, mas sim o porquê, com quem 

e como pesquisar. Afinal, há uma estreita ligação entre o avanço do colonial/moderno e a eleição 

da ciência moderna como única e universal forma de validar o conhecimento. Nessa escolha, os 

conhecimentos assimétricos a ela são considerados inferiores, sendo naturalmente 

dominados/explorados. Desse modo, fazer ciência e manter a separação entre sujeito-objeto do 

método cartesiano como única e universal, considerar apenas um tipo de conhecimento válido e 

não reconhecer o vínculo entre ciência moderna e o colonial/moderno, é fortalecer a lógica da 

dominação/exploração, tanto da natureza quanto dos humanos (MIGNOLO, 2017). 

Para reverter esse movimento, no grupo modernidade/colonialidade (MOTA NETO, 

2106) resgatam-se Freire (1987) e Fals Borda (2009) para, com o oprimido e de maneira 

sentipensante, construir investigações e ações participativas. Esse processo busca não apenas 

compreender a realidade, mas também contribuir na sua transformação. Note-se que essa utopia 

 
2 De acordo com Norder et al. (2016), a agroecologia é polissêmica, plural e controversa, podendo ser caracterizada 
como: ciência, prática, movimento social, modalidade de educação formal, política governamental, profissão, modo 
de vida, ideologia e utopia. Particularmente, considero a agroecologia como uma utopia, mas reconheço a existência 
e a importância de todas as dimensões citadas.  



34 
 
de ajudar na construção de mundos outros é valorizada nesta pesquisa, sendo um dos pilares do 

caminho metodológico. Além de ser central na minha trajetória de vida.  

Nesta busca por auxiliar na mudança da realidade, surge outro ensinamento chave nas 

análises do sistema/mundo. O fato do colonialismo e da colonialidade formarem uma matriz 

colonial do poder (MCP). A Nesta busca por auxiliar na mudança da realidade, surge outro 

ensinamento chave nas análises do sistema/mundo: o fato do colonialismo e da colonialidade 

formarem uma matriz colonial do poder (MCP). MCP atua em um conjunto de nós histórico-

estruturais heterogêneos que compõem a realidade, de forma complexa, heterogênea e conflituosa 

no espaço e no tempo. Logo, as situações existenciais de cada território não irão sofrer os mesmos 

impactos do colonialismo e da colonialidade, mas sempre estarão atravessadas pela lógica da 

dominação/exploração (QUIJANO, 2010).  

Na relação humano e natureza essa conjuntura também existe. No tempo e no espaço, os 

mecanismos e as dinâmicas para imposição da única e universal maneira de viver com ela se 

modificam, mas a lógica de considerar a natureza um objeto, separada do ser humano e como fonte 

de recursos para a parte da humanidade classificada como superior tende a se multiplicar 

(WALSH, 2009).  Por exemplo: enquanto no Q-RGTS há tensão envolvendo sobreposições com 

unidades de proteção que dificultam a coexistência do humano dentro delas, no A-RN é a ameaça 

das monoculturas da revolução verde que coloca em perigo a opção pela agroecologia e o cuidado 

com a vida. Desse modo, é preciso levar em conta quando se busca a construção de mundos outros, 

que a maneira de atuação da MCP e as estratégias de resistências ao moderno/colonial são plurais, 

incluindo o tipo de relação que se (re)constrói na natureza (ESCOBAR, 2005).  

Provocado por essa diversidade, escolho pesquisar dois mundos, com aproximações e 

especificidades entre si, apresentados a seguir.  

 

2.1 BREVE APRESENTAÇÃO DOS ATORES SOCIAIS  

 

Os atores sociais desta pesquisa são sujeitos de duas comunidades rurais, quais sejam: o 

Quilombo Ribeirão Grande/Terra Seca, ou Q-RGTS, e o Assentamento Recanto da Natureza, ou 

A-RN.  

 O Q-RGTS, descrito anteriormente, foi o local escolhido no exercício interdisciplinar da 

XIII Turma da Linha do Rural. Ele está inserido no Vale do Ribeira, região reconhecida no final 

do século XX pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco) 

como patrimônio natural, socioambiental e cultural da humanidade. Parte desse reconhecimento 

está relacionado com sua riqueza ambiental, pois no Vale está a maior área contínua de Mata 
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Atlântica do mundo, um dos biomas mais ricos em diversidade biológica e ameaçado do Planeta 

(IPHAN, 1999). Outro aspecto peculiar é o alto número de áreas de proteção. São 24 unidades, 

parcialmente ou integralmente, inseridas na região (ISA, 1998).  

O patrimônio cultural é igualmente relevante. No Vale do Ribeira existem diversas 

comunidades tradicionais como pescadores artesanais, indígenas e Quilombolas, que convivem 

com os grupos assentados da reforma agrária e agricultores familiares (DIEGUES, 2007). A 

presença de comunidades Quilombolas chama a atenção. Existem, ao menos, 94 Quilombos 

distribuídos na maioria dos municípios (ISA, 2013).  

O Q-RGTS está localizado no município de Barra do Turvo/SP, reúne cerca de 77 

famílias, identificadas por alguns estudos como Quilombolas camponesas (DE BIASE, 2016). No 

âmbito da agricultura, destaque para um mosaico agro e florestal. Outra característica que chama 

a atenção do Q-RGTS é a luta das famílias pela manutenção de seu território que envolve a área 

reivindicada por elas como sendo Quilombo, uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 

e agricultores familiares e fazendeiros presentes tanto na RDS quanto no Quilombo (SILVA, 

2008). O Q-RGTS também faz parte da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades 

Negras Rurais Quilombolas (CONAQ) que tem papel-chave na valorização da cultura Quilombola, 

articulação política e defesa dos direitos dessas famílias. 

O Assentamento Recanto da Natureza, a segunda comunidade, está inserido no Território 

da Cantuquiriguaçu, sendo composto por 20 municípios que fazem parte das dinâmicas da região 

centro-sul do Estado do Paraná e da fronteira sul do Brasil. Trata-se de um local com pouca atuação 

do poder público, sobretudo aquelas voltadas às populações menos favorecidas economicamente 

(MDA, 2008).  

O território insere-se no domínio morfoclimático das Araucárias (AB’SÁBER, 2003), 

sendo a Floresta de Araucária e a Floresta Ombrófila Mista as vegetações originalmente 

predominantes (CONDETEC, 2003). Esses ecossistemas estão entre os mais degradados no Brasil. 

Na Cantuquiriguaçu não é diferente, as florestas que ocupavam 84,5% do território foram 

reduzidas a menos de 10% da área total no século XXI (IPARDES, 2007).  

Os dados socioeconômicos apontam para um conjunto de desafios. O Índice de 

Desenvolvendo Humano (IDH) do território no ano de 2010 (0,659) está abaixo da média nacional 

(0,727) e estadual (0,749) (ATLAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2021). Existe uma 

tendência de decrescimento populacional, aumento do êxodo rural e uma forte concentração de 

terra na maioria dos municípios (CONDETEC, 2011). Porém, o principal desafio é a presença de 

famílias consideradas economicamente vulneráveis. No início do século XXI, mais de 50% delas 

eram consideradas pobres ou extremamente pobres (ATLAS DO DESENVOLVIMENTO 
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HUMANO, 2021). Esse cenário contribuiu para a Cantuquiriguaçu ser considerada, pelo Governo 

Federal no ano de 2008, um território prioritário ao combate à pobreza (MDA, 2008). 

Contudo, a principal marca da Cantuquiriguaçu é um intenso e histórico conflito agrário, 

envolvendo famílias camponesas de um lado e latifúndios, usinas hidrelétricas e empresas 

madeireiras de outro (FABRINI, 2002). Desse conflito articularam-se resistências que fizeram 

parte do surgimento do MST e o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). Atualmente, 

existem mais de 60 acampamentos e assentamentos da reforma agrária vinculados ao MST, que 

somam mais de 10 mil famílias acampadas/assentadas (INCRA, 2021), incluindo o maior 

complexo da reforma agrária da América Latina, composto por mais de 4.500 famílias nas cidades 

de Rio Bonito de Iguaçu/PR e Quedas do Iguaçu/PR (MELLO et al., 2021). 

Vinculado à luta pelo acesso à terra, surge o A-RN. Sua fundação foi no ano de 1998, 

quando 28 famílias ocuparam um latifúndio de 340 hectares na comunidade Rio Verde, na cidade 

de Laranjeiras do Sul (RECANTO DA NATUREZA, 2021). Após a conquista da terra, a luta por 

permanecer no território ganha outros contornos. A posse legal continua em disputa e a ameaça da 

revolução verde coloca em risco a autonomia desses sujeitos. Nesse contexto, o A-RN escolhe a 

agroecologia e a valorização do campesinato como parte de seu modo de vida, podendo ser 

considerado um caso emblemático da transição do modelo agrícola do MST no início do século 

XXI: da revolução verde para a agroecologia (MST, 2021).  

Essa opção, coletivamente construída e reconstruída pela comunidade, promoveu 

agroecossistemas diversos baseados nos princípios sociotécnicos da agroecologia. A construção 

de uma agroindústria, criada e gerenciada pelas mulheres, para processar os alimentos 

agroecológicos e a inserção em circuitos curtos de comercialização (feiras, entregas diretas e 

mercados institucionais) como principal mecanismo de troca comercial.  

Cabe destacar que, em nível de profundidade e em períodos diferentes, convivi tanto no 

A-RN quanto no Q-RGTS antes do início desta pesquisa. Essa convivência, somada ao período 

coletivo do PPGMade, motivou-me a analisar a relação humanos e natureza nesses dois mundos, 

pois, embora trilhando caminhos diferentes, essas comunidades acumularam um conjunto de 

saberes e fazeres que podem auxiliar no entendimento da relação humanos e natureza. 

 

2.2 JUSTIFICATIVA, PERGUNTA DE PESQUISA E OBJETIVOS  

 

A justificativa desta pesquisa baseia-se na necessidade e urgência de analisar relações 

humanos e natureza que contribua para a constituição da vida no planeta, pois a lógica 



37 
 
colonial/moderna do sistema/mundo está promovendo um projeto de morte para os seres humanos 

e não humanos no planeta, colocando em risco a existência de diversas espécies.   

O tema, tributário do projeto coletivo e interdisciplinar da XIII Turma da Linha do Rural 

do PPGMade, é a relação humanos e natureza. A partir do encontro com os sujeitos do Q-RGTS e 

do A-RN, somado a minha deformação3 de ver e estar no mundo, identifiquei a agricultura como 

um aspecto-chave dessa relação. Sendo assim, tal encruzilhada será o recorte de análise desta 

pesquisa.    

Portanto, a pergunta de pesquisa que vai sulear este trabalho é: como a relação humanos 

e natureza no Q-RGTS e no A-RN, com ênfase na agricultura, está contribuindo para a constituição 

da vida nesses territórios?  

Com a intenção de problematizar tal pergunta, o objetivo geral da pesquisa foi analisar 

como os caminhos da encruzilhada natureza/humanos/agriculturas no Q-RGTS e no A-RN estão 

sendo (re)construídos nesses territórios. Para isso, os seguintes objetivos específicos serviram 

como guia: 

1) interpretar os conceitos-chaves do grupo modernidade/colonialidade para compreender 

o sistema/mundo, com ênfase na natureza; 

2)  descrever as características socioambientais dos mundos do Q-RGTS e do A-RN;  

3) analisar as resistências construídas no Q-RGTS e do A-RN, com ênfase na agricultura; 

4) construir uma interpretação das linhas gerais dos manejos nas plantas e nas paisagens 

no Q-RGTS e no A-RN; 

5) analisar como os projetos de morte e de vida atuam na encruzilhada 

natureza/humanos/agriculturas a partir dos contextos do Q-RGTS e do A-RN.  

Para pesquisar tais objetivos, o caminho metodológico foi composto por um conjunto de 

momentos e etapas, descrito no próximo item.  

 

2.3 CAMINHO METODOLÓGICO 

 

O caminho metodológico deste trabalho vincula-se ao exercício interdisciplinar da XIII 

Turma da Linha do Rural, mencionado anteriormente e descrito em Silva et al. (2021a).  Na fase 

individual, há um trajeto próprio, sendo esse o tema deste item.  

 
3 O termo deformação é utilizado pelo Professor José Edmilson de Souza-Lima, do PPGMade, para provocar que os 
alunos não possuem essa ou aquela formação acadêmica, e, na verdade, são deformados pela academia para ver e estar 
no mundo de acordo com sua formação. 
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Iniciando pela perspectiva teórico-metodológica, o caminho metodológico apoia-se em 

princípios da etnografia colaborativa (FREITAS; HARDER, 2018), em diálogos com a pedagogia 

do oprimido (FREIRE, 1987) e a investigação ação participante (FALS BORDA, 2009).   

A etnografia, etno de nação/povo e grafia de escrita/descrição, é uma metodologia de 

pesquisa qualitativa. Sua origem é vinculada à antropologia e emerge no início do século XX, 

sendo considerada uma metodologia recente (ROCHA; ECKERT, 2008). 

Se baseia no movimento de olhar, ouvir e escrever o encontro entre o pesquisador e o 

Outro. Esse encontro, não raro, acontece em convivências à campo, enquanto o Outro pode estar 

em uma comunidade com modo de vida diferente num local distante, até pertencer a coletividade 

que o pesquisador faz parte (OLIVEIRA, 1996). Como cada encontro é único, os critérios de 

replicabilidade e generalizações presentes em outros métodos possuem contornos próprios na 

etnografia. A relação sujeito-objeto tende a ser questionada. Ao invés de procurar uma verdade 

única, entende-se a existência de verdades plurais e contextualizadas (ora complementares, ora 

contraditórias, ora as duas coisas ao mesmo tempo), que surge no singular encontro com o Outro 

(URIARTE, 2012).  

Embora descrever o encontro com o Outro e seu modo de vida seja um ponto central e 

inicial da etnografia, ela não se limita a isso. A partir desse encontro, são analisados costumes, 

símbolos, valores e dinâmicas socioambientais que um determinado modo de vida possui. Com 

base nesse cenário, podem ser construídas interpretações tanto do modo de vida pesquisado, 

quanto das relações com outros modos de vida e tendências globais gerais (MAGNANI, 2014).  

Se por um lado a etnografia é uma metodologia recente, por outro, existem diversas 

perspectivas de análises e métodos que estão em ebulição (ROCHA; ECKERT, 2008). Não é o 

foco dessas palavras, nem da capacidade do autor, descrever o estado da arte dessa metodologia, 

mas sim as características centrais da perspectiva escolhida nesta pesquisa: a etnografia 

colaborativa.  

 

- Etnografia colaborativa  

Freitas e Harder (2018, p. 46), ao revisitarem o ofício antropológico, propõem que a 

etnografia colaborativa não é um método pronto, mas que está sendo construída com base em “uma 

processualidade investigativa e epistemológica, de modus operandi experimental”. Esse processo 

deve contribuir para o alargamento metodológico e se insere no desafio de 

 
[...] descolonizar e aproximar as lentes etnográficas a fim de enquadrar encontros multi-
situados e agendas colaborativas, intersubjetivas, dialógicas, interdisciplinares e 
interepistêmicas, cujo foco recai não mais sobre os nativos, mas sobre temas elaborados 
com eles (FREITAS; HARDER, 2018, p. 43). 
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Nesse movimento de descolonizar e construir com o Outro, os encontros carecem ser 

pautados pela alteridade. Ou seja, desvincular-se do etnocentrismo (existência de uma cultura 

naturalmente superior), e entender que cada modo de viver é único, com lógicas, parâmetros, 

significados e caminhos próprios (LARAIA, 2001). Fundamentado na busca por essa simetria, a 

perspectiva colaborativa da etnografia estimula que a separação entre o pesquisador e o Outro seja 

superada por uma relação Outro-Outro. Onde ambos trocam seus olhares e interpretações do que 

é diferente e familiar do “mundo do Outro” (VIVEIROS DE CASTRO, 2002). 

Influenciado pelas pesquisas de Roberto Cardoso de Oliveira (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 

1996), Freitas e Harder (2018) sugerem a perspectiva dialógica como mais um ponto-chave da 

etnografia colaborativa. Com isso, espera-se que as análises dos encontros não sejam provenientes, 

exclusivamente, da interpretação do pesquisador, e sim que sejam dialogadas com as 

interpretações dos interlocutores sobre o tema. Desse diálogo, idealmente simétrico, a ajuda mútua 

seria a força motriz e resultaria na descoberta de “companheiros” (intelectuais, de lutas, de práticas 

e afins), ao invés da descrição do modo de vida de algum desconhecido abstrato. 

Esses companheiros “não existem soltos no espaço, vagando. Ao contrário, se encontram 

envolvidos em tramas culturais, sociais, ambientais de alta complexidade” (FREITAS; HARDER, 

2018, p. 5). Desse modo, não se dissocia o encontro com o Outro do território que ele habita. Nem 

da complexa trama que seu modo de vida constrói e é construído por ela, afinal, os “fenômenos 

sociais compõem tramas abrangendo múltiplas situações, escalas e intensidades etnográficas” 

(FREITAS; HARDER, 2018, p. 57).  

Para analisar tais tramas, a etnografia colaborativa recorre à perspectiva multi-situada de 

Marcus (2004). Para o autor, o mundo mais complexo, integrado e fragmentado que a globalização 

promove, vem estimulando mudanças na etnografia. Destaco a cooperação e a cumplicidade como 

base para a relação do pesquisador com o Outro e, especialmente, envolver locais múltiplos e 

heterogêneos nas investigações (MARCUS, 2004). Nesse cenário, o desafio dos pesquisadores é 

mergulhar nas redes de tramas que se sobrepõem em cada realidade, conjugando o aqui e o agora 

do local, com o aqui e agora de outros locais, para então construir análises de relações que, por 

exemplo, envolvam o global-local e/ou natureza-cultura (FREITAS; HARDER, 2018). 

Do apresentado, pode-se considerar que a etnografia colaborativa tem na busca pela 

colaboração sua principal singularidade e, aos meus olhos, seu maior desafio. Por isso, no caminho 

metodológico desta pesquisa, utilizo outros dois métodos que emergiram na América Latina para 

aprofundar e dialogar com a dimensão colaborativa da etnografia: a pedagogia do oprimido 

(FREIRE, 1987) e a investigação ação participante (FALS BORDA, 2009).  
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Ambos os autores são fontes centrais da educação popular latino-americana (STRECK, 

2010), bem como antecedentes epistemológicos, metodológicos e ético-políticos da constituição 

de uma pedagogia decolonial e do grupo modernidade/colonialidade (MOTA NETO, 2016). Além 

disso, tais estudiosos (direta e indiretamente) têm influência em minha trajetória de vida (ou 

deformação?).  

 

- Pedagogia do oprimido 

Iniciando pela pedagogia do oprimido, método desenvolvido por Paulo Freire (1987) no 

movimento de redemocratização brasileiro, na metade final do século XX. Nesse movimento, tal 

método propunha que a educação fosse colocada a serviço do povo e como prática da liberdade, 

para contribuir na seguinte mudança da estrutura da sociedade brasileira: de fechada, escravocrata, 

colonial, sem povo, reflexa e antidemocrática para aberta, participativa, dialógica e democrática. 

Nesse contexto, as práticas educativas são entendidas como processos de aprendizagem complexos 

do ponto de vista metodológico, epistemológico e teórico (FREIRE, 2002).  

Dentro dessa complexidade, a pedagogia do oprimido pode ser considerada um processo 

de educação permanente em busca da liberdade (FREIRE, 1987). Onde não há uma divisão 

paradigmática entre o papel do educador e do educando. Ao contrário, os processos são construídos 

por meio da dialogicidade dos educadores/educandos com os educandos/educadores (FREIRE, 

2020). Todo o caminho, por meio da união entre a teoria e a prática, promove uma ação criadora 

que busca a transformação da realidade. Afinal, o mundo não é, ele está sendo (FREIRE, 2001).  

Como destacado por Freitas e Harder (2018), a característica da pedagogia do oprimido 

que coloco em relevo é a busca por construir processo não para, sobre e nem do, mas sim com o 

oprimido. Isso porque, “os caminhos da liberação são os do oprimido que se libera: ele não é coisa 

que se resgata, é sujeito que se deve autoconfìgurar responsavelmente” (FREIRE, 1987, p. 14). 

Nessa perspectiva de esperançar a construção de outros mundos, baseado nas experiências 

de alfabetização com adultos desenvolvida em Freire (2002), e do caminho da comunicação com 

os camponeses elaborado em Freire (2020), uma sugestão de construção de processos de 

aprendizagem com o oprimido é: 1) após um período de convivência com as comunidades, são 

identificadas situações carregadas de sentido existencial e conteúdo emocional, isto é: as situações 

existenciais típicas; 2) desse universo de possibilidades, uma situação-problema que simboliza os 

desafios e conquistas vivenciadas pelo grupo é selecionada; 3) ao codificar a situação-problema 

com a comunidade, de maneira dialógica e participativa, são identificados temas geradores; 4) 

esses temas são decodificados com a comunidade que (re)constroem suas interpretações da 
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realidade; e 5) em seguida, a situação-problema e os temas geradores são problematizados e 

vinculados com questões estruturadas da sociedade, em nível regional, nacional e global.  

Essas fases são suleadas pela seguinte lógica: se educa-educando; se aprende o apreendido 

e o usa na transformação do humano no mundo e no mundo do humano. Além disso, na prática tal 

sistematização não funciona de forma linear, pois na medida em que o processo se desenvolve, 

elementos utilizados em mais de uma fase vão emergindo simultaneamente (FREIRE, 2020). 

 

- A Investigação Ação Participante (IAP) 

A investigação ação participante, doravante IAP, é um método desenvolvido por Orlando 

Fals Borda, cuja vida se vincula à pedagogia compromissada com a transformação social na 

América Latina e a história da Colômbia. Emerge na década de 1970 do século XX, tendo como 

pano de fundo a melhoria das condições de vida das populações oprimidas pelo avanço do 

neoliberalismo e a redemocratização na Colômbia. Nas décadas seguintes ganha espaço e 

pesquisadores em outras nações (FALS BORDA, 2009). 

A IAP é um método que entrelaça pesquisa, ação e participação que surge dos 

movimentos de crítica ao paradigma da ciência cartesiana e de suas consequências na realidade. 

Nesse sentido, aponta-se para uma frustração com o cientificismo eurocêntrico e para falhas nas 

instituições que governam a sociedade e validam o conhecimento, como sintomas de uma crise 

civilizatória. Essa crise está vinculada à existência de algo que a IAP almeja superar: o 

colonialismo intelectual (FALS BORDA, 2010). 

 Na superação do colonialismo intelectual, e da crise que ele estimula, a IAP questiona a 

neutralidade da ciência, supostamente presente na dicotomia sujeito-objeto. Em vez de uma ciência 

neutra, propõem-se uma ciência popular compromissada com a transformação social. Ao invés de 

uma relação hierárquica a favor do pesquisador (sujeito) em contato com outros saberes (as 

comunidades), devem ser construídos processos suleados por relações horizontais entre os 

pesquisadores, educadores, educandos e atores sociais, desenvolvidas por meio de dinâmicas 

participativas e coletivas. Em oposição a eleição da razão como universal e única forma de 

compreender a vida, a razão é inserida em um processo mais amplo e complexo em que o bom 

senso, a dimensão estética, a intuição e o coração são, tanto ou mais definitivos, na tarefa de fazer 

ciência (FALS BORDA, 2009). 

No entanto, a principal marca da IAP que coloco em relevo é a construção de seres 

sentipensantes latino-americanos. Um pesquisador/educador sentipensante busca unir 

razão/emoção/beleza/intuição com o compromisso de “conhecer para poder atuar bem e 

transformar melhor” (FALS BORDA, 2010, p. 362). O segredo para o êxito dessa união está no 
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uso correto do conceito de práxis. Entendida como a junção, em forma dialética, da teoria com a 

prática, sendo a última determinante e o ponto inicial dos processos (FALS BORDA, 2018).  

Do apresentado, é possível indicar a seguinte proposta para construção da IAP: 1) definir, 

de forma coletiva e participativa, acordos do que observar e como fazer as inferências; 2) recuperar 

e reinterpretar a história das lutas populares que foram sistematicamente desqualificadas; 3) usar 

como referência e valorizar os elementos da cultura e do saber cotidiano, da arte e da ciência 

popular presentes nas comunidades, por meio da elaboração de diagnósticos coletivos e 

participativos; e 5) comunicar os resultados do trabalho durante o processo de forma e estilo 

diverso, mas sempre levando em conta as características de cada local (FALS BORDA, 2020).  

As investigações ações participantes estão sendo realizadas com pesquisadores, 

camponeses, operários e educadores em vários países do mundo e estão gerando bons resultados. 

Tal método vem apresentando bons resultados, especialmente o fortalecimento de seres 

sentipensantes, que estão (re)construindo o apreendido em suas comunidades. Nessa dinâmica, 

eles “não só repetiam o anterior, mas proclamam o aprendido com o entusiasmo do compromisso 

transformador implícito e com o estímulo do descobrimento criador” (FALS BORDA, 2010, p. 

367).   

Apresentada as linhas gerais da perspectiva teórico metodológica, e influenciado pelos 

argumentos descritos, é prudente apresentar alguns pressupostos (ou utopias?) que utilizo na 

construção do caminho metodológico desta pesquisa. Seleciono quatro como principais: 

1) A utopia de transformar a realidade: todo o processo, desde o planejamento, 

passando pelas ações, problematizações, análises, sistematizações até chegar em eventuais 

publicações, tem como objetivo esperançar movimentos que modifiquem a realidade. Ainda que 

essa contribuição na maioria dos casos seja modesta, inoportuna ou ineficaz, ter essa busca no 

horizonte é central nesse trabalho. Além disso, busca-se que essa contribuição aconteça durante o 

processo; 

2) Colaborar na construção de outros paradigmas: existe uma alta diversidade e 

quantidade de autores, conceitos e métodos (como a etnografia colaborativa, a IAP e a pedagogia 

do oprimido), apresentando alternativas ao modelo hegemônico de fazer pesquisa. Aos meus 

olhos, mais do que indicar a existência, é preciso dar materialidade aos processos situados em 

outros paradigmas. Em conjunto a tal materialidade, busco tecer a tese com uma linguagem escrita 

que espero possa ser acessível a maioria da população; 

3) Construir processos com o oprimido de modo sentipensante: na busca de contribuir 

com a transformação da realidade, a intenção de construir processos com os oprimidos que tente 

juntar/aproximar o pensar/raciocinar com o sentimento/intuição, é outro pressuposto da pesquisa; 
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4) O processo direciona o caminho: mesmo existindo uma noção geral do todo e 

assumindo a influência da deformação do pesquisador, há uma busca de (re)construir o caminho 

na medida em que as vivências e as problematizações acontecem. Logo, busco que a pesquisa vá 

se (re)construindo a partir do encontro com os seres sentipensantes e dos seus mundos.  

 

- Técnicas de pesquisa 

Seguindo na elaboração do caminho metodológico, cabe descrever as técnicas de pesquisa 

que foram utilizadas para dar materialidade aos pressupostos apresentados, sendo elas:  

1) Observação direta: baseado na observação participante (ROCHA; ECKERT, 2008), 

consiste na participação do cotidiano das comunidades. Tanto de momentos coletivos (mutirões, 

reuniões e confraternizações), quanto de situações individuais (conversas e caminhadas); 

2) Caderno de campo: onde as situações vividas são transcritas, sendo considerado 

diverso a maneira que cada pesquisador organiza sua experiência (ROCHA; ECKERT, 2008). 

Utilizo como referência escrever em uma caderneta ideias-chaves e fazer gravações de voz com 

minhas impressões entre os momentos vividos nas comunidades. “Em casa”, os encontros foram 

sistematizados no formato de texto no computador. A intenção foi escrever o máximo de detalhes 

com o apoio da caderneta, das gravações de voz, de fotos e da sequência temporal dos 

acontecimentos;  

3) Rodas de conversa: inspirado nos círculos de cultura (FREIRE, 2002), consiste na 

problematização de uma situação existencial típica e/ou tema gerador com as comunidades. As 

dinâmicas de funcionamento e os materiais mudam de acordo com a realidade de cada local, mas 

um guia prévio é: a) socialização da situação/tema; b) debater sobre o assunto e alterar, 

complementar e/ou ratificar o comunicado; c) avaliação do processo e indicação de possíveis 

acordos e próximos passos; 

5) Textos sínteses: construção de textos que comunicam a ideia central de um 

tema/capítulo da tese. Tais textos podem ser construídos de formas diversas, de acordo com o tema 

e a realidade, mas busca-se que sejam resumidos e com linguagem adequada para cada 

comunidade. Alguns exemplos são as cartilhas, os folders ou os textos resumidos;  

6) Mapas mentais/formulações imagéticas: sistematização de um conteúdo, teórico ou 

prático, em forma de imagem. Inspiradas nos mapas mentais desenvolvidos nos encontros 

agroecológicos no Brasil, como observa-se no Dossiê ABRASCO (CARNEIRO et al., 2015) e nas 

formulações imagéticas desenvolvidas por Pozatti (2003). Essas formulações buscam comunicar 

de maneira não verbal, isto é, para além da linguagem oral e escrita, sínteses de um determinado 

tema; 
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8) Vídeos problematizadores: a partir dos textos-sínteses e dos mapas mentais são 

confeccionados vídeos, inspirados em Freitas e Queirós (2020). Esse material foi elaborado com 

o auxílio de programas de edição audiovisual e socializados em plataformas on-line de 

compartilhamentos de vídeos. 

 

2.3.1 As fases do caminho metodológico  

 

Com base nos pressupostos e nas técnicas de pesquisa apresentados, o caminho 

metodológico deste trabalho teve como objetivo construir um processo vivencial participativo de 

aprendizagem. Idealmente, esse processo seria baseado em momentos complementares e 

problematizações com as comunidades sobre o vivido e as definições dos próximos passos. No 

Apêndice I trago a proposta ideal do processo, pois essa busca repercutiu até o final da pesquisa. 

Porém, em maio de 2020 emergiu algo que mudou drasticamente o cenário: a pandemia 

da COVID-19.  Ela não mudou apenas as datas das atividades em campo, mas também rompeu o 

caminho construído nos três primeiros anos de doutorado que estava ganhando corpo na fase 

individual. Com isso, foi necessário (re)construir o processo a partir das (poucas) condições 

disponíveis. Nessa (re)construção, o caráter processual e participativo, ainda que prejudicado, foi 

priorizado. Resultando na construção de dois momentos complementares, descritos a seguir:  

 

-Momento 1: descrição dos mundos da pesquisa e das situações existenciais típicas 

O objetivo principal desse momento foi descrever o mundo (o contexto socioambiental) 

do Q-RGTS e do A-RN, bem como sistematizar a situação existencial típica de cada comunidade. 

Para isso, aconteceram duas etapas: 1) primeira convivência a campo e; 2) problematização da 

situação existencial típica.  

Na primeira etapa, foram realizadas observações diretas nas atividades coletivas (festas, 

mutirões e afins) e do cotidiano de determinadas famílias (manejo na roça, processamento de 

alimentos, entre outros). Todo o processo foi transcrito para um caderno de campo com o máximo 

de detalhes possíveis, inspirados nos estudos etnográficos (ROCHA; ECKERT, 2008). 

Como essa etapa se sobrepôs ao início da pandemia da COVID-19, algumas adaptações 

foram necessárias e resultaram em dinâmicas diferentes no Q-RGTS e no A-RN. No Quilombo a 

observação direta aconteceu entre os meses de outubro de 2019 a abril de 2020. Via de regra, 

pernoitava nas famílias da comunidade e durante o dia participava de atividades das outras 

famílias. Não raro, a dinâmica de trabalho começava às seis da manhã e terminava às dez ou onze 

horas da noite.  
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No A-RN, antes de iniciar a imersão a campo, foram organizadas as memórias das 

atividades vividas no assentamento no caderno de campo com memórias do passado. Nessa 

organização, fotos, relatórios de projetos, mídias sociais e diálogos por aplicativos de mensagens 

auxiliaram. Essa sistematização começou em agosto de 2021, depois que a vacinação contra a 

COVID-19 se tornou iminente. Até então havia dúvida da possibilidade de fazer atividades em 

campo e se a ideia de trabalhar com os dois mundos seria mantida. Após ter recebido a segunda 

dose da vacina (outubro/2021), dei início a observação direta no Assentamento, priorizando não 

dormir na comunidade, evitar atividades coletivas e focar em encontros com uma família.  

Na segunda etapa, por meio da realização de uma roda de conversa (FREIRE, 2002) em 

cada comunidade, a intenção era socializar a situação típica do momento anterior e problematizar 

temas geradores que seriam aprofundados. Todavia, esse planejamento precisou ser adaptado. A 

roda de conserva coletiva e presencial se transformou em virtual. Para isso, construí vídeos 

problematizadores, socializei com as comunidades e dialoguei com os resultados por meio de 

aplicativos de mensagens. Também aconteceram conversas com atores-chaves sobre o assunto que 

foram subsidiadas por textos sínteses e mapas mentais. Essas atividades, no Q-RGTS, aconteceram 

em setembro e outubro de 2021 e, no A-RN, de novembro de 2021 a janeiro de 2022. Que pese a 

busca, é preciso reconhecer que existiram limites nessa etapa. Contudo, foi possível socializar a 

situação existencial típica de cada comunidade e socializar os temas geradores que surgiram: os 

objetivos da agricultura e as linhas gerais do manejo na paisagem.  

 

-Momento 2: Análise da encruzilhada natureza/humanos/agriculturas 

O objetivo principal desse momento foi construir análises sobre as relações 

humanos/natureza/agriculturas. As linhas gerais de funcionamento são muito similares ao 

momento anterior, sendo dividido em duas etapas: 1) Segunda convivência a campo e; 2) 

Problematização da relação humanos/natureza/agricultura.  

As técnicas de pesquisa da primeira etapa, que aconteceu entre novembro de 2021 e 

janeiro de 2022, se mantiveram: observação direta e caderno de campo (ROCHA; ECKERT, 

2008). Porém, a quantidade de dias no campo foi menor (motivado pela pandemia) e o enfoque 

diferente. Nesse momento, os diálogos e as convivências tiveram como objetivo entender a relação 

humanos/natureza/agriculturas, especialmente os temas geradores propostos com atores-chaves da 

comunidade. Assim, ao invés de transcrever todos os momentos vividos para o caderno de campo, 

priorizei os que se relacionavam com o objetivo proposto.  
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Na segunda etapa, a roda de conversa também foi virtual, realizada com auxílio de vídeo 

problematizadores, textos-sínteses, mapas mentais e conversas com atores-chaves. Sendo 

realizada em abril de 2022.  

No Quadro 3 apresento a síntese das informações descritas e, no Quadro 4, o cronograma 

das atividades a campo. 

  
QUADRO 3 – Síntese do caminho metodológico 

MOMENTO ETAPA TÉCNICA DE 
PESQUISA REPERCUSSÕES 

1. Descrição dos 
Mundos da 

pesquisa e das 
situações 

existenciais 
típicas 

1.1 Primeira convivência 
a campo 

a) Observação direta -caracterização socioambiental do 
Q-RGTS e do A-RN e do contexto; 
-Identificação e sistematização das 

situações existências típicas; 
-Identificação e sistematização dos 

temas geradores; 
-problematização dos resultados. 

b) Caderno de campo 

1.2 Problematização da 
situação existencial típica 

a) Vídeos 
problematizadores 
b) Textos sínteses 

c) Roda de conversa 

2. Análise da 
encruzilhada 

natureza/humanos
/agriculturas 

2.1 Segunda convivência 
a campo 

a) Observação direta 
-análise da encruzilhada 

humanos/natureza, com ênfase na 
agricultura no Q-RGTS e no A-RN; 
-problematização dos resultados da 

pesquisa 

b) Caderno de campo 

2.2 Problematização da 
relação humanos/ 

natureza/agricultura 

a) Vídeos 
problematizadores 
b) Textos sínteses 

c) Roda de conversa 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 
QUADRO 4 – Cronograma das atividades a campo 

ETAPA LOCAL 

ANO 
2019 2020 2021 2022 

TRIMESTRE 
4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 

1.1 Primeira convivência a 
campo 

Q-RGTS X X         
A-RN        X X  

1.2 Problematização da 
situação existencial típica 

Q-RGTS         X  
A-RN         X X 

2.1 Segunda convivências a 
campo 

Q-RGTS         X X 
A-RN          X 

2.2 Problematização da 
relação humanos/ 

natureza/agricultura 

Q-RGTS          X 

A-RN          X 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
 

Cabe destacar que, a classificação no tempo do Quadro 4, bem como as técnicas de 

pesquisa e repercussões descritas no Quadro 3, não são tão rígidas e lineares como o sistematizado. 

Todavia, é possível observar a lógica da sequência das atividades e o tempo aproximado de cada 

atividade do caminho metodológico desta pesquisa.  
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PARTE II: O MUNDO TEÓRICO DA PESQUISA 

 

Cada geração deve, numa relativa opacidade, 
descobrir a sua missão, cumpri-la, ou traí-la. […]. A 
missão daqueles que tomarem a decisão de acabar 
com o colonialismo, consiste em ordenar todas as 
revoltas, todos os atos desesperados, todas as 
tentativas abortadas ou afogadas em sangue.  
 
Frantz Fanon, 
Os condenados da Terra, páginas 171 e 172, 1979. 

 
A força da alienação vem dessa fragilidade dos 

indivíduos que apenas conseguem enxergar o que os 
separa, e não o que os une. 

 

Milton Santos, 
O espaço do Cidadão, página 17, 1993. 

 

 

1 O SISTEMA/MUNDO COLONIAL/MODERNO4 

 

Em 1494, dois anos após a descoberta da América, Portugal e Espanha (as potências da 

época) mediados pela Igreja Católica, assinaram o Tratado de Tordesilhas, separando as terras 

descobertas e a serem descobertas do novo mundo, com base em um meridiano localizado a 370 

léguas a oeste da ilha de Cabo Verde. Iniciou-se então o período colonial, época de grandes 

descobertas. A história prosseguiu: descoberta do Brasil; divisão em capitanias hereditárias; 

independência do Brasil; fim da escravidão; inserção no capitalismo global; busca de sair do 

subdesenvolvimento para o desenvolvimento e; afins... 

Essa provocação abre caminho para apresentar o ponto de vista que está se questionando 

neste capítulo. O primeiro aspecto desse questionamento é colocar o seguinte posicionamento: a 

América não foi descoberta, mas invadida! 

A partir do sentimento de inquietação dessa frase (mais do que o conteúdo, pois o termo 

América é uma criação europeia), busco construir esse capítulo. Contudo, a partir desse 

posicionamento não excluiu o reconhecimento que existiram e existem casos de 

dominação/exploração do outro, promovidos desde a chegada dos primeiros grupos humanos até 

a atualidade, por habitantes da América.  

Nesse sentido, o que busco comunicar é a (re)existências de outros modos de vida na 

América, que possuem contradições como os demais modos do planeta, mas que historicamente 

são invisibilizados e dominados. Para isso, compartilho da perspectiva teórica que defende a 

existência de um sistema/mundo colonial/moderno que emergiu após a invasão da América 

(QUIJANO; WALLERSTEIN, 1992). A natureza desse sistema e os conceitos chaves da 

perspectiva teórica que o analisa são os temas do próximo item.  

 

 
4 Parte desse capítulo foi publicado em Silva et al. (2021b), como resultado preliminar da tese.  



48 
 

1.1 A NATUREZA DO SISTEMA/MUNDO COLONIAL/MODERNO 

 

A expressão sistema/mundo provém da Teoria do Sistema Mundo (TSM) de Wallerstein 

(1974). Note-se que, o símbolo de barra entre os termos indica que se trata de conceitos 

simultaneamente unidos e separados (MIGNOLO, 2017).  

Sua origem se remete aos estudos da transição do período feudal para o capitalismo na 

Europa do século XVI, em que Wallerstein (2012) identificou o início de um modelo civilizatório 

que se configuraria, de forma inédita, em um sistema com interferência na maior parte do planeta. 

Essa transição se inseriu em um processo sócio-político-econômico-religioso estabelecido em três 

pilares: 1) expansão da dimensão geográfica do modelo civilizatório europeu; 1) o 

desenvolvimento de métodos de controle do trabalho e criação de zonas exclusivas para 

confeccionar determinados produtos (manufaturados no centro e  primários na periferia) e; 3) 

criação de aparelhos de controle do Estado (religioso, pedagógico, familiar, jurídico, cultural) 

relativamente fortes nas nações  centrais na economia-mundo capitalista. Wallerstein (1974, p. 

337) define o sistema/mundo como: 
 
Um sistema mundo é um sistema social, um sistema que possui limites, estruturas, grupos 
associados, regras de legitimação e coerência. A sua vida é feita das forças em conflito 
que o mantém unido por tensão e o dilaceram na medida em que cada um dos grupos 
procura eternamente remodelá-lo a seu proveito. Tem as características de um organismo, 
na medida que tem um tempo de vida durante o qual suas características mudam em 
alguns aspectos e permanecem estáveis noutros. 
 

Ainda que a questão econômica seja relevante no sistema/mundo, são investigados 

diversos aspectos da realidade nessa abordagem, especialmente o político e sociocultural, assim 

como os equilíbrios dinâmicos das inter-relações entre esses aspectos. A unidade de análise, ao 

invés do estado/sociedade/formação social, é o sistema/mundo. Porém, o termo mundo não deve 

ser assumido como sinônimo de global ou planetário. A palavra se refere a uma unidade 

relativamente grande em termos de área e população. Ou seja, trata-se de um mundo e não do 

mundo todo (WALLERSTEIN, 2012).  

No entanto, se observamos o sistema/mundo a partir de uma perspectiva ecológica, sua 

repercussão é de caráter planetário. A diminuição da camada de ozônio, causada pela emissão de 

produtos químicos lançados pelo ser humano na atmosfera (WMO, 1999), o aumento na geração 

de gases do efeito estufa, oriundos sobretudo da queima de combustíveis fósseis e o desmatamento 

(IPCC, 1996) são exemplos de prejuízos em todo o planeta.  

Além disso, é preciso considerar que os modos de existência e suas repercussões no 

planeta não são iguais. Por exemplo, uma empresa petroleira causa mais danos na natureza que 
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uma comunidade camponesa indiana, como descreve Guha (1994) ao tratar do ecologismo dos 

pobres. A pegada ecológica, isto é, a contabilidade do impacto que determinado modo de vida 

causa nos bens naturais, é outra forma de ilustrar como as ações humanas podem apresentar 

consequências diferentes. Em 2010, a pegada ecológica dos Estados Unidos foi de 2,7 bilhões de 

hectares globais (gha), enquanto a capacidade do planeta é estimada em 1,2 bilhão de gha. Na 

Índia, mesmo como uma população quatro vezes maior, o valor foi de 1,36 de gha, praticamente a 

metade da pegada ecológica dos EUA (EWING et al., 2010). Se, por um lado, é preciso reconhecer 

que as ações humanas provocam consequências distintas, por outro, é necessário admitir que os 

impactos na “lógica da casa” têm abrangência planetária. Em outras palavras, ecologicamente, o 

sistema/mundo repercute em todos os mundos (ênfase ao todos). 

A expressão moderno/colonial representa uma mudança na forma de perceber o 

sistema/mundo. De acordo com essa perspectiva,  
 
[...] o sistema mundial moderno nasceu ao longo do século XVI. A América - como 
entidade geossocial - nasceu ao longo do século XVI. A criação dessa entidade geossocial, 
a América, foi o ato constitutivo do sistema mundial moderno. A América não se 
incorporou a uma economia-mundial capitalista já existente. Uma economia mundial 
capitalista não teria ocorrido sem a América (QUIJANO; WALLERSTEIN, 1992, p. 583, 
tradução do autor).  
 

A criação desse sistema/mundo influenciou o surgimento da modernidade e conferiu a 

ela as glórias pelo Renascimento, Reforma Protestante, Iluminismo e Revolução Francesa. 

Contudo, esse cenário faz parte do segundo momento da modernidade. Pouco reconhecido, o 

primeiro momento nasceu do confronto da Europa com o outro (o humano não europeu e a 

natureza), a partir da invasão da América. Esse confronto foi baseado no “Penso, logo conquisto.”, 

caracterizado por Dussel (2005) da seguinte maneira: 
 
O ego cogito moderno foi antecedido em mais de um século pelo ego conquiro (eu 
conquisto) prático luso-hispânico que impôs sua vontade (a primeira vontade de poder 
moderna) sobre o indo americano. [...]. Desde 1492, usará a conquista da América Latina 
como trampolim para tirar uma vantagem comparativa determinante com relação a suas 
antigas culturas antagônicas (turco-mulçumana, etc). Sua superioridade será, em grande 
medida, fruto da acumulação de riqueza, conhecimento, experiência, etc, que acumulará 
desde a conquista da América Latina (DUSSEL, 2005, p. 28). 
 

Logo, é a relação entre “conquisto e penso” que faz emergir o moderno/colonial.  Baseada 

na premissa da dominação do outro, essa lógica expande o sistema/mundo, causando, além do 

aumento da área geográfica, uma modificação na subjetividade de grande parte da população. A 

organização das sociedades, seus aspectos econômicos, políticos e sociais também são alterados, 

afetando os processos ecológicos essenciais dos mais diversos territórios do planeta. Esse 
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emaranhado diverso é intitulado por Grosfoguel (2010) de sistema/mundo europeu/euro-norte-

americano/capitalista/patriarcal moderno/colonial. 

Analisar, e porque ter a intenção de alterar como ensina Fals Borda (2010), o 

sistema/mundo colonial/moderno é algo que acontece antes da formulação do conceito. Restrepo 

e Rojas (2010), citam quatro enfoques teóricos, a partir dos colonizados, que o analisam:   

1) Pós-coloniais: com enraizamento na África e na Ásia, segundo os estudos de Spivak 

(2010), Said (2007) e Fanon (1979); 

2) Estudos culturais: vertente que examina as relações entre cultura e poder a partir de 

uma perspectiva contextualizada. Destaque para a o programa de doutorado dirigido por Catherine 

Walsh na Universidade Andina Simón Bolívar; 

3) Estudos subalternos: resgata a história da Índia pela perspectiva dos que vivem a 

experiência colonial. Guha (1994), Mallon (2001) e Gramsci (1999) simbolizam o grupo; 

4) Teoria crítica latino-americana: discussões a partir da realidade da América Latina e 

do Caribe. Destacam-se Freire (1981) e Fals Borda (2010). 

Boaventura de Sousa Santos e Maria Paula Meneses, ao proporem a construção de uma 

Epistemologia do Sul (SANTOS e MENESES, 2010) também precisam ser mencionados nas 

análises do sistema/mundo colonial/moderno. Do mesmo modo que a perspectiva de Antonio 

Bispo (BISPO, 2015) sobre o conceito de contra-colonização. A lista é mais diversa, tanto em 

termos de autores quanto de enfoques teóricos. Todavia, não é o foco aqui listar todos, e sim, 

comunicar a existência de várias maneiras de olhar, interpretar e agir (ou não) na realidade.  

Dentro desse caldeirão de possibilidades, o enfoque teórico escolhido é do grupo 

modernidade/colonialidade. Originado na última década do século XX, defende a ideia de que a 

modernidade é uma construção simbólica nascida da violência colonizadora. Escobar (2003), 

indica que esse grupo se distingue dos demais pelos seguintes aspectos: vínculo da origem da 

modernidade com a conquista da América, em detrimento do iluminismo do século XVIII; 

percepção do colonialismo e o sistema capitalista mundial como constitutivos da modernidade; 

perspectiva planetária da modernidade, ao invés de uma interpretação do fenômeno com algo intra 

europeu; e identificação da dominação do outro como elemento característico da modernidade, 

especialmente os conhecimentos e as culturas dos não europeus.  

Não há consenso entre os pesquisadores se o grupo modernidade/colonialidade é um 

programa, uma rede de estudos ou uma inflexão decolonial. Aqui, escolho o termo “grupo”, uma 

vez que a palavra transmite a ideia de comunidade e acolhe autores que não se enquadram em um 

enfoque específico (MOTA NETO, 2016). Um consenso do grupo é a existência de abordagens 

teóricas heterogéneas e conflitos internos. Afinal, o grupo habita uma epistemologia das margens 
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e acolhe sujeitos com tendência de se locomover em mais de um enfoque (MOTA NETO, 2016). 

Outra concordância é à herança da teoria crítica latino-americana e de Fanon (1979) nas pesquisas 

e ações do grupo (RESTREPO; ROJAS, 2010).   

 

1.1.1 Os conceitos chaves colonialismo, colonialidade, resistências e decolonialidade 

 

A partir do enfoque do grupo modernidade/colonialidade, identifico cinco conceitos-

chaves. O primeiro é o sistema/mundo colonial/moderno descrito anteriormente. Os demais são: 

colonialismo, colonialidade, resistência e decolonialidade.  

Para compreendê-los, um mito pode abrir caminho: o mito da modernidade. 
 
1. A civilização moderna autodescreve-se como mais desenvolvida e superior (o que 
significa sustentar inconscientemente uma posição eurocêntrica). 
2. A superioridade obriga a desenvolver os mais primitivos, bárbaros, rudes, como 
exigência moral. 
3. O caminho de tal processo educativo de desenvolvimento deve ser aquele seguido pela 
Europa (é, de fato, um desenvolvimento unilinear e à europeia o que determina, 
novamente de modo inconsciente, a “falácia desenvolvimentista”). 
4. Como o bárbaro se opõe ao processo civilizador, a práxis moderna deve exercer em 
último caso a violência, se necessário for, para destruir os obstáculos dessa modernização 
(a guerra justa colonial). 
5. Esta dominação produz vítimas (de muitas e variadas maneiras), violência que é 
interpretada como um ato inevitável, e com o sentido quase-ritual de sacrifício; o herói 
civilizador reveste a suas próprias vítimas da condição de serem holocaustos de um 
sacrifício salvador (o índio colonizado, o escravo africano, a mulher, a destruição 
ecológica, etecetera). 
6. Para o moderno, o bárbaro tem uma “culpa” (por opor-se ao processo civilizador) que 
permite à “Modernidade” apresentar-se não apenas como inocente mas como 
“emancipadora” dessa “culpa” de suas próprias vítimas. 
7. Por último, e pelo caráter “civilizatório” da “Modernidade”, interpretam-se como 
inevitáveis os sofrimentos ou sacrifícios (os custos) da “modernização” dos outros povos 
“atrasados” (imaturos), das outras raças escravizáveis, do outro sexo por ser frágil, 
etecetera (DUSSEL, 2005. p. 29). 
 

O caminho da lógica colonial/moderna como único e universal não é uma escolha natural 

na história da humanidade. Trata-se de um mito, uma conquista originária de um giro colonial que 

inseriu a Europa no centro do sistema/mundo, parafraseando e adaptando o giro decolonial de 

Castro-Gómez e Grosfoguel (2007). Observa-se, então, o primeiro conceito-chave: o colonialismo.  

O colonialismo é a face mais visível do colonial/moderno. Embora haja experiências 

anteriores, foi a partir da colonização europeia, iniciada no século XV com a “descoberta da 

América”, que o conceito assumiu maior relevância. O colonialismo consiste em uma estrutura de 

dominação e exploração, na qual uma identidade localizada em outro território (metrópole) domina 

outra (colônia) por meio do controle da autoridade política, econômica e militar, não raro de forma 

coercitiva (QUIJANO, 2010). 
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 Esse controle territorial foi ostensivo na América Latina do final do século XV até o 

início do século XIX e resultou na pilhagem de bens naturais, como ouro e a prata. Por exemplo, 

entre 1503 e 1660, 185 mil quilos de ouro e 16 milhões de quilos de prata foram escoados no Porto 

de Sevilha-Espanha. Ainda que subestimado, pois não leva em conta o contrabando, esse valor 

aumentou em 300% as reservas europeias da época (GALEANO, 2016). O trabalho escravo é outra 

característica marcante do colonialismo europeu. Povos de várias etnias que habitavam a América 

Latina, a África, a Oceania e a Ásia foram espoliados nos mais diversos trabalhos para satisfazer 

as elites que governavam as metrópoles (DUSSEL, 2005) e que se formavam nas colônias 

(MIGNOLO, 2017). Entre 1519 e 1817, cerca de 9,6 milhões de africanos foram escravizados e 

enviados para a América (ELTIS; RICHARDSON, 2003).  

A vantajosa condição material adquirida pelas metrópoles no colonialismo contribuiu 

para que a Europa assumisse um papel central na história. Esse giro colonial também se deve à 

criação de um novo trajeto para a circulação da produção mundial: o Circuito Comercial do 

Atlântico, rota que aproveitava os caminhos que cruzavam grande parte da América Latina para 

conectar as colônias com as metrópoles e as metrópoles com as rotas existentes na Europa, Ásia e 

África. Nessa nova configuração das rotas comerciais, os bens naturais retirados da América 

Latina pelo trabalho escravo financiaram os sistemas financeiro, científico e político europeus. 

Essa espoliação do outro foi amparada pelo sistema jurídico – pois a escravidão e a pilhagem dos 

bens naturais eram legalizadas – e pela Igreja Católica, que considerava a dominação/exploração 

como parte do fardo do homem branco em, violentamente, civilizar o mundo (MIGNOLO, 2005).  

O segundo conceito-chave é a colonialidade. Embora não seja tão discutido quanto o 

colonialismo, sua importância é similar (MIGNOLO, 2017). Para Quijano (2010, p. 84):  
 
A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão mundial do 
poder capitalista. Sustenta-se na imposição de uma classificação racial/étnica da 
população do mundo e opera em cada um dos planos, meios e dimensões, materiais e 
subjetivos, da existência social quotidiana e da escala societal. Origina-se e mundializa-
se a partir da América. 
 

Quando vinculado a estratégias de poder, esse conceito é definido como colonialidade do 

poder (QUIJANO, 2010). Isto é, uma malha de relações sociais de exploração/dominação/conflito 

articulada em função da disputa do controle dos seguintes meios da existência social: o trabalho, 

seus recursos e produtos, incluindo os bens da natureza; o sexo, seus produtos e recursos, como a 

reprodução das espécies; a subjetividade/intersubjetividade, seus recursos e produtos, materiais e 

intersubjetivos, inclusive o conhecimento; e a autoridade coletiva e seus instrumentos, como a 

coerção utilizada na reprodução e regulação desse padrão  (QUIJANO, 2002).  
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À medida em que esse conceito foi sendo utilizado, novos aspectos passaram a ser 

discutidos. Lugones (2014) questiona a ideia de gênero como um atributo biológico (natural) 

relacionado ao controle do sexo, ao advertir que as relações de gêneros são construções sociais, 

além de inserir o patriarcado como constituinte da colonialidade. Walsh (2009), argumenta que a 

natureza não é uma fonte de recursos naturais para ser utilizada ao bel-prazer do domínio 

econômico, e sim, parte da cosmogonia de diversos modos de vida das comunidades indígenas e 

as diásporas africanas da América. 

Outras dimensões emergiram ou se desmembraram da colonialidade do poder, como a 

colonialidade da natureza (WALSH, 2009), de gênero (LUGONES, 2014), do saber (LANDER, 

2005), etc. Segundo Restrepo e Rojas (2010), antes de usar o termo colonialidade do poder, 

Quijano (1992) cunhou o conceito de colonialidade cultural no final da década de 1980. Neste 

contexto, pode-se interpretar a existência de colonialidades diversas que se retroalimentam entre 

si. Por exemplo, a colonialidade da natureza altera e é alterada por outras colonialidades, como a 

do saber (LANDER, 2005) e do poder (QUIJANO, 2010). 

Todavia, o que interessa comunicar neste trabalho, não são os inventários dos tipos de 

colonialidade, mas sim a ideia força do conceito, simbolizada na expressão desenvolvida por 

Mignolo (2017): enquanto o colonialismo é a lei, a colonialidade é a lógica.  

Essa lógica não substitui o colonialismo com a suposta independência das colônias. Ela é 

parte do sistema/mundo colonial/moderno. Longe de constituir um conceito totalitário, a 

colonialidade integra um projeto particular que denuncia o lado obscuro da modernidade e a 

exploração do outro (MIGNOLO, 2017).  

Esse projeto particular, vão constituir uma Matriz Colonial do Poder - MCP (MIGNOLO, 

2017), que atua da seguinte maneira: 
 
A MCP então opera em uma série de nós histórico-estruturais heterogêneos e 
interconectados, que são atravessados por diferenças coloniais e imperiais e pela lógica 
subjacente que assegura essas conexões: a lógica da colonialidade. Nós histórico-
estruturais significam que nenhum é independente de qualquer outro, como qualquer nó 
é provavelmente relacionado de duas ou mais maneiras divergentes (MIGNOLO, 2017, 
p. 10). 
 

Embora alcancem uma escala global, os elementos da MCP não interagem da mesma 

maneira em todos os contextos, pois diferentemente da perspectiva de uma estrutura social 

configurada por elementos historicamente homogêneos, lineares e unidimensionais no tempo e no 

espaço, defende-se a ideia de que a realidade social é uma articulação heterogênea, conflituosa e 

descontínua no espaço e no tempo. Essa articulação (ou nó) é um elemento-chave da MCP que “se 
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movem dentro da tendência geral do conjunto, mas têm ou podem ter autonomia relativa e que 

pode ser, ou chegar a ser, eventualmente conflituosa com o conjunto” (QUIJANO, 2010, p. 97). 

Os elementos da MCP operam de forma interconectada em diversos nós histórico-

estruturais heterogêneos, mas todos atravessados e conectados pela lógica da colonialidade 

(MIGNOLO, 2017). Dessa forma, as dimensões de raça, gênero e conhecimento não são elementos 

que se acrescem às estruturas do capitalismo (e o contrário). Sim, partes integrantes e construtivas 

do sistema/mundo colonial/moderno (GROSFOGUEL, 2010). Além disso, sua influência nos 

contextos sociais não é igual. Embora a lógica da dominação/exploração se mantenha, em cada 

contexto emergem situações coloniais específicas, descontínuas e conflituosas, nas quais nem 

sempre se manifestam todos os aspectos da MCP (QUIJANO, 2010).  

Outro aspecto da MCP e dos seus nós histórico-estruturais heterogêneos, é a alteração no 

tempo dos locais onde se encontram os ditos humanos superiores e os inferiores. Reconhecendo a 

presença de resistências e grupos humanos categorizados como inferiores dentro da Europa, nos 

primeiros séculos da expansão do sistema/mundo, a separação foi mais rígida e usou como critério 

a divisão entre as colônias e as metrópoles. Esse aspecto foi se reconfigurando e a localização 

deixou de ser cartográfica, para se tornar social. Com isso, as resistências passaram a ficar 

evidentes dentro das antigas metrópoles (o povo Sami no norte da Europa), do mesmo modo que 

os representantes da lógica colonial/moderna nas antigas colônias (as elites da América Latina). 

Um caso representativo dessa alteração, é o papel central que os Estados Unidos da América 

passam a ocupar no sistema/mundo depois das guerras mundiais (MIGNOLO, 2005).  

Se a localização se tornou algo fluido, a lógica colonial/moderna seguiu como dominante, 

ainda que com alterações em seus nós. Tanto que Grosfoguel (2010), propõe que atualmente existe 

um sistema/mundo europeu/euro-norte-americano/capitalista/patriarcal moderno/colonial.  

Nesse contexto, um mito pode ser utilizado para comunicar a lógica colonial/moderna (e 

os conceitos colonialidade e o colonialismo) apresentados: a Hidra de Lerna. Segundo Mignolo 

(2007) a modernidade é como uma Hidra, onde a retórica da salvação pelo progresso é a cabeça 

aparente, enquanto a pobreza e a destruição da natureza são algumas das cabeças que se pretende 

negar a existência e desvincular do restante. 

A partir dessa interpretação, proponho que a lógica colonial/moderna seja a Hidra. O 

colonialismo e a(s) colonialidade(s) são as cabeças. Logo, há uma cabeça colonialidade do saber, 

outra colonialidade da natureza, outra colonialidade do poder e assim por diante que compõem o 

mesmo ser. Além disso, em cada nó histórico-estrutural, as cabeças são diferentes, ou pelo menos, 

são mais aparentes para um determinado grupo humano do que outro. 
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 Com o passar do tempo, alterações vão acontecendo e certas lutas conseguem eliminar 

algumas cabeças, outras são modificadas pela própria Hidra. Porém, sempre após a perturbação, 

outra cabeça ocupa o espaço (ou território?) e mantém a Hidra (a lógica colonial/moderna) viva e 

no controle do sistema/mundo. Deste modo, para transformar a lógica colonial/moderna, ao 

mesmo tempo em que é preciso sobreviver a luta cotidiana contra a cabeça aparente que está 

causando morte, é necessário procurar uma solução para a batalha contra a Hidra no global.  

A solução para a batalha contra a Hidra vai muito além da capacidade do autor dessas 

palavras. Todavia, um (bom) ponto de partida é reconhecer que o colonialismo e a colonialidade 

não apagaram as memórias dos povos não europeus. Desde o início da invasão da América havia 

resistências (MIGNOLO, 2017), o terceiro conceito-chave analisado nesta pesquisa.  

Para Lugones (2014. p. 942): 
 
[...] em vez de pensar o sistema global capitalista colonial como exitoso em todos os 
sentidos na destruição dos povos, relações, saberes e economias, quero pensar o processo 
sendo continuamente resistido e resistindo até hoje. E, desta maneira, quero pensar o/a 
colonizado/a tampouco como simplesmente imaginado/a e construído/a pelo colonizador 
e a colonialidade, de acordo com a imaginação colonial e as restrições da empreitada 
capitalista colonial, mas sim como um ser que começa a habitar um lócus fraturado, 
construído duplamente, que percebe duplamente, relaciona-se duplamente, onde os 
“lados” do lócus estão em tensão, e o próprio conflito informa ativamente a subjetividade 
do ente colonizado em relação múltipla. 
 

As resistências não devem ser compreendidas como o fim da luta, sim como um (de 

vários) começo, uma possibilidade de construção de outros futuros. Elas são parte dos nós 

histórico-estruturais heterogêneos da complexa, descontínua, heterogênea e conflituosa MCP, 

tendo como escala de tempo o início do sistema/mundo até a atualidade (QUIJANO, 2010).  

Assim como as formas de opressão (as cabeças da Hidra), as resistências não são iguais. 

Segundo Lugones (2014, p. 940), “em nossas existências colonizadas, racialmente gendradas e 

oprimidas, somos também diferentes daquilo que o hegemônico nos torna”. Essa diversidade 

contribui para que as estratégias de resistência sejam plurais. Algumas situam-se na infrapolítica, 

no cotidiano, quase imperceptíveis aos olhos coloniais, mas resistindo há mais de 500 anos 

(LUGONES, 2014). Outras são mais visíveis à coerção colonial e ocupam as ruas e os latifúndios, 

especialmente articuladas pelos movimentos sociais latino-americanos (MIGNOLO, 2017).  

Para resgatar a diversidade de resistências, é necessário um giro decolonial (CASTRO-

GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007) que assume uma visão de mundo a partir das resistências, sem 

negar a importância da perspectiva europeia, mas reconhecendo seu lado opressor. Grosfoguel 

(2010) simboliza esse giro através de uma provocação: “como seria o sistema-mundo se 

deslocássemos o lócus da enunciação, transferindo-o do homem europeu para mulheres indígenas 
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das Américas, como por exemplo, Rigoberta Menchú da Guatemala ou Domitila da Bolívia?” 

(GROSFOGUEL, 2010, p. 462). 

Na prática, o giro decolonial oportuniza analisar a realidade latino-americana sob outra 

preceptiva. Exemplificando, a América não foi dominada por um sistema econômico de capital e 

trabalho, mas por um emaranhado de hierarquias trazido por um “homem 

heterossexual/branco/patriarcal/cristão/militar/capitalista/europeu” (GROSFOGUEL, 2010, p. 

463). Ao fazer esse giro, também emerge outro conceito chave dessa pesquisa: a decolonialidade.  

Descrever a decolonialidade é tão necessário quanto complexo. Primeiro, porque é 

preciso ir além da lógica de construir conceitos enraizados na perspectiva de existência de um 

mundo único e totalitário para abrir-se para a utopia de “um mundo onde caibam todos os mundos”, 

como ensinam os Zapatistas. Em outras palavras, trata-se de propor conceitos que não sejam 

totalitários e representem algo em comum nos diversos modos de vida dos habitantes do pluriverso 

planeta Terra (GROSFOGUEL, 2010). O segundo é a diversidade de matrizes teóricas que o 

conceito carrega dentro do grupo modernidade/colonialidade e nos autores que o influenciam. 

Deve-se considerar ainda a emergência recente do termo. Entretanto,  
 
[...] mais importante que o nome é a concepção política, ética e epistêmica que lhe é 
subjacente, concepção, aliás, que tem sido tecida desde a origem do processo colonizador 
na América Latina, por muitas mãos, no interior de uma plêiade de movimentos de 
resistência, em diversas perspectivas teóricas e filosóficas, o que justifica a ideia que a 
decolonialidade tenha recebido diferentes nomes e originado distintos conceitos em suas 
histórias de pelo menos cinco séculos (MOTA NETO, 2016. p. 43). 
 

De fato, há tanto uma pluralidade de mundos e de formas de olhar, analisar e intervir (ou 

não) na realidade subjacente ao conceito de decolonialidade, mas sua força central é questionar a 

ideia de que vivemos em um mundo descolonizado, instalado com o fim das administrações 

coloniais e a formação dos Estados-nação (MOTA NETO, 2016).  

Nessa força questionadora está o principal elemento da decolonialidade: uma energia de 

desobediência, de descontentamento e de luta que promove a mudança e oportuniza outras opções 

epistêmicas, analíticas, metodológicas, teóricas, subjetivas e intersubjetivas (MIGNOLO, 2017).  

Essa força questionadora, assim como as resistências, é constitutiva do sistema/mundo 

colonial/moderno. O trecho a seguir traz alguns argumentos para analisar essa força.  
 
O argumento básico (quase um silogismo) é o seguinte: se a colonialidade é constitutiva 
da modernidade, uma vez que a retórica salvacionista da modernidade já pressupõe a 
lógica opressiva e condenadora da colonialidade (daí os condenados de Fanon), essa 
lógica opressora produz uma energia de descontentamento, desconfiança e desapego entre 
aqueles que reagem à violência imperial. Essa energia é traduzida em projetos decoloniais 
que, em última instância, também são constitutivos da modernidade [...]. A 
decolonialidade é, então, a energia que não se deixa manejar pela lógica da colonialidade, 
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que não acredita nos contos de fadas da retórica moderna (MIGNOLO, 2007, p. 26-27, 
tradução do autor). 
 

Nesse sentido, me parece que se pode considerar a existência de um sistema/mundo 

(de)colonial/moderno. Afinal, desde o início houve energias de descontentamentos que se 

materializaram em resistências. No entanto, para facilitar a comunicação, escolho não alterar a 

escrita do conceito nesta pesquisa.  

Essa energia de descontentamentos se encontra com as resistências e forma projetos 

decoloniais diversos, repletos de contradições e similaridades entre si e internamente. Alguns 

indesejáveis à lógica da MCP são classificados como terroristas e criminosos. Esse emaranhado 

se desprende do lado obscuro da modernidade e constitui a base para a construção de um 

pensamento decolonial (MIGNOLO, 2007), conceituado como  
 
[...] um paradigma outro de compreensão do mundo, interessado em revelar, e não 
esconder, as contradições geradas pela modernidade/colonialidade, em diálogo crítico 
com as teorias europeias, mas elaborado, fundamentalmente, a partir de uma perspectiva 
não eurocêntrica de mundo, atenta às realidades vividas pelas populações periferias e aos 
seus conhecimentos, às suas culturas e às suas estratégias de luta (MOTA NETO, 2016, 
p, 19). 
 

Portanto, se a MCP se expande a partir da colonialidade e do colonialismo, o pensamento 

decolonial é um movimento engendrado a partir da decolonialidade e das resistências. Ele evoca 

as experiências e conhecimentos construídos historicamente nos mais diversos contextos 

socioambientais. Nesse processo, emerge uma grande diversidade de aspectos ambientais e sociais, 

fomentando a necessidade do pensamento decolonial ser pautado em uma epistemologia de 

fronteira (MIGNOLO, 2007). Mesmo que exista abertura para o diálogo com paradigmas que 

também ocupem as fronteiras, há uma intencionalidade de construí-lo a partir dos “deserdados, da 

dor e da fratura histórica, de suas memórias, de suas subjetividades, de sua biografia” (MOTA 

NETO, 2016, p. 91). 

 

-Interpretando os conceitos-chaves  

Para auxiliar na interpretação dos conceitos-chaves aqui discutidos, elaboro um quadro 

síntese (Quadro 5) com suas principais características e seu principal aspecto mobilizador (ideia-

força). Para complementar a explicação dos conceitos, inspirados nas formulações imagéticas 

desenvolvidas por Pozatti (2003) e nos mapas no Dossiê ABRASCO (CARNEIRO et al., 2015), 

construiu um mapa mental com os conceitos chaves (Figura 2).  
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QUADRO 5 – Características e ideias-força dos conceitos-chaves da pesquisa 
CONCEITO CARACTERÍSTICAS IDEIA-FORÇA 

Si
st

em
a/

 m
un

do
 

co
lo

ni
al

/m
od

er
no

 - origina-se e expande-se a partir da América; 
- modelo civilizatório composto por um emaranhado e sinérgico 

conjunto de aspectos; 
-trata-se de um mundo, não de todos os mundos. Porém os impactos 

ocorrem em todo o planeta; 
- assemelha-se a um sistema vivo tanto na organização interna 

(interações e equilíbrio dinâmico), quanto em seu desenvolvimento 
(nasce, se expande e termina). 

-modelo civilizatório 
pautado na 

dominação/exploração do 
outro (humanos e natureza) 

presente no 
colonial/moderno para 

expandir o sistema/mundo. 

C
ol

on
ia

lis
m

o 

- é a fase visível da dominação/exploração. Surge com a invasão da 
América; 

- controle das metrópoles sobre as colônias; 
- exploração legalizada do outro; 

- pilhagem dos bens naturais, especialmente pelo trabalho escravo; 
- cria as condições materiais para colocar a Europa no centro do 

sistema/mundo. 

-estrutura de poder 
aparente, legalizada e 

material da 
dominação/exploração do 

sistema/mundo 
colonial/moderno. 

C
ol

on
ia

lid
ad

e 

- elemento constitutivo do sistema/mundo colonial/moderno; 
- sustenta-se no argumento do “Conquisto, logo existo.” para 

expandir a dominação/exploração; 
- o lado obscuro da modernidade; 

- colonialidade e/ou um conjunto de colonialidades; 
- são diversas, descontínuas, heterogêneas e conflituosas; 

- junto com o colonialismo, forma a MCP. 

- lógica que inviabiliza, 
desqualifica e elimina tudo 
que é assimétrico ao único 

e universal caminho da 
humanidade: o 
eurocêntrico. 

R
es

is
tê

nc
ia

s 

- elemento constitutivo do sistema/mundo; 
- pressupõem que as memórias dos não europeus resistem a 

colonização/colonialismo; 
- são o começo de outros mundos, uma possibilidade. Para isso, 

indica e necessita de um giro decolonial; 
-são diversas, descontínuas, heterogêneas e conflituosas; 

- suas estratégias de atuação são plurais, ocupam desde o cotidiano 
até as ruas e os latifúndios. 

- ações de lutas (aparentes 
ou ocultas), que iniciam 

com a invasão da América. 
Essencialmente diversas, 

são a base para a 
(re)construção de outros 

mundos. 

D
ec

ol
on

ia
lid

ad
e 

- surge da ideia de que vivemos num mundo colonizado; 
- embora seja um conceito recente e em construção, é um elemento 

constitutivo do sistema/mundo colonial/moderno; 
- interessa revelar, não esconder as contradições da modernidade; 
- busca um giro decolonial para, em conjunto com as resistências, 

construir um pensamento decolonial; 
- energia que oportuniza outras opções epistêmicas, analíticas, 

metodológicas, teóricas, subjetivas e intersubjetivas. 

- energia de 
desobediência, de 

descontentamento e de luta 
que mobiliza para a 

mudança, a partir do e com 
o oprimido, para mundos 

que priorizem a vida. 

Autores-
chaves 

Aníbal Quijano; Arturo Escobar; Axel Rojas; Catherine Walsh; Eduardo Estrepo; Enrique Dussel; 
Edgardo Lander; Frantz Fanon; Immanuel Wallerstein; João Colares Mota Neto; 

Maria Lugones; Orlando Fals Borda; Paulo Freire; Ramón Grosfoguel; 
Santiago Castro-Gómez e Walter Mignolo. 

FONTE: Silva et al. (2021b). 
 



59
 

 

FI
G

U
R

A
 2

 –
 M

ap
a 

m
en

ta
l d

os
 c

on
ce

ito
s-

ch
av

es
 si

st
em

a/
m

un
do

 c
ol

on
ia

l/m
od

er
no

, c
ol

on
ia

lis
m

os
, c

ol
on

ia
lid

ad
e,

 re
si

st
ên

ci
as

 e
 d

ec
ol

on
ia

lid
ad

e 

 
FO

N
TE

: E
xt

ra
íd

a 
de

 S
ilv

a 
et

 a
l. 

(2
02

1b
).



60 
 

Não tenho presunção de conseguir reinventar tais conceitos. Contudo, a partir do recorte 

teórico apresentado e das sistematizações observadas no Quadro 5 e na Figura 2, busco construir 

uma síntese de cada conceito chave.  

O sistema/mundo colonial/moderno (ou sistema/mundo (de)colonial/moderno) é um 

modelo civilizatório composto por um emaranhado de aspectos econômico, político, sociocultural, 

ambiental, agrícola e ecológico. Esse modelo altera a estrutura da sociedade e o cotidiano da 

maioria dos habitantes do planeta, incluindo a relação humanos e natureza. Seu funcionamento se 

assemelha aos sistemas naturais, especialmente pela capacidade de manter um equilíbrio dinâmico 

que se (re)organiza no espaço e no tempo, a partir de complexas e sinérgicas relações entre as 

partes e o todo. Embora o conceito se refira a um tipo de um mundo, seus impactos repercutem na 

manutenção da vida em todos os mundos. Sua ideia-força é utilizar a lógica da 

dominação/exploração do outro (humanos e natureza) presente no colonial/moderno para 

expandir o sistema/mundo. Origina-se e se expande a partir da invasão da América. 

O colonialismo, especialmente o Europeu, iniciado com a conquista da América, pode 

ser definido como uma estrutura de poder, na qual um grupo social de outro território (metrópole) 

domina outras comunidades (colônias) pelo controle das autoridades políticas, econômicas e 

militares, de forma violenta. É a face mais ostensiva da dominação/exploração da natureza e dos 

humanos. Promoveu a pilhagem dos bens naturais, sobretudo pelo trabalho escravo, que concedeu 

à Europa condições materiais para sair de uma posição periférica, passando a ocupar o centro do 

mundo. Essa espoliação, argumentam seus defensores, é considerada legal e moral, pois trata-se 

do fardo do homem branco em, violentamente, civilizar o mundo. Sua ideia-força refere-se à 

dimensão aparente, legalizada e material da exploração do mundo, seja pelo controle das 

colônias, do corpo dos sujeitos que habitam esses locais ou da natureza ali presentes. 

A colonialidade emerge com o início da invasão da América e sustenta-se no argumento 

do “Conquisto, logo existo” para expandir a lógica da dominação/exploração do outro. Por isso, é 

considerada o lado obscuro da modernidade. Opera em diferentes nós histórico-estruturais da 

realidade, de forma descontínua, conflituosa e heterogênea no espaço e no tempo. Produz uma 

série de singularidades (colonialidade do poder, do saber, do ser, da natureza entre outras) com 

totalidades específicas, mas que só existem na relação com o todo. Exige a superação das 

dicotomias parte/todo e singularidade/pluralidade para ser analisada como colonialidade e/ou um 

conjunto de colonialidades. O mito da Hidra de Lerna simboliza essa relação. Acompanhada do 

colonialismo, compõe a matriz colonial de poder (MCP). Sua ideia-força refere-se à lógica que 

inviabiliza, desqualifica e elimina tudo que é assimétrico a transformação do 

colonial/moderno como único e universal caminho da humanidade.  



61 
 

As resistências são elementos do sistema/mundo colonial/moderno, que surgem a partir 

da constatação de que existe luta do “não europeu” para manter seu modo de vida, incluindo a 

possibilidade de mudanças em seu estilo de vida no decorrer do tempo. Elas expõem que o 

processo de colonização não foi exitoso em todos os contextos e, mesmo após cinco séculos de 

colonização, as memórias não se apagaram: elas resistem e formam um caldeirão de 

possibilidades, essenciais na (re)construção de outros mundos. Para observar a visão dos sujeitos 

dessas resistências, é necessário um giro decolonial. As resistências são essencialmente diversas, 

descontínuas, heterogêneas e conflituosas no espaço e no tempo. Suas estratégias de atuação 

incluem ações cotidianas, quase imperceptíveis aos olhos coloniais, mas que resistem há mais de 

500 anos. Outras são mais visíveis à coerção colonial e ocupam as ruas e os latifúndios, 

especialmente articuladas pelos movimentos sociais. Sua ideia-força consiste na (re)existência 

de ações de lutas iniciadas com a invasão da América. Essencialmente diversas, tanto na 

forma de atuação quanto na origem, são base para a (re)construção de outros mundos que 

tenham a manutenção da vida como horizonte.  

A decolonialidade surge a partir do questionamento da afirmação de que vivemos em um 

mundo descolonizado, instalado com o fim das administrações coloniais. Utiliza o giro decolonial 

para evocar a experiências e conhecimentos construídos historicamente pelos humanos nos mais 

diversos contextos socioambientais. Embora o conceito seja recente e esteja em ebulição, é um 

elemento constitutivo do sistema/mundo colonial/moderno. Se as resistências são vinculadas à 

ação, a decolonialidade relaciona-se à energia de descontentamento dos diversos sujeitos e 

contextos socioambientais inseridos no processo de colonização. Por isso, tal energia é diversa, 

descontínua, heterogênea e conflituosa no espaço e no tempo. Junto com as resistências, são a base 

para a construção de um pensamento decolonial. Ainda que tal pensamento ocupe as margens e 

por isso dialogue com as epistemes desses locais, há uma intencionalidade de construí-lo com os 

oprimidos, especialmente os da América. Sua ideia-força refere-se a uma energia de 

desobediência, de descontentamento e de luta que mobiliza para a mudança e tem a utopia 

de construir com o oprimido outras opções epistêmicas, analíticas, metodológicas, teóricas, 

subjetivas e intersubjetivas que priorizem constituição da vida. 

 

1.2 O SISTEMA/MUNDO COLONIAL/MODERNO NA NATUREZA 

 

A natureza no sistema/mundo colonial/moderno, junto com a perspectiva de gênero e as 

economias alternativas, são apontados por Escobar (2003) como um terreno fértil para novas 

análises do grupo modernidade/colonialidade. Analisar conceitos e interpretações da maneira que 
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esse grupo compreende a natureza é o objetivo deste item. Para isso, uso como base os conceitos 

chaves colonialidade da natureza (WALSH, 2009; ALIMONDA, 2011a) e globalização da 

natureza (PORTO-GONÇALVES, 2018a).  

 

-A colonialidade da natureza 

Como mencionado, Walsh (2009) discorda de Quijano (2010), que sugere tratar a natureza 

como uma fonte de recursos. A autora considera tal relação chave na MCP (ou cabeça da Hidra) e 

sugere a existência de uma colonialidade da mãe natureza, definida como: 
 
à divisão binária cartesiana entre natureza e sociedade, uma divisão que descarta por 
completo a relação milenar entre seres humanos, plantas e animais e entre eles com os 
mundos espirituais e ancestrais (que também são entendidos como seres vivos). De fato, 
essa colonialidade da natureza tentou eliminar a relacionalidade que é a base da vida, da 
cosmogonia e do pensamento em muitas comunidades indígenas e afros de Abya Yala e 
da América Latina. É essa lógica racionalista [...], que nega a noção da terra como “o 
corpo da natureza”, um ser vivo com suas próprias formas de inteligência, sentimentos e 
espiritualidade, e, também, a noção que os seres humanos fazem parte da terra-natureza 
(WALSH, 2007, p. 106, tradução do autor).  
 

Essa relação binária colonizou o sistema/mundo como única e universal via, classificando 

as demais de não modernas, primitivas e pagãs. Busca controlar as relações humanos e natureza 

na América, seus meios de subsistência e sentidos de existência (WALSH, 2007). A dificuldade 

de analisar relações de modos de vidas que entrelaçam aspectos espirituais, ancestrais, o cotidiano 

das comunidades e a natureza, contribui para Walsh (2009, p. 15) intitular essa dimensão de 

“colonialidade cosmogônica ou da mãe natureza”.  

A colonialidade da natureza é uma dimensão aprofundada por Alimonda (2011a). Para o 

autor, a dicotomia entre humanos e natureza é um aspecto fundamental dessa colonialidade, mas 

outros elementos devem se somar na análise.  
 
Essa colonialidade altera tanto a realidade biofísica da natureza (sua flora, sua fauna, seus 
habitantes humanos, a biodiversidade de seus ecossistemas) quanto a configuração 
territorial (a dinâmica sociocultural que articula significativamente esses ecossistemas e 
paisagens). A natureza surge perante o pensamento hegemônico global e as elites 
dominantes da região como um espaço subalterno, que pode ser explorado, arrasado e 
reconfigurado, de acordo com as necessidades dos atuais regimes de acumulação 
(ALIMONDA, 2011a, p. 22, tradução do autor). 
 

As alterações biofísicas na América são, sobretudo, promovidas pela implantação de 

monoculturas agrícolas, grandes projetos de mineração e infraestrutura necessária para execução 

dessas atividades (logística e energia). No decorrer dos cinco séculos, a implantação desse modelo 

devastou ecossistemas, a fauna, a flora e os humanos de grande parte do território. Essa situação 

também alterou as dinâmicas territoriais, pois, a natureza deixou de ser a base dos imaginários 



63 
 
sociais que davam sentido e identidade próprios e se transformou em espaço para ser explorado 

pelo colonizador (ALIMONDA, 2011b).  

Tais alterações produzem uma natureza colonizada que gera “uma ruptura de nível global 

do metabolismo sociedade-natureza, que penaliza cada vez mais a natureza latino-americana e os 

povos que nela vivem” (ALIMONDA, 2011a, p. 22, tradução do autor). Essa ruptura, influenciada 

pela invasão de outros humanos, animais e plantas, devastou as populações e os ecossistemas 

originais da América Latina, a tal ponto que pode ser considerada a maior e mais persistente 

catástrofe (socio)ambiental que o ser humano já promoveu (ALIMONDA, 2011a).  

Com base nos aspectos apresentados e influenciado pelas contribuições da história 

ambiental latino-americana, da ecologia política e das discussões do grupo 

modernidade/colonialidade, Alimonda (2011a) propõe sete considerações sobre a estrutura e o 

funcionamento da colonialidade da natureza na América Latina:  

1) Gênese do sistema/mundo colonial/moderno: a partir da perspectiva do grupo 

modernidade/colonialidade de que a colonialidade e o colonialismo são aspectos essenciais da 

modernidade, considera-se que a transformação da natureza em objeto de exploração e dominação 

(recursos naturais e terras tropicais) é um dos elementos fundantes do sistema/mundo. Isto é, a 

modernidade não é um fenômeno europeu que se espalha pelo planeta e encontra a natureza de 

outros territórios. É a exploração/dominação da natureza que promove o moderno/colonial no 

sistema/mundo;  

2) Se vincula com a colonização dos humanos: a colonialidade da natureza está 

relacionada com o processo de colonização dos humanos que habitavam e (re)existiam nos mais 

diversos territórios da América. Essa relação gera a destruição/desorganização dos 

agroecossistemas, perda dos territórios e pandemias. Esse processo contribui para uma redução 

populacional. Segundo Alimonda (2001a, p. 47), “no primeiro século após a conquista, a 

população nativa americana foi reduzida a 10% no momento da descoberta.” Com outros 

contornos, esse projeto de morte se manifesta no século XXI nas mais diversas formas de violência 

contra os humanos (assassinatos, agressões, perda de território), a natureza (destruição da fauna, 

da flora e dos ecossistemas) e na eliminação de formas outras de convivência com a natureza. 

Incluindo aquelas que não cabem na dicotomia humano/natureza;  

3) Sobreposição entre resistências e áreas prioritárias para conservação: se a natureza do 

colonial/moderno gera uma natureza colonizada que conduz a um projeto de morte para os 

humanos e os ecossistemas da América Latina, as resistências são responsáveis pela manutenção 

das maiores áreas conservadas do continente. Tal sobreposição é exemplificada por Alimonda 
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(2011a) ao apontar que no México 39% das 155 áreas prioritárias para a conservação da 

biodiversidade, estão sobrepostas aos territórios indígenas;  

4) Desqualificação dos seres, conhecimentos e ecossistemas: a colonialidade do poder 

(QUIJANO, 2010) se entrecruza com a colonialidade da natureza. A hierarquia de raça “produziu 

pontos de vista que organizaram os humanos a partir da pureza do sangue e devastaram a 

biodiversidade dos trópicos, percebida como não apta para a sociedade civilizada” (ALIMONDA, 

2011a, p. 49, tradução do autor). Assim, os povos originários, a fauna, a flora e os ecossistemas 

foram categorizados inferiores. Em conjunto desta desqualificação, emergiu uma reorganização 

das relações de poder que culmina na apropriação de saberes, de espécies e da maneira que se 

gerem os bens naturais pelos colonizadores. Esse movimento foi responsável pela apropriação de 

plantas utilizadas na agricultura e dos saberes e fazeres associados que amenizaram a fome na 

Europa em vários períodos históricos;  

5) Ocupação destrutiva dos territórios: está em curso um modelo de ocupação que extrai 

agressivamente minerais, fauna e flora que caracteriza a colonialidade da natureza. Esse tipo de 

ocupação não se preocupa em conservar as reservas dos produtos extraídos, nem os processos que 

o geram, por isso, é intitulada ocupação destrutiva. Seus resultados são a devastação dos bens 

naturais, dos seres (humanos e não humanos), dos ecossistemas e das relações que dão suporte à 

constituição da vida nos territórios. Como exemplo, pode-se citar a atividade das grandes 

mineradoras e as monoculturas agrícolas e de agrocombustíveis, que destroem os ecossistemas 

originais e reduzem os nutrientes do solo; 

6)  Persistência da dependência colonial: historicamente, persiste uma dependência 

colonial que é gerida por dois fatores. O primeiro, de caráter econômico, refere-se à exploração 

predatória, cíclica e descontínua da natureza, voltada para a exportação de bens primários em favor 

dos interesses econômicos de poucos. O segundo, de traço tecnológico, refere-se a técnicas 

inapropriadas para a América Latina, intencionalmente selecionadas para evitar a autonomia da 

região e manter a devastação e exportação da natureza. Esse processo resulta “em uma devastação 

que destrói ou desorganiza ecossistemas e formas produtivas indígenas e anula o potencial de 

autonomia dessas sociedades” (ALIMONDA, 2011a, p. 48, tradução do autor); 

7) A pretensão de globalizar a natureza colonizada: a globalização contemporânea visa 

impor uma relação humanos e natureza dicotômica, em que a natureza é objeto de 

dominação/exploração da humanidade hierarquizada como superior. Paradoxalmente, o avanço 

dessa globalização evidenciou resistências à pretensão de existir um único modo de viver. Ainda 

que plurais, contraditórias e descontínuas, essas resistências possuem pautas em comum, como a 

luta pelo fim da natureza colonizada (ALIMONDA, 2011b).  
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As sete considerações apresentadas estão centradas na influência do giro colonial na 

natureza, causada pela(s) colonialidade(s) e pelo colonialismo. Mas, como realizado pelo grupo 

modernidade/colonialidade em outras dimensões, Alimonda (2011a) propõe um giro decolonial. 

Porém, ele sugere dar ênfase na dimensão “natural” e recontar a história das relações entre 

sociedade e natureza na América. Esse movimento é conceituado de giro natural-decolonial, e tem 

como objetivo 
 
[...] ler e narrar a epopeia da modernidade desde seu avesso, de suas dimensões 
silenciadas. Se a perspectiva do Programa M/C supõe a recuperação dos discursos 
silenciados da resistência anticolonial, a perspectiva da história ambiental também busca 
suas vozes ocultas, suas consequências não assumidas nem confessadas, como a 
destruição ambiental e social ocultada nos projetos de desenvolvimento considerados 
exemplares, mas que se revelam muitas vezes insustentáveis (ALIMONDA, 2011a, p. 36, 
tradução do autor).  
 

Esse giro natural-decolonial evidencia uma diversidade epistêmica, lugares de 

enunciação, estratégias de resistências e energias de descontentamento, que incluem outras 

maneiras de conviver com a natureza (ALIMONDA, 2011a).  

Essas resistências são partes constitutivas dos nós histórico-estruturais heterogêneos da 

MCP (QUIJANO, 2010). Embora heterogêneas, possuem o possível ponto de ligação:  
 
[...] é possível compreendê-las como formas de resistências baseadas na defesa de 
sistemas tradicionais de organização social para o uso e disposição comunitária dos 
recursos humanos e naturais, frente à investida da mercantilização (ALIMONDA, 2011a, 
p. 39, tradução do autor).  
 

As resistências à colonialidade da natureza se expressam nas lutas contra os grandes 

projetos de mineração; na transformação da natureza em terra explorada nas monoculturas 

agrícolas; na defesa dos territórios dos indígenas, das diásporas africanas e dos camponeses; e na 

busca por uma relação que transcenda a dicotomia humano-natureza (ALIMONDA, 2011a).  

Essa energia de desobediência e descontentamento, que mobiliza para uma relação que 

priorize a vida, é a base para a construção de uma decolonialidade da natureza. Na sua construção, 

é preciso levar em conta que as resistências e a decolonialidade da natureza são heterogêneas, tanto 

nas formas quanto nos sujeitos que fazem parte de sua construção. A esse respeito, Walsh (2009) 

considera as pedagogias decoloniais estratégias cruciais para (re)construir outras relações.  
 
Primeiro e seguindo Fanon, pedagogias que permitem um “pensar a partir de” a condição 
ontológico-existencial-racializada dos colonizados, apontando novas compreensões 
próprias da colonialidade do poder, saber e ser e a que cruze o campo cosmogônico-
territorial-mágico espiritual da própria vida – o que chamei no início deste texto como a 
colonialidade da mãe natureza. São estas pedagogias que estimulam a autoconsciência e 
provocam a ação para a existência, a humanização individual e coletiva e a libertação 
(WALSH, 2009, p. 25). 
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Ao partirem das condições ontológico-existencial-racializadas, as pedagogias decoloniais 

possibilitam discutir duas características da decolonialidade da natureza: a necessidade de 

construir processos de aprendizagens com o oprimido e a diversidade de condições e de sujeitos 

na América Latina. Com base nessas pedagogias decoloniais, as decolonialidades e resistências 

podem se hibridizar. Nessa luta em (re)existir e influenciado pelo avanço das condições materiais 

e tecnológicas, o encontro com o outro se fortalece, originando o seguinte cenário: 
 
[...] as culturas e naturezas latino-americanas, por meio de diferentes heranças, foram 
estabelecidas como entidades híbridas. Resta recuperar o caráter plural dessa herança, 
deixando-se "hibridar" por emergências muitas vezes contraditórias e utópicas. Desta 
forma, será traçado um caminho de conciliação não só política, social e ambiental, mas 
também epistemológica entre sociedade e natureza [...]. Neste momento em que a crise 
dos modelos dominantes surge indiscutivelmente, é cada vez mais necessário avançar na 
construção de alternativas. Mobilizar todas as nossas identidades e colocar todas as nossas 
heranças e capacidades em ação, em qualquer lugar da América Latina (ALIMONDA, 
2011a, p. 54, tradução do autor).  
 

Desse modo, a união e a hibridação entre as resistências são fundamentais para 

desconstruir a natureza colonizada e construir uma decolonialidade da natureza. Esse processo, 

deve ser feito com o oprimido e ter a utopia de construir projetos que promovam vida.  

 

- A globalização da natureza 

Para compreender a globalização da natureza, é necessário apresentar como a natureza é 

entendida no colonial/moderno do sistema/mundo. Porto-Gonçalves (2018a.) considera que a 

principal marca desse modelo civilizatório na natureza é sua transformação em objeto para ser 

dominada/explorada. Como cada cultura (re)constrói seu conceito de natureza, essa situação não 

é algo natural, mas sim uma construção histórica que, influenciada pela invasão da América, 

transformou em hegemônico a separação dos humanos com o todo. Em decorrência, emergiram as 

dicotomias corpo-espírito, razão-emoção, sujeito-objeto, teoria-prática e sociedade-natureza.  

Tal separatividade faz parte do emaranhado promovido pelo moderno/colonial no 

sistema/mundo que elegeu o sistema capitalista, o patriarcado, a ciência moderna e a eleição da 

raça branca, como superior o único e universal caminho da humanidade, conforme apresentado no 

item anterior. Além disso, esse emaranhado se beneficiou e justificou a separação e a 

dominação/exploração do outro. O considerado diferente da lógica colonial/moderna foi deslocado 

para natureza e por ser algo, naturalmente, inferior/inexistente/inadequado/invisível, se 

transformou em coisa/objeto para ser dominado/explorado pela parte da humanidade escolhida 

para, violentamente, “civilizar” o sistema/mundo (PORTO-GONÇALVES, 2018a).  
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Nesse sentido, a transformação em coisa/objeto de tudo que é diferente se sustentou pela 

criação de outros/natureza. A lógica colonial/moderna, que contribui para esse cenário é 

sintetizada a seguir.  
 
Toda a tessitura de relações sociais aparece sendo obra da natureza: é por natureza que 
operários, camponeses, índios, negros, mulheres, homossexuais, crianças, adolescentes e 
velhos são oprimidos e explorados e os homens brancos e burgueses são os que dominam 
(PORTO-GONÇALVES, 2018b, p. 126). 
 

 Porto-Gonçalves (2018b) descreve os seguintes outros que a lógica colonial/moderna 

deslocou para a natureza: 

1) As mulheres, por natureza, são emotivas e frágeis. Por isso devem ser protegidas e 

mantidas no lar;  

2) A população LGBTQIA+ (lésbica, gay, bissexual, travesti, transexual, intersexual e 

outras orientações sexuais, identidades e expressões de gênero) transgridem a lei da natureza que 

estabelece o atributo biológico como única maneira para definir a orientação, identidade e 

expressão de gênero, por isso são naturalmente inconvenientes;  

3) Os indígenas são povos da selva, metade humanos e metade natureza, logo passíveis 

de dominação/exploração; 

4) Naturalmente os negros são incapazes de pensar racionalmente, portanto inferiores; 

5) Os camponeses são atrasados e inferiores por possuírem uma maior conexão com a 

natureza dos seus territórios; 

6) Os proletários devem ficar restritos às operações manuais e apenas obedecer às regras 

estabelecidas, já que são, naturalmente, incapazes de pensar, planejar e projetar; 

7) Pela natureza da idade, os velhos são considerados incapazes de trabalhar, nem 

possuem conhecimento útil;  

8) Os adolescentes, pela natureza de sua idade, são rebeldes e contestadores demais; 

9) As crianças são consideradas na perspectiva do que serão no futuro, se educadas 

corretamente, e não pelo que são efetivamente. Pois, naturalmente a idade as tornam 

irresponsáveis; 

De fato, o outro/natureza inclui aspectos relacionados ao gênero (mulheres), identidade e 

orientação sexual (LGBTQIA+), raça (indígenas, negros, como idade (criança, jovens e velhos) e 

a classe econômica (proletários). Os latino-americanos, moradores da periferia das megacidades, 

membros dos movimentos sociais do campo e da cidade que (re)existiram ao modelo 

colonial/moderno, podem ser incluídos nesse processo de dominação/exploração. 
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Os sistemas ecológicos, e os não humanos que ali convivem, podem ser considerados 

outro/natureza. Alguns adjetivos utilizados no dia a dia exemplificam essa dita inferioridade da 

natureza: chama-se de burro a pessoa que não entende o ensinado; o mau-caráter de cachorro; o 

sem educação de cavalo; de piranha e vaca a mulher que não aceitou o relacionado imposto; de 

veado o homem que não se enquadra na dicotomia homem-mulher. Junto com esses termos 

pejorativos somam-se algumas afirmações que ocuparam o sistema/mundo: “a natureza é uma 

mulher a ser possuída”; “o selvagem do novo mundo precisa ser civilizado”; “é preciso dominar 

os instintos e sentimentos em prol da razão”; “a natureza se define como aquilo que se opõem a 

cultura” e; “controlar a natureza é controlar o imprevisível” (PORTO-GONÇALVES, 2018b).  

Portanto, a natureza para a lógica colonial/moderna 

 
é, em nossa sociedade, um objeto a ser dominado por um sujeito, o homem, muito embora 
saibamos que nem todos os homens são proprietários da natureza. Assim, são alguns 
poucos homens que dela verdadeiramente se apropriam. A grande maioria dos outros 
homens não passa, ela também, de objeto que por ser até descartado (PORTO-
GONÇALVES, 2018b, p. 26). 
 

Apresentada a perspectiva de Porto-Gonçalves (2018a) da lógica colonial/moderna para 

a natureza, chega-se à globalização da natureza. Para o autor, os conceitos e ideias ao redor da 

globalização deixam de ser algo puramente efêmero e se materializam na imagem (retirada do 

espaço) de um mundo único e sem fronteiras, retiradas nas primeiras viagens espaciais. Ainda que 

existam experiências humanas que buscaram ser globais anteriores, essa poderosa imagem 

simboliza que “a Terra será mais globalizada que nunca. A natureza da globalização não poderia 

ter ido mais longe nos corações e mentes” (PORTO-GONÇALVES, 2018a, p. 12). 

Um mundo sem fronteira fascina diversas perspectivas (iluminista, marxista, anarquista, 

ecologista) e, influenciado pela revolução tecnológica que emerge na segunda metade do século 

XX, faz da globalização um imaginário hegemônico no sistema/mundo. Contudo, a globalização 

não é um termo neutro. O protagonismo das grandes corporações transnacionais, das entidades 

multilaterais (Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional, Organização Mundial do 

Comércio) e das organizações não governamentais (ONGs) na transformação da escala global 

como única e universal via, diz muito de quem são seus protagonistas (PORTO-GONÇALVES, 

2018a). 

Porto-Gonçalves (2018a), parafraseando Florestan Fernandes, considera essa 

globalização construída “por cima, pelos de cima e para os de cima”. Esse modelo é conceituado 

como globalização neoliberal e faz da natureza fonte de recursos para continuar se expandindo.  

Com auxílio dos meios de comunicação em massa, espalham-se frases de efeito e 

campanhas publicitárias relacionadas a coleta de lixo seletiva (“se-pa-re”), selos verdes (ISO 
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14.000), redução do consumo de água (“feche a torneira na hora de escovar os dentes”) como 

solução para resolver a crise ambiental. Mas, geralmente, sem denunciar a principal causa dos 

problemas: o modelo civilizatório colonial/moderno (PORTO-GONÇALVES, 2018a).  

Embora seus defensores digam o contrário, a globalização neoliberal não é a única que 

está em curso. Há uma outra globalização sendo construída de “baixo para cima” 
 
que vem aproximando sindicalistas, ecologistas, mulheres, indígenas, afrodescendentes, 
camponeses, rappers, sem-terra, sem-teto, okupas, palestinos, judeus, árabes, mapuches, 
quíchuas, aimarás, galegos, catalães, bascos, operários, moradores da periferia, mulheres 
em situação de prostituição, desde Seattle, Gênova, Porto Alegre, Cancun, Índia. Tudo 
indica que estamos imersos num momento de bifurcação histórica, como diria Illya 
Prigogine, onde múltiplas possibilidades se apresentam (PORTO-GONÇALVES, 2018a, 
p. 16). 
 

Nesse momento de bifurcação histórica, crescem as críticas que a globalização 

(neoliberal) é apenas um mundo sem fronteiras e identificam-se relações de poder assimétricas nas 

interdependências que ela promove: prega-se um mundo sem fronteiras, mas para as mercadorias 

e não os humanos, especialmente os pobres; defende-se um Estado Mínimo nas discussões 

trabalhistas e não tão mínimo aos interesses do capital; estimula-se novas subjetividades, mas é 

um individualismo empreendedor e narcisista que criminaliza e desqualifica quem se recusa a 

apatia e luta que impera; no lugar do direito ao ócio, estimula-se o negócio; aos ambientalistas se 

responde com a institucionalização  da questão ambiental, transformando-a em algo específico e 

retirando seu poder transformador (PORTO-GONÇALVES, 2018b).  

Outro aspecto da globalização neoliberal é sua origem. Ela inicia com a invasão da 

América e se acirra com o passar dos séculos. Porto-Gonçalves (2018a) construiu uma 

periodização desse processo composto por quatro fases e indicou como a natureza é impactada em 

cada momento histórico, sendo elas:  

 

-1ª Fase – Colonialismo e a Implantação da Moderno-colonialidade (do século XV-XVI ao século 

XVIII até os dias de hoje) 

Que pese o relevo e influência da globalização depois da década de 1970, sua origem está 

relacionada ao padrão de poder instaurado com a invasão da América no ano de 1492 (QUIJANO; 

WALLERSTEIN, 1992), tema tratado anteriormente. 

Cabe enfatizar aqui o vínculo da globalização com o moderno/colonial. Esse vínculo 

desorganizou as sociedades originárias, levando etnocídios e genocídios para os territórios do polo 

dominado do novo padrão mundial de poder. A espoliação das minas de ouro e a prata da América 

Central e Andina, aproveitando-se do sofisticado conhecimento dos maias, incas e astecas, bem 

como as plantations de cana-de-açúcar, café e algodão instaladas nos primeiros séculos de 
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colonização, até as monoculturas transgênicas de soja da atualidade, representam como a 

exploração da natureza é, historicamente, uma constância. Essa dominação/exploração do 

outro/natureza degradou os solos, aniquilou boa parte das florestas, consumiu minérios e diminuiu 

o fluxo de matéria e energia dos ecossistemas a tal ponto que, junto com os genocídios e etnocídios, 

pode-se atribuir a essa fase da globalização o início dos ecocídios da América.  

 

- 2ª Fase – O Capitalismo Fossilista e o Imperialismo (do século XVIII ao início do século XX até 

hoje) 

A invenção da máquina a vapor no final do século XVIII, alterou a geografia mundial e 

deu início a uma revolução nas relações humanos e natureza. Antes, as sociedades eram movidas 

pela energia de biomassa (lenha, alimentação e esterco). Isso exigia áreas extensas de produção de 

biomassa e próximas às comunidades. Como resultado, o tamanho das cidades era reduzido e o 

mercado mundial se restringia aos artigos de alto valor agregado por unidade peso, isto é, artigos 

de luxo. 

Com a máquina a vapor, a matéria prima e os centros consumidores não necessitavam 

estar no entorno das fábricas, pois a logística se beneficia dessa invenção. A quantidade de 

produtos confeccionados por unidade de tempo (a escala) também se transforma. Pois, a energia 

de fonte mineral (o carvão que dá pressão ao vapor e faz a máquina girar), foi milenarmente 

fossilizada em “ilhas de energias” e tem capacidade maior de transformação de energia que a 

biomassa. A história demonstra que o petróleo e o gás natural foram utilizados na mesma lógica e 

aqueceram o sistema capitalista e a globalização. Daí o termo capitalista fossilista nesta fase.  

Para acessar a energia (carvão, petróleo etc), o controle dos territórios (as ditas colônias 

sobretudo) é central para manter a economia capitalista. Afinal, “o capitalismo é, pela natureza de 

sua própria história, fossilista” (PORTO-GONÇALVES, 2018a, p. 31). 

A interdependência entre capitalismo e energia fóssil promoveu a criação de grupos de 

oligopólios empresariais no século XX, com sede na Europa, Estados Unidos e Japão. Esses grupos 

se tornaram donos de grande parte das mercadorias e do capital financeiro do planeta. Dessa forma, 

a globalização aumenta o número de pessoas e de territórios que influencia. Essa é a razão do 

termo imperialismo. 

Nessa fase a exploração da natureza aumenta. Não são mais os artigos de luxo que movem 

o sistema, mas sim produtores primários em larga escala. Grandes volumes de ferro, cobre, zinco, 

manganês, café, cana de açúcar e outros, são removidos e movidos pelo mundo, submetidos à 

lógica da produção de mercadorias em larga escala dos oligopólios industriais e financiados pelos 

grandes bancos. Esse movimento busca, incessantemente, o lucro e se crê independente e superior 
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ao equilíbrio dinâmico e do fluxo de matéria e energia das biorregiões, dos contextos geoculturais 

e sociais, sobretudo nos territórios do polo dominado. Com isso, se ampliam os ecocídios, 

genocídios e etnocídios.  

 

3ª Fase – O Capitalismo de Estado Fossilista Fordista (de 1930 aos anos de 1960-70 até hoje) 

As greves organizadas pelos trabalhadores, a crise econômica de 1929 e a dita ameaça do 

comunismo ocorridas na primeira metade do século XX, contribuíram para alterar a forma de 

partilhar as riquezas entre os trabalhadores e os capitalistas, bem como o papel do Estado (daí o 

termo Capitalismo de Estado). Neste contexto, emerge o Estado de bem-estar social que tem como 

marca o papel dos Estados-nações a garantia dos serviços básicos para a população e incentivos 

fiscais, crédito subsidiado e infraestrutura para as empresas. 

 Junto com o Estado provedor, a invenção do sistema industrial Fordista (a origem do 

Fossilista Fordista da fase), isto é, uma linha de produção composta por com um conjunto de etapas 

sequenciais para a montagem de um determinado produto (inicialmente o automóvel), na qual cada 

trabalhador, mecanicamente, repete o mesmo movimento, possibilitou o aumento da escala e a 

diminuição do preço médio das mercadorias. Surge a produção em massa.  

A interação entre capitalismo, Estado, fordismo continua se aproveitando e promovendo 

o fossilismo e o imperialismo e tem na reconstrução da Europa do período pós-guerras mundiais 

seu ápice. Nessa fase destaca-se um novo rearranjo do padrão monetário internacional: o ouro é 

substituído pelo dólar como referência de lastro no sistema econômico mundial. Essa alteração 

fortaleceu o capital financeiro e contribuiu para a consolidação das instituições internacionais 

(FMI, BID, BIRD) que levaram tal modelo para escala global.  

Entretanto, esse modelo não “passou da linha do Equador”. Enquanto a concentração de 

renda aumentava no polo dominante do padrão de poder, a pobreza e a dívida pública cresceram 

exponencialmente nos ditos países em desenvolvimento. Visando manter o estado de bem-estar 

social acima da linha do Equador e a exportação de produtos primários para o pagamento da dívida 

externa abaixo do Equador, os bens naturais foram removidos e movidos pelo planeta como se 

fossem infinitos. Para manter esse cenário, foi preciso aumentar a intensidade e abrangência dos 

genocídios, etnocídios e ecocídios, sobretudo na América.  

 

-4ª Fase – A globalização Neoliberal ou Período Técnico-científico-informacional (dos anos 1960 

até hoje) 

Essa fase da globalização da natureza é marcada por duas características complementares: 

a primeira diz respeito à junção entre mercado, ciência e avanços tecnológicos, que se fortalece na 
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década de 1960. Milton Santos (1996), conceitua essa junção de período técnico-científico-

informacional e destaca como o surgimento de novas tecnologias (informática, transporte, 

comunicação, biotecnologia) repercutiu em todos os aspectos da vida em escala global. Nesse 

período, as distâncias do sistema/mundo são reduzidas e a informação circula instantaneamente. 

Com isso, a mercantilização da natureza se acentua, a economia se mundializa e a globalização 

tem seu lado hegemônico consolidado.  

A segunda característica é a influência do regime neoliberal na economia mundial. Essa 

influência acirra o discurso de austeridade fiscal e impõem, via organizações internacionais (FMI 

e o Banco Mundial), ajustes estruturais que reforçam a busca pelo superávit primário dos ditos 

países em desenvolvimento, para garantir os dólares necessários ao pagamento da dívida externa. 

Diminuir a importação e os gastos públicos, bem como aumentar a remuneração dos investidores 

(juros da dívida pública) e as exportações dos produtos primários, são as principais imposições 

desse pacote. 

A junção entre pacote neoliberal mercado, ciência e tecnologia, contribuíram para o 

sentido do fluxo de matéria e energia continuar sendo das colônias (países dito em 

desenvolvimento) para as metrópoles (países ditos desenvolvidos). Sem esse fluxo, as nações do 

polo dominante não teriam condições de manter o estado de bem-estar social de suas populações, 

nem os países do polo dominado os recursos financeiros para pagar suas dívidas.  

Nesse fluxo, embora a lógica colonial/moderna se mantenha, a divisão entre colônias e 

metrópoles têm outros contornos. Os Estados Unidos da América ganharam espaço e poder na 

nova geopolítica mundial, podendo ser considerada a nação hegemônica entre meados do século 

XX e início do XXI. Com isso, o neoliberalismo intensifica seu avanço e, dizem seus defensores, 

se consolida como único e universal caminho econômico da humanidade.  

Esse cenário sustenta e é sustentado por uma relação de poder moderno/colonial que 

acentua a pilhagem dos bens naturais, seja pelo aumento da pegada ecológica dos países 

desenvolvidos ou das exportações dos produtos primários dos países em desenvolvimento. 

Portanto, nessa fase da globalização da natureza, pode-se indicar a existência de uma dívida 

ecológica (no polo dominante) e financeira (no polo dominado) que promove ecocídios, 

genocídios, e etnocídios numa intensidade e velocidade inéditas. 

As quatro fases apresentadas não se sucedem de forma linear, e sim, se sobrepõem e se 

retroalimentam no tempo e no espaço. Apesar disso, observa-se uma tendência de expansão dos 

ecocídios, genocídios, e etnocídios, especialmente na América, com o passar do tempo. Entretanto, 

como mencionado, a outra globalização também está em curso. Sendo composta por um conjunto 
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de atores heterogêneos, a diversidade e complexidade das relações humanos e natureza torna-se 

um desafio e uma oportunidade.  

Para promover as oportunidades e (re)construir outras relações, um importante aspecto é 

o reconhecimento que o ser humano por natureza produz cultura. Isto é, que cultura e natureza não 

são antagônicas, sim dimensões da vida que se entrecruzam. Nessa “luta deve ser capaz de 

reconhecer a diferença e não reivindicar a homogeneidade. Enfim, uma luta para que todos tenham 

condições iguais de afirmar sua diferença” (PORTO-GONÇALVES, 2018a, p. 143). 

Concluindo, a globalização da natureza se insere no emaranhado colonial/moderno do 

sistema/mundo. Para ir além da lógica da dominação/exploração, é preciso não apenas buscar uma 

relação outra na natureza, mas sim outro(s) modo(s) de vida(s). Essa (re)construção é 

extremamente complexa, afinal carrega questões de ordem filosófica, cultural, política, cognitiva 

etc. Porém, um ponto de partida para dar materialidade ao processo consiste em: 
 
desenvolver um outro modo de pensar e de agir que incorpore outra relação com a 
natureza-mulher; a natureza-negro; a natureza-velho; a natureza-homossexual; a 
natureza-operário; a natureza-camponês; enfim, com a natureza-natureza, sobretudo com 
a natureza-homem que sabemos é independente-dependente do seu ecossistema 
(PORTO-GONÇALVES, 2018a, p. 135). 
 

- Interpretando a natureza no sistema/mundo colonial/moderno 

Assim como realizado com os conceitos-chaves, construo um mapa mental (Figura 3) e 

um quadro (Quadro 6) com as principais características e a ideia-força da colonialidade e da 

decolonialidade da natureza, que contribuiu para (re)interpretar tais conceitos na sequência.   
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QUADRO 6 – Características e ideias-força da colonialidade e da decolonialidade da natureza 
CONCEITO CARACTERÍSTICAS IDEIA-FORÇA 

C
ol

on
ia

lid
ad

e 
da

 N
at

ur
ez

a 
- surge a partir do giro colonial, especialmente da pilhagens dos bens 

naturais que colocou a Europa centro do sistema/mundo; 
- imposição de um único modo de entender e se relacionar com a 

natureza, pautada na lógica da dominação/exploração; 
- invisibiliza e desqualifica outras relações com a natureza, os seres 

(humanos e não humanos) e os conhecimentos; 
- produz uma natureza colonizada que altera as características 

biofísicas e as configurações territoriais latino-americanas; 
- busca controlar os meios de subsistência e sentidos da vida; 

- impulsiona uma ocupação destrutiva, baseada na exploração e 
exportação dos bens naturais em benefício de poucos; 

- carrega um projeto de morte que pode ser considerado a maior 
catástrofe socioambiental produzida pela humanidade; 

- os grandes projetos de mineração e as monoculturas agrícolas são 
exemplos da atuação da colonialidade da natureza na América Latina. 

Imposição de uma 
relação dicotômica 
na qual a natureza 

é objeto a ser 
dominado/ 

explorado pela 
parte da humanidade 
hierarquizada como 
superior (homem/ 

branco/euro-
americano/ 
capitalista). 

D
ec

ol
on

ia
lid

ad
e 

da
 N

at
ur

ez
a 

  

- elemento constitutivo do sistema/mundo colonial; 
- conceito recente e em ebulição. Considera-se a energia de 

descontentamento e a busca por uma relação outra na natureza mais 
importante que o nome atribuído; 

- parte de um giro natural-decolonial para reconhecer e valorizar os 
seres (humanos e não humanos), a natureza e a relação entre eles na 

América Latina; 
-no giro natural-decolonial, faz das resistências ao colonial/moderno 

seu ponto de partida; 
- sendo as resistências heterogêneas, conflituosas e descontínuas, a 
decolonialidade da natureza é composta por diversas energias de 

descontentamento; 
- a defesa de sistemas tradicionais de organização social, como o uso 

comunitário dos bens naturais, pode ser um ponto união das 
resistências; 

- atualmente, se expressa nas lutas contra os projetos de morte, como a 
mineração e as monoculturas agrícolas; 

- o caráter planetário dos impactos ecológicos causados pelo lógica 
colonial/moderna revela a urgência de hibridizar as lutas, saberes e 

fazeres das resistências, especialmente relacionadas à natureza, 
(re)construir projetos de vida na América Latina com o oprimido. 

Sua ideia-força 
refere-se a uma 

energia de 
descontentamento 
que se materializa 

nas lutas das 
resistências latino-

americanas por uma 
relação outra com 

a natureza, 
pautada na 

constituição da 
vida. 

Autores-
Chaves 

Aníbal Quijano; Arturo Escobar; Carlos Walter Porto-Gonçalves; Catherine Walsh; Hector 
Alimonda e; Walter Mignolo. 

FONTE: Adaptado pelo autor de Silva et al. (2021b). 

 

A colonialidade da natureza é a lógica que justifica a pilhagem dos bens naturais desde 

o início do giro colonial. Essa lógica busca, em escala global, a imposição de um único modo de 

entender e se relacionar na natureza, pautado na dominação/exploração. Esse processo invisibiliza 

e desqualifica tudo que é assimétrico, sejam os seres (humanos e não humanos), a natureza ou a 

relação entre eles na América Latina. Tal colonialidade produz uma natureza colonizada que altera 

as características biofísicas dos ecossistemas e as configurações territoriais das comunidades 

latino-americanas. Essas alterações acontecem, especialmente, pela exploração dos bens naturais 

acima da capacidade do planeta em gerá-los, voltada para a exportação e o benefício econômico 

de poucos. Por isso, pode-se considerar que a colonialidade da natureza carrega um projeto de 

morte. Atualmente, os grandes projetos de mineração e as monoculturas agrícolas são as atividades 
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que expressam como esse projeto de morte atua na América Latina. Sua ideia-força é a imposição 

de uma relação dicotômica na qual a natureza é objeto a ser dominado/explorado pela parte 

da humanidade hierarquizada como superior (homem/branco/euro-americano/capitalista).  

A decolonialidade da natureza é um conceito recente e em ebulição. Emerge de um giro 

natural-decolonial que busca recontar a história da relação entre ser humano e natureza a partir de 

uma perspectiva latino-americana. Nesse processo, as resistências ao moderno/colonial são o 

ponto de partida para se reconhecer e valorizar os seres (humanos e não humanos), os espíritos, a 

natureza e a relação entre. A decolonialidade da natureza é composta por conjunto diverso de 

energias de descontentamento e estratégias de lutas, muitas vezes contraditórias entre si. A defesa 

de sistemas de organização social para o uso e disposição comunitária dos bens humanos e 

naturais, frente à investida da mercantilização, pode constituir um ponto de união entre as 

diferentes resistências. Atualmente, se expressa nas lutas contra os projetos de morte, como a 

mineração e as monoculturas agrícolas da revolução verde. Em virtude do caráter planetário dos 

impactos ecológicos do moderno/colonial na natureza, indica como alternativa a hibridização das 

lutas, saberes e fazeres das resistências por meio de pedagogias decoloniais para, em conjunto com 

o oprimido, promover projetos com vida na América Latina. Sua ideia-força é ser uma energia 

de descontentamento que se materializa nas lutas das resistências latino-americanas por uma 

relação outra na natureza, pautada na constituição da vida. 

 Sobrevoada o panorama da natureza do sistema/mundo e como o sistema/mundo 

compreende a natureza, é preciso trazer a agricultura para essa encruzilhada, sendo esse o tema do 

próximo capítulo.  
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2 O GIRO NATURAL-DECOLONIAL E O (RE)ENCONTRO COM NOSSA HERANÇA  

 

Existe uma herança natural e cultural que pode ser entendida como central na 

compreensão do termo encruzilhada natureza/humanos/agriculturas, especialmente na América. 

Ela é historicamente desqualificada e invisibilizada ao ponto de ser considerada inexistente para 

certos setores hegemônicos da sociedade.  

Reconhecer e trazer essa herança para o campo do conhecimento válido ganha forma e 

conteúdo outro quando construído a partir de um giro natural-decolonial (ALIMONDA, 2011a). 

Encontra-se a noção que antes de seres culturais, somos seres biológicos. Que vivemos num 

planeta constituído por forças e processos de intensidade superior a nossa compreensão e 

adaptação (PORTO-GONÇALVES, 2018b). 

Leonardo Boff (2016), provoca que essa herança vem dos anciões humanos (pais, avós, 

lideranças religiosas e comunitárias); da espécie Homo sapiens e seus mais de 300 mil anos 

(PORTO GONÇALVEZ, 2018a); das demais espécies que convivem no planeta há de 3,8 bilhões 

de anos e; os 5 bilhões de anos da Terra (ZIGGELAAR, 2009).  

A herança natural-decolonial da América, além de algo com bilhões de anos, pode ser 

considerada um imenso quebra-cabeça. Montá-lo e analisá-lo não é o foco desta pesquisa, nem da 

capacidade de quem a escreve. Mas, apresentar alguns aspectos naturais que formaram a paisagem, 

contextualizar de onde e quando os humanos chegaram à América e, sobretudo, como o cuidado 

humano nas plantas e paisagem contribuiu para transformar o novo espaço em casa/roça, é chave 

para valorizar nosso passado, entender o presente e, por que não, contribuir para alterar o futuro. 

 

2.1 AS FORÇAS GEOLÓGICAS E CELESTIAIS NA (RE)CONSTRUÇÃO DOS REFÚGIOS 

FLORESTAIS E O ENCONTRO COM OS HUMANOS 

 

Em relação aos aspectos naturais que contribuíram para constituir as paisagens, a 

perspectiva geológica problematiza a potência dos processos geológicos e uma certa moderação 

da importância dos humanos na constituição das bases materiais que dão suporte à vida no planeta. 

Além disso, traz aspectos interessantes para análises da Parte IV desta pesquisa.   

No caso da América do Sul, a história geológica pode ser considerada um imenso e 

truculento caleidoscópio que está sendo (re)montado. Assim como no restante do planeta, um 

contínuo movimento de destruição e reconstrução forjou o continente (FIORAVANTI, 2011). 

Destaca-se dessa longa, incerta e truculenta história, o afastamento da placa Sul-americana do 

supercontinente Pangea, iniciada a cerca de 220 milhões de anos, que resultou no encontro com a 
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placa oceânica de Nazca. A força desse movimento originou a cordilheira dos Andes, situada na 

porção oeste da América do Sul, com montanhas de quase 7 mil metros de altura. Cadeias 

montanhosas também se formaram na parte leste, dentro da Serra do Mar, em consequência da 

dissipação dessa energia. A cerca de 20 milhões de anos, o quadro geológico da porção meridional 

da América tornou-se relativamente estável e mantém-se assim até os dias atuais (FUCK; NEVES, 

2008).  

De fato, a força de tais movimentos geológicos ultrapassa e muito a capacidade humana. 

Assim sendo, um critério interessante do giro natural-decolonial que proponho para analisar a 

encruzilhada natureza/humanos/agriculturas, é o reconhecimento de forças e processos com 

intensidade superior às ações humanas. Que podem gerar transformações acima da resiliência e 

resistência de nossa espécie.  

Outro caso representativo dessa força são as oscilações cíclicas na órbita da Terra 

relacionadas a processos celestiais identificados no início do século XX. Essas variações são 

intituladas de ciclos de Milankovitch e atuam na intensidade da radiação solar no planeta, 

promovendo uma tendência global de resfriamento do clima. Tais ciclos contribuem para 

ocorrência de episódios de glaciação, ou eras glaciais, que modificam a posição e distribuição das 

paisagens e da vegetação, sobretudo a redução das florestas tropicais com o avanço do frio e sua 

expansão nos períodos quentes (HAFFER, 1992).  

Os momentos de expansão e retomada da área florestal são situações ecológicas 

complexas que não atuaram de forma linear. Nesse cenário, pesquisadores estão construindo 

teorias para entender como as flutuações climáticas repercutiram na distribuição e formação das 

paisagens na região neotropical (da Patagônia-ARG até a parte Sul do México), especialmente no 

Brasil (AB'SÁBER, 2003).  

Ab'Sáber (1977) ensinava que nas regiões inter e subtropical na última era glacial, 

sobretudo na América do Sul, o nível do mar diminuiu em torno de 100 metros, a temperatura 

média baixou em 3 a 4 graus °C e a quantidade de gelo nas cordilheiras aumentou. Essa realidade 

diminuiu a circulação das correntes de ar quente e úmida e aumentou as massas frias e secas 

(AB'SÁBER, 2003).  

Esse mecanismo teve maior incidência entre 13.000 e 18.000 anos AP e expandiu o clima 

semiárido para boa parte da América do Sul (VIADANA; CAVALCANTI, 2006), o que acarretou 

mudanças na posição e composição do mosaico da paisagem e da vegetação do continente sul-

americano, especialmente o avanço da caatinga, vegetação de clima semiárido, em direção às 

florestas biodiversas tropicais que ocupavam o litoral do oceano atlântico e a região amazônica 

(AB'SÁBER, 2003).  
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Esse é o cenário da teoria que busca compreender os mecanismos e a distribuição da flora 

e da fauna na região neotropical, a teoria dos refúgios (AB'SÁBER, 1977). Desenvolvida por 

pesquisadores brasileiros, a teoria centra-se  
 
[...] no campo das projeções espaciais das flutuações climáticas do Quaternário, 
responsáveis por sérias modificações na posição, distribuição areolar, e contornos do 
mosaico total dos espaços geoecológicos inter e subtropicais da América Tropical. Por 
seu caráter dinâmico, a teoria implica uma visualização integrada dos mecanismos e 
processos que foram capazes de fazer "retrair" ou "reexpandir" os diferentes domínios de 
vegetação inter e subtropicais sulamericanos (AB'SÁBER, 1992, p. 29). 
 

Essa teoria demonstra que as florestas tropicais se retraíram com as mudanças climáticas, 

mas não desapareceram. No caso das florestas tropicais, vales de rios perenes, brejos e partes altas 

mantiveram umidade suficiente para conservar florestas tropicais. A fauna também migrou para 

essas ilhas de floresta que se configuraram em redutos de vegetação (AB'SÁBER, 2003) e refúgios 

da fauna (HAUCK, 2008). Milhares de anos depois (± 10 mil), esses espaços se tornaram “bombas 

de especiação”, gerando processos distintos e endemismos em cada reduto/refúgio (HAUCK, 

2008).  

Há cerca de 12.000 a 10.000 anos AP, a última era glacial retraiu-se e iniciou o processo 

conhecido como retropicalização holocênica. A temperatura média do planeta e o nível de água 

dos oceanos aumentaram, as calotas de gelo recuaram e as massas de ar quente e úmido voltaram 

a circular na América do Sul. As condições tropicais expandiram-se e atingem o optimum 

climático, isto é, “um tempo de maior calor na face da Terra, ocorridos entre 6.000 e 5.000 anos 

passados” (AB'SÁBER, 2007, p. 60). 

Esse movimento contribuiu para que, naturalmente, a flora e a fauna presentes nos 

redutos/refúgios se expandissem “recriando espaços florestados, superiores em área ao daqueles 

existentes anteriormente à expansão dos climas secos. Criando, assim, por coalescência, os dois 

grandes contínuos de florestas tropicais biodiversas da América: a amazônica e a atlântica” 

(AB'SÁBER, 1992, p. 31).  

Nas “novas florestas” as espécies e a distribuição geográfica da fauna e da flora, não 

foram iguais ao período tropical anterior, já que algumas se extinguiram e outras nasceram. 

Contudo, ocorreu uma tendência de ampliação da área e da diversidade de espécies nas florestas 

(re)criadas. Esse quadro se manteve estável até o início da invasão europeia no século XVI 

(AB'SÁBER, 2003). 

Portanto, a influência de aspectos naturais, como o avanço ou a diminuição das eras 

glaciais, repercute na formação do mosaico da paisagem da América. Porém, esse mosaico foi 
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(re)construído não apenas por florestas. Pelo contrário, emergiu um mosaico complexo e 

heterogêneo da paisagem e da vegetação. 

Ab'Sáber (2003) classifica esse mosaico em seis grandes domínios paisagísticos 

brasileiros, ou seja, seis grandes áreas com clima, paisagem, relevo e vegetação similares, sendo 

eles:  1) Amazônico: terras baixas da floresta tropical amazônica, ±3.700.000 km²; 2) Cerrados: 

chapadões da região tropical central recobertos por cerrados, cerradões e campestres, ±1.900.000 

km²; 3) Caatingas: áreas baixas entre os planaltos (depressões interplanálticas) do tropical 

semiárido nordestino, ±800.000 km²; 4)  Mares de Morros: área com morros convexos 

(mamelonares) com floresta tropical atlântica que acompanha boa parte da costa brasileira, 

±650.000 km²; 5) Araucárias: localizado, principalmente, nos planaltos intertropicais do sul do 

Brasil, ±80.000 km²; e 6) Pradarias: planície vasta e aberta com algumas colinas (as coxilhas) 

composta por gramíneas mistas, localizadas dentro da zona de clima temperado do extremo sul do 

país, ±80.000 km². Também existem zonas afastados das áreas nucleares que mesclam 

características de dois ou mais domínios, as faixas de transição entre os domínios, que somam 

±1.000.000 km² (AB'SÁBER, 2003). Na Figura 4, observa-se a localização geográfica dos 

domínios e das faixas de transição citadas.  

A partir da complexidade e heterogeneidade dos domínios morfoclimáticos brasileiros, é 

possível apresentar outra perspectiva relacionado ao giro natural-decolonial (ALIMONDA, 

2011a): problematizar certa ideia dominante que a paisagem e vegetação do Brasil é composta, 

exclusivamente, por florestas úmidas e tropicais.  

É fato que as florestas tropicais são importantes. Inclusive, elas estão nos domínios 

Amazônico (floresta amazônica) e Mares de Morros (mata atlântica), representando mais de 50% 

da área total dos domínios e da faixa de transição do mosaico de paisagens do Brasil. Embora essas 

florestas tenham similaridade, há especificidades que as distanciam, como o tipo de solo, relevo e 

altitude. No entanto, a comparação com a realidade dos demais domínios (que somam 37% da área 

total), deixa evidente essa heterogeneidade. Por exemplo, o cerrado tem clima pouco chuvoso e 

muito quente. A caatinga insere-se num clima semiárido com período seco de meses e na pradaria 

predomina uma vegetação rasteira de gramíneas e o clima é temperado (AB'SÁBER, 2003). 
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FIGURA 4 – Distribuição dos domínios morfoclimáticos brasileiros 

 
Fonte: Adaptado de Ab'Sáber (2003). 

 
Tal complexo e heterogêneo mosaico paisagístico brasileiro, pode ser considerado uma 

herança natural recebida pelos humanos, afinal de contas: 
 
todos os que se iniciam no conhecimento das ciências da natureza -mais cedo ou mais 
tarde, por um caminho ou por outro- atingem a ideia de que a paisagem é sempre uma 
herança. Na verdade, ela é uma herança em todo o sentido da palavra: herança de 
processos fisiográficos e biológicos, e patrimônio coletivo dos povos que historicamente 
as herdaram como território de atuação de suas comunidades (AB'SÁBER, 2003, p. 9). 
 

Ou seja, os humanos herdaram as paisagens onde constroem seu modo de vida e são, ou 

deveriam ser, responsáveis por cuidá-las. Ao mesmo tempo, os processos que as formam e 

modificam, excedem a capacidade controlar e compreender desses indivíduos.  

Nesse paradoxo, embora identificar e valorizar a herança da paisagem seja algo 

importante na construção de outros mundos, a relação humanos, natureza e agricultura não se 

restringe a paisagem. É preciso trazer o humano para essa história.  

Há mais dúvidas do que certezas na história da chegada dos humanos e, assim como a 

formação geológica, ela pode ser considerada um imenso quebra-cabeças em movimento. Suas 

peças estão sendo movimentadas por um conjunto de pesquisas coordenadas pela arqueóloga 

Niède Guidon, no Parque Nacional da Serra da Capivara, no estado do Piauí, desde o ano de 1973. 

As investigações apontam para “um povoamento da região que se inicia há 100.000 anos e somente 
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foi interrompido pela invasão do colonizador” (GUIDON et al., 2007, p. 81). Esse povoamento 

teria acontecido de forma direta no continente africano, motivado pelo começo da última era 

glacial (cerca de 150.000 anos AP) e a emersão de ilhas no Oceano Atlântico. Os primeiros 

humanos chegaram ao Caribe e à costa norte do Brasil entre 130 mil e 110 mil anos AP. Alguns 

seguiram pela costa e chegaram à foz do rio Amazonas, outros entraram para o interior pelo rio 

Paranaíba. Com o passar do tempo, essas pessoas se estabeleceram, se dividiram, migraram e se 

encontraram com outros humanos vindos da Oceania e da Ásia (GUIDON, 2006). 

Outra possibilidade para a chegada humana é a Teoria de Clóvis. Nela, os humanos 

chegaram à América da Ásia pelo então congelado estreito de Bering, cerca de 11.500 anos AP. 

Contudo, além de Guidon (2006), Neves e Pucciarelli (2005) questionam essa teoria ao indicarem 

a existência de fósseis com cerca de 15.000 anos no sul do continente. Tais fósseis estariam 

vinculados aos movimentos migratórios pelo Estreito de Bering entre 15.000 anos AP e 8.000 anos 

AP (NEVES; OKAMURA, 2005). Há também as hipóteses que os humanos evoluíram no 

continente ou que vieram da polinésia para explicar a chegada humana na América (GUIDON, 

2007).  

Nessa incerteza sobre a chegada, Bueno e Dias (2015) consideram que os processos e 

dinâmicas de povoamento da América do Sul não aconteceram de forma linear e homogênea. Os 

grupos humanos, o tempo da chegada, os pulsos de migração e os caminhos foram distintos. Nessa 

movimentação, quatro rotas tornaram-se chaves.  

Essas rotas se baseiam na ideia de que os humanos entraram, ou intensificaram sua 

movimentação na América do Sul, pelo estreito de Darien, no encontro onde, atualmente, estão o 

Panamá e a Colômbia.  

A partir daí, os caminhos foram diferentes, sendo eles: 1) Orla do Pacífico (cerca de 12000 

anos AP) margeava tal oceano desviando da Cordilheira dos Andes até entrar no continente na 

região dos Lagos no centro sul do Chile (ANDERSON; GILLAN, 2010); 2) bacia do rio São 

Francisco (12.400 anos AP) contornava a Cordilheira dos Andes em direção a costa Atlântica até 

entrar no continente pela foz do rio São Francisco; 3) bacia do rio Amazônia (11.145 anos AP) 

margeava a parte oriental dos Andes até o norte da planície amazônica e o planalto das Guianas, 

depois se expandia pelos vales dos rios Amazonas e Orenoco; 4) bacia do rio da Prata é (10.810 

anos AP) seu centro de origem é Chaco Boliviano, local de parada de um grupo humano que entrou 

no continente pela parte oriental dos Andes. Expandiu-se pelos vales dos rios Paraguai, Uruguai, 

Paraná e Prata, chegando até a costa sul do oceano Atlântico (BUENO; DIAS 2015).  

Portanto, a ocupação humana na América, especialmente na parte Sul, não aconteceu ao 

mesmo tempo, nem pelos mesmos grupos humanos e possivelmente teve vários sentidos. 
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Entretanto, há indícios de algumas similaridades: 1) a importância dos vales dos grandes rios na 

concentração e expansão dos grupos humanos; 2) a procura de feições chaves da paisagem, isto é, 

aspectos do relevo facilmente localizados e reconhecidos, como os vales dos rios, áreas de várzea, 

colinas, cavernas e planícies. Esses locais possivelmente, receberam os primeiros núcleos 

populacionais; 3) a pesca, coleta de ovos, caça de animais e consumo de frutos sazonais, tanto ao 

redor dos núcleos quanto nos caminhos de deslocamento, são considerados os mecanismos centrais 

para encontrar comida; 4) uma alta mobilidade entre os núcleos ou movimentos de toda a 

população em direção a novas paisagens (BUENO; DIAS 2015).  

Entre 12.500 e 10.500 anos AP, a ocupação da América do Sul intensificou-se ao ponto 

que a paisagem “se tornou território, onde histórias, sentimentos e atividades foram 

definitivamente associados a marcos geográficos, criando uma sensação de apropriação, 

familiaridade e pertencimento” (BUENO; DIAS 2015, p. 123).   

Cerca de 10.500 anos AP, influenciado pelo aumento da tropicalidade (AB’SÁBER, 

2003), o número de sítios arqueológicos cresceu consideravelmente e as dinâmicas de ocupação e 

deslocamento modificaram-se. Novos caminhos foram abertos ao redor das rotas antigas e das 

feições-chaves, alguns núcleos populacionais diminuíram sua área e aumentaram a densidade 

populacional, servindo de ponto de partida para criação de outros. Tal processo contribuiu para 

uma diversificação cultural inter-regional e foi a origem de vários modos de vida da América do 

Sul (BUENO; DIAS 2015). 

Cerca de 8.000 anos AP, tal diversificação colaborou para o seguinte quadro: “a América 

do Sul já se encontrava ocupada por uma população estável de caçadores coletores, caracterizada 

por diversificadas estratégias de adaptação aos processos de transformação das paisagens 

holocênicas” (BUENO; DIAS, 2015, p. 119).  

Embora seja um tema apaixonante seguir contando a origem e os traços culturais desses 

povos, ele vai além do enfoque desta pesquisa. Mas, a partir do provocado, parece ser razoável 

defender que milhares de anos antes da chegada dos europeus, boa parte da paisagem da América 

do Sul foi transformada em território por e para milhares de povos. Sendo tal transformação chave 

para a construção do giro natural-decolonial proposto nesta pesquisa e tratado a seguir. 

 

2.2 A TRANSFORMAÇÃO DA PAISAGEM EM CASA/ROÇA 

 

Desde a chegada humana na América, plantas foram cuidadas, espalhadas e/ou 

eliminadas ao redor dos núcleos populacionais ou das rotas de migração. Essas alterações abrem 

caminho para problematizar o terceiro elemento deste capítulo, a agricultura. 
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A palavra agricultura tem sua origem nos termos latinos ager (campo) e cultūra (cultivo 

do solo). Usualmente, é traduzida como “a arte de cultivar campos”. Embora seja importante 

cultivar campos, sendo o mosaico paisagístico da América algo heterogêneo e complexo, é natural 

que existam experiências que vão além do manejo dos campos ou das plantas adaptadas a essa 

paisagem. Resgatar e valorizar essa diversidade é um aspecto-chave para compreender a 

encruzilhada natureza/humanos/agriculturas.  

O primeiro aspecto dessa valorização é questionar a noção dominante, perpetuada desde 

a chegada dos europeus, que os habitantes da América apenas caçavam e coletavam o que, 

naturalmente, a paisagem fornecia. Bermejo e Leon (1992), por exemplo, apresentam dados contra 

esse argumento quando identificam 257 espécies de plantas modificadas e cultivadas na América 

pelos humanos antes da Europa.  

A cabaça de garrafa, porongo, poranga, cuia ou jamaru (Lagenaria siceraria) 

problematiza esse tema. Erickson et al. (2005), integrando abordagens genéticas e arqueológicas, 

identificaram a África como seu local de origem. A espécie acompanhou os movimentos 

migratórios humanos em direção à Ásia onde, há cerca de 13.000 anos AP, emergiu uma nova 

variedade com casca mais grossa e maior quantidade de massa comestível: a L. siceraria asiática. 

Vestígios dessa variedade foram encontrados em sítios arqueológicos localizados nas partes sul, 

central e norte da América com sinais de cultivo/cuidado humano, datados de 10.000 a 8.000 anos 

AP. Para os autores, a movimentação do porongo iniciou com a entrada humana na América e 

seguiu sendo cultivada até se espalhar por boa parte do continente (ERICKSON et al., 2005).  

O porongo e sua relação com os humanos demonstra que, possivelmente, o processo que 

aconteceu na América se repetiu em outras partes do mundo. Também que, desde a chegada dos 

grupos humanos na América e seu estabelecimento nas feições-chaves, há indícios de cultivos de 

plantas e alterações nas paisagens.  

Nesse cenário, naturalmente, o local onde cada povo transformou em casa se tornou um 

ambiente fértil para o cuidado de plantas que nasciam espontaneamente dos restos de alimentos. 

Essa dinâmica se repetiu ao redor das rotas que tiveram espécies cuidadas, adicionadas e retiradas. 

Com o passar do tempo, de forma consciente e inconsciente, algumas populações de plantas e 

determinadas paisagem tiveram alterações consolidadas pelo cuidado humano (CLEMENT et al., 

2009). 

O seguinte cenário (hipotético), apresenta as linhas gerais do início dessas alterações: nas 

paisagens alteradas pelos humanos, os quintais ao redor das casas ou nas margens das rotas de 

movimentação, abóboras (gênero botânico Cucurbita) de sabor mais agradável eram consumidas 

em maior quantidade. Após os humanos se alimentarem delas, parte das sementes caíam no solo, 
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algumas continuavam na cabaça rachada e outras, depois de passar pelo sistema digestivo, 

retornavam à terra e germinavam. Esse quadro contribuiu para nasceram mais abóboras de “gosto 

melhor” ano após ano, até a característica se tornar estável na população. Criando, assim, uma 

nova variedade, mais apta a conviver nas paisagens alteradas pelos humanos e agradável aos seus 

interesses.  

Nesse processo de “criação” de novas características numa população de plantas ou nas 

paisagens manejadas pelos humanos, Clement (2001) conceitua duas domesticações como 

centrais. A primeira é a domesticação de plantas, definida como:  
 
Um processo coevolucionário em que a seleção humana, inconsciente e consciente, nos 
fenótipos de populações de plantas promovidas, manejadas ou cultivadas resulta em 
mudanças nos genótipos das populações que as tornam mais úteis aos humanos e melhor 
adaptadas às intervenções humanas no ambiente. A ênfase na palavra populações é 
importante, pois a evolução, a co-evolução e a domesticação atuam ao nível de 
populações, antes de espécies, embora seja comum dizer que uma espécie é domesticada 
(CLEMENT, 2001, p. 426). 
 

A segunda, a domesticação da paisagem, é conceituada da seguinte maneira: 
 
Um processo inconsciente e consciente em que a intervenção humana na paisagem resulta 
em mudanças na ecologia da paisagem e na demografia de suas populações de plantas e 
animais, resultando numa paisagem mais produtiva e ‘segura’ para humanos 
(CLEMENT, 2001, p. 426). 
 

Essas duas domesticações construíram um decurso sinérgico e foram chave na 

transformação em casa, das diversas paisagens que os primeiros grupos humanos encontraram no 

continente americano. Na raiz etimológica do termo, há elementos para analisar esse argumento. 

Diferente da ideia de controle, domesticar vem da palavra latina domus, que significa casa ou 

caseiro (JORGE, 2004). Logo, domesticar é trazer para casa, tornar caseiro, conviver, bem como 

alterar as espécies de plantas, animais e as paisagens.  

Nesse movimento de transformar as plantas em algo caseiro, a síndrome de domesticação, 

isto é, alterações alélicas que modificam determinados fenótipos de um ser vivo e/ou um conjunto 

de seres, consideradas úteis aos humanos que passam a recrutá-los e promovê-los, foi um aspecto 

central (MEYER et al., 2012).  

Nesse processo, consciente ou inconscientemente, poucos atributos foram selecionados. 

Via de regra, o Homo sapiens atentou-se a aspectos relacionados ao sabor, como da abóbora 

descrito anteriormente, o tamanho das sementes e dos frutos, a espessura da casca, a facilidade 

para manejar, o aumento ou a diminuição da capacidade de germinação, o poder alucinógeno, a 

beleza, a adaptação aos novos ambientes habitados pelos grupos humanos e as paisagens 

manejadas por eles (PIPERNO, 2011). 
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Esse cuidado humano, contribui para alterar os processos vitais que ocorrem nas plantas 

(fisiologia) originando, acelerando ou reduzindo a síndrome da domesticação (CLEMENT, 1999). 

Embora existam diferenças nas relações com plantas perenes ou anuais, multiplicadas por 

sementes ou pelo plantio de partes da planta mãe (propagação vegetativa) os atos de: colher frutos, 

retirar parte da planta, aumentar ou diminuir a quantidade e a diversidade de indivíduos por área e 

a intensidade da luz solar, são ações que estimulam a ativação de processos vitais das plantas e 

podem provocar alterações nos fenótipos (PIPERNO, 2011). 

Pesquisas sobre a domesticação de cereais do gênero Chenopodium, na qual está inserido 

a quinoa (Chenopodium quinoa), simboliza a influência do manejo humano nas alterações 

fisiológicas. O ato de plantar as sementes em “berços mais profundos”, se comparado com a 

dispersão natural, o uso de ferramentas de pedra para cortar os cachos e o armazenamento “fora 

do solo”, estimulou o crescimento do envoltório protetor das sementes (popularmente chamado de 

casca e botanicamente de tegumento). Esse crescimento atuou na alteração de duas características 

selecionadas pelos humanos: 1) uma semente maior; e 2) com melhor capacidade de 

armazenamento (inibição da germinação). Com o decorrer das safras, essas características 

aumentaram até se tornarem estáveis e dominantes. Além disso, o desenvolvimento dessas 

populações se tornou intimamente ligado às paisagens cuidadas pelos humanos (FULLER et al., 

2014). 

Assim como o processo de domesticação de plantas, o cuidado humano se fez presente 

na transformação da paisagem em casa. Essa influência se inicia com a chegada dos primeiros 

grupos e ocupação das feições-chaves, que ao criar/adaptar locais de moradia modificaram a 

paisagem. As clareiras abertas para a organização dos primeiros assentamentos, o aumento de 

material orgânico deixado nesses espaços e o incremento, consciente e inconsciente, de plantas 

nas bordas entre os núcleos populacionais e nas rotas de movimentação são alguns exemplos 

(PRADO; MURRIETA, 2015).  

Historicamente, a gestão do fogo, da água e do relevo configuraram-se nos principais 

mecanismos utilizados pelos humanos na transformação das paisagens em casas. Esse processo 

aconteceu em diversos tipos de ambientes e foi central para o surgimento das práticas agrícolas, 

como descrito no seguinte trecho.   
 
Há uma variedade de paisagens ao redor do mundo que são resultado da revolução 
agrícola e incluem modificações feitas em florestas, selvas, pradarias, desertos e 
semidesertos, pantanais e áreas costeiras. As mudanças produzidas abrangem toda uma 
série de alterações na estrutura, no funcionamento e na evolução dos ecossistemas 
(TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015, p. 35-36). 
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Embora o cuidado humano na paisagem seja algo diverso, de acordo com Toledo e 

Barrera-Bassols (2015), três desenhos se destacam:  

1. Agricultura irrigada: manejo dos níveis de água em uma paisagem. A água é utilizada 

no alagamento sazonal de uma área, seja numa encosta ou numa planície, através de uma rede de 

canais e represas com diferentes níveis de complexidade e extensão;  

2. Florestas manejadas (sistemas agroflorestais): cultivo de populações de plantas dentro 

de uma floresta ou promoção da sucessão florestal e do plantio de espécies de interesse em 

paisagens com predomínio de floresta;  

3. Terraços agrícolas (terraceamento): sua principal característica é o manejo da 

declividade de um ambiente. Existem terraços em forma de curva de nível, com ou sem canais de 

irrigação, em paisagens montanhosas de diversos níveis de inclinação em áreas úmidas, bem como 

aqueles que drenam e direcionam a escassa água das zonas semiáridas.  

Esses desenhos nas paisagens contam com uma tendência de manutenção, e não raro, 

aumento da fertilidade do sistema. A água ao percorrer os canais de irrigação, lagos e curvas de 

nível, traz consigo nutrientes que adubam o sistema. Os terraços usam o relevo para acumular 

energia (matéria orgânica, água, solo) e criam locais férteis para o crescimento das plantas. O 

próprio fogo, quando manejado corretamente, nos sistemas agroflorestais auxilia no aumento de 

abundância (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015). Na Amazônia, por exemplo, a queima de 

matéria orgânica ao redor dos núcleos populacionais, resultou no acúmulo de carvão e na criação 

da Terra Preta de Índio, um tipo de solo fértil e diferente dos encontrados na região (LOMBARDO 

et al., 2021).  

De fato, o manejo humano atuou em mudanças nos fenótipos das plantas e nas 

características das paisagens. Entretanto, outros elementos e dinâmicas precisam ser levados em 

conta nos processos de domesticações. É preciso ratificar a influência das forças geológicas, 

climáticas (AB'SÁBER, 2003) e até celestiais (HAFFER, 1992), na (re)construção dos domínios 

morfoclimáticos e fitogeográficos. Movimentos nas placas tectônicas, mudanças na temperatura e 

na quantidade de chuva, avanços e retrocessos de barreiras naturais, modificam de forma intensa, 

tanto as paisagens quanto as plantas, se comparado com o manejo humano (FUCK; NEVES, 

2008).  

Em relação às plantas, o milho (Zea mays) pode ser utilizado com um caso exemplar. 

Análises arqueobotânicas indicam o teosinto (Zea mays parviglumis) como ancestral do milho. A 

especiação iniciou na floresta quente e úmida ao redor do Vale do Rio Balsas no centro-sul do 

México, entre 11.000 e 9.000 anos AP (DOEBLEY, 2004). Nessa região, alterações na 

temperatura, umidade e a incidência de luz solar causadas pela retomada da tropicalidade 
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induziram mudanças no fenótipo de certas populações de teosinto, especialmente no tamanho e 

quantidade de grãos por espiga. Essas populações foram identificadas e promovidas pelos grupos 

humanos que cuidaram desses fenótipos até o nascimento (especiação) do milho, uma planta 

cultivada há milhares de anos na maior parte da América (FULLER et. al., 2014).  

Se por um lado, a especiação do milho é um caso exemplar observado em outras espécies, 

por outro, nem toda população de planta manejada terá alterações genéticas ao ponto de gerar uma 

nova espécie ou ter mudanças significativas. Mesmo com indícios de cultivo há milhares de anos 

em raízes de propagação vegetativa, como o inhame (Dioscorea spp) e o ariá (Calathea spp), suas 

características genéticas praticamente continuam iguais. Entretanto, o cultivo dessas espécies pelos 

humanos estimulou o aumento do tamanho médio das plantas, sobretudo, das partes comestíveis 

(PIPERNO, 2011).  

Nesse cenário, é possível identificar que nas domesticações de plantas e das paisagens, 

há uma sinérgica relação entre ambiente-paisagem-planta-gene-humano. Nem sempre todas as 

variáveis têm a mesma força, contudo, em maior ou menor grau, todas têm interferência e atuam 

de forma coevolucionária nos eventos de domesticação (FULLER et al., 2014; PIPERNO, 2011). 

Dito de outra forma: em cada tempo e espaço, os humanos (re)constroem processos coevolutivos 

de domesticações de plantas e das paisagens (SILVA et al., 2022). 

Nessa perspectiva de (re)construção, a intensidade de manejo na paisagem e o grau de 

alterações genéticas e fenotípicas nas populações de plantas não são iguais. Cria-se, assim, um 

mosaico de possibilidades que é central para o entendimento da encruzilhada 

natureza/humanos/agriculturas. Clement (2001), define categorias a partir do grau de influência 

humana para analisar tal mosaico. Na domesticação de plantas são sete: 

1) Silvestre: população, naturalmente, evoluída cujos fenótipos e genótipos não foram 

alterados pela intervenção humana. Essa categoria não busca comunicar a existência de populações 

intocadas atualmente. Sim, a existência de um momento no tempo e no espaço em que o caminho 

dos humanos se cruzou com a trajetória evolutiva de um conjunto de plantas, instituindo um 

processo coevolutivo. Essas plantas são consideradas “populações ancestrais” das populações 

domesticadas;  

2) Incidentalmente coevoluída: populações que nascem em ambientes manejados pelos 

humanos, mas sem plantio intencional. São chamadas de plantas espontânea na agroecologia 

(PRIMAVESI, 2009);  

3) Incipientemente domesticadas: modificadas pelo cuidado humano, com aparência 

similar das populações ancestrais. A seleção das características contribui para a variação média 

dos fenótipos ser menor que a população silvestre;  
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4) Semidomesticada: alteradas pela convivência com os humanos ao ponto de a aparência 

média das plantas ser diferente dos ancestrais. Os genes que influenciam nas características 

selecionadas estão presentes. Populações que se adaptam melhor as paisagens manejadas pelos 

humanos, mas possuem capacidade de sobreviver sem; 

5) Domesticada: o fenótipo médio se tornou diferente do ancestral. A diversidade genética 

é menor e as características selecionadas estão estabilizadas. Populações que, dificilmente, irão se 

multiplicar fora das paisagens cuidadas pelos humanos;  

6) Sementes crioulas (raça primitiva/landrace): conjunto de populações domesticadas ou 

semidomesticadas. Historicamente manejada em certo isolamento geográfico, desenvolveram 

características diferentes da população ancestral. Trocas genéticas (migração) dentro do conjunto 

de populações isoladas, resulta numa alta variabilidade fenotípica e razoável variabilidade genética 

dos indivíduos; 

7) Cultivar moderna: conjunto de clones/população de plantas altamente selecionada e 

modificada pelo ser humano, com reduzida variabilidade fenotípica e genética. Adaptadas 

exclusivamente às grandes monoculturas da revolução verde.  

De forma similar as plantas e a partir da intensidade de manejo humano, Clement (2001) 

aponta para sete categorias na domesticação de paisagens: 

1) Intocada (pristine): paisagem sem interferência humana. Do mesmo modo que as 

populações de plantas silvestre, busca comunicar o encontro dos humanos com “paisagens” 

ancestrais e o início do processo coevolutivo;  

2) Promovida: o ser humano diminui a quantidade de determinadas plantas e o aumento 

da área de clareira, visando promover o desenvolvimento de populações/plantas úteis. No geral, a 

fisionomia permanece similar ao momento anterior da intervenção;  

3) Manejada: o manejo deixou o ambiente em melhores condições para o 

desenvolvimento das plantas de interesse humano. Elas se tornam maioria, tanto em diversidade 

quanto em abundância de espécies; 

4) Cultivada: o ecossistema ancestral é completamente retirado por um conjunto de 

práticas humanas, como: aração, queima, cobertura do solo, irrigação ou qualquer técnica que 

favoreça, exclusivamente, o desenvolvimento das plantas semeadas;  

5) Roça de pousio (roça de capoeira, swidden/fallow): mistura, no tempo e no espaço, 

áreas de cultivo e de descanso, formando um mosaico agro e florestal, quando a floresta é o 

ecossistema original; 

6) Monocultura: o ser humano busca controlar totalmente o ambiente pelo uso de 

sementes modificadas geneticamente, mecanização, herbicidas, fungicidas e inseticidas, isto é: as 
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indicações da revolução verde. Esse controle tem como objetivo promover o crescimento de uma 

única espécie em extensas áreas.   

A partir das categorias descritas, percebe-se que o mosaico de domesticações (de plantas 

e da paisagem) é heterogêneo e interdependente das condições naturais e culturais de cada 

momento histórico (FULLER et al., 2014).  

Para compreender essa (re)construção e seu papel na transformação da América em casa, 

três categorias de centros são chaves. O primeiro é o centro de origem geográfica, uma região 

ampla onde um conjunto de indivíduos desenvolveu características novas, originando uma nova 

espécie. O segundo é o centro de domesticação ou centro de origem das plantas cultivadas. É o 

local (ou locais) onde ocorreu a transformação de populações silvestres ou incipientemente 

domesticadas, em semidomesticadas ou domesticadas. Por fim, há o centro de diversidade 

genética, ou regiões de diversidade, uma área geográfica com os maiores índices de diversidade 

genética de uma espécie cultivada (CLEMENT, 2015).  

Embora a identificação do centro de origem de uma espécie seja um desafio, 

principalmente pela falta de informações causada pela eliminação dos ecossistemas originais e a 

natural mudança das paisagens e das culturas, é possível apontar dois cenários. No primeiro, existe 

sobreposição geográfica entre os três centros citados. No segundo, eles não estão na mesma área, 

criando uma intersecção entre espécies originárias e domesticadas. Tais cenários estão 

relacionados ao cuidado humano que manejou e movimentou populações de plantas durante a 

transformação da paisagem em casa.  

Para analisar essa movimentação, pode-se recorrer ao trabalho de Vavilov (1992). O 

pesquisador coordenou um conjunto de pesquisas e ações em torno da origem e localização das 

plantas cultivadas e da agricultura, com o objetivo de levar espécies para cultivar nas frias terras 

soviéticas na primeira metade do século XX. As expedições identificaram oito centros de 

domesticação e três regiões satélites, isto é, uma área sobre influência do núcleo principal, mas 

geograficamente distante e com menor diversidade de processos: 1) Chinês; 2) Indiano e satélite 

Indo Malaio; 3) Asiático Central; 4) Oriente Próximo; 5) Mediterrâneo; 6) África Oriental; na 

América estariam dois centros de domesticação;  7) Mesoamericano; e  8) América do Sul, 

formando duas áreas satélites, o Brasileiro-Paraguaio (ou Guarani) e o satélite Chile. 

Tais proposições foram e estão sendo questionadas e alteradas. Na atualidade, há uma 

tendência de aumento de área e/ou da quantidade de centros de domesticação. Porém, a ideia de 

força de Vavilov (1992) se mantém: existem regiões onde a relação entre os humanos e espécies 

de plantas e a paisagem se configuraram em núcleos férteis para criação de processos de 
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domesticação. Com o passar do tempo, esses processos se multiplicaram para outros territórios 

(CLEMENT, 2015).  

Atualmente, avanços nas investigações genéticas moleculares baseadas em pequenas 

porções conservadas de DNA (ácido desoxirribonucleico) em resquícios de ferramentas e na 

arcada dentária de fósseis humanos em diversos sítios arqueológicos, estão trazendo novas 

informações (FULLER et al., 2014). Essas pesquisas estão “contribuindo de forma cada vez mais 

robusta na elucidação da história da relação do homem com as plantas e os processos evolutivos 

desta interação” (CLEMENT et al., 2015, p. 37). Essas evidências auxiliam a descrever a herança 

natural-decolonial da América, tema do próximo item.  

 

2.2.1 A herança e o processo na América  

 

No caso da América, as domesticações de plantas e paisagens não partiram de uma única 

região com os três centros sobrepostos, que irradiou o processo para outros contextos. Pelo 

contrário, há indícios de centros espalhados por boa parte do continente, construídos por diferentes 

grupos em diversos tempos (CLEMENT et al., 2015).  

Essa herança, como simbolizado pelo porongo (ERICKSON et al., 2005), inicia com a 

chegada dos primeiros humanos e se intensificou, de forma interdependente, em diversas regiões 

com a retomada da tropicalidade cerca de 11.000 anos AP (PIPERNO, 2011). Embora a 

localização exata, quais e quando as populações de plantas, paisagens e os humanos coevoluíram 

seja um tema em ebulição, é possível apontar que determinados centros e espécies foram chaves 

(CLEMENT et al., 2015).  

Detalhar esse processo vai muito além da capacidade do autor e do foco desta pesquisa. 

Entretanto, apresentar um panorama do momento em que esse cenário se intensifica é importante, 

pois a identificação dos centros e as plantas domesticadas neles, pode dar materialidade ao giro 

natural-decolonial buscado neste trabalho (ALIMONDA, 2011a). 

Para isso, sistematizo no Quadro 7 os principais centros, sua categoria, referência 

geográfica de sua localização e o momento em que o processo se intensificou. No quadro 8, cito 

algumas plantas domesticadas nesses centros. Na Figura 5, busco comunicar tais informações de 

forma “outra” ao construir um mapa mental do tema. 

Na Figura 5 e nos Quadros 7 e 8, os centros foram sistematizados em sete partes. É 

possível perceber nesse material que determinados centros estão sobrepostos ou interligados, 

outros estão distantes. Proponho que os centros próximos e dentro de domínios morfoclimáticos 

similares sejam agrupados em três continuuns: 1) Andino; 2) Amazônico; e 3) Gran Chaco. As 
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demais partes são: 4) Litoral Nordeste Brasileiro; 5) Mata Atlântica; 6) América Central; e 7) 

América do Norte. 
QUADRO 7 – Panorama geral da localização dos centros de domesticação na América 

PARTE CATEGORIA NOME REFERÊNCIA 
GEOGRÁFICA 

PERÍ-
ODO 

1.
 C

on
tin

uu
m

 
A

nd
in

o 

Centros de 
domesticações 

1.1 Colômbia 
1. 2 Peru-Bolívia 

Cordilheira dos Andes. 
Incluindo as terras 

altas e frias do 
altiplano adido, as 

encostas leste e oeste 
dos andes e planícies 
litorâneas do Pacífico 

 

12.000 
anos AP 

Centros Menores 
(Satélites) 

1.3 Litoral Peruano 
1.4 Llamos de Mojos 

1.5 Chile 

Centros de diversidade 
1.6 Altitudes Médias 

Andinas Colômbia-Equador-
Peru-Bolívia 

2.
 C

on
tin

uu
m

 A
m

az
ôn

ic
o Centro de domesticação 2.1 Noroeste da Amazônia 

2.2 Amazônia Central 
Floresta Amazônica, 

especialmente no 
entorno do rio 

Amazonas. Engloba 
parte do rio Orinoco e 

do planalto das 
Guianas. 

10.000 
anos AP 

Centros Menores 
(Satélite) 

2.3 Ilha de Marajó 
2.4 Guiana 

2.5 Médio Orinoco 

Centro de diversidade 

2.6 Alto Amazonas 
2.7 Solimões 

2.8 Alto Negro/Orinoco 
2.9a Estuário Amazônico 
2.9.b Litoral das Guianas 

3.
 G

ra
n 

C
ha

co
 Centros Menores 

(Satélite) 
3.1 Guarani (Brasileiro-

Paraguaio) 
Região do Chaco, 

sobreposto com boa 
parte do Paraguai, sul 
do Brasil e Bolívia e 

Noroeste da Argentina 

8.000 
anos AP 

Centro de diversidade 3.2 Norte da Argentina 

4.
 L

ito
ra

l 
N

or
de

st
e 

do
 

B
ra

si
l 

Centro de diversidade 4. Litoral do Nordeste 
brasileiro 

Faixa litorânea da 
parte norte da região 
nordestina do Brasil. 

Destaque para a 
Caatinga como 

vegetação principal 

5.000 
ano AP 

5.
 M

at
a 

A
tlâ

nt
ic

a 

Centro de diversidade 5. Mata Atlântica 

Faixa litorânea que 
acompanha a Mata 

Atlântica em boa parte 
da costa Brasileira 

4.000 
anos AP 

6.
 A

m
ér

ic
a 

C
en

tr
al

 

Centro de domesticação 6. Mesoamericano 
 

Florestas tropicais e de 
cactos da Região 

sudoeste do México e 
as terras baixas 

litorâneas da 
Guatemala, Honduras 

e Costa Rica 

10.000 
anos AP 

7.
 A

m
ér

ic
a 

do
 

N
or

te
 

Centro de domesticação 7. Bacia do médio Mississipi 
 

Vale do rio Mississipi 
nos EUA, na junção 

com os rios Tennessee 
e Ohio 

5.000 
anos AP 

Textos 
base 

Clement (1999); Clement et al. (2015); Doebley (2004); Fuller et al. (2014); Piperno (2011); 
Smith (2006); Vavilov (1992). 

FONTE: Elaborado pelo autor a partir dos textos-base citados no quadro.  
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QUADRO 8 – Exemplos de plantas domesticadas na América 
PARTE EXEMPLOS DE PLANTAS DOMESTICADAS 

1.
 C

on
tin

uu
m

 A
nd

in
o 

AO MENOS 70 PLANTAS DOMESTICADAS 
Raízes: batata ou batatinha (Solanum tuberosum); batata dos andes (Solanum andigena); batata 

yacon (Polymnia sonchifolia); batata salsa (Arracacia xanthorrhiza); taioba (Xanthosoma 
sagittifolium) e; mashua (Tropaeolum tuberosum); 

Grãos: quinoa (Chenopodium quinoa); tremoço andino (Lupinus mutabilis); amaranto (Amaranttls 
caudatus); feijão (Phaseolus vulgaris); feijão fava (Phaseolus lunatus); 

Vegetais: tomate (Lycopersicum esculentum) e; tamarillo (Cyphomandra betaeea); 
Fibras: algodão pima peruano (Gossypium barbadense L.) e; pita (Fourcroya cubensis); 

Frutas: maracujá doce (Passifiora ligularis); papaia-de-montanha (Carica candamarcensis); 
acerola (Malpighia glabra); goiaba (Psidium guajava) e; morango (Fragaria chiloensis);  

Plantas de poder: coca (Erythroxylon coca) e; tabaco (Nicotiana tabacum);  
Diversos: abóbora menina (Cucurbita maxima Duch); melão andino (Solanum muricatum) e; 

pimenta dedo de moça (Capsicum frutescens). 

2.
 C

on
tin

uu
m

 
A

m
az

ôn
ic

o 
 

AO MENOS 95 PLANTAS DOMESTICADAS 
Frutas arbóreas: castanha do Pará (Bertholletia excelsa); cacau (Theobroma cacao); biribá comum 

(Rollinia mucosa); jambu (Spilanthes acmella); abil (Pouteria caimito); cupuaçu (Theobroma 
grandiflorum) e; mari-mari (Poraqueiba paraenses); 

Raízes: cará roxo (Dioscorea trifida) e; mandioca (Manihot esculenta)  
Palmeiras: pupunha (Bactris gasipaes) e; açaí (Euterpe oleracea) e; açaí solitário (Euterpe 

precatória); 
Plantas de poder: jagube (Banisteriopsis caapi); e; timbó (Lonchocarpus nicou);  

Outras: amendoim (Arachis hypogaea); abacaxi (Ananas comosus); pimenta murupi (Capsicum 
chinense); urucum (Bixa orellana) e; grama boiadeira (Leersia hexandra) 

 3
. G

ra
n 

C
ha

co
 AO MENOS 20 PLANTAS DOMESTICADAS 

Frutas: pitanga (Eugenia unifiora); uvaia (Eugenia uvalha); jabuticaba (Myrciaria jaboticaba) e; 
goiaba serrana (Feijoa sellowiana) 

Outras: abacaxi (Ananas comosa); mandioca (Manihot utilíssima); amendoim (Arachis hypogaea); 
maracujá (Passifiora edulis); erva mate (Ilex paraguayensis) 

4.
 L

ito
ra

l 
N

or
de

st
e 

do
 B

ra
si

l 

AO MENOS 10 PLANTAS DOMESTICADAS 
caju (Anacardium occidentale); mangaba (Hancornia speciosa) e; pequi (Caryocar coriaceum) 

5.
 M

at
a 

A
tlâ

nt
ic

a 

AO MENOS 15 PLANTAS DOMESTICADAS 
juçara (Euterpe edulis); angico vermelho (Anadenanthera colubrina) e; jatobá (Hymenaea 

courbaril)) 

6.
 A

m
ér

ic
a 

C
en

tr
al

 

AO MENOS 50 PLANTAS DOMESTICADAS 
Grãos: milho (Zea mays); feijão (Phaseolus vulgaris); feijão fava (Phaseolus lunatus); feijão de 

porco (Canavalia ensiforme) e; amaranto (Amarantus paniculatus);  
Abóboras: abóbora gila (Cucurbita ficifolia); abóbora de pescoço (Cucurbita moschata) e; abóbora 

caipira (Cucurbita mixta); 
 Raízes: batata doce (Ipomoea batatas); araruta (Maranta arundinacea) e; cará (Dioscorea trifida);  
Frutas: fruto da palma (Opúncia Opuntia.); ariticum (Anona cherimólia); mamão papaia (Carica 

papaya); coyo (Persea schiedeana) e; cajá mirim (Spondias mombi 
Plantas de poder: tabaco mapacho (Nicotiana rustica); chia (Salvia chia Fernald); 

Outras: pimenta (Capsicum annuum) e; pimenta malagueta (Capsicum frutescens); algodão 
(Gossypium hirsutum) e; algodão mocó (Gossypium purpurascens). 

7.
 

A
m

ér
ic

a 
do

 N
or

te
 

AO MENOS 4 PLANTAS DOMESTICADAS 
abobrinha (Cucurbita pepo); girassol (Helianthus annuus); ancião do pântano (Iva annua) e; erva 

formigueira branca (Chenopodium berlandieri) 

Textos 
bases 

Bitocchi et al. (2012); Clement (1999); Clement et al. (2015); Doebley (2004); Erickson et al. 
(2005); Fuller et al. (2014); Piperno (2011); Roullier et al. (2013); Smith (2006); Vavilov (1992). 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos textos bases citados no quadro. 
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Em tais sistematizações, observa-se a existência de seis centros de domesticação, sete 

centros menores (regiões satélites) e nove centros de diversidade espalhados por todo o 

continente. Ao menos 300 espécies de plantas, com diversos usos, foram domesticadas nesses 

locais.  

Cabe pontuar que, possivelmente, ocorreram outros processos de domesticação na 

América além do descrito. O número de espécies e de paisagens domesticadas, provavelmente, 

seja também superior. Essas ressalvas, no entanto, não diminuem a importância da herança aqui 

provocada, mas sim o oposto. Afinal, tais informações problematizam a importância de continuar 

olhando para nossa herança e buscar pontos outros de partida para analisar a encruzilhada 

natureza/humanos/agriculturas.  

Apesar da identificação das populações de plantas e paisagens domesticadas ser um 

aspecto relevante do giro natural-decolonial (ALIMONDA, 2011a), há um ensinamento tão ou 

mais relevante: como aconteceu o processo. Mesmo sendo algo heterogêneo, complexo, 

descontínuo e conflituoso no espaço e no tempo, elenco sete tendências que marcam seu início e 

influenciam a encruzilhada natureza/humanos/agriculturas até os dias de hoje. 

 

1- Processo com similaridades e heterogeneidades   

O processo da América tem alguns pontos em comum. Ele se intensificou com a retomada 

da tropicalidade, entre 12.000 e 7600 anos AP. Nesse período, os grupos humanos aumentaram o 

movimento migratório e o tempo que permaneciam em determinados pontos (PIPERNO, 2011). 

Via de regra, suas casas e trajetos foram construídas nas margens dos rios e nas feições-chaves da 

paisagem (BUENO; DIAS, 2015). Foram, especialmente, nesses locais que as domesticações de 

plantas e paisagens se intensificaram na América. Destaque para espaços com menos de 1 hectare, 

como os quintais ao redor das casas, terrenos alagados e férteis nas margens dos rios e clareiras 

abertas pelos humanos (CLEMENT et al., 2015). 

Os processos de domesticação também aconteceram de maneira diversa. Espécies como 

o milho coevoluíram de forma convergente, ou seja, sua domesticação emergiu numa área restrita 

e foi semeada para outros contextos socioambientais, mas com resultados semelhantes (FULLER 

et al., 2014). Certas plantas, ou grupos taxonômicos próximos, foram domesticadas de forma 

paralela (ao mesmo tempo) em regiões diversas. Esse é o caso do feijão, vários tipos de pimentas, 

chuchu e algodão (PIPERNO, 2011). Além disso, existiram situações de hibridação entre plantas 

manejadas e nativas. Populações de leucena (Leucena spp) (HUGHES et al., 2007) no centro 
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Mesoamérica (GRIFFITH, 2004), ou do amendoim no centro Guarani (PIPERNO, 2011), 

possivelmente, foram domesticadas dessa maneira.  

 

2 - Diversidade com escolhas-chaves 

A diversidade é outro aspecto relevante. Em relação às plantas, “é óbvio agora que os 

primeiros complexos de cultura não eram baseados em sementes, árvores ou raízes, mas sim 

misturas desses diferentes elementos” (PIPERNO, 2011, p. 459, tradução do autor). 

Essa afirmação ressoa nas informações descritas neste item. Afinal, em cada centro 

coexistiu um conjunto de populações de plantas com características e usos diversos sendo 

domesticadas. Entretanto, naturalmente, os modos de vidas construíram processos coevolutivos (e 

foram construídos por eles), mais intensos com determinadas plantas, isto é: as espécies-chaves. 

As batatas no altiplano andino, as palmeiras na região amazônica e os milhos na Mesoamérica, são 

exemplos (CLEMENT et al., 2015).  

A dinâmica na paisagem foi similar. Ocorreram processos em sistemas ecológicos 

heterogêneos, que vão de planícies, áreas alagadas, vales e encontro com oceano, até as encostas 

e planaltos nas grandes cadeias montanhosas. Em cada contexto, um conjunto de técnicas se fez 

presente na transformação da paisagem em casa, mas alguns tipos de manejos foram chaves 

(PRADO; MURRIETA, 2015). Como os terraços nos Andes ou o uso do fogo para abertura de 

clareiras nas florestas tropicais (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015).  

Além da diversidade com escolhas-chaves, o giro natural-decolonial também permite 

observar a floresta por uma perspectiva outra. Diferente da visão colonial/moderna que 

desconsidera a possibilidade de fazer agricultura em florestas, pesquisas arqueobotânicas estão 

descrevendo sua importância. Ao menos 50% das principais culturas agrícolas no início da 

colonização tiveram como centro de domesticação as florestas. Especialmente “nas zonas mais 

ótimas dos tipos mais ótimos de floresta que, nesse sentido, representavam locais de abundância 

de recursos” (PIPERNO, 2011, p. 461, tradução do autor). 

 
3- Muitos e conectados centros 

Como se observa na Figura 5, em boa parte do continente americano aconteceram 

processos de domesticações de plantas e da paisagem. No entanto, existiam núcleos com 

intensidade maior que serviram de base para outros territórios, os centros de domesticação 

(VAVILOV, 1992).  
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Se por um lado, classificá-los ou delimitá-los é um desafio, por outro, é possível afirmar 

que foram muitos. Nesta pesquisa, identificou-se 22 centros (domesticação, diversidades ou 

satélites) do norte ao sul do continente. Alguns podem ser agrupados em continuuns dos mesmos 

domínios morfoclimáticos, os casos do Andino e do Amazônico (CLEMENT et al., 2015). Outros 

estão mais afastados, como o centro bacia do médio Mississipi (SMITH, 2006).  

Apesar da emergência de cada centro ter certa independência, a influência dos demais se 

fazia presente. As rotas migratórias desenvolvidas pelos grupos humanos e as primeiras ocupações 

nas feições-chaves na paisagem (BUENO; DIAS, 2015) sobrepõem-se ou estão próximas aos 

centros de domesticação. Sugerindo, assim, a existência de uma espécie de interligação entre os 

centros na América. Essa interligação pode ter acontecido de forma direta, onde o grupo que está 

promovendo a domesticação encontra outro, ou indireta, ou seja, o grupo que conheceu o processo 

comunica a experiência a outros que não conheceram (PIPERNO, 2011).  

 

4- As populações de plantas se movimentaram junto com os humanos 

A integração entre os centros pode ser observada nas evidências de movimentação de 

certas populações de plantas, como o milho. Sua origem é a floresta do Vale do rio Balsa no centro 

Mesoamericano, entre 11.000 e 9.000 anos AP (DOEBLEY, 2004). Num curto espaço de tempo, 

indícios de populações domesticadas foram observadas em boa parte do continente: na parte sul 

do centro Mesoamericano em 7.600 anos AP, no centro de domesticação Colômbia entre 7.000 e 

6.000 anos AP, no satélite litoral peruano entre 6000 e 5000 anos AP (PIPERNO, 2011) e nos 

continuum Amazônico e Gran Chaco 6.000 e 5.000 anos AP (CLEMENT et al., 2015). Embora 

não seja evidência de populações domesticadas, resquícios de milho na alimentação humana foram 

encontrados há cerca de 10.000 anos AP nos sambaquis do Vale do Ribeira, inseridos no centro 

Mata Atlântica (CAMPOS, 2019), e a 4.000 anos AP no sítio arqueológico Los Ajos, no sudoeste 

do Uruguai (PIPERNO, 2011). 

O sentido dessas movimentações foi heterogêneo. Da mesma maneira que o milho, o 

porongo originária da África e domesticada na Ásia se espalhou no continente do norte para o sul 

(ERICKSON et al., 2005). O caminho da dispersão de outras espécies como a mandioca e o 

amendoim foi no sentido oposto. Originárias do sul, localizaram-se populações domesticadas 

dessas espécies no centro Mesoamericano datadas de 7.600 anos AP (PIPERNO, 2011). Dito de 

outra forma: as plantas e os humanos caminharam juntos pelas rotas e em sentidos diversos durante 

o processo de construção de casa e de roça na América.  
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5- Encontros e trocas promoveram os processos de aprendizagem 

A movimentação das plantas domesticadas é fruto de dois aspectos. O primeiro é a 

dispersão e o plantio, consciente e inconsciente, de espécies de interesse nas rotas de deslocamento 

e nos arredores dos núcleos populacionais de um determinado grupo humano. O segundo é 

resultado do encontro de grupos humanos diferentes. Nesses encontros se trocavam alimentos que 

germinaram após o consumo, mudas, ramas ou sementes (FULLER et al., 2014). 

Um aspecto central, ao menos para o autor destas palavras, é o fato de que as trocas não 

se concentravam nos materiais. Um grupo humano ao encontrar outro observava como as práticas 

agrícolas repercutiam em determinadas populações de plantas e a influência dessa relação nos seus 

modos de vida. Assim, junto com as sementes, mudas, frutas, ramas e ferramentas, foram 

intercambiados como trazer para casa determinada espécie. Esse movimento inspirou o cuidado 

em outras plantas e paisagens que naturalmente existiam nos territórios (PIPERNO, 2011). 

Desse modo, os encontros e as trocas colaboraram para a construção de processos de 

aprendizagem e a existência de cuidado em plantas nativas e exóticas de um dado sistema 

ecológico. No continuum amazônico, por exemplo, Clement (1999) identificou 138 espécies com 

algum nível de domesticação. Dessas, 101 (73%) são nativas do domínio morfoclimático 

amazônico e as demais, que correspondem a 37 espécies (27%), têm como centro de origem outros 

domínios.  

 

6- Coevolução  

Ainda que os processos de domesticações de plantas e paisagem devam ser analisados 

como algo heterogêneo, descontinuado, complexo e contraditório, pode-se considerá-los como 

fruto de uma coevolução envolvendo ambiente-paisagem-planta-gene-humano (PIPERNO, 2011; 

FULLER et al., 2014; CLEMENT, 2009).  

Em certa medida, as tendências descritas até aqui colaboram com esse argumento, por 

exemplo: Fatores ambientais, a retomada da tropicalidade há cerca de 12.000 anos AP, cooperaram 

na expansão dos humanos e das plantas que conviviam com eles (AB’SÁBER, 2003). Essa 

expansão encontrou paisagens diversas onde foram construídas dinâmicas específicas em cada 

local (PRADO; MURRIETA, 2015). Fatores genéticos alteraram fenótipos de certas populações 

que passaram a ter outra importância para os grupos humanos (PIPERNO, 2011). Aspectos 
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culturais como a escolha de espécies e paisagens-chaves para cada modo de vida (CLEMENT et 

al., 2015) ou o encontro e a troca de saberes, fazeres e materiais genéticos (PIPERNO, 2011), 

historicamente promoveram alterações nos sistemas ecológicos e fazem parte da coevolução entre 

ambiente-paisagem-planta-gene-humano ocorrida na América. 

 
7- As plantas e as paisagens são “entes” dos modos de vida 

O processo coevolutivo citado anteriormente não se constituiu apenas por aspectos 

técnicos (manejo), ambientais (temperatura, calor, humilde), geomorfológicos (relevo e tipo de 

solo) ou genéticos (síndrome de domesticação). Há uma dimensão espiritual, mitológica ou 

ritualista tão importante quanto as demais.  

Espécies como coca, tabaco, jagube ou cipó, foram e são utilizadas em rituais de ligação 

com a dimensão espiritual, de cura e de passagem por diversos povos. O milho, caso exemplar de 

outros argumentos, também pode ser acionado nesse quesito. A planta é considerada uma 

divindade para Astecas, Maias e Incas. Para o povo Guarani Kaiowá, o milho (branco) é a morada 

do Deus Jakaira. Rituais anuais são realizados em homenagem ao Jakaira antes de iniciar uma roça 

até os dias atuais (JOÃO, 2011).  

A araucária (Araucaria angustifolia) é outra planta simbólica da dimensão espiritual. Na 

última era glacial, as populações refugiaram-se, especialmente, nos vales da Serra Geral, um 

conjunto de montanhas na parte central do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul (REIS et 

al., 2014). Com a retomada da tropicalidade, a área geográfica da espécie se expandiu por toda a 

região que Ab'Sáber (2003) dá nome ao domínio morfoclimático araucárias. Essa expansão teve 

relação com movimentações de povos do tronco linguístico Jê, intensificando-se há cerca de 3.000 

anos AP (BITTENCOURT; KRAUSPENHAR, 2006).  

Nesse movimento de expansão e domesticação, o valor nutritivo, a capacidade de atrair 

animais para caça, a ampla sazonalidade de frutificação ou a plasticidade em se adaptar às 

paisagens cuidadas pelos humanos, foram aspectos relevantes (REIS et al., 2014). Entretanto, a 

planta também se tornou um “ente” para diversas culturas, especialmente os povos do tronco Jê. 

Como simbolizado no Kikikoi, um ritual Kaingang relacionado com a morte e o nascimento, em 

que a araucária contribui na ligação com o mundo espiritual (KIMIYE, 2000). 

Ou seja, determinadas plantas são parte constitutiva da religiosidade, símbolos, mitos e 

processos de cura de diversos grupos humanos. De modo similar, certas paisagens foram 

transformadas em locais sagrados para realização de diversos rituais e morada de Deusas e Deuses. 
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Nesse processo, não raro, plantas e paisagens se tornaram “entes” dos modos de vida que habitaram 

a América. 

De fato, as informações apresentadas neste capítulo, mesmo assumindo que 

provavelmente sejam mais amplas e complexas, permitem problematizar a noção 

colonial/moderna de inexistência de agricultura na América antes da invasão europeia ou que 

apenas havia florestas tropicais intocadas e seres sem conhecimento. A partir dessa 

problematização teórica, nos próximos capítulos são apresentados os mundos do Q-RGTS e do A-

RN.  
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PARTE III: OS MUNDOS DO Q-RGTS E DO A-RN 
 

Terra pra “plantá”, café pra “colé”
negro “trabaia” pra sobrevier (Refrão) 
(...) 
Essa luta pela terra é coisa das antigas/ São tantos os 
nomes que não dá pra citar/ Mas é por causa deles que 
“nós aqui está” / Hoje tá em suas mãos a 
responsabilidade/ Cuida da sua terra, da sua 
comunidade 
 
E quando fraquejá olhe para sua história 
Com muita fé em Deus acredite na vitória 
Acredite irmão na vitória 
 
Refrão 
 
Quilombo do Campinho chegou lá, mas segue nessa 
luta/ Por causa dos irmãos que estão nessa 
disputa/Para garantir seu território/Mais de cinco mil 
Quilombos em todo solo brasileiro/ Kalunga, Mata 
Cavalo resistindo lado a lado/ Enquanto a plantação 
de soja ameaça o cerrado/ Orestipinina e o Vale do 
Guaporé/ Diz que a Amazônia é negra eu confirmo, 
boto fé 
(...) 
Paiol de Telha, Invernada e Rincão se liga mano e se 
liga mina/ O sul é mais negão do que cê imagina. 
(...) 
O latifundiário e o poder do capital/Querem ver nossas 
cabeças na página principal/ Elegem senadores, 
deputados tem uma lista/ 
Sustentando a podridão da bancada ruralista 
 
A história vai se repetindo só muda o lugar 
Em cada Quilombo um opressor tentando nos 
derrubar/ Barragens hidroelétricas, órgão ambiental/ 
Transposição do Velho Chico, lançamento espacial  
 
O que tá chegando ai cuidado com o pré sal/ Em pleno 
século vinte atitude tão hostil/ Até mesmo a Marinha 
de Guerra do Brasil/Invadiu a Marambaia sem pena e 
sem pudor/ Isso de ação ou é filme de ação ou filme de 
terror/No norte do Espirito Santo quem oprime é a 
Aracruz/ Temos que vencer o demo em nome de Jesus. 
 
Refrão 
 
Realidade Negra, canção Terra de Quilombo. 
Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=bVayIvDy9uA 
 
 
 
 

Arroz deu cacho e o feijão floriô,  
milho na palha coração cheio de amor 

Arroz deu cacho e o feijão floriô,  
 milho na palha coração cheio de amor 

 
Povo sem-terra fez a guerra por justiça  

visto que não têm preguiça este povo de pegar 
 cabo de foice, também cabo de enxada pra poder 

fazer roçado e o Brasil se alimentar. 
Com sacrifício debaixo da lona preta inimigo fez 
careta mas o povo atravessou romperam cercas 

que cercam a filosofia de ter paz e harmonia para 
quem planta o amor. 

 
Arroz deu cacho e o feijão floriô,  

milho na palha coração cheio de amor 
Arroz deu cacho e o feijão floriô, 

 milho na palha coração cheio de amor 
 

Erguendo a fala  
gritando Reforma Agrária,  

porque a luta não para 
 quando se conquista o chão 

fazendo estudo,  
juntando a companheirada  

criando cooperativa pra avançar a produção.  
 

Arroz deu cacho e o feijão floriô, 
 milho na palha coração cheio de amor 

Arroz deu cacho e o feijão floriô,  
milho na palha coração cheio de amor 

 
Chico Cesar, canção Floriô 

Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=wBbYYY3KD

yU&t=31s 
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1 AS SITUAÇÕES EXISTENCIAIS TÍPICAS 

 

Como mencionado no caminho metodológico, a maneira de iniciar a problematização dos 

encontros que tive no Q-RGTS e no A-RN foi a descrição das situações existenciais típicas 

(FREIRE, 1987). Nesse sentido, o foco deste capítulo é apresentá-las e apontar possíveis temas 

geradores desta pesquia.  

Antes de começar, cabem algumas ponderações. Existe uma diferença na forma em que 

aconteceram os encontros com as situações. No Q-RGTS continuei indo a campo após o período 

coletivo do PPGMade, tendo como horizonte conviver com a comunidade e transcrever para o 

caderno de campo o máximo de informações. 

 Lembro de ter sido um grande e doloroso desafio identificar o que fazer com as cerca de 

350 páginas do caderno de campo da época (abril/2020). Foi então que recorri e reli Freire (1987) 

e optei pela organização das situações existenciais típicas como caminho de dialogar com as 

comunidades e ser o fio condutor da tese. No A-RN, o trabalho de campo começou após essa 

organização. Assim, antes de (re)iniciar os encontros com a comunidade, já existia a ideia de 

identificar situações existenciais típicas.  

Além disso, as situações escolhidas são simbólicas e não representativas. Outras 

poderiam, e quiçá deveriam, ser utilizadas. Afinal, como ensina Santos (2009) sobre os critérios 

de escolhas das histórias de vida em As Vozes do Mundo, 
 
milhões de outras Vozes, igualmente representativas pela sua exemplaridade, poderiam 
ter sido escolhidas. As Vozes não ouvidas constituem o inabarcável silêncio planetário de 
que emergem as Vozes aqui ouvidas, um silêncio, que, ao ouvi-las, se torna ainda mais 
pesado (SANTOS, 2009, p. 14). 
 

Nesta pesquisa, as vozes se entrelaçam com as situações existenciais típicas e têm o 

mesmo pano de fundo: trazer da invisibilidade para o campo do conhecimento válido, os saberes 

e fazeres dos sujeitos que estão para além da academia. Sendo, a meu ver, que tal movimento vai 

de encontro com o giro natural-decolonial proposto por Alimonda (2011a) e buscado neste 

trabalho.  

Por fim, cabe mencionar que o texto de cada situação típica foi praticamente o mesmo 

elaborado no caderno de campo, haja vista que a ideia é comunicar além da situação, como 

aconteceu o encontro e a maneira como se enxergava a realidade na época.  

A seguir, apresento a situação do Q-RGTS, já que na escala temporal ela aconteceu antes.  
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1.1 O ARROZ GOVERNINHO PLANTADO POR DEUS E MULTIPLICADO PELO PEDRO 

PININCHA NO Q-RGTS 

 
-05-02-2020 

[...]5 

Chego na casa do Pedro Pinincha às 07h10min. Comer banana frita com farinha de milho 

na casa da Claresdina fez-me atrasar 10 minutos. Pinincha cumprimenta-me dizendo que já estava 

subindo. Peço desculpas pelo atraso e ele me chama para entrar. Oferece-me um café e um pacote 

de bolacha salgada para comer. Em seguida, afia seu facão, corneta três listras e oferece a lima 

para afiar o meu. Coloca o facão na cinta, pega um saco de ráfia transformado em mochila e seu 

bordão (cajado). Junto com os três cachorros subimos o morro.   

No início da trilha (Figura 6a) passamos por um mosaico de paisagens: agroflorestas; 

canavial; pastagem; bananal e capova6. Logo a trilha começa a ficar íngreme, aspecto natural do 

Q-RGTS, e acompanha um córrego que passa na divisa do lote. Vamos andando e Pinincha vai 

me falando o que é cada fragmento, onde terminava seu lote e onde começava o lote da Francisca, 

sua vizinha. É preciso sistematizar melhor, mas notei agroflorestas de várias idades e fisionomia, 

plantio de cana e alguns fragmentos florestais. Nessa caminhada banana madura (Figura 6b), limão 

e laranja são frutas disponíveis na beira do caminho. Um pé de jatobá é mostrado e avisado: “fui 

eu que plantei”.  

Outro aspecto dito foi o manejo de certos fragmentos florestais em estágio de regeneração 

mais avançado, isto é, as capoeiras grossas. Pinincha diz que não corta as capoeiras grossas, mas 

que aprendeu com o Osvaldinho (técnico que passou pela Cooperafloresta) a jogar sementes de 

juçara no meio da capoeira e de vez em quando “abrir luz”. Ele mostra um desses fragmentos e 

diz ter jogado cerca de 10 quilos de sementes a lanço uns 15 anos atrás (ano de 2005). Com 

orgulho, aponta com seu facão corneta (instrumento utilizado para “abrir luz”) na direção das 

“juçaras já formadas” (Figura 6c).  

Após cerca de uma hora e meia de subida, chegamos à roça. Ela estava quase no fio da 

lomba do bairro Terra Seca. Do lado esquerdo, a divisa era com o pasto do Falavinha, dos outros 

lados, fragmentos de capoeira do lote do Pinincha e da Francisca. Havia um paiol que servia de 

 
5 Usarei os colchetes [...] para indicar que há uma redução do texto que está no caderno de campo.  
6 Capova é um estágio de sucessão da floresta. Está entre a capoeira fina (floresta com dossel de aproximadamente 5 
metros) e o capim.    
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parada, fomos até lá. Quase todo o material para montagem do paiol era proveniente do local, além 

de ter sido construído pela família. 

 
FIGURA 6 – Sequência de imagens onde se observa em 6a: Começo da trilha; 6b: Corte da bananeira madura na 

beira da trilha; e 6c: Fragmento florestal enriquecido com juçara 

  

 
FONTE: Capturadas pelo autor (2020). 

 

O paiol era feito com troncos de madeira, coberto com lona e amarrado com cipó. Dentro 

tinha um monte grande de feijão secando embaixo de uma lona de plástico. Uma esteira feita de 

troncos de árvores servia como mesa e cama. Algumas enxadas e sacos estavam pendurados nos 

vértices das madeiras que sustentavam a lona no teto. Nos sacos havia um faisqueiro, panelas, 

bolacha, sal, rapadura e açúcar mascavo. De um lado tinha um espaço vazio (sem madeira) que 

servia de porta com marcas de fogareiro no chão, do outro lado outro, mais um espaço vazio com 

a função de entrar e sair do paiol. Lembro daquela expressão: “no interior não precisa trancar as 

portas”. Fico pensando que no Q-RGTS, em algumas situações, nem porta precisa... 

6a 

 

6b 

6c 



105 
 

 
 

A área plantada tinha aproximadamente 100 m por 50 m. Além do arroz notei milho no 

ponto de colheita, sendo essas duas culturas agrícolas as maiores. Também havia abóbora, 

abobrinha, pepino, tomatinho e batata doce. O histórico do manejo na área era mais ou menos o 

seguinte: existia uma capoeira (estágio inicial de regeneração) de aproximadamente 5 anos em 

repouso; ela foi roçada por baixo visando retirar, especialmente, o capim; em seguida, foi plantado 

arroz e milho; as árvores maiores foram cortadas com a ajuda de uma motosserra e um machado; 

as menores com foice; ocorrem duas carpina e retiradas da brotação. Destaque desse processo a 

opção por não usar fogo, como usualmente realizado nas roças de arroz tradicionais Quilombolas, 

bem como a escolha por não cortar os troncos e galhos das árvores em pequenos pedaços e colocá-

los ordenadamente no solo, como nas agroflorestas da Cooperafloresta.  

Pininchá organiza suas coisas para iniciar o trabalho e feliz diz: “ah rapaz do céu, tá 

maduro o arroz. Agora tem que cortar ele e malhar”. Pega um canivete (ferramenta histórica para 

colheita do arroz) e pergunta se tenho algum. Digo que só trouxe um facão. Ele pede para aguardar 

que vai fazer um. Localiza um pedaço de madeira de cerne no chão e o transforma em canivete 

(Figura 7a). Estamos prontos para o trabalho.  

Ele explica como devo segurar o canivete (Figura 7b). Ele também avisa que há dois tipos 

de arroz: o governinho e o matão vermelho. Em seguida solicita, de forma bem enfática, que não 

devo coletar cachos verdes e só retirar o governinho, pois como é arroz para sementeira, tem que 

cuidar para não misturar e prejudicar quem vai receber.  

 
FIGURA 7 – Sequência de imagens onde se observa em 7a: canivete de madeira feito pelo Pinincha; e 7b: forma 

correta de segurá-lo 

  
FONTE: Capturadas pelo autor (2020). 

 

7b 7a
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Pinincha deixa uma bacia de alumínio perto de mim para armazenar os cachos coletados 

e começamos o trabalho. Ele pegava os cachos de arroz com uma mão e cortava-os com a ajuda 

do canivete. A outra mão segurava os cachos cortados (Figura 8).  

 
FIGURA 8 – Colheita do arroz governinho pelo Pedro Pinincha 

 
FONTE: Capturada pelo autor (2020). 

 

Na medida em que vamos trabalhando, proseamos mais sobre a vida no Q-RGTS, como 

a história do arroz governinho.  

[...] 

O arroz governinho era cultivado na época dos antigos, mas com o passar do tempo a 

variedade quase sumiu do Q-RGTS. Cabe destacar que esse resgate foi tema da avaliação do vídeo 

problematizador e do texto síntese da primeira fase desta pesquisa. Nessa avaliação, foi solicitado 

por áudio, via aplicativo de mensagem, “falar a verdade” sobre a origem do arroz, como segue:  
 
Caderno de campo - 22-08-2021 – Pedro Pinincha: A verdade desse arroz governinho 
é assim: eu com o Jair, sentando no sofá aqui em casa, tava falando: um arroz que faz 
muito tempo que ninguém tem a muda é o arroz governinho de talo roxo Jair. E só Deus 
que pode dar essa sementeira de volta. 
Daí nós trabalhando pra lá e pra cá, foi indo e foi indo e nasceu um fiapinho de arroz no 
barranco na frente da porta da minha sala. Aí a gente viu que nem galinha, nem cavalo 
nem ninguém queria comer aquele tal de arroz. Quando ele cachou era arroz governinho 
talo roxo. A sementeira que a gente tava falando dela. 



107 
 

 
 

Há muito tempo, há mais de 50 anos não tinha essa sementeira.... 
E agora apareceu e a gente tá aqui fazendo essa sementeira {voltar}. Até o Rodrigo foi lá 
no alto e levou uma mudinha desse arroz.  
Olha pra falar bem a verdade, foi Deus que deu essa sementeira para repartir.  
A gente tá trabalhando pra tirar essa sementeira para todo mundo da região do Quilombo.  
Por causa disso que sou meio falante, mas eu gosto de contar as coisas certo. Foi Deus 
quem trouxe o arroz governinho. 
 

Os ensinamentos da origem do arroz governinho após o envio do texto e do vídeo 

(parecem) questionar minha autoavaliação negativa do produto construído. Afinal, novas ideias 

entraram em ebulição e, espero, (re)construir alguns entendimentos à frente. A relação entre 

agricultura e Deus e uma intuição que a sementeira do arroz é um “ente ou parente” da 

comunidade, são os pensamentos que mais movem meus sentimentos... 

De qualquer forma, o resgate do arroz governinho foi algo complexo e que exigiu esforço:  

Deus plantou um pé de arroz no ano de 2017; Pinincha guardou, com muito carinho, as sementes; 

e plantou no ano de 2018 ao redor de sua casa; nasceram 14 pés que foram suficientes para encher 

uma lata e meia de óleo de cozinha; no dia 9 de setembro de 2019 ele plantou a lata e meia na 

lomba do bairro Terra Seca; no dia 05 de fevereiro de 2020 estávamos colhendo, cinco meses após 

o plantio, pois como ele avisou: “o arroz é de cinco meses, não adianta querer correr que é cinco 

mês...”. A estimativa era colher uns 40 quilos de arroz governinho naquele ano. Comer um tanto 

e distribuir para todo mundo da região do Quilombo a sementeira resgatada por Deus... 

[...] 

Continuamos na colheita e conversamos sobre o que deveria ser feito com o arroz. A 

primeira coisa é comer, afinal, ele é muito gostoso. Além do sabor, o arroz enche a panela “bem 

mais” do que é usual. Outro atrativo é ser um alimento puro, sem veneno e que não faz mal para a 

saúde. Lembro do Pinincha ensinar-me que: 
 
Caderno de campo - 05-02-2020 - Pedro Pinincha No final tudo é panela e a barriga. É 
ou não é? Se você não tiver o alimento dentro da panela, você perde a cabeça. Vou falar 
uma verdade séria. Tem a roça, tem feijão, tem arroz, tem milho que você faz farinha e 
fubá. Tem tudo ali. O que você vai buscar na venda? Nada! [...]. A alimentação de nós é 
a saúde de cada um de nós. Se você come coisa pura, você tem saúde. Mas se você come 
coisas que não são pura, você não tem saúde, não é verdade? 
 

Junto com comer, é dito que o arroz deve ser guardado e usado para semente no outro 

ano. Como o volume permitia, as sementes poderiam ser doadas para outras famílias do Q-RGTS. 

Esse ato seria uma resistência ao avanço das sementeiras transgênicas, tendo em vista que os 

agricultores, tanto de dentro como de fora dos Quilombos, estão correndo o risco de ficar sem 

semente e ter que comprá-las nas agropecuárias. Portanto, Pinincha ensina-me que resgatar, 
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plantar, cuidar, multiplicar e semear o arroz governinho é uma forma de manter seu modo de vida, 

já que: “tirando o jeito da gente fazer agricultura, ninguém dá conta de viver aqui e precisa 

trabalhar para fora, para o governo. Se a gente perde nossa sementeira, perde o jeito de viver aqui. 

É por isso que eu brigo, por isso plantei esse arroz” (CADERNO DE CAMPO: PEDRO 

PININCHA, 2020).   

Começa a chover, pegamos a bacia com o arroz e entramos no paiol. Sentamo-nos na 

esteira e dialogamos sobre o tipo de manejo, sobretudo porque não usar o fogo. Tal escolha é uma 

experimentação, influenciada por uma conversa do Pinincha com a natureza, onde ela avisou estar 

ficando fraca. Também de prosas com pessoas (técnicos e agricultores) do Q-RGTS, do parque e 

da Cooperafloresta, se era possível plantar arroz sem queimar. A partir dessas conversas, a 

experiência foi realizada, mas “do meu jeito”, avisa. Com essa experimentação, ele diz querer 

ajudar outros membros do Q-RGTS, como seus filhos que querem trabalhar em áreas maiores no 

sertão, ou quem quiser trabalhar em áreas menores e com pouca mão de obra. Ou seja, um 

“experimento para saber viver no pouco e no bastante” (CADERNO DE CAMPO: PEDRO 

PININCHA, 2020).   

[...] 

A chuva dá uma trégua e voltamos para a colheita. O trabalho de colher cachinho por 

cachinho pareceu-me ser um ato de muito amor e cuidado, mas dependendo do parâmetro, pode 

ser considerado como um trabalho que não rende. Nisso pergunto se valeu a pena o plantio. Ele 

comenta que sim, mas teve alguns percalços. Os passarinhos “alograram” mais ou menos a metade 

da roça. Em seguida, é reforçado os critérios para saber se valeu a pena ou não: “Essa roça aqui 

serve para experiência para muitos que estão por aí. Tem gente que fala: o que adianta plantar 

arroz se os passarinhos comem tudo? Mas eu planto! E dá para mim e para os passarinhos...” 

(CADERNO DE CAMPO: PEDRO PININCHA, 2020).   

O tema (gerador?) passarinho nos levou a outro assunto: o parque. Pinincha ao colher os 

cachos, disse com voz serena ser florestal dele mesmo. Querendo comunicar que ele mesmo 

fiscaliza suas ações como se fosse um representante dos órgãos ambientais de fiscalização. Lembro 

de um silêncio após essa fala, mas de tão significativo que o tema é para o Q-RGTS, fico 

trabalhando sem dizer nada, esperando descobrir se criei um ambiente de empatia para entrarmos 

no tema. Logo, em seguida, com empolgação e falando firme (uma de suas características), ele me 

ensina que:  
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Caderno de campo - 05-02-2020 - Pedro Pinincha: Aqui não é parque, mas vou te dizer 
que tá igual ao parque. O parque tá ajudando a gente a conviver no meio dele. Mesmo 
que não seja parque, é parque. Porque a gente tem que preservar a natureza. O fazendeiro 
faz o que quer. Mas na área da gente, a gente faz parque nela, faz reserva. Se um dia 
precisar, a gente usa, mas sem estragar a capoeira. Lá no sertão mesmo eu falo para gente 
fazer pasto. São três ou quatro famílias e é bom ter uns 3 alqueire de pasto. O resto tem 
que deixar para tirar o sustento. Não adianta fazer virar tudo em capim. E depois, como 
vai fazer para plantar comida? Só de carne, só de carne, ninguém vive, não é verdade? 
Por isso digo: sou daquele um que é contra ele mesmo. Sou um florestal para mim. Eu 
não quero plantar só para mim e uma vez, quero plantar comida para sempre... 

[...] 

A chuva engrossou, voltamos para o paiol com o arroz (Figura 9). Em uma das 

encruzilhadas do teto, Pinincha pega uma sacola com rapadura e bolacha para comermos.  

 
FIGURA 9 – Pedro Pinincha mostra os cachos de arroz governinho dentro do paiol 

 
FONTE: Capturada pelo autor (2020). 

 
Enquanto comíamos e retirávamos o excesso de chuva do corpo, digo achar importante 

mais pessoas terem acesso aos seus conhecimentos e reforço ter esperança em semear esses saberes 

e fazeres em outros mundos por meio de sua história de vida. Nesse contexto, ele me ensina sobre 

a relação entre a desqualificação do modo de vida no Q-RGTS, o arroz governinho e o passado da 

comunidade.  
 
Caderno de campo - 05-02-2020 - Pedro Pinincha: Olha Rodrigo, vou te falar uma 
coisa. Muitos pensam que a vida é só viver e plantar e não dividir com os outros. Eu tenho 
meus setenta anos, do jeito que aprendi a conviver, o pessoal fala que a gente andava à 
toa, que hoje é que se trabalha. Mas esse pessoal não sabe nada do que nós passamos. 
Esse arroz que nós estamos colhendo de cachinho em cachinho, nós fazia mutirão de 
trabalho de 15, 20 pessoas por dia. Semana inteira. A gente colhia um saco de arroz por 
dia, cada pessoa. Não tinha plástico, lona para comprar e malhar o arroz. Ninguém sabia 
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que tinha isso. Nós fazia a bandeira de arroz alta, até o ponto que podia alcançar com a 
mão. Socava arroz no pilão, no monjolo. A máquina de pilar era aquela. Quando não era 
época de arroz, a gente tinha pelo menos cinco litros de arroz dentro de casa, para não 
carece passar falta. Então, tudo era sadio. Todo mundo era bom. Tinha muita comida e 
bebida. A piazada pulava e saltava. Eu criei minhas três meninas sadias assim. Mas agora 
que comem outro tipo de comida, a coisa mudou.  

 [...] 

Parou a chuva e começamos a falar das sementes que havia levado do A-RN. Pinincha 

escolhe plantar milho pipoca branco entre as fileiras de milho existentes. Ele pega uma enxada e 

foi abrindo os buracos (Figura 10). Pede para plantar quatro a seis sementes de milho por vez.  A 

palhada e os galhos finos são puxados para o lado, enquanto os galhos mais grossos são “pulados”. 

Pergunto se ele não prefere que eu vá trabalhar com a enxada. Ele diz: “não, esse milho aqui quero 

dizer que foi o Rodrigo que plantou”. No total, plantamos uma fileira de milho pipoca branca, uma 

de roxa e outra vermelha. Duas de milho indígena e duas de milho roxo.  
 

FIGURA 10 – Preparação das covas para o plantio das sementes doadas pelo A-RN 

 
FONTE: Capturada pelo autor (2020). 

 

Durante o plantio falamos sobre as características dos milhos que estavam plantados no 

local. Um é o cateto que veio do Viola, morador do Quilombo Cedro. Essa variedade tem como 
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características ser grande e palhudo. A quantidade de palha ajuda a proteger da chuva e conserva 

melhor o milho na roça após quebrado, além de dificultar a “visita dos passarinhos”. O palha roxa 

além de ser rústico, serve de remédio para anemia. 

Após o plantio, voltamos para o paiol. Como o tempo estava para chuva, colocamos cerca 

de 20 quilos de arroz governinho no saco de ráfia e iniciamos a descida de volta.  

 [...] 

Durante a descida, a dinâmica de colher comida no caminho é repetida, especialmente as 

bananas. Em uma colheita, Pinincha comenta o que o levou a ser vegetariano: as escrituras da 

bíblia. Seguimos na descida e a relação entre agricultura, alimentação, Deus e a natureza foi o 

assunto de boa parte, senão toda a caminhada. Alguns ensinamentos desse processo foram:  
 
Caderno de campo - 05-02-2020 - Pedro Pinincha: Eu arreparando a própria natureza 
e o ser humano pergunto: o que nós estamos fazendo? O que estamos colhendo da 
natureza? Por modo disso, eu digo que a pessoa tem que observar ela. Observar as coisas 
que é de Deus. O que eu penso muito? Eu sou evangélico, que Deus mesmo fala com nós. 
Buscai o reino de Deus como aquele que lavra a terra e semeia boa semente. Agora, a 
semente que é plantada aqui Deus dá e fortalece ela [...]. Nós estamos plantando essa 
semente, estamos plantando igual o evangelho eterno de Deus. O homem vai entender o 
que está fazendo para Deus. Igual a isso daqui, Deus recuperou a semente, plantei a 
semente para dar alimentação lembrando a palavra do semeador da boa semente, que ela 
dá 30 por 1, 60 por 1, 100 por 1 [...]. A roça faz parte disso que eu tô falando. Você 
fazendo ela, tá fazendo parte de Deus. Tá cooperando com a criação de Deus. Até anta já 
veio aqui [...]. Aqui tem saúde e paz. Eu tô comendo comida boa! Alimentação boa, 
saudável! Só que essa comida que estamos comendo às vezes tem veneno. Pode não 
colocar veneno na terra, mas coloca para matar os bichinhos das plantas. Nós mexemos 
com a terra sem tirar a vida. Dentro da terra tem vida, como as minhocas que nós vimos 
na roça. É isso que me leva a viver a vida. Conhecer o que é Deus, como são meus irmãos 
[...]. Você pense lá o que eu tô falando aqui. Agora, nós plantamos ela, deixamos tudo 
limpo conforme tá nos lugar desbarrancado, vem o solão e aquela terra que tá ali vira 
tijuca, barranco seco. Mas agora se você corta a moita e não queima, se você joga ela na 
terra, a chuva que Deus dá protegeu a semente que tá plantava. Vem aquele solão, mas tá 
protegido ali embaixo, tá úmido embaixo da moita, daquele adubo natural.  
 

Esses ensinamentos, assim como vários outros momentos da convivência com os sujeitos 

e a natureza do Q-RGTS, me fazem sentir bem. Tenho o sentimento de estar num caminho 

interessante, ainda que me sinta inseguro em vários momentos, especialmente na transcrição do 

caderno de campo.  

Continuamos descendo e a declividade diminui. Entramos na faixa plana nos arredores 

do rio Turvo, estávamos chegando em casa. Pinincha pergunta se eu quero conhecer um plantio 

de cana de açúcar que ficava ao lado, digo que sim e vamos até lá. Como não havia caminho aberto, 

Pinincha abre um com facão (Figura 11). Do canavial vem a matéria-prima da rapadura feita no 

espaço de processamento da sua unidade familiar. Embora estivesse difícil caminhar, ele diz 
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trabalhar com rapadura desde os anos de 1980, quando chegou à Rodovia SP-552, pois sua abertura 

facilitou o comércio e o transporte, motivando o aumento da produção.  

Atravessamos o canavial e voltamos para a trilha. É apontado uma agroflorestal com uns 

20 anos de idade, segundo ele, umas das primeiras que o Osvaldinho ajudou a implantar na Barra 

do Turvo. Ao lado da trilha, Pinincha colhe uma taioba para o almoço. Fico pensando como é forte 

a relação entre as agroflorestas da Cooperafloresta e a roça tradicional Quilombola.  
 

FIGURA 11 – Canavial do Pedro Pinincha próximo de sua residência 

 
FONTE: Capturada pelo autor (2020). 

 

Após cerca de duas horas de caminhada chegamos à casa. Estou particularmente cansado. 

Pinincha vai tomar banho enquanto eu fico no sofá e aproveito para anotar alguns pontos no celular 

e na caderneta. Depois, ele faz o almoço que contou com o seguinte cardápio: folha de taioba, 

arroz crioulo, feijão, couve refogada, farinha de milho, banana e carne de soja, com um suco de 

limão. 

 [...] 

Agradeço e despeço-me do Pinincha. Levo comigo um tanto de semente e a impressão de 

que o arroz governinho e o processo que ele se insere precisa ser multiplicado.   

Finalizada a transcrição da trajetória do resgate e da multiplicação do arroz governinho, 

busco comunicar no mapa mental 12 os ensinamentos do Pedro Pinincha. 
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1.2 A COMPLEXA CORRENTE DA VIDA DO ASSENTAMENTO RECANTO DA 

NATUREZA 
 
Caderno de campo - 22-09-2021 – Troca de Mensagem com o Wilson:  
[19:52] Wilson Recanto: Boa noite, tubo bem? 

[19:53] Rodrigo Silva: Boa noite, tudo bem e você? 
[19:53] Wilson Recanto: bom também 

[19:53] Rodrigo Silva: E amanhã tá confirmado? Posso dar um pulo ai?  
Se tiver outra coisa não tem problema. 

[...]  
[19:56] Wilson Recanto (Áudio): Eu tinha me planejado pra trabalhar contigo amanhã o 
dia inteiro. Pra nós implantar um início de agrofloresta, uma área que eu preparei ontem. 
Dei uma arrumada pra nós começa a colocar semente, plantar várias coisas misturadas. 
Fazer oração, simpatia e tudo naquela área ali [oração e simpatia não devem ser 
consideradas no sentido literal]. Mas aí recebi um aviso.  
Eu tinha preparado para trabalhar com você amanhã e sexta trabalhar com o Zé Martins 
plantado feijão e milho. Mas acabou tendo um aviso de uma reunião com o Prefeito no 
Assentamento na sexta. Vai ter almoço lá também, ali no Assentamento Passo Liso. E 
nós precisamos aproveitar para fazer umas reivindicações pro Prefeito. Daí sexta vamos 
ter que ir lá num grupo de coordenadores. Por isso estamos adiantando o plantio do milho 
e do feijão para amanhã. Ainda hoje de tarde trabalhei com o tobata e tem que terminar 
até amanhã de manhã de preparar a terra.  

[20:00] Rodrigo Silva:20:00 Tranquilo. Sem problemas.  
 [20:02] Wilson Recanto: Mas se tivesse matraca, pode vim planta milho e feijão 
[20:05] Wilson Recanto (Áudio) Mas sabe qual é o problema das matracas? Quase todo 
mundo aqui no grupo segue aquele calendário lunar [...] E os outros tão tudo plantando 
para aproveitar o calendário. O mês de setembro é bom também. 
[...] 
[20:44] Wilson Recanto (Áudio): Tem um companheiro que eu tô ajudando a implantar 
uma agrofloresta aqui perto que mora na cidade. Ele tem matraca, vou ligar pra ele.  
[...] 

 [21:02] Rodrigo Silva: Vou ver se tento outra por aqui.  
Se não arrumar ajudo puxar adubo.  

[21:05] Wilson Recanto: Então venha. 
 

Fico pensando na conversa com o Wilson. Ao mesmo tempo que ele demonstrou cuidado 

e atenção comigo em adaptar sua dinâmica de trabalho a minha presença, há uma intenção em 

priorizar atividades que “aproveite minha ida” para trocar ideias. Afinal, trabalhei (ou atrapalhei?) 

com agroflorestas no CEAGRO. Enfim, parece que ao conviver com as comunidades, emergem 

possibilidades de encontros e pontos de ajuda mútua. E parece que há muitas demandas e 

oportunidades de ajuda mútua por parte das comunidades. 

 

- 23-09-2021 

 [...] 

Chego no lote da Ângela e do Wilson perto das 10 da manhã. Comento que demorei 

porque estava na busca da matraca e por ficar falando mal de alguns políticos. Wilson diz que 

tinha acabado de chegar em casa, estava preparando a área para o plantio, já que eu não tinha 
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chegado. Em seguida, comenta que “não vai dar para a gente trabalhar junto com a tobata. Olha 

aí, quebrou a corrente. [...]. Mas, se você quiser, tem um jeito, só que é difícil. Tem que levar pra 

cidade arrumar. [...]”. Digo sem duvidar: “tamô aqui pra isso”. 

[...] 

Encurtando o caso, como diria um camponês coletor de pinhão com quem convivi nos 

tempos que morei em Lages/SC, não foi possível arrumar a corrente. Sigo em direção ao Recanto 

para ajudar (ou ser ajudado?) no plantio de feijão. Na estrada de chão, na subida do caminho e um 

pouco antes da encruzilhada com a Ferroeste, é a vez da corrente da minha moto quebrar. Encosto 

a moto ao lado da estrada e penso no que fazer. Deixo a moto e vou caminhando em direção ao 

Recanto, na esperança de aparecer alguma carona.  

Nos dois, três ou quatro quilômetros de caminhada, após a preocupação do que fazer ter 

diminuído, observo como a paisagem fica diferente ao andar. Fico pensando como a realidade é 

dinâmica. Tinha imaginado e planejado fazer uma coisa com o Wilson (e ele também). De noite a 

conjuntura mudou. Antes de ir, outras coisas aconteceram. Ao chegar no Recanto descubro que a 

corrente deu problema. Depois, foi a vez da corrente da minha moto. Como seria se a técnica de 

pesquisa fosse aplicar um questionário se a realidade é tão dinâmica? Se eu focasse em tirar uma 

foto da realidade, perderia a dinâmica, o caminho, o processo. E parece que eu gosto mais do 

processo.  

Depois fico pensando nos possíveis significados das correntes que quebraram (Figuras 

13a, 13b, 13c). Primeiro penso que não há grandes significados para as quebras das correntes. 

Essas coisas são comuns na dinâmica realidade do complexo rural brasileiro. Mas, como a tão 

esperada carona não apareceu, continuo “falando comigo mesmo sobre o assunto”.  

 
FIGURA 13 – Sequência de imagens onde se observa em 13a e 13b: a corrente da tobata quebrada; e 13c: a corrente 

da moto rompida 

   
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

13a 13b 13c 
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Talvez a corrente tenha relação com as interações dos sistemas produtivos das famílias. 

Lembro do dia que trabalhei com o Divo e ele me ensinou, na prática, sobre a ajuda mútua do seu 

agroecossistema. Como existe uma ligação entre o galinheiro, o minhocário e a composteira, a 

horta, o PRV para criação de vacas e bois, os porcos, a produção de grãos, as caixas de abelha, a 

mata e por aí vai.  

Parece-me que essa ideia não é nova, mas sim uma obviedade dita com outros nomes. 

Teia ou rede da vida, por exemplo. O termo corrente assusta um pouco. Parece algo mecânico, 

“não natural”. Por outro lado, dialoga com a luta dos camponeses sem terra. Lembro do texto de 

apresentação de um aplicativo de mensagem do Wilson: “corta tuas correntes, e serás livre, corta 

as suas raízes e morrerás”.  Além disso, na confecção de uma corrente, os humanos têm papel 

central. Nos agroecossistemas do Recanto, quem sabe isso seja assim.  

[...] 

Vou caminhando (Figura 14a) e observo o trigo (Figura 14b) que o Divo ensinou ser algo 

novo na região de um lado, e mais à frente uma família de agricultores cuidando das vacas de 

outro. Nisso escuto um barulho de carro chegando. Era o Elói (um assentado do Recanto, outro 

elo da corrente?) e seu filho dirigindo uma caminhonete (Figura 14c). Conversamos sobre o 

ocorrido e ele me dá uma carona até a comunidade.  

 
FIGURA 14 – Sequência de imagens onde se observa em 14a: estrada que vai em direção ao A-RN; 14b: trigo 

plantado na beira da estrada; e 14c: chegada da caminhonete do Elói e a oferta de carona 

   
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 [...] 

Agradeço ao Elói e vou até o lote da Ângela e do Wilson. Encontro o Wilson e o Zé 

Martins no plantio de feijão. Digo que atrasei porque a corrente da moto ficou pelo caminho. 

Combinamos de tentar arrumar um carro para resgatar a moto depois. 

[...] 

O trabalho era finalizar o plantio de feijão, com a matraca, numa faixa de 

aproximadamente 30 metros por 20 metros. O restante da área (30 metros por 80 metros) já havia 

sido plantado. Wilson pega uma matraca com duas caixinhas. De um lado coloca adubo orgânico 

14a 14b 14c 
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(cama de frango) granulado, no outro o feijão branco (Figura 15a). O adubo orgânico tinha chegado 

naquele mês. Foi resultado de uma compra coletiva envolvendo as famílias do Recanto e do 

Assentamento Passo Liso.  

A maneira de comunicar a forma do plantio foi assim como no Q-RGTS, “fazendo”. 

Naturalmente (Figura 15b), Zé Marins iria na frente “abrindo caminho” e direcionando o trajeto 

da linha. Logo atrás e um pouco ao lado, Wilson seguia os passos. Eu, perdido e com dificuldade 

em seguir a dinâmica e o trajeto das linhas, fico para trás. A frase “digo que vou trabalhar, mas 

acabo a-trapalhando” que comento ao marcar as convivências, se mostrou uma realidade.  

Zé Martins e o Wilson terminam suas linhas e observam minha dificuldade. Ambos me 

dizem (e mostram) alguns ensinamentos: “tenta seguir a linha do primeiro; vai esfregando o pé no 

chão que fica mais fácil ver a linha; não precisa fazer muita força para afundar a matraca no chão”. 

Wilson vai tirar umas fotos (Figura 15c), enquanto sigo tentando colocar os ensinamentos e as 

sementes no chão. Entretanto, sinto precisar de um (bom) tempo de trabalho para aprender o 

processo.  

 
FIGURA 15 – Sequência de imagens onde se observa em 15a: a matraca de duas caixinhas com feijão; 15b: Zé 

Martins e Wilson plantando feijão; e 15c: Zé Martins e eu tentando plantar feijão 

    
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 

Terminamos de plantar o feijão branco. Não foi possível muita conversa, minha atenção 

estava voltada à convivência com a matraca de duas caixinhas e a tarefa, natural para os 

camponeses, de plantar. Os próximos passos eram plantar naquela área feijão variedade bolinha. 

Depois, plantar milho da variedade catarina em outro espaço, onde a tobata estava sendo utilizada 

até quebrar a corrente de manhã. 

Ao colocar as sementes de feijão da variedade bolinha na caixinha da matraca, Wilson 

comentou sobre a qualidade (capacidade de germinação). Ele e Zé Martins pegaram um punhado 

de sementes, abriram algumas e colocaram outras na boca. Depois, Zé Martins deu seu veredito: 

15a 15b 15c 
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“algumas estão boas, outras não”. Em razão disso, foi feita uma rápida seleção nas sementes 

procurando deixar as melhores. O critério da seleção foi “pegar aquelas com a gema dura e úmida 

e evitar as muito secas”, ensina Zé Martins.  

Após o plantio das três ou quatro linhas que faltavam para completar a área, Wilson 

pergunta: “será que vem esses feijões”? E Zé Martins responde: “Deve vir. Mas se não vir em oito 

dias, pode replantar”. Wilson responde: “se vir um pouco já tá bom. Tiro pra semente e ano que 

vem planto mais”. Ainda que a área manejada seja no lote da Ângela e do Wilson, chama-me a 

atenção como a “palavra do companheiro” teve muita influência no trabalho realizado. 

Em seguida, Wilson me pergunta sobre a moto e digo que não tem pressa. Nesse contexto 

de correntes que se quebram e feijões que podem (ou não) germinar, Wilson diz: “o dia começou 

atravessado e não adiantava querer fazer muita coisa quando fica assim. Vamos voltar para casa e 

conversar lá na varanda”. 

A volta para casa em linha reta não era maior que 400 metros. Felizmente, havia uma 

série de atividades no caminho que geraram diversos ensinamentos. Não exatamente na mesma 

ordem do corrido e apoiado em atividades de outros dias, destaco alguns ensinamentos. 

O primeiro é o histórico da área em que trabalhamos. Faz alguns anos (desde 2015 talvez 

e com rupturas e continuidades) que acompanho as mudanças dos tipos de manejos e culturas 

naquele espaço. Todavia, as duas últimas culturas agrícolas eram arroz e mandioca. Foi nessa área 

que o Wilson tirou três quilos de mandioca para fazermos almoço cerca de quinze dias antes 

(Figura 16a). Lembro de a parte de cima das plantas estarem “judiadas pela geada” (Figura 16b) e 

a parte de baixo “protegidas pelo solo” (Figura 16c), e saborosas diga-se de passagem. 

 
FIGURA 16 – Sequência de imagens onde se observa em 16a: Wilson descasca a mandioca retirada de sua roça; 
16b: roça de mandioca prejudicada pela geada; e 16c: retirada da mandioca com as raízes “protegidas” da geada 

   
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 

Ao conversar sobre os motivos da troca da cultura agrícola da roça, ele me ensina que: 
 

16a 16b 16c 
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Caderno de campo - 23-09-2021 - Wilson: Por que tirar a mandioca e plantar feijão? Na 
verdade, eu ia tirar a mandioca e colocar batata doce. Mas aí eu teria que mexer na terra. 
Então queria aproveitar que tá pronto pro feijão, é só tirar algumas coisas. Já era até para 
ter plantando. Se tivesse plantado estava grande. Mas por causa do clima [geadas e chuva 
com intensidade acima do “normal”] não plantei. Tem o sentido de plantar feijão pra 
mudar o tipo de planta. Aquele sistema de rotação de cultura. Tem o trabalho para plantar 
batata também, teria que mexer com muita coisa. A terra aqui também tá boa.  Por isso a 
gente vai pelo que consegue fazer e pelo que a terra dá. Aonde tá mais fácil plantar 
uma coisa, você vai e planta. Onde a terra tá boa para produzir aquela coisa, você 
vai e planta. Você vai fazendo do seu jeitão.  
 

Esse ensinamento me faz pensar que existe um processo em (re)construção para escolher 

a cultura agrícola da área. Essa (re)construção é influenciada por uma dinâmica que envolve a 

disponibilidade de tempo da família e o volume de trabalho necessário. Qual planta tem mais 

chances de se multiplicar no estado atual do solo e qual planta, ao se multiplicar, melhora a 

fertilidade do solo. Há também a interferência de mudanças climáticas regionais (a seca e as 

geadas) na hora de plantar ou de esperar.  

Lembrando de outros ensinamentos que tive com o Recanto, é possível colocar nessa 

dinâmica: à procura dos consumidores das cestas e feiras por certos tipos de alimentos e a 

existência (ou não) de projetos de aquisição de alimentos (PAA e PNAE); os acordos coletivos das 

famílias do Recanto que desenham algumas produções prioritárias, como plantar mandioca para 

fazer pão ou aumentar a quantidade de vacas para comercializar leite orgânico; o plantio da cultura 

em outras paisagens do lote, afinal a família do Wilson iria plantar feijão para comer em algum 

lugar; e a disponibilidade de sementes e de ferramentas (a matraca de duas caixinhas) e insumos 

(o adubo orgânico da compra coletiva) etc. Desse caldeirão de possibilidades, como ensinado pelo 

Wilson, o importante é ir fazendo do seu jeitão.  

A mudança no tempo naquele espaço que plantamos feijão, abriu caminho para 

conversarmos sobre o funcionamento dessa dinâmica no lote interior. Wilson ensina que: 
 
Caderno de campo - 23-09-2021 - Wilson: Na horta eu tô expandindo as coisas de 
comer. Esse ano plantei batata doce pra cá, batata doce pra cá, batata doce pra lá. Tiramos 
batata doce o ano inteiro. Mandioca pra lá também. Tudo bagunçado. Tem cebola, alho, 
batatinha pra lá, tem alho aqui pra baixo. Tem remédio por tudo. Tem verdura ali. E tem 
a horta lá de baixo. Não consigo fazer mais porque não posso. Mas eu tenho uma lavoura 
ali, ali, ali e ali. Então eu defendo isso e gosto disso. Não quero uma monocultura. Quero 
ir aumentando nessa base.  
  

O “plantio bagunçado” que o Wilson menciona não deve ser entendido como algo ruim. 

Ao contrário, ele é fruto da (re)construção de um planejamento complexo que influencia e é 

influenciado por diversas dimensões da vida. Situando-se no lado oposto da dita organização das 

monoculturas da revolução verde.  
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Enfim, pegamos a bolsa com adubo e as matracas com duas caixinhas, colocamos num 

carrinho de mão e caminhamos em direção ao paiol. Fico pensando nos principais sistemas 

produtivos da complexa “bagunça” da paisagem. Entender todos os sistemas que a família cultiva 

é um desafio e creio não ser o momento. Mas, por hora, cabe destacar que os principais sistemas 

produtivos observados naquele dia foram o PRV, os sistemas agroflorestais, a horta e os cultivos 

anuais agroecológicos que, como ensinados pelo Wilson, estão “ali, ali, ali e ali”. 

Passamos por “uma porteira” dos fios que contornam um piquete de PRV e o Wilson 

comentou: “olha só como pasto melhorou depois que rocei esse piquete (Figura 17a). Tava bem 

fraco depois das geadas e da seca. Olha como os bezerros tão bem (Figura 17b). Depois vou soltar 

eles aqui e o pasto vai crescer bem melhor”. Meus olhos (ou deformação?) tem um pouco de 

dificuldade em ver as mudanças na pastagem e no tamanho dos animais, mas o pasto estava maior 

e aparentemente mais vivo. Para mim, os bezerros continuavam bonitos.  

 
FIGURA 17 – Sequência de imagens onde se observa em 17a: piquete de PRV; e17b: bezerros do lote da Ângela e 

do Wilson 

  
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 

O que me chamou a atenção nessa situação foi a influência do cuidado humano para o 

pasto (re)nascer depois da geada. Em virtude da geada, o pasto estava seco. Wilson roçou e deixou 

o capim no solo. Quando o capim rebrotou, soltou as vacas dentro do piquete e deixou os animais 

dormindo ali. Como resultado, o esterco e a urina dos animais, somado ao capim roçado, 

contribuíram para (re)nascimento da pastagem com qualidade superior ao momento anterior. 

Penso que esse espiral de ajuda mútua parece ser uma busca dos outros sistemas produtivos do 

lote do Wilson e da Ângela e do A-RN como um todo.  

[...] 

17a 17b 
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Chegamos no paiol onde o adubo é guardado. Dentro dele Wilson me mostra cerca de 30 

garrafas de sementes (Figura 18) e diz: “estão aqui as sementes crioulas. Tem milho, feijão, 

melancia, pepino, abobora e mais um monte de coisas”.  

 
FIGURA 18 – Sementes crioulas armazenadas no paiol da Ângela e do Wilson 

 
FONTE: Capturada pelo autor (2021). 

 

Proponho que a gente tire uma foto das sementes. Wilson então sugere levar algumas para 

sua casa. No caminho ele conta que no dia anterior mais uma remessa de sementes crioulas foi 

levada para a cidade de Guairá/PR, para os companheiros do CIMI pegarem e distribuírem ao povo 

Guarani Kaiowá do Mato Grosso do Sul. Comenta que está tendo bastante procura por “essas 

sementes crioulas” e que está em busca de outras variedades, como milhos coloridos e algumas 

variedades dos antigos para plantar. Ingenuamente (ou influenciado pela minha deformação?) 

digo: é, tem bastante procura dessas sementes pra vender. E cada vez vais ter mais. Você tá 

pensando em plantar para vender? Wilson ensina: “Não! Pra ter! Pra resgatar essas variedades. Pra 

doar pra quem precisa. Não só pra vender...”. 

[...] 
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Chegamos a casa e colocamos um punhadinho de algumas variedades no chão e depois 

tiramos a fotos das sementes e do Wilson e do Zé Martins (Figuras 19a e 19b). 

Na Figura 19a, iniciando da parte superior esquerda até a parte superior direita, estão as 

seguintes variedades: feijão bolinha, melancia, milho amarelão, feijão olho de pombo, feijão 

branco (que plantamos naquele dia) amendoim, amendoim preto, feijão de porco, milho branco, 

milho roxo, feijão preto velho, feijão bolinha, feijão carioca, feijão amendoim, milho astequinha e 

batatinha branca. Cabe uma menção ao galo índio gigante (Figura 19b), doado por um 

companheiro do Assentamento Passo Liso para multiplicar a variedade no A-RN. Além disso, a 

batatinha branca não estava no paiol, mas sim na área da casa e foi colocada após um comentário 

que a variedade é cuidada pela Dona Ana, mãe do Wilson, há mais de 30 anos.   

[...] 

 
FIGURA 19 – Sequência de imagens onde se observa em 19a: algumas sementes crioulas do lote da Ângela e do 

Wilson; e 19b: Wilson, Zé Martins, as sementes e o galo índio gigante 

  
FONTE: Capturas pelo autor (2021). 

 
Zé Martins avisa que está na hora de ir embora. Continuamos conversando e Ângela 

chega. Ela estava trabalhando na agroindústria fazendo, entre outras coisas, pão orgânico para 

entregar na cidade no dia seguinte.  

Na conversa com a Ângela e o Wilson houve muitos ensinamentos. Começo com a 

importância dos acordos coletivos e a maneira que ele repercute no cuidado com a natureza.   
 
Caderno de campo 23-09-2021 – Ângela e Wilson: [...] [Wilson] Não temo reserva 
sendo devastada. O que nós deixamos de reserva tá. As famílias respeitam. Ainda mais 
nas nascentes e mata ciliar. Também tem as áreas que nós fazemos plantio com árvores. 
Então nós conseguimos manter os acordo coletivo que cuida das matas. Diferente do 
fazendeiro que estava aqui antes da gente entrar. Debaixo dos panos ele tirava toda a mata 
e fechava os rios. Mas, eu fico pensando. Se entram um granjeiro aqui. O que acontece? 
Ele entra e arranca um alqueire de mata nativa. Como aquela lá. Aquela mata tem canela, 

19a 19b 
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ingá, tem pata de vaca, tem remédio. Lá tem tudo. Depois adianta a gente plantar três ou 
quatro pezinhos de árvore? Se o granjeiro vai lá e arranca um alqueire de mata nativa em 
um ou dois dias. 
[Ângela]: não é só a árvore que ele arranca. Tem todo um conjunto. São as abelhas, os 
animais do solo, os passarinhos, a água. Só que ele não vê esse conjunto. Mas a gente vê! 
[Wilson] Nós não temos isso. E a Prefeitura, quando marca reunião e tenta distribuir 
semente transgênica com a gente, sabe disso. As cooperativas do agronegócio não 
conseguem avançar aqui na soja. Porque nós temos uma rigidez. Cada vez que fazemos 
uma reunião discutimos: nosso projeto é esse. Nossos inimigos são esses e nós temos que 
fazer assim. Depois, cada um planta no seu lote e cuida, para o inimigo não entrar. 
[...] 
[Wilson]Lembro do que o Ademar Bogo falou nos encontros de formação do MST. O 
granjeiro entrar num assentamento/acampamento, é a mesma coisa que um “cara” entra 
e cagar dentro do jardim. Pronto, acabou o perfume. Para nós aqui, né Ângela, se vim um 
granjeiro e começa a plantar um lote aqui dentro, é o maior pesadelo (comentário da 
Ângela), é o maior tapa na cara. 
Por isso se entra o granjeiro aqui é a mesma coisa que entrar o vírus do COVID dentro 
do corpo de uma pessoa. Ele já começa a trabalhar com a morte. A morte de todas as 
coisas. Depois que ele entra, para a agroecologia, para o ecossistema, para esse ambiente 
que nós queremos é um ataque, é uma morte. É morte para os alimento saudável, do 
cuidado com a natureza, da recuperação do solo. Do cuidado com a semente, dos insetos... 
Aí dá um livro já pra você escrever (risos). 
 

Os ensinamentos continuaram. Foi comentando sobre a ajuda para um grupo agroecológico 

no Assentamento Passo Liso, especialmente sobre questionamentos para a Prefeitura tentar 

distribuir sementes transgênicas gratuitamente. A estratégia de cultivo, que prioriza “plantar para 

comer e ir expandindo”. Enfim, como Wilson comentou, tem tanto conhecimento que “dá pra 

escrever um livro”.  Particularmente, acho que dá mais que um...  

Entre os ensinamentos, a seguinte leitura da realidade sobre as estratégias de avanço do 

capitalismo e do projeto de morte da agricultura da revolução verde carece destaque: 
 
Caderno de campo - 23-09-2021 –Wilson: Veja bem, o Marx fala que o capitalismo é 
um modo de produção. Mas não é só econômico. É social, político, cultural. Que bom 
que fosse só econômico. Ele não afetasse a consciência das pessoas. Mas claro que afeta. 
Se eu planto alguma coisa para comer, minha consciência é uma. Se eu planto alguma 
coisa para vender, só penso no lado mercantil, minha consciência é outra. Então é o que 
eu faço que determina. Por isso que o Paulo Freire na educação fazia assim: vamos educar 
as pessoas colocando trabalhar numa matraca. Eles vão aprender uma coisa e vão ter um 
tipo de consciência. Por outro lado, se educar as pessoas com passador de veneno, a 
consciência delas vai ser diferente. Agora é tua vez de falar. 
 

Situações como essa do “agora é sua vez de falar”, ou quando o Divo me perguntou: “e 

aí piá, o que você vai escrever sobre o trabalho de hoje”, são interessantes para problematizar que 

as comunidades procuram o diálogo com os “pesquisadores”. De qualquer forma, essas situações 

são provocações um tanto quanto desafiadoras para serem respondidas.  

Nesse caso, primeiro digo ao Wilson que “colocar as coisas no papel é um desafio”. Quase 

sempre saem coisas diferentes do que a gente fala e pensa”. Depois recordamos sobre o arroz 
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governinho ser a situação existencial típica do Q-RGTS e proponho utilizar a existência de uma 

corrente como a situação no A-RN.  

Digo que essa corrente, a meu ver, aparece na ajuda mútua dentro e entre cada tipo de 

roça das famílias, no cuidado com as matas e nas áreas comunitárias. Entretanto, ela se conecta a 

outras dimensões da vida no A-RN como a agroindústria. Por exemplo, se as pessoas que cuidam 

da agroindústria falassem assim: o pessoal da cidade só quer saber de pão de cenoura. Então, vocês 

só plantem cenoura. Como o resto da corrente ia reagir? Wilson responde: “a corrente ia 

arrebentar”. 

Pergunto se a ideia da corrente faz sentido. Ele me responde que sim e completa avisando: 

"esporte e o baile, essa coisa social, também fazem parte. Agora temos que avançar para a religião 

entrar nessa roda”.  

Os ensinamentos em torno do tema (gerador) continuam, e surge outro aspecto da 

corrente.  
 
Caderno de campo - 23-09-2021 –Wilson: Quando o granjeiro chega. O granjeiro é tipo 
um pau no meio da corrente. Se a corrente tá forte, quebra o pau. Moi aquele pau. Se não 
tá forte, o pau fica ali e começa a arrebentar a corrente. Pode não acabar com a corrente 
na hora. Mas vão desgastando, desgastando até arrebentar... 
 

No contexto do A-RN, o termo granjeiro se refere a um grande proprietário de terras que 

arrendam lotes para plantar as monoculturas da revolução verde. Coisa que as famílias do Recanto 

estão conseguindo evitar dentro do assentamento.   

Depois Wilson me faz outra provocação: “nós sabemos o que prejudica a corrente. Mais 

o que cuida, o que conserva ela: Depois de um certo silêncio, digo que preciso pensar melhor. Mas 

me parece que são os laços comunitários. Sem eles, o Élcimo não teria vindo pegar um pouco de 

semente de milho antes, Zé Martins não teria vindo ajudar, não teria futebol, agroindústria e 

entregas na cidade. Reforço que no papel as coisas saem diferente e pergunto se faz sentido. Ele 

diz que faz...”. 

As vacas começaram a mugir, era hora de tirar o leite. Wilson vai atender as vacas e a 

Ângela pega o veículo e ajuda-me a resgatar a moto, de modo que seja possível eu voltar para casa. 

[...]. 

Após a sistematização da corrente da vida do A-RN, construo um mapa mental (Figura 

20) para comunicar tal situação existencial típica. 
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1.3 OS POSSÍVEIS TEMAS GERADORES  

 

A partir das situações descritas, observam-se vários caminhos para analisar os mundos do 

Q-RGTS e do A-RN. Inicialmente, a intenção era problematizar com as comunidades qual(is) 

tema(s) gerador(es) (FREIRE, 1987) seriam o fio condutor para compreender a relação humanos, 

natureza e agricultura. Porém, como mencionado, a pandemia da COVID-19 prejudicou esse 

processo. 

Nesse cenário, a identificação dos temas geradores partiu de uma sistematização minha 

que foi problematizada com as comunidades por meio de vídeos, textos-sínteses e conversas com 

atores-chaves. Ainda que tenha existido diálogo, é preciso reconhecer que a escolha dos temas não 

teve o caráter colaborativo buscado. Assim, tal definição se baseou mais na minha interpelação do 

que foi o encontro com o outro, do que a problematização com o outro do nosso encontro.  

Resumidamente, os temas geradores propostos são: 

1) O contexto socioambiental: o arroz governinho e a corrente da vida são influenciadas 

pelo contexto que as comunidades se inserem. Cabe pontuar que o resgate do contexto histórico é 

um ponto proposto como chave por Fals Borda (2020); 

2) Descrever as comunidades: interligado com o tema anterior, descrever as 

características socioambientais do Q-RGTS e do A-RN é um importante aspecto para compreender 

a realidade e trazer para o campo do conhecimento válidos as histórias de lutas dessas 

comunidades; 

3) As linhas gerais do manejo: sendo o cuidado humano um aspecto central do processo 

de transformação das paisagens em casa/roça (CLEMENT et al., 2015), é importante descrever 

como atualmente ele é feito; 

4) Os objetivos da agricultura: talvez o principal tema para dar materialidade ao giro 

natural-decolonial (ALIMONDA, 2011a), seja identificar o porquê se faz agricultura no Q-RGTS 

e no A-RN.  Esse “passo atrás” nas análises possibilita encontrar outros pontos de partida para 

compreender a agricultura;  

5) Os projetos de vida e morte: identificar como a lógica colonial/moderna promove um 

projeto de morte e como as resistências do Q-RGTS e do A-RN podem construir projetos com 

vida, sendo esse o tema gerador central desta tese. 

Note-se que os três primeiros temas geradores são assuntos da Parte III desta pesquisa, 

enquanto os dois últimos compõem a Parte IV.  
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2 O MUNDO DO QUILOMBO RIBEIRÃO GRANDE/TERRA SECA7    
 
Caderno de campo - 06-07-2019: Saímos de Curitiba perto das 7h da manhã para mais 
um campo coletivo. Vou no carro com a Maria e o Jairo e pegamos a BR-116 sentido São 
Paulo […]. Chegamos a divisa entre Paraná e São Paulo, fico atento para não passar pela 
entrada do desvio. Peço ao Jairo reduzir a velocidade e entrar à esquerda, bem do lado da 
placa do KM 552. O desvio economiza cerca de 20 km (de um trajeto total de 120 km) e 
liga a Rodovia SP-552 à BR 116. Ele é bastante utilizado por moradores e visitantes da 
Barra do Turvo/SP, município onde o Q-RGTS se insere. Aprendi, desde o tempo que 
morei na Barra do Turvo, que ele tem outra função: problematizar o contexto da região. 
Por isso, peço ao Jairo e a Maria descerem do carro para conversamos sobre a paisagem 
“do mundo que iremos entrar” (Figura 21). 
 

FIGURA 21 – Paisagem do desvio utilizado para chegar no Quilombo Ribeirão Grande/Terra Seca e na cidade de 
Barra do Turvo/SP 

 
FONTE: Capturada pelo autor (2019). 

 

Apresentar aspectos que, durante a trajetória desta pesquisa emergiram como chave, no 

mundo do Q-RGTS é o objetivo deste capítulo. Na entrada desse mundo, retratado na Figura 20, 

observa-se a singularidade da paisagem, especialmente a presença de muita floresta (densa e de 

cor verde escura), morros íngremes e vários rios (bonitos e caudalosos). Essas características 

também estão na região do Q-RGTS: o Vale do Ribeira. 

 
7 Item escrito com base nas informações do projeto interdisciplinar e coletivo da XIII Turma do Rural, do caderno de 
campo e de revisão bibliográfica sobre o tema.   

BR 116 sentido São Paulo 

BR 116 sentido Curitiba 

Barra do 
Turvo 

 

Q-RGTS 
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2.1 O VALE DO RIBEIRA, O CONTEXTO SOCIOAMBIENTAL  

 

O Vale do Ribeira leva esse nome em alusão ao rio Ribeira de Iguape, ou simplesmente 

Ribeira. Esse rio tem sua cabeceira dentro do Parque Nacional dos Campos Gerais, na cidade de 

Ponta Grossa/PR. Após percorrer cerca de 500 km e receber o “apoio de diversos rios”, encontra 

o oceano Atlântico no complexo Estuarino-Lagunar de Iguape-Cananéia-SP.  

Assim como o rio Ribeira, definir o território do Vale é um tanto quanto sinuoso. Uma 

interpretação que está sendo construída por organizações dos povos que (re)existem no Vale e pelo 

Instituto Socioambiental (ISA), considera a área da bacia hidrográfica do rio Ribeira e o complexo 

Estuarino Lagunar de Iguape-Cananéia como referência. Nessa interpretação (Figura 22), são 328 

municípios, 9 no Paraná e 23 em São Paulo, praticamente ou integralmente dentro da bacia do Rio 

Ribeira, sendo responsáveis pela maior quantidade da área da região. Além disso, existem 9 

cidades em São Paulo e 14 no Paraná com o território parcialmente inserido na região. No total 

são 28.306 km², 60,5% em São Paulo e 39,5% no Paraná (ISA, 2013). 

 
FIGURA 22 – Mapa do Vale do Ribeira 

 
FONTE: ISA (2013). 

 
8 Parte paulista: 1) Apiaí; 2) Barra do Chapéu; 3) Barra do Turvo; 4) Cajati; 5) Cananeia; 6) Eldorado; 7) Iguape; 8) 
Ilha Comprida; 9) Iporanga; 10) Itaoca; 11) Itapirapuã Paulista; 11) Itariri; 12) Jacupiranga; 13) Juquiá; 14; 15) 
Juquitiba; 16) Miracatu; 17) Pariquera-Açu; 18) Pedro de Toledo; 19) Registro; 20) Ribeira; 21) São Lourenço da 
Serra; 22) Sete Barras; e 23) Tapiraí. Parte paranaense: 1) Adrianópolis; 2) Bocaiuva do Sul; 3) Cerro Azul; 4) 
Doutor Ulysses; 5) Itaperuçu; 6) Rio Branco do Sul; 7) Tunas do Paraná; 8) Campo Magro; e 9) Guaraqueçaba.  
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Essa região de contornos sinuosos, no final do século XX, foi reconhecida pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco) como patrimônio 

natural e cultural da humanidade. Parte desse reconhecimento se relaciona com sua riqueza 

ambiental, pois no Vale está a maior área contínua de Mata Atlântica do Mundo, um dos biomas 

mais ricos em diversidade biológica e ameaçado do planeta (IPHAN, 1999).  

 Segundo Ab’Sáber (2003), o Vale do Ribeira está no domínio morfoclimático mares de 

morros. Nele predomina a Mata Atlântica, um bioma constituído por um conjunto de ecossistemas 

associados, que no caso do Vale tem a Floresta Ombrófila Densa, ou FOD, ocupando a maior 

parte. Na FOD, o regime de chuvas e a temperatura são altas e constantes. Os dias secos no ano 

variam de 0 a 60 e a temperatura média anual é de 25°C (IBGE, 2012). Em relação ao clima, 

predomina o subtropical úmido (SÃO PAULO, 2016).  

De modo geral, considera-se a região montanhosa e de solo argiloso. O Vale conta com 

jazidas de minerais preciosos, como fosfato e minério de cobre. O Estuarino-Lagunar de Iguape-

Cananéia e a hidrografia composta por rios navegáveis, especialmente o Ribeira, carecem de 

destaque. Que pese o assoreamento atual da maioria dos rios, a pesca e a navegação são atividades 

historicamente praticadas (THEODOROVICZ; THEODOROVICZ, 2007).  

As características ambientais citadas influenciaram a economia do Vale do Ribeira. O 

Estuarino-Lagunar de Iguape-Cananéia e o rio Ribeira foram chaves para o estabelecimento de um 

ponto de parada das embarcações (o futuro porto de Iguape) e a Vila de Iguape, ainda no século 

XVI. Nesse século, a descoberta de ouro aluvião deu início ao primeiro ciclo econômico “pós 

invasão da América”, o ciclo do ouro. A extração, que era aluvial, se intensificou no século XVII 

e avançou pelos rios e sertões da região mediante trabalho escravo indígena e africano. A ganância 

na extração do ouro foi tanta que, naturalmente, o mineral se tornou escasso em meados do século 

XVIII. Com isso, os mineradores se dirigem para as jazidas descobertas em Minas Gerais e o ciclo 

do ouro entra em colapso (CHABARIBERY et al., 2006). 

O segundo ciclo econômico que se consolida na região é o arroz. Seu cultivo se fortaleceu 

na terceira década do século XIX ao ponto de ser indicado o surgimento de uma civilização do 

arroz. A partir de 1874, uma conjugação de fatores histórico-geográficos altera a realidade, 

contribuindo para que o arroz fosse cultivado em outras partes do Brasil ou importado dos EUA. 

Era o fim do ciclo do arroz no Vale do Ribeira (VALENTIN, 2006). 

Após o colapso do arroz e da crise do complexo rural escravista brasileiro no fim do 

século XIX e início do XX, a agricultura continuou sendo a principal atividade econômica do Vale 
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do Ribeira. Políticas públicas para a disseminação da revolução verde contribuíram para que o 

plantio de chá preto (Camellia sinensis), da banana (Musa sp.) e da tangerina (Citrus reticulata) 

se tornassem as culturas agrícolas de maior impacto na economia. A promoção da revolução verde 

foi influenciada pela construção da rodovia BR-116, que no trecho do Vale é intitulada de rodovia 

Régis Bittencourt, nos anos 1930 e 1940 do século XX. A rodovia facilitou o transporte, sobretudo 

na parte paulista, e na transformação das cidades às margens da BR-116 nos principais centros 

urbanos da região (CHABARIBERY et al., 2006). 

Essa realidade se mantém atualmente, com destaque para o plantio de banana na porção 

paulista do Vale e de tangerina na parte paranaense. Segundo dados do censo agropecuário, no 

Vale do Ribeira se cultiva cerca de 20% do total de banana e tangerina produzidas no Brasil. A 

produção de leite de búfala e a mineração, especialmente fosfato, calcário e areia, também são 

atividades relevantes (IBGE, 2010).   

Porém, esses ciclos econômicos não representam toda a história humana na região. 

Afinal, a presença de humanos no Vale do Ribeira remete há pelo menos 10.000 AP, como 

sugerem os sambaquis encontrados na região (NEVES; OKUMURA, 2005). Para Renata Lacerda 

Campos (2019), o Vale do Ribeira, historicamente, se configurou num lugar de refúgio, encontro 

e intensa comunicação intercultural dos povos que habitam e transitam a América desde o 

Pleistoceno. Essa comunicação possibilitou a criação de uma rede de intercâmbios culturais, 

constituída por troca de saberes (a arte da cerâmica) e de fazeres (os manejos e espécies cultivadas 

e consumidas). Tal rede, possivelmente, se conectava com territórios para além do Vale, como 

indica um ramo do Caminho do Peabiru situado na região (CAMPOS, 2019). 

Atualmente, a diversidade cultural é alta na região. Alguns grupos (re)existiram e outros 

chegaram ou, infelizmente, foram assassinados. Diegues (2007), destaca a presença de indígenas, 

quilombolas, caiçaras, caipiras e colônias de imigrantes.  

A respeito dos povos indígenas, diversos deles se movimentaram e fixaram moradias no 

Vale há milhares de anos. Atualmente, (re)existem onze Tekoha’s (Terra Indígena) do Povo 

Guarani dos grupos socioculturais Mbya e Nandeva, localizadas em dez municípios da região 

(ISA, 2013). (Re)existem também no Vale 80 comunidades caiçaras (ISA, 2013), um grupo étnico 

cuja cultura coevoluiu com os ambientes costeiros do encontro da Mata Atlântica com o mar dos 

estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Santa Catarina (DIEGUES et al., 2000). 

Com relação aos caipiras, que de acordo com Diegues (2007) são populações que 

nasceram no Brasil do encontro entre os europeus, especialmente portugueses, e os indígenas 
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desde o século XVI, dificuldades em continuar praticando sua cultura agrícola contribuiu para os 

caipiras do Vale fossem empurrados aos grandes centros urbanos. Os que (re)existiram migraram 

para terrenos onde as condições ambientais limitavam a implantação da revolução verde. Como as 

regiões montanhosas e com limite de acesso no Vale (DIEGUES, 2007).  

Sobre as colônias de imigrantes, elas se formaram desde o século XVII até o XX com 

sujeitos vindos da Europa (Portugal, Alemanha, Polônia, Ucrânia e Áustria), da Ásia (Japão) e dos 

Estados Unidos da América (DIEGUES, 2007). Também cabe destacar na região a presença de 

quatro assentamentos da reforma agrária (INCRA, 2021) e de neorurais que chegaram a região no 

final do século XX e no início do XXI.  

Dentro da diversidade cultural do Vale, cabe destacar a presença de quilombos. De acordo 

com a CONAQ, o termo quilombo pode ser  
 
[...] usado para designar a situação dos segmentos negros em diferentes regiões e 
contextos no Brasil, fazendo referência a terras que resultaram da compra por negros 
libertos; da posse pacífica por ex-escravizados; de terras abandonadas pelos proprietários 
em épocas de crise econômica; da ocupação e administração das terras doadas aos santos 
padroeiros ou de terras entregues ou adquiridas por antigos escravizados organizados em 
Quilombos (CONAQ, 2021). 
 

No Vale do Ribeira, a maioria dos Quilombos é rural. Mesmo a pesca e o turismo se 

fazendo presente, o sistema agrícola tradicional quilombola é a principal cultura agrícola e fonte 

de sobrevivência. Banana, cana de açúcar, milho, arroz, rapadura e açúcar mascavo são os itens 

mais produzidos. Os fortes laços comunitários, o uso comum da terra, as festas religiosas, a força 

da ancestralidade e o contato com os demais povos do Vale, são aspectos-chaves de seu modo de 

vida (DIEGUES, 2007).  

Historicamente, os Quilombos construíram (e foram construídos) por uma intensa rede 

de troca e ajuda mútua quilombola, que ocupa boa parte do Vale do Ribeira. Atualmente, 94 

Quilombos (re)existem no Vale, 21 na parte paranaense e 68 na paulista, como se observa no 

Quadro 9. 

Assim como na escala nacional, possivelmente, o número de Quilombos no Vale é maior 

do que o quadro em questão. Além disso, a presença de comunidades em municípios que não 

fazem parte dos limites do Vale do Ribeira, mas que possuem ligação histórica e proximidade 

geográfica, sugere que a quantidade e extensão da rede quilombola seja superior ao descrito. 
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QUADRO 9 – Levantamento dos Quilombos no Vale do Ribeira 
VALE DO RIBEIRA - PARANÁ 

Município Quilombo Quant 

Adrianópolis 
Bairros dos Roque; Comunidade Estreitinho; Caracinha; Córrego das 

Moças; Córrego Malaquias, Córrego do Franco, João Surá, Porto 
Velho; Praia do Peixe; São João; Sete Barras; Tatupeva; Três Canais 

13 

Bocaiúva do Sul Areia Branca 1 
Campo Largo Palmital dos Pretos; Sete Saltos 2 

Castro Serra do Apon; Limitão; Mamans; 3 
Doutor Ulysses Bairro do Cerrado; Pequenos; Queimadinhos; Varzeão; Três Barras 5 
Guaraqueçaba Batuva; Rio Verde 2 

Total: 6 Total: 26 
VALE DO RIBEIRA - SÃO PAULO 

Município Quilombo Quant 
Barra do Chapéu Anta Magra; Tocos 2 

Barra do Turvo Cedro; Ilhas; Pedra Preta/Paraíso; Reginaldo; Ribeirão Grande/Terra 
Seca 5 

Cajati Capitão Brás; Mandira; Manoel Gomes; Morro Grande; Vila Andréia 5 

Cananéia Ariri; Itapitangui; Mandira; Pontal; Porto Cubatão; Retiro Ex-Colônia 
Velha; São Paulo Bagre; Taquari/Santa Maria; Varadouro 9 

Eldorado 
Abobral Margem Direita; Abobral Margem Esquerda; André Lopes; 
Bairro do Engenho; Bananal pequeno; Boa Esperança; Cascalheiras; 
Itatins; Ivaporunduva; Pedro Cubas; Pedro Cubas de Cima; Sapatu 

12 

Eldorado-Iporanga São Pedro; Nhunguara 2 
Eldorado-Jacupiranga Poça 1 

Iguape Bairro da Aldeia; Coveiro; Galvão; Momuna; Morro Seco; 
Patrimônio; Pavo 8 

Iporanga 
Bombas; Castelhanos; Desidério; Jurumirim; Maria Rosa; Pilões; 

Piririca; Poço Grande; Porto Velho; Praia Grande; Ribeirão; Rio da 
Cláudia; Rio das Mina 

13 

Itaóca Cangume; Porto Velho 2 
Jacupiranga Lençol; Padre André I; Padre André II; Taquaruçu 4 

Miracatu Biguá Preto; Biguazinho; Fau 3 
Registro Caiacanga; Peropava 2 
Total: 11 Total: 68 

TOTAL GERAL: 14 TOTAL GERAL: 94 
FONTE: Elaborado pelo autor a partir de ISA (2013); Comissão Pró-Índio São Paulo (2021) e ITCG (2021). 

 

Em síntese, na diversidade cultural do Vale do Ribeira, atualmente, (re)existem 11 

Tekoha, 94 Quilombos e 80 comunidades caiçaras. Também fazem parte dessa diversidade a 

cultura caipira, as colônias de imigrantes, assentamentos da reforma agrária, camponeses de outras 

partes do Brasil e neorurais.  

Além de encontro para diversos povos, o Vale do Ribeira é um local de lutas. O acesso à 

terra é um caso emblemático, especialmente para o povo Guarani, Quilombolas, Caiçaras, 

assentados e camponeses. Grande parte de suas terras são bens comuns, mantidos com base na 

tradição oral e em documentos de posse. Tanto que até meados do século XX muito do território 

era classificado legalmente como área devoluta, logo pertencentes à União.  
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Com a crescente destruição da Mata Atlântica no século XX, o Vale se tornou um dos 

raros lugares com floresta desse bioma. Entretanto, ao invés de valorizar os saberes e fazeres dos 

sujeitos que contribuíram nesse processo, os Governos dos Estados de São Paulo, Paraná e do 

Brasil resolveram criar unidades de preservação sem ou com pouca presença humana. Foram 

criadas, especialmente entre as décadas de 1960 a 1990, 26 unidades parcialmente ou 

integralmente inseridas na região que somadas representam 51% da área total do Vale do Ribeira. 

Dessas unidades, 18 (3 paranaense, 11 paulista e 4 federal) são de preservação e dificultam a 

presença humano no seu interior (ISA, 1998).  

Não raro, essas unidades foram sobrepostas às terras comuns dos povos que (re)existem 

no Vale. Esse cenário, assim como em outros locais do Brasil, causou diversos conflitos com 

populações que habitavam em seu interior. No final do século XX, após muita luta em nível local, 

regional e global, é criado o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) por meio da 

Lei nº 9.985/2000. No SNUC, entre outras normas e procedimentos, são definidos os objetivos e 

o funcionamento de duas categorias de unidades de conservação: proteção integral, com pouca ou 

nenhuma presença humana e; uso sustentável, que possibilita a presença humana (BRASIL, 2000). 

Essa mudança na legislação, somada com a crescente pressão popular, culminou na 

transformação da categoria de diversas unidades de conservação do Brasil, incluindo o Vale. 

Destaque para a fragmentação do Parque Estadual do Jacupiranga no Mosaico de Unidades de 

Conservação do Jacupiranga (MOJAC). O MOJAC foi formado por três parques estaduais 

(proteção integral), quatro Reservas de Desenvolvimento Sustentável, quatro Áreas de Proteção 

Ambiental e uma Reserva Extrativista (uso sustentável). Essa alteração, se por um lado aumentou 

a área total de proteção integral, por outro vem construindo um processo de diálogo entre os 

gestores das unidades e as comunidades na gestão desses territórios (BIM, 2012).  

A Barra do Turvo, município que o Q-RGTS se insere, é outro ponto relevante do contexto 

socioambiental. Durante a parada no desvio (Figura 20), suas características são tema recorrente 

nas conversas. Costumo dizer que não há sinaleiro9 na Barra para problematizar a diferença do 

município com o local onde reside a maior parte da população brasileira: as grandes regiões 

metropolitanas.  

Ao menos desde o início do século XIX, se têm relatos da criação de comunidades 

quilombolas onde atualmente é a Barra do Turvo. Entretanto, o município foi oficialmente fundado 

 
9 A falta de sinaleiro não é demérita nem um comentário pejorativo, mas sim uma forma de expressar a diferença entre 
uma grande metrópole e a realidade em que estávamos entrando.  
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no ano de 1964, sendo desmembrado do município de Iporanga/SP. Seu nome deriva da junção 

(barra) do rio Turvo com o rio Pardo, dois cursos d 'água caudalosos, bonitos e importantes 

afluentes do rio Ribeira.  

A Barra do Turvo está localizada no sul do Estado de São Paulo, na divisa com o Estado 

do Paraná. As principais estradas e ligações com outros locais, como observado na Figura 20, são 

a rodovia BR-116 e a rodovia SP-552. Que pese a importância da BR-116, o centro do município 

continua sendo a junção dos rios Turvo e Pardo, local que termina a SP-5442. Até a construção da 

SP-552 nos anos de 1980, a principal ligação era com a cidade de Iporanga (e de lá as demais 

cidades do Vale). Com a chegada dessa rodovia, tal ligação diminuiu sua importância e as cidades 

paulistas de Cajati e Registro, que estão nas margens da BR-116, passaram a ter maior importância. 

Essa alteração contribui para a Barra do Turvo, especialmente sua sede, não ter ligação por estradas 

asfaltadas com outras cidades. Ou como dizem seus habitantes: “Barra do Turvo acabou ficando 

no final da linha”. 

Em relação aos habitantes, eles formam uma população estimada de 7.500 pessoas, desses 

55% residem na zona rural (IBGE, 2010). O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

identificado em 2010 foi de 0,641, para 0,805 no Estado de São Paulo e no Brasil 0,755, sendo, 

um dos menores IDHs do estado e estando abaixo da média nacional (IBGE, 2010).  Existe também 

uma baixa densidade demográfica no município (7,67 hab/Km2, no Brasil a média é de 23,8 

hab/Km2). Essa situação tem relação com a presença de unidades de conservação. Da área do 

município, 73% estão sobrepostas com oito unidades de conservação (BIM, 2012). 

A Barra do Turvo, do mesmo modo do rural brasileiro, tem uma grande concentração 

fundiária. Em 2017, existiam 479 (87,57%) estabelecimentos rurais com área menor que 100 ha. 

Juntos, eles ocupavam 14,25% da área dos estabelecimentos agropecuários do município. Porém, 

apenas 2 estabelecimentos (0,7%) com tamanho superior a 2.500 ha, possuíam 42,31% da área 

total de estabelecimentos rurais de Barra do Turvo (IBGE, 2017).  

Apresentado os aspectos do contexto regional (Vale do Ribeira) e do município (Barra do 

Turvo) que se identificou a campo como chave, assim como ocorre na parada do desvio, é preciso 

seguir viagem em direção ao Q-RGTS. 
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2.2 O QUILOMBO RIBEIRÃO GRANDE/TERRA SECA  

 

Um importante aspecto do mundo do Q-RGTS é sua origem. Não tenho a presunção 

nestas palavras de contar a história do Quilombo, pois essa atribuição deve ser dada para as 

famílias que historicamente (re)existem no local. Todavia, compreender essa história é chave para 

entender a conjuntura atual e, principalmente, reconhecer e valorizar as estratégias “dos antigos” 

na formação do Q-RGTS.  

Nessa sistematização uso como referência o caderno de campo, pois o assunto foi tema 

de conversa em inúmeros momentos. Especialmente os ensinamentos de quatro sujeitos que tive 

maior convivência: a Maria Aparecida, o Pedro Pinincha, o Joaquim (Jacaré), o Valdomiro e a 

Claresdina. Também me apoio no laudo antropólogo do Quilombo (SILVA, 2008) para organizar 

algumas datas e nomes. Além disso, o presente texto foi socializado com os sujeitos do Q-RGTS, 

incluindo os citados.  

Conforme consta no laudo antropológico do Q-RGTS (SILVA, 2008), somado aos 

ensinamentos observados a campo, pode-se indicar que a origem do Quilombo está vinculada à 

história das comunidades negras do Vale do Ribeira e as dinâmicas socioambientais da região. 

A conquista do Quilombo se inicia com a trajetória da família de Joaquim de Pontes 

Maciel. No início do século XIX, Joaquim foi forçado a trabalhar na extração de ouro aluvial, 

próximo ao estuário do rio Ribeira até a localidade de Xiririca (hoje Eldorado/SP). Quando grandes 

jazidas de ouro e diamante são encontradas em Minas Gerais, os exploradores do Vale do Ribeira 

deixam a região e vão em busca de maiores rendimentos nas novas minas. Levam consigo 

trabalhadores escravizados considerados aptos para aguentar a longa viagem (cerca de 900 km) e 

o trabalho na exploração do ouro. Deixam aqueles que julgavam não estarem em idade e condições 

físicas apropriadas. Joaquim é um dos que ficam no Vale do Ribeira. 

Joaquim, e os demais sujeitos que estavam na mesma condição, foram classificados pela 

sociedade escravocrata da época como “homens livres”. Segundo relatos de seu neto, Anésio 

Ribeiro de Lima, presente no laudo antropológico do Quilombo (SILVA, 2008), Joaquim e sua 

família tinham na roça de coivara sua principal fonte de sobrevivência. As roças eram feitas entre 

a Vila de Xiririca e as margens do rio Pardo, onde atualmente está Iporanga/SP. No ano de 1817, 

cerca de 15 km da encruzilhada com o rio Pardo, Joaquim se instala nas margens do rio Turvo no 

Quilombo Reginaldo, onde hoje é o município de Barra do Turvo/SP. 



136 
 

 
 

Joaquim teve 11 filhos com mais de uma companheira. O quarto, Miguel de Pontes 

Maciel, é figura-chave na formação do Q-RGTS. Há relatos do papel de liderança de Miguel que 

ainda jovem deixou o Quilombo Reginaldo e foi em direção ao Quilombo de Canudos. A 

localidade ficava perto do rio Pardo, cerca de 20 km a montante da encruzilhada com o rio Turvo, 

nos arredores do atual Quilombo Comunidade Indaiatuba. Em Canudos, Miguel se casou com 

Josefa Xavier Rocha.  

Com o passar do tempo, Josefa e Miguel fortaleceram laços com Maria Xavier da Rocha 

(irmã de Josefa) e seu companheiro, Benedito Rodrigues de Paula. Essa união resultou na 

realização de diversas tarefas em forma de parceria, como visitas sazonais a outras comunidades 

e a abertura de novas roças e picadas na mata. Na abertura das roças, era costume os homens “irem 

na frente” para começar o plantio e a construção da infraestrutura. Quando a nova roça era 

próxima, se construía um paiol que servia de abrigo, pouso, preparação da comida e 

armazenamento dos materiais do dia a dia, mas a moradia principal não se alterava. Nos casos em 

que a nova roça ficava numa área distante, a família toda se mudava. Não raro, alguns 

companheiros de convivência se juntavam no movimento. Mudar para novas áreas acontecia com 

sazonalidade menor do que a abertura de roça nas proximidades da moradia principal. Entretanto, 

tal atividade fazia parte da estratégia de sobrevivência dos antigos e foi fundamental para a origem 

e manutenção dos Quilombos no Vale do Ribeira.   

Em uma das vezes que Miguel e Benedito estavam procurando um novo local para fazer 

roça, resolveram parar uns dias no Quilombo Reginaldo. Lá conhecem o casal Pacifico Morato de 

Lima e Sebastiana Dias.  

Após a parada no Quilombo Reginaldo, Pacifico e Sebastiana se juntaram a Miguel e 

Benedito na procura de uma nova área para plantar. Eles “subiram” o rio Turvo, por cerca de 10 

km, até chegar na encruzilhada com um córrego que, posteriormente, ficou conhecido como 

Mariazinha. A presença de uma bonita e grande árvore de pérola fez o local ser batizado de Peroba.  

Naquele espaço construíram uma casa e abriram a primeira roça no ano de 1886. Logo em seguida, 

voltam a Canudos para buscar as companheiras e os filhos e construíram suas casas na área recém-

aberta, era a origem do Q-RGTS. 

Nos anos seguintes, Benedito, Maria e oito filhos continuaram trabalhando nos arredores 

do local chamado de Peroba, depois nomeado de Terra Seca.  Miguel, Josefa e os oito filhos foram 

abrir novas roças nas margens do córrego, que foi intitulado de Barra do Córrego e/ou Córrego do 

Salto. Com o passar do tempo, a área e o córrego ficaram conhecidos como Ribeirão Grande. 
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Também fizeram roças a montante do Córrego da Mariazinha, numa localidade batizada de 

Guaraipa. Pacífico, Sebastiana e sete filhos “subiram” no rio Turvo por cerca de 5 km e se 

instalaram nas margens, onde hoje é a sede do Quilombo Cedro. Posteriormente, abriram novas 

áreas, como uma roça feita cerca de 7 km a montante no rio Turvo, era a origem do Quilombo 

Pedra Preta.  

A origem do Quilombo e a influência “dos antigos” marcam o mundo do Q-RGTS. Em 

virtude dessa influência, a ancestralidade será retomada em outras seções desta pesquisa.  

Atualmente, cerca de 134 anos após a criação do Quilombo que se ligam aos mais de 

quatro séculos de (re)existência da diáspora africana no Vale do Ribeira, o Q-RGTS é constituído 

por 77 famílias que residem em dois bairros: próximo de onde o córrego Ribeirão Grande 

desemboca no rio Turvo, está o bairro Ribeirão Grande. Nos arredores da encruzilhada do córrego 

da Mariazinha com o rio Turvo, localiza-se o bairro Terra Seca.  

Assim como na época dos antigos, o rio Turvo continua central na vida do Quilombo. 

Essa centralidade se fortalece com a construção da rodovia SP-552. A rodovia foi inaugurada no 

ano de 1978 e acompanha o rio Turvo desde seu início (a BR-116) até o final (avenida central da 

Barra do Turvo). Por ela passam os ônibus que ligam Barra do Turvo a outros municípios, as 

ambulâncias que levam os pacientes para cidades com maior infraestrutura médica, o caminhão 

que transporta a produção, os turistas e parentes que moram em outros locais. Na Figura 23 busco 

comunicar a centralidade do rio e da rodovia no mundo do Q-RGTS.  

 
FIGURA 23 – A centralidade do rio Turvo e da estrada SP-552 no mundo do Q-RGTS 

 
FONTE: Capturada pelo autor (2020). 
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A rede de energia elétrica, instalada no ano de 2000, também acompanha a rodovia. Esses 

fatores contribuem para que a maioria das moradias, estabelecimentos comerciais, espaços 

comunitários e igrejas se concentrem nas margens do rio Turvo e da SP-552.   

Além dos arredores do rio Turvo, a comunidade tem relações em outros locais, como o 

sertão. O sertão será aprofundado no próximo item, mas pode-se conceituá-lo como um território 

distante, com muita floresta e com a presença de trabalho humano. Atualmente, é na localidade 

Guaraipa os maiores fragmentos dessa paisagem, mas as roças distantes das casas carregam sua 

maior simbologia: a proximidade com a natureza e a distância do mundo urbano.  

Sobre as características físicas do Quilombo, a declividade é algo que chama a atenção. 

Um trecho do caderno de campo, oriundo da fase coletiva da pesquisa, problematiza tal aspecto: 
 
Caderno de campo - 06-07-2019: Vamos caminhando na trilha “morro acima” 
acompanhando pelo Nardo e seu neto. No trajeto, além da riqueza de alimentos coletados, 
chama a atenção a declividade do terreno. Escorregões, tombos e dificuldade em 
permanecer em pé também nos acompanham. Exceto na faixa plana de 
aproximadamente 30 metros que fica na margem do córrego Ribeirão Grande, a 
maior parte da unidade familiar é muito declivosa. Mas, mesmo nos trechos que é difícil 
parar em pé de tão íngreme, existe plantio de comida. As juçaras ao lado da trilha (Figura 
24a) ou a laranjeira (Figura 24b), são alguns exemplos. 
 

FIGURA 24 – Sequência de imagens onde se observa em 24a: a trilha difícil de ficar em pé da unidade familiar da 
Maria e do Nardo. Destaque para as palmeiras juçaras plantadas; e 24b: Pé de laranja, com frutos, e o neto da Maria 

e do Nardo num terreno íngreme 

   
FONTE: Capturadas pelo autor (2020). 

  

Morros (muito) íngremes e (pequenas) áreas planas nas margens dos rios são aspectos 

que predominam no relevo do Quilombo. Nos morros a camada orgânica é rasa (horizonte O), 

sendo comum encontrar pequenas rochas expostas na superfície ou levemente enterradas 

(horizonte A). Cerca de 30 a 50 centímetros de profundidade predominam rochas degradadas 

(horizonte C). Nas margens dos rios menores as planícies possuem, aproximadamente, de 5 a 20 

23a 23b 
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metros de largura, enquanto no rio Turvo a parte plana tem cerca de 100 metros. Os horizontes O 

e A são mais profundos (perto de 50 cm), contudo as rochas na superfície se mantêm. Esses 

aspectos se assemelham com a descrição da geomorfologia do Alto Vale (SÃO PAULO, 2016), 

especialmente a classificação do relevo como montanhoso ou fortemente ondulado e o movimento 

(desmoronamento/rolamentos) constante das paisagens. Relevos como essa característica 

contribuem para a velocidade da água circular de forma acelerada na bacia de drenagem e nos rios. 

Essa a tendência de movimentação, somada a diversidade de tipos e origens das rochas, torna o 

solo heterogêneo, sendo comum identificar tipos diferentes numa mesma área. Entretanto, de 

modo geral e assim como no Vale, é possível classificá-los como argissolos (THEODOROVICZ; 

THEODOROVICZ, 2007).   

Outro aspecto observado nas incursões a campo, foi a presença de chuva e calor forte, 

sobretudo no verão, primavera e outono. Para se adaptar a essa característica, prioriza-se começar 

o trabalho na roça ao raiar do dia (em torno das 05h30min) e dar uma pausa perto das 10h30min. 

No horário de sol forte se manejam áreas com sombra ou se realizam atividades em locais 

protegidos do sol, como cuidar da criação, processar alimentos e realizar manutenção das 

infraestruturas da unidade familiar e da comunidade. Após a chuva de verão (perto das 16h30min), 

é comum voltar para o trabalho na roça enquanto for dia (mais ou menos 18h30min). 

Porém, faz frio em alguns dias de inverno, como vivenciado durante a visita coletiva da 

linha do rural, quando chegou a fazer, aproximadamente, 5ºC durante a noite e escutou-se relatos 

de geada nos pontos mais altos do Q-RGTS. Essas características se assemelham a classificação 

sugerida para a região, o clima subtropical úmido (SÃO PAULO, 2016).  

O calor, quantidade de chuva, tipo de solo e relevo, historicamente, influenciaram a 

(re)existência da floresta que se apresenta nas paradas no desvio (Figura 20). No Quilombo, a 

presença da floresta verde escura e densa que tem elevada entrada de energia e uma rápida sucessão 

florestal, classificada pelo IBGE (2012) como FOD, é a vegetação predominante. Essa floresta 

marca o local ao ponto de ser possível indicar que a paisagem do Q-RGTS é, naturalmente, 

florestal. O seguinte trecho contextualiza essa característica.  
 
Caderno de campo - 11-10-2019: [...] sigo pela estrada do Bairro Ribeirão Grande. Subo 
um morro íngreme e observo uma descida abrupta à frente. Tiro algumas fotos e reflito 
sobre as características da paisagem. Nessa observação da natureza, além da beleza, 
chama a atenção a declividade do local e a mistura de fragmentos florestais em estágio 
médio e/ou avançado de regeneração, capoeiras finas (estágio inicial) com pasto, 
agroflorestas (algumas com mais bananas) e moradias. No meio do vale está o córrego 
Ribeirão Grande (Figura 25a). Outro aspecto são os desmoronamentos, ou como dizem 
no Quilombo, rolamentos. Vou até um que está ao lado da estrada e tiro algumas fotos 
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(Figura 25b) para representar como o Q-RGTS tem uma paisagem ímpar, formada por 
um mosaico de áreas com maior e menor quantidade de floresta que se alternam no espaço 
e tempo, seja pelo manejo humano e/ou causas naturais, como os rolamentos. A diferença 
com outros locais que a revolução verde domina, como nos assentamentos da região 
centro sul do Paraná, é algo que me faz refletir.  
 

FIGURA 25 – Sequência de imagens onde se observa em 25a: mosaico agroflorestal da paisagem observada da 
estrada do Bairro Ribeirão Grande; e 25b: rolamento ao lado da estrada que “levou” uma roça 

  
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 

Um aspecto desse mosaico que carece ser pontuado é a presença de (agro)florestas. A 

floresta ombrófila densa e os desenhos agrícolas que mantenham no tempo e no espaço o caráter 

florestal atuam como uma espécie de “esponja da chuva”, evitando que as gotas atinjam 

diretamente o solo e liberando, aos poucos, parte da água que ficou armazenada nas folhas, troncos, 

serapilheira e raízes. A temperatura do solo com a floresta é menor, o que facilita a permeabilidade 

da água. Em certa medida, a floresta atua na concentração de energia e evita sua dissipação em 

forma de rolamentos.  

Contudo, a própria floresta pode induzir rolamentos. Na convivência com sujeitos do Q-

RGTS, o tema se fez presente. Houve relatos de como os fortes ventos e chuvas, sazonais da região, 

costumam derrubar grandes árvores e “levar tudo o que está para baixo”. Além disso, alguns 

movimentos do relevo são características naturais da região e causam rolamentos com ou sem 

floresta (THEODOROVICZ; THEODOROVICZ, 2007). Enfim, os rolamentos e o mosaico 

agroflorestal são um bom tema gerador para discutir a encruzilhada 

natureza/humanos/agriculturas. 

Outra reflexão do alto do morro diz respeito aos limites da revolução verde em se adaptar 

aos aspectos físicos do Q-RGTS. A declividade, fertilidade e a profundidade do solo, junto com a 

velocidade da sucessão florestal, são características que dificultaram a transformação da paisagem 

em monoculturas, pois os tratores não sobem os morros e os venenos e adubos não conseguem 

24a 24b 
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controlar o ambiente da mesma forma que as áreas do Brasil com produção de grãos (soja e milho, 

por exemplo). Contudo, isso não quer dizer que esse modelo não esteja presente na paisagem. A 

sua lógica de funcionamento pode ser observada na tentativa de invisibilizar e desqualificar a 

agricultura Quilombola, distribuição de sementes híbridas ou estímulo ao uso de venenos como 

única e universal forma de produzir alimentos.  

Ainda que a revolução verde esteja presente no Q-RGTS e na região, as características 

físicas do Vale do Ribeira contribuíram para que a voracidade do avanço fosse menor e alguns 

fragmentos florestais (re)existam. Como mencionado, ao invés de valorizar a influência dos 

saberes e fazeres dos sujeitos que estão além da revolução verde na conservação da floresta, optou-

se por criar unidades de conservação sem a presença humana. O Parque Estadual do Jacupiranga 

(PEJ), criado no ano de 1969, com uma área total de 150.000 hectares, incluía parte do Q-RGTS. 

Com a criação do SNUC e, posteriormente na transformação do PEJ no MOJAC, a sobreposição 

passou a ser com a Reserva de Desenvolvimento Sustentável dos Quilombos (RDS) Barra do 

Turvo (BIM, 2012). 

A RDS Quilombos da Barra do Turvo é uma unidade de conservação do Estado de São 

Paulo, oficialmente desmembrada do PEJ em 21 de fevereiro de 2008, pela Lei Estadual nº 

12.810/2008. Ela é gerida pela Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de 

São Paulo, ou Fundação Florestal. Nela estão 136 famílias, sua área total é de 5.826 ha, distribuídos 

nas margens da BR 116 e da SP-530.  Como o nome sugere, a RDS está sobreposta em áreas de 

três Quilombos: Ribeirão Grande/Terra Seca; Cedro; e Pedra Preta (BIM, 2012). Como 

mencionado, a origem desses quilombos se liga aos mesmos antepassados.  

A relação entre o Q-RGTS e a RDS dos Quilombos Barra do Turvo é um tema complexo 

que vai além dos objetivos dessa pesquisa. Todavia, é preciso colocar um posicionamento. Ao 

argumentar que o Q-RGTS está dentro da RDS, esconde-se o fato de o Quilombo ter sua origem 

anterior a data de criação do parque que originou a RDS. Além disso, o território do Quilombo é 

maior do que está sobreposto com a RDS. Ou seja, não é o Q-RGTS que está dentro da RDS. A 

RDS Quilombos da Barra do Turvo foi criada num território em que (re)existem Quilombos, como 

o Q-RGTS.  

Realizado esse posicionamento, é preciso apontar que, mesmo havendo debates e tensões 

em períodos anteriores quando a área era um parque de proteção integral, observei a campo várias 

ocasiões em que os atores sociais consideravam os funcionários da RDS como parceiros e 

valorizam a gestão da unidade nos últimos anos.  
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Que pese minha deformação e trajetória de vida (brevemente apresentadas no começo 

desta pesquisa), que interferiu na maneira de estar e observar o mundo do Q-RGTS, somado a 

procura pela comunidade em discutir temas que imaginavam eu ter experiência, no convívio com 

a comunidade notei a importância da agricultura no cotidiano do Quilombo, sobretudo na relação 

humanos e natureza. Tal assunto é abordado em diversos momentos desta pesquisa, como próximo 

item. Por hora, cabe elencar algumas provocações iniciais de como é praticada a cultura agrícola 

no local.  

  O sistema agrícola tradicional no Vale do Ribeira, que acompanha a história da diáspora 

africana no local, é praticada até atualmente (ANDRADE et al., 2019). Seja por mudanças 

ambientais, a diminuição da fertilidade dos agroecossistemas, por exemplo, ou sociais, como a 

chegada do PEJ e depois sua transformação na RDS Quilombos Barra do Turvo, o modo de fazer 

agricultura mudou. 

Nos dias atuais, a área de manejo diminuiu e os problemas em produzir aumentaram. No 

início do século XXI, a criação de uma associação de agricultores agroflorestais na Barra do Turvo 

(a Cooperafloresta) modificou certas características de alguns sistemas agroflorestais que, 

historicamente, as famílias praticavam no local (STEENBOCK et al., 2013). A partir da 

Cooperafloresta e de parceiros do Quilombo, chega ao local outras práticas e processos 

agroecológicos, como o uso de caldas e biofertilizantes, algumas técnicas novas na criação de 

pequenos animais (galinhas e porcos) e a valorização e troca de sementes e mudas crioulas e 

nativas. Outra alteração foi o avanço da criação de búfalos, seja para corte ou leite, pois o mercado 

garantido e a adaptação do animal às características ambientais da região possibilitam certo retorno 

econômico às famílias.  

A importância da agricultura no cotidiano também foi identificada por Silva (2013), que 

aponta a agricultura como principal forma de sustento no Quilombo. Essa prática estaria voltada 

para a alimentação e o sustento das condições que garantem a reprodução social das famílias, por 

isso ela intitula a comunidade como um Quilombo agrícola. De Biasse (2018) vai no mesmo 

sentido e descreve como a interface entre o modo de vida, a agricultura e a agroecologia são 

centrais no cotidiano da comunidade. A autora, sem esquecer das particularidades de uma 

comunidade que se reconhece como Quilombola, considera o modo de vida, incluindo o manejo e 

o objetivo da agricultura, condizentes com as teorias sobre o campesinato e usa o termo 

“camponeses Quilombolas” para enfatizar tal relação.  
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De fato, no Q-RGTS há uma aproximação entre a roça dos antigos, a agroecologia, as 

agroflorestas e a criação de búfalos. Essa situação resulta numa diversidade de práticas e processos 

ora complementares, ora contraditórios e ora as duas coisas ao mesmo tempo. A alimentação é um 

aspecto que dá materialidade a essa discussão. Foi comum nas incursões a campo observar e 

consumir alimentos tradicionais Quilombola junto de comidas oriundas das agroflorestas 

promovidas pela Cooperafloresta e derivados de leite de búfala. Fonini (2012) colabora com esse 

argumento ao identificar que a comunidade apresenta uma alimentação diversa, onde são 

incorporados novos alimentos, ao mesmo tempo em que se ressignificam os tradicionais. 

A religiosidade é outra marca do mundo do Q-RGTS. Existem três igrejas cristãs no 

Quilombo: a pentecostal localizada no bairro Terra Seca; a Igreja Católica de Nossa Senhora 

Aparecida do bairro Terra Seca; e a Igreja Católica de São Sebastião do bairro Ribeirão Grande. 

Além das igrejas, símbolos religiosos como imagens de santos católicos, crucifico e a bíblia 

presentes nas moradias, as novenas realizadas nas casas, a importância dada pelas famílias em 

participar do culto pentecostal ou da missa católica toda semana, foram situações observadas a 

campo que exemplificam a influência da religiosidade. Todavia, buscar seguir a vontade de Deus 

na escolha do que fazer (ou não fazer) é o aspecto que mais me chamou atenção. A relação entre 

fazer agrofloresta e uma revelação divina comentada pela Doliria, ou a intenção do Pinincha em 

produzir alimentos que respeitam a obra de Deus, são alguns exemplos.  

Silva (2008) considera que, desde sua origem, a religiosidade tem forte influência no Q-

RGTS. A campo observou-se que as festas em homenagem aos padroeiros das igrejas católicas 

são um acontecimento importante da vida no Quilombo. No mês de novembro é realizada a festa 

de Nossa Senhora Aparecida no Bairro Terra Seca e, no mês de maio, de São Sebastião, no Bairro 

Ribeirão Grande. O trecho a seguir contextualiza o assunto 
 
Caderno de campo - 10-11-2019: Claresdina me explica que a festa começaria no sábado 
dia 12/10. Durante a festa, acontece um conjunto de atividades: cavalgada organizada por 
vários grupos de cavaleiros da região; missa com o padre da Barra do Turvo em 
homenagem a Nossa Senhora Aparecida; bingo; torneio de truco; almoço preparado pela 
comunidade onde a carne e a bebia são vendidas e o arroz, feijão e a salada são doados e; 
um baile que começa a noite e vai até o raiar do dia.  
 

A celebração dos padroeiros não são as únicas atividades que misturam religiosidade e 

laços comunitários. Batismos, casamentos, rezas de terço, bodas de ouro e prata e mesadas de anjos 

são atividades corriqueiras na comunidade.  

A mesada de anjo é uma celebração que abre caminho para discutir a influência das 

religiões de matriz africana no Q-RGTS. Segundo Santos (2013), a mesada tem como objetivo 
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cumprir uma promessa ou oferecer homenagem para os anjos que protegem o plantio e a colheita. 

Sua origem é controversa, podendo ter relação com festas católicas em homenagens aos Santos 

Inocentes ou a festa dos Santos Católicos Cosme e Damião. Uma outra opção é a cerimônia em 

homenagem ao Orixá Ibejis, simbolizado por duas crianças gêmeas.  

A possível relação das religiões de matriz africana com a mesada de anjo, permite discutir 

a existência dessa religiosidade no Quilombo. Tal constatação é um tema complexo que vai além 

dos objetivos dessas palavras e da minha capacidade em observá-las a campo. Contudo, um ator 

social comentou sobre o pedido, feito pelas redes sociais da CONAQ, de milho pipoca branco para 

ser cultivado e utilizado nas festas do Orixá Omulu. Essa situação, além de indicar uma possível 

influência das religiões de matriz africana, permite apresentar outro aspecto do mundo do Q-

RGTS: a participação em redes de apoio mútua. No Quadro 10 sistematizo as principais entidades 

da rede de apoio observada a campo.  

 
QUADRO 10 – Nível de atuação e entidades da rede de apoio mútuo do Q-RGTS 

Nível Local Regional Global 

Exemplo 
de 

entidade 

Quilombos localizados na 
Barra do Turvo; 

Cooperafloresta; RDS 
Quilombos Barra do Turvo; 

Igreja Católica Barra do Turvo 

CONAQ; Fórum dos Povos e Comunidades 
Tradicionais do Vale do Ribeira; EAACONE; 

ITESP; SOF; ANA; Rede Ecovida de 
Agroecologia; USP; Fundação Florestal; 

Conselho Gestor MOJAC. 

Via 
Campesina 

 

FONTE: Elaborado pelo autor a partir de pesquisa de campo (2022). 
 

Possivelmente, a rede é maior e mais complexa. Apesar disso, os exemplos de entidades 

simbolizam a existência de uma rede de apoio que aproxima o mundo do Q-RGTS de outros 

mundos. Alguns são próximos à temática quilombola, como os Quilombos de outras regiões do 

país que se conectam via CONAQ, ou os companheiros históricos de (re)existência dos demais 

Quilombos da Barra do Turvo. Há ligações com entidades oriundas de contextos diferentes e 

distantes, os camponeses de diversas partes do mundo que se unem por uma via campesina10 são 

um exemplo (VIEIRA, 2011). 

 Os sujeitos das entidades locais são mais presentes nas atividades cotidianas da 

comunidade. Já a relação com os atores do nível regional acontece pela participação de 

representantes do Quilombo nos espaços de discussões e planejamentos regionais, como o 

 
10 A Via Campesina é um movimento internacional que coordena organizações camponesas, trabalhadores agrícolas, 
mulheres rurais e comunidades indígenas e negras da Ásia, África, América e Europa. São mais de 200 milhões de 
membros inseridos em 182 organizações em mais de 80 países (VIA CAMPESINA, 2022).  
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conselho gestor do MOJAC. A articulação em nível global é uma consequência dos outros níveis 

e, embora seja sutil a relação, os encaminhamentos e debates repercutem no cotidiano.   

Mesmo que tais entidades, via de regra, atuem em mais do que um aspecto, algumas 

situações vinculadas ao tema central desta pesquisa merecem destaque: o papel da CONAQ em 

fortalecer o modo de vida Quilombola, incluindo a agricultura; a troca de saberes e fazeres no 

manejo dos bens naturais que a SOF, a Cooperafloresta e a Articulação Nacional de Agroecologia 

(ANA) proporcionam; e a contribuição para a defesa do território por meio de pressão política, 

pesquisas e ações realizadas pela USP, ITESP, Fundação Florestal e a Via Campesina.  

A ajuda mútua não se dá apenas na participação da rede de apoio, pelo contrário. Os laços 

comunitários são um aspecto central no Q-RGTS, desde o tempo dos antigos até a atualidade. Um 

caso exemplar é a realização dos mutirões. Essa prática acontece desde a abertura das primeiras 

roças e capelas e continuou na construção de novas picadas na mata e na confecção de pontes e 

moradias quando a quantidade de famílias aumentou e se mantém até os dias de hoje. Seja na 

organização das festas religiosas, no trabalho na roça, no processamento de alimentos ou na 

comercialização. 

Sintetizando, o Q-RGTS é um Quilombo rural que é construído com base em fortes 

e históricos laços comunitários e na religiosidade. Sua origem data do ano de 1886 e está 

vinculada aos mais de quatro séculos de luta da diáspora africana no Vale do Ribeira, região 

que ele se insere. Atualmente, é formado por 77 famílias que têm papel fundamental na 

constituição de um mosaico de fragmentos florestais em diversos estágios de regeneração, 

sendo tal mosaico a principal marca da paisagem. A centralidade do rio Turvo, a força da 

ancestralidade em todos os âmbitos da vida, a influência da agroecologia e das agroflorestas, 

a presença de uma unidade de conservação em seu território e a inserção em redes de ajuda 

mútua, são outros aspectos chaves no mundo do Q-RGTS.  

 

2.2.1 Os manejos da agricultura no Q-RGTS 

 

Durante a convivência no Q-RGTS, observei a importância de “como era a vida na época 

dos antigos”, incluindo a maneira de fazer agricultura. Em virtude da força da ancestralidade, antes 

de descrever a atualidade, é prudente resgatar como era a roça dos antigos. Uso como referência 

para essa sistematização encontros que aconteceram durante a etapa “1.1 Primeira convivência a 
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campo”, sobretudo os ensinamentos do Pedro Pinincha, Maria Aparecida, Valdomiro, Claresdina 

e o Joaquim/Jacaré, anotados no caderno de campo.  

Logo que os antigos fizeram moradia na encruzilhada do rio Turvo com o córrego da 

Mariazinha, já trataram de abrir o sertão (local sem roça e moradia e de mata virgem) para fazer 

roça. Pouco tempo depois, ocuparam outros pontos do território. Nesse processo, construíram 

moradias e abriram novas roças. Em virtude do tamanho, vou chamá-las de roças grandes. A 

seguir, Valdomiro ensina como se iniciava uma roça grande.   
 
Caderno de campo - 19-11-2019 – Valdomiro: A roça no tempo do meu pai era difícil, 
era mais mata virgem. Nesse tempo derrubava a mata no machado. Primeiro roçava por 
baixo de foice e derrubava de machado. Não era fácil, mas a gente fazia. Depois de 
derrubado tacava fogo e plantava milho, arroz e feijão e abóbora.  
 

Além de ser uma atividade difícil, geralmente, a roça grande ficava longe das moradias, 

em espaços com as melhores possibilidades para produzir bem, como presença da mata, solo fértil 

e estar bem protegida. O tamanho era próximo de dois alqueires por família.  

A roça grande era constituída por quadros, o maior era o de milho, ocupando mais da 

metade da área. Entre as ruas de milho ficava a abóbora. “De a par” se plantavam os quadros de 

arroz e de feijão. Em algumas situações havia quadros de cana de açúcar. O período com mais 

ações de preparação eram os meses de junho a agosto, de agosto a novembro se concentrava o 

plantio, já colheita se centrava entre dezembro e janeiro. Em alguns casos era plantando alho em 

cima da palhada do arroz, sem fogo. Após a colheita, fazia-se farinha de milho no monjolo 

construído onde hoje é a lomba da Terra Seca. Na moenda, tocada a cavalo, era processado 

derivados da cana de açúcar como rapadura, açúcar mascavo e melado. 

Após a colheita das culturas principais (milho, feijão e arroz), a roça grande entrava em 

pousio e começava a virar tiguera, dois anos depois capoeira, depois capova, capoeira grossa e, 

por fim, mata virgem. Ao lado da roça grande descansando era aberta uma nova e nos anos 

seguintes o processo se repetia. Quatro anos em pousio, a roça se transformava em capoeira ou 

capova. Esse tempo era suficiente para a mata devolver a força da terra, deixando-a pronta para o 

retorno da plantação. Como abrir roça na capoeira era mais fácil do que na mata virgem, muitas 

vezes, se retornava para a roça grande descansada, ao invés de começar uma nova.  

Ou seja, o manejo dos antigos na paisagem formava um mosaico de fragmentos, composto 

por roça, tiguera, capova, capoeira, capoeira grossa e mata virgem. Essa mistura de roça e floresta, 

que pode ser entendida como um sistema agroflorestal, era responsabilidade de uma família, mas 
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quase sempre estava próximo de mosaicos de outros parentes, pois os antigos se organizavam em 

grupos familiares.  

Essa sequência não era linear, a qualquer momento a família poderia abrir uma roça 

grande em outro local, aumentando o tempo de pousio por décadas e em alguns casos não 

retomando na área. Além disso, fatores ambientais como desmoronamento, aberturas de clareiras 

na mata e alterações nos trajetos dos rios, ocasionavam mudanças no processo.  

A porcada era outra produção relevante dos antigos. Os animais, cerca de 30 a 40 por 

família, ficavam num cercado mais ou menos próximo das moradias. Quando se colhia o milho 

era costume deixar algumas espigas e abóboras na roça e soltar os porcos no local, visando acelerar 

a engorda e a formação da tiguera. Nos meses de janeiro a março, a porcada em marcha, junto com 

a farinha de milho e sacos de feijão transportados nos lombos dos cavalos, era levada até 

Iporanga/SP. A marcha levava, ao menos, dois dias para ir e um para voltar. O comércio dos porcos 

tinha como objetivo central adquirir os itens que não se produziam no Quilombo, especialmente 

sal, querosene e ferramentas (canivete, facão e afins).  

Outra característica da roça dos antigos era sua produtividade, como relatado a seguir 
 
Caderno de campo - 19-11-2019 – Claresdina: Um alqueire de feijão quando dava bom 
era mais de sessenta sacos. O feijão media no saco e não no cargueiro. Um saco de feijão 
era 60 quilos e 40 litros de terra dava um alqueire. De primeiro dava muito feijão. Se 
voltasse atrás daquele tempo tava bom, mas não voltava mais. Uma vez eu plantei uma 
caneca de feijão. Uma caneca! Não dá nem para acreditar, deu uma saco de feijão! Já 
pensou o tanto que era bom o tempo atrás para o plantio? 
Caderno de campo 19-11-2019 – Valdomiro: Nessa época, a roça de milho mais pouco 
que fazia era um alqueire. Mas chegava a ser mais, dois ou três alqueires. Produzia muito 
milho... Um alqueire de roça, quando dava bom mesmo de milho, dava 50 ou 60 
cargueiros. A gente contava por cargueiros. Fazia uns cestos e contava por eles. Um 
cargueiro são dois cestos; num cesto cabia 8 mãos; uma mão é dezesseis atio; um atio é 
quadro espiga. A gente fazia um paiol grande e enchia tudo de milho. 
 

No trabalho nas roças grandes e nas outras que despediam de maior mão de obra, era 

comum a organização de mutirões. Eles chegavam a ser realizados de segunda a sábado quando o 

tipo de serviço não podia esperar, como a colheita do arroz ensinado pelo Pinincha. Eles 

aconteciam numa mesma roça a semana inteira, ou no conjunto de roças dos grupos familiares. O 

processamento de alimentos, como a farinha de milho, também era feito nos mutirões. 

 Comum na maioria dos mutirões era a realização do baile no sábado. A música era o 

fandango, a viola feita com madeira de cedro e embiruçu, junto com a sanfona, os instrumentos 

musicais. A luz vinha das lamparinas movidas a querosene. A comida era a carne de porco criada 

na comunidade e assada no forno de barro, junto dos alimentos produzidos na roça, colhidos na 



148 
 

 
 

mata ou pescados nos rios. Todos celebravam até o dia clarear. No domingo era dia de descanso e 

celebração religiosa. Se ainda tivesse serviço, na segunda o mutirão continuava. 

Embora chave, a roça grande não era a única maneira de fazer agricultura dos antigos. O 

ensinamento da Maria Aparecida quando apresentei a sistematização desse assunto, abre caminho 

para a existência de outras paisagens: “Meus irmãos plantavam milho, arroz e feijão na roça 

grande. Minha plantava miudeza. Plantava abóbora e mais um monte de miudeza. A mãe nunca 

largou dessa tradição” (CADERNO DE CAMPO: MARIA APARECIDA, 2021).  

Nessa conversa com Maria Aparecida, avaliamos que o nome dessa paisagem seria roça 

das mulheres, pois esse espaço era, prioritariamente, cuidado por elas. Sua principal característica 

era a diversidade de comida. Destaque para amendoim, batata doce, cana de açúcar, mandioca, 

taiá, alho, couve, plantas medicinais e temperos. Nessas roças também se plantava em forma de 

quadros, normalmente eram três ou quatro espalhados entre as moradias e as roças grandes. A 

estratégia do pousio, como na roça grande, era rotineira.  

Misturado com a roça grande e a roça das mulheres, existiam os quintais agroflorestais. 

Neles havia couve, salsinha, laranja, limão, galinhas, peru, inhame, cará do ar e outros. Sua 

principal característica era o local: ao redor da casa ou do paiol da roça grande. Pequenos 

fragmentos de pasto também existiam no Quilombo. Via de regra, perto das casas com capim 

catingueiro. Nesses fragmentos ficavam os cavalos e uma ou outra cabeça de boi e vaca. Às vezes 

os animais eram deixados na tiguera ou na roça recém-colhida, junto aos porcos.  

Além das paisagens com maior intervenção humana, existiam locais com menos manejo, 

como a mata. A mata era um conjunto de fragmentos florestais em diversos estágios de 

regeneração, ou seja: existiam vários tipos de floresta dentro da mata.  

O manejo humano, como uma roça em pousio, formava alguns fragmentos florestais. 

Outros, naturalmente, se originavam dos rolamentos, enchentes e vendavais que abriam clareiras 

e causavam o (re)início da sucessão florestal. Da mata se retiravam o palmito e a fruta da juçara, 

a guabiroba, a uvaia, o limão e as madeiras para as construções. Se caçava, de vez em quando, 

paca, jacu, porco do mato e tatu. As matas ao redor das trilhas que ligavam as áreas de cultivo, as 

casas das famílias e os demais espaços do Quilombo eram manejadas com mais periodicidade, 

visando conservá-las abertas e manter as árvores de interesse humano, como o chiclete de macaco 

consumido durante os bailes em razão do aroma que deixava na boca.  

Dos rios vinham os peixes. No rio Turvo, o maior, se pegava o cascudo. Nessa época, 

“não carecia pescar, o rio era tão limpo e tinha tanto cascudo que a gente escolhia o cascudo mais 
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bonito pra pegar” (CADERNO DE CAMPO: MARIA APARECIDA, 2019). Nos córregos 

menores se pegavam os lambaris, que viviam em bando. Naturalmente, ocorriam enchentes nos 

rios que abriam clareais na mata e nas roças. Como resultado, o solo ficava mais rico e a mata 

ficava mais rala, deixando o ambiente propício para o início de uma nova roça. 

Colocado em perspectiva essas informações, pode-se considerar a roça dos antigos como 

um conjunto de mosaicos agroflorestais que se alteravam no tempo e no espaço. A roça 

grande, a roça das mulheres, o quintal e o pasto eram as paisagens mais manejadas. A mata, 

seus diversos tipos de floresta e as trilhas, os locais menos manejados. O rio Turvo e os 

córregos menores, em virtude de sua força no modo de vida no Q-RGTS, precisam ser 

entendidos como parte da roça dos antigos.  

Esse mosaico agroflorestal produzia boa parte do alimento e da renda do Q-RGTS. Em 

todos os meses do ano algum tipo de comida estava disponível para colheita, armazenado nas casas 

(o feijão ou o arroz), ou na roça e na mata (o inhame, a galinha, o palmito juçara, o jacu ou o 

porco). Os alimentos processados, especialmente a farinha de milho, rapadura e o açúcar mascavo, 

junto com o vinagre feito à base de cana de açúcar, complementavam a mesa e a economia do Q-

RGTS.  

No Quadro 11 há uma estimativa da quantidade de alimentos da roça dos antigos. Na 

Figura 26, busco comunicar a lógica de funcionamento da paisagem da roça dos antigos. Embora 

o tamanho, localização e formatos não representam a realidade, observa-se na figura em questão a 

lógica agro e florestal que os antigos desenhavam na paisagem com suas roças.  

 
QUADRO 11 – Estimativa dos alimentos presente na roça dos antigos no Q-RGTS 

A ROÇA DOS ANTIGOS NO Q-RGTS 
Volume O que tinha Quan Onde Ficava 

Bastante milho; arroz, feijão; porco 4 roça grande; tiguera; 
cercado 

Muito batata doce; farinha de milho; couve; galinha caipira; cana de 
açúcar; cascudo; lambari; abóbora; batata doce; 8 roça grande; roça das 

mulheres; quintal; rio 

Mais ou 
menos 

inhame; juçara; açúcar mascavo; rapadura; banana; taiá; cará; 
amendoim; alho; mandioca; pipoca; taioba 11 

roça das mulheres; 
quintal; roça grande; 

mata 

Pouco 

manjerona; alfavaca; jacu; anta; peru, araucária; chiclete de 
macuco; guabiroba; paca; porco do mato; tatu; pitanga; uvaia; 
boi; capim catingueiro; cavalo; vaca; caldo de cana; pamonha; 

vinagre dos antigos; cebolinha; limão; pimenta; abacate; laranja 

26 
roça das mulheres, 

quintal; mata; pasto; 
tiguera 

Total 49 8 paisagens 
FONTE: Elaborado pelo autor a partir do caderno de campo (2022). 
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Observa-se no Quadro 11 49 alimentos presentes na roça dos antigos (número 

provavelmente maior), localizados em 8 paisagens com maior ou menor manejo humano. Embora 

impreciso, a quantidade de alimentos é suficiente para problematizar a diversidade de alimentos 

da roça dos antigos. Além disso, embora a roça grande seja importante na produção das espécies 

chaves (milho, feijão e arroz), as demais paisagens são responsáveis pela maioria dos alimentos. 

Portanto, os vários tipos de roças, de matas, o rio, a caça e a pesca formavam um continuum 

complexo e sinérgico, fundamental para a vida no Q-RGTS.  

Sobrevoado as linhas gerais da roça dos antigos, cabe descrever o manejo agrícola na 

atualidade. Com o passar do tempo a interferência do mudo externo altera a agricultura e a vida 

no Q-RGTS. Mesmo a mudança fazendo parte da agricultura (e da vida) Quilombola, o mundo 

externo teve influência decisiva em algumas alterações. 

Alguns exemplos dessas alterações são: com a chegada da BR-116, entre as décadas de 

1950 e 1960 do século XX, a comercialização dos porcos diminuiu e de milho e feijão aumentou; 

a abertura da SP-530 na década de 1970 e 1980 potencializou a retirada da madeira e a entrada dos 

fazendeiros criando boi a base de pasto de braquiária; o acirramento com o Parque Estadual do 

Jacupiranga pelo direito de fazer agricultura e a chegada de compradores de feijão entre os anos 

de 1980 e 2000, aumento a área de pasto e feijão, prejudicando a rotação no espaço e no tempo do 

mosaico agroflorestal praticado pelos antigos; a diminuição da fertilidade dos solos e o início da 

Cooperafloresta nas duas primeiras décadas do século XXI, contribuiu para o plantio de um tipo 

singular de agrofloresta; políticas públicas de aquisição e alimentos, especialmente o PAA, e  o 

fortalecimento da CONAQ, contribuíram para a consolidação da Associação do Q-RGTS e a 

retomada da roça tradicional Quilombola nas primeiras décadas do século XXI. 

Na atualidade, o mosaico agroflorestal continua central. Entretanto, algumas situações se 

modificaram, como o local onde as famílias residem. Como descrito, antigamente as casas estavam 

espalhadas em três espaços (a encruzilhada do rio Turvo com o córrego da Mariazinha, a Guaraipa 

e a lomba da Terra Seca), hoje a maioria das famílias mora ao redor da rodovia SP-552, nas 

margens do rio Turvo. Se antes as roças grandes eram afastadas das casas, agora a maioria fica no 

mesmo lote das residências. 

Além disso, desde a chegada do parque e dos fazendeiros, a abertura de novas roças é um 

desafio. Em virtude da perda do território ou por limites jurídicos, como ensina Valdomiro. 
 
Caderno de campo - 10-11-2019 - Valdomiro: Antes os plantios davam bastante. 
Depois que tirava a lavoura ficava de quatro anos em diante para ficar bom. Todo ano era 
trocado. Agora tão todo mundo meio acanhadinho para trabalhar. Tem que colocar adubo 
na terra para trabalhar, porque não tem espaço para trocar todo ano. 
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Não é apenas o parque e o fazendeiro que limitam a agricultura. Dificuldades na 

comercialização é um aspecto limitante, como explicado a seguir. 
 
Caderno de campo - 06-06-2019 - Nardo: De um tempo para cá, a gente parou de 
produzir. No tempo da Cooperafloresta a gente entregava 25 caixas só de banana toda 
semana. Hoje não tem venda, e como nós dois estamos aposentados, fomos descuidando. 
Tá tudo virado em mato. Se a gente não maneja, as plantas somem.  
 

Essa conjuntura atual de menos espaço, mão de obra e comércio, contribuiu para o plantio 

de uma diversidade de espécies maior em áreas menores, comparando-se com a roça grande dos 

antigos e a valorização dos quintas e das roças das mulheres. Um caso exemplar dessa situação é 

a roça da Maria, transcrito a seguir: 
 
Caderno de campo - 20-11-2019 - Maria: [...]. Durante o trabalho algumas pausas 
permitiam o diálogo [...]. A área em que estávamos trabalhando foi aberta em 2019 com 
ajuda do fogo. Antes era uma agrofloresta com muita banana de 8 ou 9 anos. Com limites 
na comercialização, há 2 ou 3 anos não se manejava a área e Maria resolveu (re) uma 
roça. O local era bem íngreme, difícil de ficar em pé, com bastante rochas na superfície. 
Devia medir algo em torno de 0,25 hectares [...].  
Busco entender a roça e pergunto o que estava plantado em cada quadro. Na parte de cima 
feijão (plantado em períodos diferentes); milhos ralos estavam presentes em vários locais, 
especialmente abaixo do feijão; mandioca na parte mais íngreme à direita; à esquerda um 
espaço reservado para a cana; no meio da lomba, numa parte um pouco mais plana, batata 
doce e batata salsa (branca); no final da lomba, de um lado milho; à esquerda, numa área 
plana, Maria deixou reservado para plantar verdura -couve, cebolinha, salsinha, 
manjerona e afins [...].  
Reflito que a roça onde trabalhávamos além de ser um fragmento de um sistema mais 
complexo (de outras roças, área de pousio, mata, pasto e agroflorestas), é um conjunto de 
quadros menores de roça de milho, mandioca, inhame, área de pousio e agroflorestas. 
Tento entender essa situação e pergunto o que leva a Maria a plantar algo num local ou 
no outro. Faço essa pergunta pensando em afirmar a intuição que ela planta a cultura 
agrícola mais apta para cada divisão (física) dos quadros menores de dentro da roça, como 
lembro de ter lido nos livros sobre agroecologia e campesinato. Mas, a resposta não foi 
bem o que imaginei. No momento da explicação, senti que sua resposta foi chave: “Eu 
planto mandioca lá em cima, batata no meio e verdura aqui embaixo porque a terra no 
meio e embaixo é melhor. Não quer dizer que mandioca não gosta de terra boa, toda 
planta gosta de terra boa, mas ela tem mais chances de produzir bem no lugar ruim que 
as outras coisas”. 
Reflito que a premissa de “conhecer todos os detalhes de uma roça e plantar a espécie 
mais indicada para cada local” é e não é bem assim. Sim, existe essa “dimensão natural” 
que direciona o que plantar de acordo com as características físicas do local. O início da 
lomba é “naturalmente” mais apropriado para cultivar verdura que o meio, onde 
plantamos as mandiocas. Porém, apropriado não é sinônimo de ideal, afinal como disse 
Maria “todas as plantas gostam de terra boa”. Neste contexto entra a dimensão cultural e 
a escolha do que plantar. Maria iria plantar mandioca, batata doce, verdura, milho, feijão, 
verduras, cana e inhame naquela roça, mesmo que naturalmente nem tudo estivesse no 
local ideal, como os milhos ralos sugerem.  Logo, o que Maria faz é aumentar as 
possibilidades de cada cultura agrícola produzir bem naquele ambiente. Nesse processo 
(coevolutivo?) se forma uma encruzilhada entre o natural e o cultural, deixando a 
relação entre a Maria e a natureza mais fluída, híbrida, misturada ou bagunçada.  
(...)Maria continua plantando. Pode ser romantismo ou ingenuidade da minha parte, mas 
a maneira que ela conversa com o solo na escolha de cada buraco. Ela não plantava em 
linha, olhava para a muda, para os buracos, escolhia qual era o melhor e ia até lá plantar. 
Sua escolha de continuar plantando, mesmo aposentada, sem comércio e acima do que 
precisa para comer, a relação entre os vários fragmentos de sua roça e sua escolha por 
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aumentar as possibilidades de cada cultura agrícola produzir melhor, deram a impressão 
de que a Maria (cultura) e a roça (natureza) eram elementos muito próximos, quiçá juntos 
[...].  
Vou até o canto direito da roça e tiro uma foto (Figura 27) ao lado de um pé de mamão 
com 3 metros de altura. Digo que quando voltar, gostaria de tirar uma foto do mesmo 
local. Ela avisa que irá aumentar a roça e o pé de mamão não estará mais ali ... 
 
FIGURA 27 – Roça da Maria observada no dia 20-11-2019  

 
FONTE: Capturada pelo autor (2020). 

 

Caderno de campo 06-02-2020 - Maria: Atravesso a ponte e vou até a casa da Maria. 
Grito e Nardo me recebem. Vamos até a cozinha onde Maria me aguardava. Conversamos 
um pouco sobre minhas intenções em visitar a roça que havia trabalhado antes: saber o 
que mudou […].  
Ao chegar na roça, observo a diferença na paisagem. O que antes era uma área recém-
aberta com fogo (Figura 26), agora era um plantio com bastante diversidade de comida. 
Minha primeira ação foi tirar uma fotografia do mesmo local da primeira visita (Figura 
28). Como avisado, o pé de mamão não estava mais lá. Maria se mostrou orgulhosa do 
resultado de seu trabalho. Eu também estava empolgado com o resultado do que vi. 
Enfim, acho que posso dizer que ambos estávamos felizes. Vamos subindo e Maria vai 
me falando o que plantou, o que tirou e o que iria fazer em cada fragmento da roça. Tento 
prestar atenção em cada detalhe e tirar fotos de cada fragmento e espécies da roça, para 
sistematizar depois. Independentemente do resultado da sistematização, era visível a 
quantidade de alimento disponível para comer (milho, pepino, abóbora, couve, mandioca 
etc.), próximos de outros que ficariam prontos dali um tempo. Havia uma área que na 
última visita era feijão e agora estava descansando. Chama a atenção, mais uma vez, a 
declividade do terreno e a quantidade de fragmentos florestais da paisagem e de 
fragmentos dentro da roça. Maria vai pegando comida durante a caminhada, com o 
objetivo de comer e de doar [...].  
Vamos descendo para a casa e no caminho umas mudas de mamão que a natureza plantou 
e estavam sendo cuidadas pela Maria reforçam a ideia de que algumas coisas se plantam 
e outras a natureza planta e as pessoas cuidam, como aprendi no tempo que trabalhei na 
Cooperafloresta. Chegamos na casa da Maria e é servido café. Proseamos um pouco do 



154 
 

 
 

que vi: como a agricultura muda a paisagem; como ela produz num tipo de local que 
muitos vão dizer que só é possível plantar eucalipto ou virar parque. Falamos da 
importância de mais pessoas saberem disso e ela, aparentemente, concordou. No final da 
prosa, combinamos de tentar marcar outra atividade na roça na próxima ida ao Quilombo. 

 
FIGURA 28 – Imagem retirada da Roça da Maria no dia 06-02-2020, no mesmo local da Figura 27   

 
FONTE: Capturada pelo autor (2020). 

 

Outra característica da roça da Maria é a origem do que foi plantado. O feijão e o milho, 

por exemplo, são de sementes crioulas que ela armazena. O inhame, a mandioca e a couve vieram 

de matrizes da própria roça. Algumas mudas foram compradas, como a salsinha e a cebolinha.   

Essa lógica de fazer roças compostas por quadros menores; com várias culturas agrícolas 

de ciclo anual; dar preferência as sementes crioulas e mudas retiradas de indivíduos da própria 

roça; plantadas em tempos diferentes, de variedades com tempo para “maturação” distintas; que 

gera uma constante disponibilidade de alimento; misturada com áreas de pousio em diversos 

períodos de descanso; que se alteram no espaço e no tempo, via de regra, manejadas com ajuda do 

fogo, também foi observada na roça de arroz governinho do Pinincha (exceto o fogo), descrita 

anteriormente, bem como em outras situações que poderiam ser tratadas como existências típicas 
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no modo de vida do Q-RGTS. Como a roça recém-aberta da família do Joaquim/Jacaré que sempre 

tem comida, ou a roça da Claresdina e do Valdomiro, que fez o rio voltar a ter água.  

Na agricultura do Q-RGTS, atualmente, há também os trabalhos no sertão. Como 

mencionado, o sertão era um lugar de mata virgem que poderia ser aberto para fazer uma roça 

grande ou moradia. Hoje, o sertão tem as seguintes características: ser distante da sede da 

comunidade e de difícil acesso; não ter energia elétrica da rede, nem sinal de celular; possuir muita 

mata ao redor; ter trabalho humano; e ser um local de parada, não mais de moradia.  

No dia 14-10-2020 acompanhei um mutirão no sertão. Após cerca de duas horas e meia 

de caminhada, em trilhas úmidas e declivosas, chego no local do trabalho, o sertão da Doliria e do 

Darso, que fica no local batizado pelos antigos de como Guaraipa. Lá, havia uma casa de madeira 

aconchegante, construída a partir do que existia no local, exceto o prego e o telhado. A área tinha 

aproximadamente 10 hectares e o foco principal era o plantio de arroz e feijão e a criação de 

búfalos para corte. Em virtude da dificuldade de acesso, a criação “que anda” (os búfalos) ocupa 

o maior espaço (além da mata). 

Trabalhando no sertão observei a existência de um forte controle social da comunidade 

na construção de um conjunto de cuidados na criação de búfalos (tamanho da área de pastagem, 

quantidade de animais por área, instalação de cercas elétricas ao redor das nascentes e rios etc.). 

Isso somado aos debates do conselho gestor da RDS, contribuiu para a criação de búfalos ser um 

tema bastante tratado no Q-RGTS. Especialmente para evitar os problemas ambientais que essa 

criação apresenta em outros locais do Vale do Ribeira e da Barra do Turvo (ravinas, voçorocas, 

rolamentos, assoreamento dos rios). Em outras palavras, o búfalo também é criado com cuidado e 

carinho no Quilombo. 

O mutirão realizado teve como foco a roçada do pasto, por aproximadamente 30 pessoas, 

para criação dos búfalos. No caminho de volta, Darso mostra a área a distância (Figura 29) e posso 

observar os símbolos do sertão: mata virgem, dificuldade em chegar e local de trabalho. Outro 

ponto que percebo é como o fragmento de pasto representa pouco no total da paisagem florestal. 

Adiante paramos num pé de jatobá às margens da trilha com marcas de facão para retirar um pouco 

da casca, pois era remédio para a anemia.  

O sertão atualmente guarda as características “da vida dos antigos”, como a busca por 

utilizar os bens naturais disponíveis para construção da infraestrutura necessária para a vida 

humana; a proximidade com a mata (natureza); o mutirão para realizar as atividades maiores; e a 

influência das trilhas na agricultura. Porém, por dificuldades no transporte e falta de comércio, não 

se maneja com a mesma intensidade dos antigos.  
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FIGURA 29 – Vista do sertão da Doliria e do Darso no caminho de volta 

 
Fonte: Capturada pelo autor (2020). 

 

Especialmente após a diminuição das políticas públicas que se acirraram depois do ano 

de 2018, observei relatos de retorno do trabalho no sertão. As novas roças têm plantios maiores e 

com menor diversidade, como a roça dos antigos. Essa escolha é influenciada pelo fato do sertão 

“ter espaço” e possuir uma boa fertilidade, como ensinado a seguir: “voltei a trabalhar no sertão. 

Lá tem mais espaço e com o comércio difícil, temos que produzir com volume para dar comércio. 

A terra lá tá bem boa. Plantamos 40 quilos de batatinha e deu mais de 300 quilos” (CADERNO 

DE CAMPO: MAURO, 2021).  

Em relação a criação de búfalos, ela não acontece apenas no sertão. Via de regra, os 

animais são criados a base de pasto de braquiária, numa média de 2 cabeças por alqueire. O búfalo 

é considerado um animal rústico, que precisa de pouco investimento financeiro na criação. 

Algumas famílias comercializam o leite do animal para empresas do ramo com sede em 

Registro/SP, outras focam na criação para corte. O fato de ser um “produto com pernas” e ter 

compra garantida, necessitar de baixo investimento e ter se adaptado ao ambiente do Vale do 

Ribeira, faz com que a criação de búfalos seja considerada uma “poupança viva” e ganhe espaço 

no Q-RGTS. Esse processo vem sendo debatido pela comunidade que procura garantir as 
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condições materiais de vida das famílias, mas é preciso não perder de vista os objetivos da 

agricultura no Quilombo, como será problematizado na próxima parte dessa pesquisa.  

As agroflorestas promovidas pela Cooperafloresta também se inserem no mosaico 

agroflorestal do Q-RGTS. Esse tipo de agrofloresta tem características singulares e chega no 

Quilombo no início do século XXI. Algumas famílias contribuem na criação da associação que 

chega a ter mais da metade das famílias do Quilombo sócias no ano de 2010 (STEENBOCK et al., 

2013a). Atualmente, cerca de 10 famílias fazem parte da Cooperafloresta  

Influenciado pelo agricultor-experimentador Ernest Ghost, o arranjo das agroflorestas da 

Cooperafloresta se baseia no i) plantio consorciado e denso de espécies de ciclo curto, médio e 

longo na implantação; ii) na capina seletiva para recrutar espécies de interesse e retirar as 

indesejáveis; e iii) na poda de alguns indivíduos visando a aceleração da sucessão florestal, a 

formação de extratos e a ciclagem de nutrientes (STEENBOCK et al., 2013a).  

Em conjunto com a área implantada, busca-se a formação de capoeiras nos demais locais 

da unidade familiar visando recuperar/promover a fertilidade do sistema. Essas capoeiras são 

enriquecidas com espécies de interesse e manejadas esporadicamente, como o Pinincha fez ao 

lançar sementes de juçara e abrir luz numa área de capoeira descrita anteriormente. De acordo com 

a capacidade de mão de obra e da fertilidade do sistema, acontece uma rotação no tempo e no 

espaço entre agroflorestas e capoeiras. As matas virgens não entram nessa rotação, mas por serem 

fonte de dispersão de sementes, atuam no sistema. Além disso, a mata é fonte de produtos não 

madeireiros, como as folhas e cascas de algumas espécies medicinais. Ou seja, a Cooperafloresta 

promove um sistema agroflorestal composto por agroflorestas, capoeiras em diversos estágios de 

regeneração e matas virgens que fornece fisionomia florestal para as unidades familiares dos 

associados (STEENBOCK et al., 2013b). 

A Cooperafloresta insere-se na Rede Ecovida de Agroecologia. Essa inserção contribui 

no diálogo com experiências de outros contextos, seja na produção vegetal e animal ou na 

certificação da conformidade orgânica via um sistema participativo de garantia, no processamento 

de alimentos e na incidência política (PEREZ-CASSARINO; FERREIRA, 2013). Entretanto, 

embora existam outras dimensões, o foco de atuação da Cooperafloresta é, historicamente, na 

implantação, manejo e comercialização dos SAFs.  

Cabe destacar que, mesmo a maioria das famílias não sejam associadas à Cooperafloresta 

atualmente, as mudas de árvores implantadas, o tipo de manejo, a ligação com outras dimensões 

da agroecologia, a participação em espaços políticos e os processos de aprendizados construídos, 

repercutem na maneira que se faz agricultura no Q-RGTS. Alguns exemplos dessa interação são a 
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experimentação do Pinincha de plantar arroz governinho sem fogo e alguns consórcios na roça da 

Maria, aberta com fogo onde era uma agrofloresta implantada no tempo da Cooperafloresta. Dito 

de outra forma: se por um lado o sistema agroflorestal praticado no Quilombo desde a época dos 

antigos foi importante para a criação da Cooperafloresta, por outro, o tipo de agrofloresta praticado 

pela Cooperafloresta trouxe elementos interessantes para o sistema agroflorestal do Q-RGTS.  

Os quintais agroflorestais também têm importância na agricultura. Eles são sistemas 

complexos e heterogêneos que mudam de família para família, assim como os antigos se 

concentram ao redor das casas. Sua fisionomia é florestal, mas há espaços menores para o plantio 

de hortaliças. As galinhas são criadas soltas nele e em alguns casos há um espaço reservado para 

a criação de porcos. Árvores frutíferas, de sombra, madeiráveis e plantas medicinais são frequentes 

nesse espaço. Outra característica dos quintais é uma certa mistura entre o quintal dos antigos e as 

agroflorestas da Cooperafloresta, sobretudo nas famílias que fizeram ou fazem parte dessa 

organização.  

A caça tem limites legais e a pesca se tornou difícil. Com a diminuição do calado e o 

assoreamento dos rios, causado por obras e pela retirada da mata ciliar à montante no rio Turvo, 

não se pode mais “escolher o cascudo mais bonito”. A pesca é uma atividade que ainda se faz 

presente no Quilombo, no entanto, é preciso fazer incursões ao sertão na busca de rios com 

melhores condições, ou tentar a sorte no rio Turvo e nos córregos próximo da sede do Q-RGTS. 

Nas duas ocasiões, pega-se menos com mais esforço que antigamente.  

Em síntese, a agricultura atualmente no Q-RGTS constrói um mosaico agroflorestal 

composto por um conjunto de roças, agroflorestas e florestas em diversos estágios de 

regeneração. A roça, o quintal e a agrofloresta são intensamente manejadas, enquanto a 

mata e as tigueras, capovas e capoeiras menos. O tamanho médio das áreas produtivas 

diminuiu e a diversidade aumentou, se comparado com a roça grande dos antigos. A rotação 

no espaço e no tempo dos tipos de paisagem encontra dificuldades, seja por questões legais 

ou perda do território. Esse processo resulta na diminuição da fertilidade dos sistemas e o 

aumento dos desequilíbrios em algumas áreas, sobretudo naquelas onde não se usa a floresta 

para recuperar a força da terra. 

Busco comunicar na Figura 30 a lógica na paisagem do mosaico agro e florestal da 

agricultura praticada atualmente no Q-RGTS.
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3 O MUNDO DO ASSENTAMENTO RECANTO DA NATUREZA  
 
Caderno de campo - 10-09-2021: Depois de dois anos de caverna (ou foram menos?) 
vou para o Recanto da Natureza. Não dormi bem pensando em como seria e o que deveria 
fazer. Estava frio e a moto tremia muito. Não lembrava do caminho direito, mas percebi 
que certas coisas eram novas, outras mudaram um pouco e algumas não se alteraram. A 
rotatória que liga a BR-277 a BR-158 (Figura 31a) estava parecida. Sigo pela BR-158 e 
observo alguns silos novos para armazenar grãos da revolução verde. Um galpão para 
criação de gado confinado (Figura 31b), algo que nunca tinha visto, me chamou atenção. 
Também sinto ter menos floresta no caminho. Saio da BR-158 e entro, à esquerda, numa 
estrada rural. Tinha bastante trigo e aveia plantado pelo caminho. Alguns fragmentos da 
floresta de cor verde claro que tem a araucária como símbolo (re)existiam (Figura 31c). 
A Ferroeste (Figura 31d) estava lá, o relevo com trechos levemente ondulados e outros 
íngremes, naturalmente, continuavam iguais. A placa que indica o Recanto estar à 
esquerda e a Terra Indígena Boa Vista à frente era algo novo (Figura 31e). 
 

FIGURA 31 – Sequência de imagens onde se observa em 31a: trevo da BR-227 e a BR 158; 31b: galpão para 
criação de gado confinado; 31c: fragmento da Floresta de Araucária; 31d: Ferrovia Ferroeste; e 31e: placa de 

sinalização indicando o caminho para o A-RN 

   

  

 
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 

31a 31b 

31c 31d 

31e 
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Caderno de campo - 10-09-2021: Chego na área do Assentamento e vou devagar 
reparando como estavam as coisas. A casa do Darci aumentou, o campo de futebol 
continuava bem cuidado (Figura 32a), parecendo estar pronto para jogar. A casa do mel 
(espaço para extrair mel) parecia ter recebido ajustes. Vi o barracão da agroindústria pelo 
lado de fora, mas deu para notar que muita coisa tinha sido feita ali (Figura 32b). Passo 
na frente do lote do Divo, seu PRV (Pastoreio Racional Voisin) estava repleto de árvores 
(Figura 32c). As portas e janelas estavam fechadas e a bandeira do movimento pendurada 
na parede da área. Levei um susto com um galinheiro bonito e novo nas margens da 
estrada no lote da Marli e do Elói e pensei: o ovo que a gente come (também) vem daqui. 
Um forno de barro bem na frente da casa deles era algo novo. Havia uma casa em 
construção à direita (Figura 32d), depois descobri que era da família da Ângela e do 
Wilson. Bem na curva à esquerda da estrada entrei numa espécie de túnel formado pelas 
árvores (Figura 32e) que não era novo. Quando desliguei a moto escutei o Wilson 
dizendo: “Rodrigo, tô aqui. Dá a volta pelo outro lado”. Era, espero, o fim do período de 
caverna... 
 

FIGURA 32 – Sequência de imagens onde se observa em 32a: campo de futebol do A-RN; 32b: agroindústria do A-
RN; 31c: Lote do Divo; 32d: casa em construção da Ângela e do Wilson; e 32e: entrada da casa atual da Ângela e do 

Wilson 

   

 

  
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar aspectos que, durante a trajetória desta pesquisa, 

emergiram como chaves no mundo do A-RN. Um desses aspectos é a influência do contexto 

regional no dia a dia da comunidade, tema abordado a seguir. 

32a 32b 

32c 

32d 32e 
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3.1 O TERRITÓRIO DA CANTUQUIRIGUAÇU, O CONTEXTO SOCIOAMBIENTAL 

 

O Território da Cantuquiriguaçu é o contexto socioambiental em que o Assentamento 

Recanto da Natureza está inserido e ele se localiza (Figura 33) na região centro-sul do estado do 

Paraná. Suas divisas têm como referência ao sul o estado de Santa Catarina, ao norte o Território 

Paraná Centro, a leste o município de Guarapuava/PR e a oeste Cascavel/PR, cidade que está a 

menos de 150 km da fronteira Brasil/Paraguai/Argentina. O termo e os contornos do território são 

associados a três grandes e belos rios: Cantu, Piquiri (rio de peixe pequeno) e Iguaçu (água 

grande). O trajeto de ambos é em direção ao interior do continente, até o encontro com o rio Paraná, 

sendo considerados parte da Bacia do rio da Prata (IPARDES, 2007).  

 
FIGURA 33 – Mapa do Território da Cantuquiriguaçu, o contexto socioambiental do A-RN 

 
FONTE: IPARDES (2007). 

 

Sua origem é recente, pois está vinculada à Associação dos Municípios da 

Cantuquiriguaçu, criada em agosto de 1984. Na época, 12 municípios se articularam em busca de 

autonomia da cidade polo da região (Guarapuava/PR) e de soluções coletivas para problemas 

comuns como: êxodo rural e índices elevados de pobreza da população, falta de infraestrutura e 

emprego, concentração de terra e conflitos agrários (CONDETEC, 2003). 

A Associação dos Municípios continua importante no presente. No entanto, a partir do 

final do século XX, o uso do conceito de território pelos movimentos sociais e em políticas 
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públicas se intensificou e novos arranjos e atores sociais emergiram. Consequentemente, a 

expressão Território da Cantuquiriguaçu ganhou popularidade e se avançou como alternativa nos 

mecanismos de orientação das análises e ações, tanto do poder público, quanto dos movimentos 

sociais (CONDETEC, 2009). Um exemplo desse movimento foi a criação do Território da 

Cidadania da Cantuquiriguaçu, por intermédio do programa Territórios da Cidadania do extinto 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). O objetivo desse programa era apoiar 60 

territórios no Brasil categorizados como prioritários, em virtude de suas fragilidades 

socioambientais (MDA, 2008).  

Atualmente, o Território da Cantuquiriguaçu é constituído por 20 municípios11 que 

ocupam uma área de 13.947 km² e reúnem aproximadamente 240 mil pessoas, sendo mais de 50% 

residentes na zona rural. A maioria (11) têm menos de 15 anos de criação, 10 possuem menos de 

8 mil habitantes e 2 (Quedas do Iguaçu e Laranjeiras do Sul) superam, ligeiramente, 30 mil 

habitantes. A densidade demográfica é baixa, com média de 19,84 hab/Km², consideravelmente 

menor que o Paraná (52,4 hab/Km²). Ou seja: a maioria dos municípios da Cantuquiriguaçu são 

rurais, desmembrados recentemente, com baixa densidade demográfica e considerados 

“pequenos” (IPARDES, 2007).  

Do ponto de vista ambiental, seguindo a perspectiva de Ab’Sáber (2003), Território da 

Cantuquiriguaçu faz parte do domínio morfoclimático das araucárias, sendo que sua principal 

marca é a floresta com predomínio da árvore que dá seu nome: Araucária (Araucária 

163eixa163oresta).  

A Floresta/Mata de Araucária ou Floresta Ombrófila Mista (FOM) é a paisagem 

predominante, mas não a única. A Floresta de Araucária está em 63% da área total e outro tipo de 

vegetação florestal, a Floresta Estacional Semidecidual (FES), em 22%. Nos demais, 15% estão 

Campos Naturais, uma paisagem com pouco elemento arbóreo (IPARDES, 2007).  

O clima do território é o Subtropical Úmido (Cfb), a amplitude térmica varia de -3C° a 

38°C, sendo 18C° a temperatura média anual. No inverno ocorrem geadas sazonais, enquanto as 

chuvas são regulares em todos os meses, variando de 1.800 a 2.000 mm/ano, o que gera um 

superávit do balanço hídrico. Dito de outra forma, naturalmente a quantidade de água que entra e 

permanece é maior do volume que deixa o sistema hídrico. Essa característica colaborou para a 

construção de sete usinas hidroelétricas na região no século XX (CONDETEC, 2003).  

 
11 Campo Bonito, Candói, Cantagalo, Catanduvas, Diamante do Sul, Espigão Alto do Iguaçu, Foz do Jordão, Goioxim, 
Guaraniaçu, Ibema, Laranjeiras do Sul, Marquinho, Nova Laranjeiras, Pinhão, Porto Barreiro, Quedas do Iguaçu, 
Reserva do Iguaçu, Rio Bonito do Iguaçu, Três Barras do Paraná e Virmond. 
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A formação geológica mais presente é a Serra Geral, ocupando 94% da área total. Os 

tipos de solos latossolo e cambissolo, naturalmente “ricos” em nutrientes, são os mais comuns 

(CONDETEC, 2003). Sobre o relevo, 52% dele é considerado plano ou suave ondulado, 30% 

ondulado, 17% forte ondulado e 1% montanhoso. A altitude varia de 300 a 1.300 metros, sendo 

que 65% do total está situado entre 600 e 900 metros (IPARDES, 2017).  

Tal combinação de tipos de solo, relevo e altitude gera dificuldade para fazer agricultura 

da revolução verde, pois considera-se que o “Território da Cantuquiriguaçu apresenta 62,6% de 

seus solos inaptos, devido à alta probabilidade de riscos à erosão” (IPARDES, 2007. P. 14).  

Que pese a necessidade de problematizar se a revolução verde é a única maneira de fazer 

agricultura, é possível diagnosticar limites ambientais no território em praticar esse tipo de cultura 

agrícola. Mesmo assim, tal modelo é hegemônico. Seja plantando grãos (soja e milho), madeira 

exótica (pinus e eucalipto) ou gramíneas (braquiária) para criação de gado, ele avança espalhando 

veneno e acirrando as contradições socioambientais da região. A redução da área com floresta que, 

naturalmente ocupava 84,5% do território para, aproximadamente, 10% no século XXI, é um caso 

representativo desse projeto de morte (IPARDES, 2007).  

Do ponto de vista socioeconômico, o IDHM (média composta de indicadores voltados à 

longevidade, educação e renda), (onde 1 é considerado ideal) da Cantuquiriguaçu está abaixo da 

média nacional e estadual, como se observa no Quadro 12. Outro desafio importante é o elevado 

índice de famílias extremamente pobres (renda familiar per capita inferior a ¼ do salário-mínimo) 

e pobres (renda familiar per capita entre ¼ e ½ do salário-mínimo). No Quadro 12 verifica-se que 

até o início do século XXI, mais de 50% da população da Cantuquiriguaçu estava nessas categorias 

(ATLAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2021).  

 
QUADRO 12 – Variação no tempo do IDHM e da porcentagem de famílias extremamente pobres e pobres no 

Brasil, Paraná e no Território da Cantuquiriguaçu  

Territorialidades 
IDHM % Famílias 

Extremamente Pobres % Famílias Pobres* 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Brasil 0,493 0,612 0,727 18,64 12,48 6,62 38,16 27,90 15,20 

Paraná 0,507 0,65 0,749 12,57 6,08 1,96 32,57 18,90 6,46 

Cantuquiriguaçu 0,356 0,528 0,659 37,55 20,89 9,27 63,96 43,81 22,02 
FONTE: Adaptado pelo autor a partir de Atlas do Desenvolvimento Humano (2021). 

*incluso o percentual de famílias extremamente pobres. 
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Note-se que, se por um lado é preciso problematizar que o IDHM não é a única e universal 

forma de mensurar o bem viver, por outro, os valores da Cantuquiriguaçu, sobretudo a baixa renda 

per capita, aponta para uma contradição que precisa ser analisada.  

O êxodo rural em direção aos grandes centros urbanos, especialmente à região de 

Curitiba, é uma situação presente no território. Há uma tendência de decréscimo populacional na 

região, 0,08% na primeira década do século XXI, enquanto no Estado ocorreu um aumento da 

população de 9,6% no mesmo período (IPARDES, 2007). O êxodo rural se relaciona com os 

conflitos agrários e a concentração fundiária, características centrais do Território (SANTOS, 

2016).  

Se o termo Cantuquiriguaçu é recente, essas características não são. Fatores como a 

localização da região na fronteira do Brasil com a Argentina e o Paraguai, isolamento geográfico 

e dos ciclos econômico do Brasil até o século XX, e a retirada desenfreada da floresta depois dos 

anos de 1950 por empresas do ramo madeireiro, historicamente, influenciaram tal cenário 

(RANDIN et al., 2015).  

Cabe destacar que a história humana na região não inicia com o sistema/mundo no século 

XVI. Há pelo menos 10 mil ano AP, existem indícios de que a “região Sul [incluindo a 

Cantuquiriguaçu] foi ocupada em todos os seus espaços, configurados por relevos, ecótonos e 

climas diversificados que proporcionaram diversos tipos de adaptação ecológica” (NOELLI, 2000, 

p. 226). Descrever esse cenário excede o recorte proposto nesta pesquisa. Assim, em virtude da 

relevância do tema observada no encontro com os sujeitos do A-RN, foco na influência da 

modernização conservadora no Território da Cantuquiriguaçu, sobretudo na concentração 

fundiária e nos conflitos agrários a partir do século XX.  

Delgado (2012), considera tal modernização um conjunto de políticas públicas promovida 

pelo Governo Federal, sobretudo após o golpe de 1964. Diferente de uma massiva reforma agrária, 

vislumbrada antes do golpe, a modernização conservadora promoveu um pacto de ajuda mútua 

entre os proprietários de terras e a burguesia urbano industrial, visando a continuidade do modelo 

agrário brasileiro. No campo, por meio de crédito subsidiado, transferência de tecnologia e 

construção de infraestrutura, esse pacto iniciou a implantação da revolução verde. 

Consequentemente, parte dos habitantes do rural foram empurrados aos centros urbanos, 

transformando-os em consumidores dos produtos industrializados (mercado interno) e exército de 

mão de obra de reserva das atividades urbanas da burguesia.   
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Na Cantuquiriguaçu a modernização conservadora, entre os anos de 1960 e 1980, se 

materializa na finalização da Ferroeste, uma ferrovia que corta a Cantuquiriguaçu e liga a cidade 

de Cascavel/PR ao Porto de Paranaguá. Bem como na BR-277, uma estrada que cruza o estado do 

Paraná de Foz do Iguaçu (e depois se conecta a estradas que chegam ao Paraguai, Bolívia e Peru) 

ao Porto de Paranaguá (e depois ao mercado global), passando pelo centro da Cantuquiriguaçu. 

Essa infraestrutura contribui para a promoção das monoculturas de milho e de espécies exóticas 

(pinus e eucalipto) manejadas pelas empresas madeireiras, não raro, em áreas onde se encontravam 

famílias camponesas e terras indígenas (FABRINI, 2002).  

Esse quadro intensificou os conflitos agrários. Em resposta, os camponeses 

historicamente oprimidos, e com ajuda de organizações que lutavam pela redemocratização do 

Brasil, a Comissão Pastoral da Terra, por exemplo, se unem em movimentos sociais e organizam 

os primeiros acampamentos. Surgem o Movimento dos Sem-Terra do Centro-Oeste do Paraná 

(MASTRO) e o Movimento Justiça e Terra, embriões do MST e do MAB (JANATA, 2012). 

Dentro desse contexto emerge o MST em janeiro de 1984, que passa a organizar 

ocupações na região centro-sul de forma sistemática. Esses assentamentos, geralmente, se 

localizaram em áreas afastadas das principais vias de acesso, com relevo fortemente ondulado para 

montanhoso e solos onde se necessitava (ou se indicava?) algum tipo de correção, sobretudo a 

diminuição da acidez (FARINE, 2002).  

A retomada da terra pelos camponeses do MST continua na década de 1990, mas com 

algumas alterações. A organicidade do movimento ganha corpo e é criada uma organização para 

auxiliar as famílias após a conquista da terra, o CEAGRO (CEAGRO, 2021). 

A criação do CEAGRO fez parte das alterações das estratégias de resistência dos 

camponeses sem terra na Cantuquiriguaçu no final do século XX. Ao invés de ocupar as áreas 

marginais, os novos acampamentos se concentram nas cidades de Rio Bonito do Iguaçu/PR, 

Quedas do Iguaçu/PR e Laranjeiras do Sul/PR. Em locais próximos das rodovias, terrenos não tão 

declivosos e solos férteis. O conflito simbólico dessa década é o Acampamento Buraco, na cidade 

de Rio Bonito do Iguaçu. Ocupado em 17 de abril de 1996 por 3 mil famílias do MST numa área 

grilada pela Giacomet-Marodin (atualmente Araupel Celulose). Do Buraco, nasceu o maior 

complexo de reforma agrária da América Latina. Composto por mais de 4.500 famílias inseridas 

em cinco assentamentos (áreas regularizadas) e cinco acampamentos (áreas ocupadas por 

camponeses sem terra ou em processo de regularização), nas cidades de Rio Bonito de Iguaçu/PR 

e Quedas do Iguaçu/PR (MELLO et al., 2021).  
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As lutas envolvendo o acesso ao território não pararam e resultaram na conquista de 

outros assentamentos de reforma agrária e no surgimento de novos acampamentos. Como se 

observa no Quadro 13, no Território da Cantuquiriguaçu (re)existem ao menos 63 acampamentos 

e assentamentos. Eles estão presentes em 80% dos municípios e somam mais de 10 mil famílias 

acampadas/assentadas (INCRA, 2021). 

 
QUADRO 13 – Quantidade de Assentamentos e Acampamentos no Território da Cantuquiriguaçu 

MUNICÍPIO ASSENTAMENTO ACAMPAMENTO QUAN 

Campo Bonito Campo Bonito; Fazenda Centenário; Fazenda 
Agroibema; Teixeirinha 8 de Março   4 

Candói Colonia São João Batista; Mata do Cavernoso; 
8 de Outubro; União São Pedro; Ilhéus  5 

Cantagalo Juquiá de Cima; Ararai; Santa Luzia; Nossa 
Senhora das Vitórias;  4 

Catanduvas Fazenda Varguinhas; Santa Rita I; 25 de Junho Nova Semente 4 

Espigão Alto 1ª Conquista de Bracatinga Terceira Conquista 
(Solidor) 2 

Goioxim 

Fazenda Cavaco; Colônia Piquiri; Jarau; Volta 
Grande; Tunas e Tuninhas, Nova Esperança do 
Piquiri; Água Fria; Santo Antônio; Jabuticabal; 

Santa Clara; 29 de Agosto 

 11 

Ibema  Formigas  
Laranjeiras do Sul 8 de junho; Passo Liso; Bugre Morto Recanto da Natureza* 4 

Marquinho Ouro Verde; Fazenda Guampará  2 
Nova Laranjeiras Xagu; Estrela; Coopcal  3 

Pinhão 

Faxinal dos Silvérios; Faxinal dos Ribeiros 
Quinhão 1-A; Faxinal dos Ribeiros Quinhão 1-

C; Faxinal dos Ribeiros Quinhão 1-G; Vaza 
Barris 

 5 

Porto Barreiro  Porto Pinheiro 1 

Quedas do Iguaçu Celso Furtado; Rio Perdido, 
Núcleo Agrícola Vitória; 

Leonir Obrack; Dom 
Tomás Balduíno; Vilmar 
Bordin; Fernando de Lara 

7 

Reserva do Iguaçu Rodeio; Fazenda Barreiros; Paineira  3 

Rio Bonito do 
Iguaçu Ireno Alves; Marco Freire; 10 de Maio 

Herdeiros da Terra/1º de 
Maio; Antonio Conrado 

(Slaviero) 
5 

Três Barras do 
Paraná 

Procopiack; PRB** Fazenda Liasi; PRB Três 
Barras  3 

TOTAL: 16 53 11 63 
FONTE: Adaptado pelo autor a partir de INCRA, (2021). 

*Projeto de Reassentamento de Barragem (PRB) 
** Embora legalmente o Recanto seja um acampamento, utilizo como referência a perspectiva da comunidade que 

considera ter construído um Assentamento, com descrito no próximo item. 
 

Outro aspecto da década de 1990 é a adesão, paulatina, das famílias assentadas a 

revolução verde, ocupando as áreas planas e levemente onduladas com monocultura de grãos. A 

cadeia produtiva do leite também ganha espaço nas áreas de relevo acidentado e distante das vias 
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de acesso, além de dividir terreno com as monoculturas da revolução verde nas áreas planas 

(SANTOS, 2016).  

Na primeira década do século XXI, a revolução verde se consolida na Cantuquiriguaçu e 

avança nos assentamentos da reforma agrária e em grandes proprietários de terra por meio das 

monoculturas de soja, milho, pinus e eucalipto. A cadeia do leite se fortalece, principalmente para 

os agricultores familiares e assentados da reforma agrária, ficando entre os três primeiros produtos 

na composição do Valor Bruto da Produção Agropecuária (CEZIMBRA, 2013). 

Por outro lado, nesse período o Movimento de Pequenos Agricultores (MPA) se fortalece 

na região e em conjunto com o MST, passam a internalizar em suas lutas a agroecologia como 

meio de produção e vida. Com isso, a agroecologia passa a fazer parte do modo de vida das 

resistências do Território da Cantuquiriguaçu, especialmente dos agricultores familiares e dos 

assentados da reforma agrária, culminando na criação do Núcleo Luta Camponesa, vinculado à 

Rede Ecovida de Agroecologia (SANTOS, 2016).   

O Núcleo Luta Camponesa, um dos núcleos regionais da Rede Ecovida, começa a ser 

articulado por grupos de base do MST e do MPA com apoio do CEAGRO, em meados da primeira 

década do século XXI, sendo oficialmente fundado no ano de 2012. A partir do Núcleo Luta 

Camponesa também se desenvolve uma Cadeia de Valorização das Frutas Nativas (SILVA et al., 

2021c) e diversas ações e pesquisas com a Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), campus 

Laranjeiras do Sul.  

A construção da UFFS em Laranjeiras do Sul/PR no ano de 2009 é um aspecto que 

movimenta as dinâmicas da Cantuquiriguaçu. Sua criação acontece durante os Governos Federais 

progressistas das duas primeiras décadas do século XXI, a partir de articulações dos movimentos 

(Via campesina, FETRAF-SUL, MST, MAB, MPA, MMC e a CUT). Um fato emblemático dessa 

articulação é a sede da UFFS em Laranjeiras do Sul: no Assentamento 8 de Junho (UFFS, 2021).  

Se uma Universidade federal altera a realidade da maioria dos territórios numa região de 

fronteira, historicamente conflituosa onde o poder público pouco contribuiu com as classes menos 

favorecidas, os impactos são maiores. Note-se que tive a oportunidade de estudar na UFFS onde 

corriqueiramente escutei (e creio ter feito parte) a frase “que a Universidade se pinte de povo” para 

simbolizar a missão da Universidade.   

Além dos 63 assentamentos e acampamentos vinculados ao MST, agricultores familiares, 

e grupos de base do MPA, (re)existem no território quatro Quilombos: Invernada Paiol de Telha, 

localizado na cidade de Reserva de Iguaçu; Despraiado; Cavernoso e Vila São Tomé no município 
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de Candói (ITCG, 2021). Também há 20 faxinais, a maioria na parte leste da Cantuquiriguaçu. 

Sendo quinze em Pinhão/PR, três em Reserva do Iguaçu/PR, um em Campina do Simão/PR e um 

em Nova Laranjeiras/PR (SOUZA, 2007). Também existem duas Terras Indígenas no território: 

Rio das Cobras, com povos Kaingang e Guarani na cidade de Nova Laranjeiras/PR e; Boa Vista 

Sul, localizada no município de Laranjeiras do Sul/PR com o povo Kaingang (ISA, 2021). 

Do apresentado, cabe destacar como marca central das dinâmicas de construção do 

Território da Cantuquiriguaçu o conflito pela terra, sintetizado no trecho a seguir:   
 
é possível perceber que as disputas de poder desse território são marcadas pela disputa 
histórica do grande latifúndio com populações tradicionais e pequenos agricultores (com 
e sem terra) que tentam de alguma maneira se organizar para manter seus espaços na 
dinâmica territorial (SANTOS, 2016, p. 42). 
 

É dessa disputa pelo direito de existir que emerge o Assentamento Recanto da Natureza, 

descrito no próximo item.  

 

3.2 O ASSENTAMENTO RECANTO DA NATUREZA 

 

O A-RN insere-se nas dinâmicas territoriais da Cantuquiriguaçu, especialmente a 

trajetória dos movimentos sociais (o MST), a luta pelo acesso à terra e pelo direito de viver bem. 

Nesse contexto,  
 
com o princípio de ter a terra, como um bem comum, o Assentamento Recanto da 
Natureza foi fundado em 1999 por 28 famílias de origem camponesa da região, através 
do processo de organização, e luta, para que a terra cumpra a sua função social, econômica 
e ambiental, promovendo a justiça social. Hoje as famílias ocupam a área da antiga 
fazenda Rio Verde, antes improdutiva, cultivando uma variedade e diversidade de 
alimentos (RECANTO DA NATUREZA, NOSSA HISTÓRIA, 2021). 
 

O A-RN tem uma área aproximada de 340 hectares. Se localiza na cidade de Laranjeiras 

do Sul/PR, próximo ao Assentamento Passo Liso, a Terra Indígena Boa Vista e a comunidade Rio 

Verde, onde predominam agricultores familiares. Está há cerca de 5 km da Rodovia BR-158 e 15 

Km do centro de Laranjeiras do Sul e da BR-277.  

A partir da convivência com a comunidade e dos dados da Cantuquiriguaçu apresentados 

anteriormente, pode-se considerar a Floresta de Araucária como vegetação predominante. A maior 

parte do relevo é ondulado ou fortemente ondulado, enquanto o tipo de solo mais comum é o 

neossolo litólico (CONDETEC, 2003).  
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No início do acampamento, prevenindo retaliações, as famílias permaneceram agrupadas 

em um único núcleo. Após a construção da infraestrutura (acesso a água, banheiros, moradias), as 

famílias iniciaram o plantio. A plantação começou nos primeiros meses de ocupação e, 

influenciada pela estratégia do MST na época, optou-se pela criação de grupos familiares que 

cultivavam coletivamente a mesma área. Milho, feijão, arroz, mandioca e batata doce eram as 

principais culturas agrícolas. A criação de suínos, galinhas e vaca para leite também se fazia 

presente. 

Durante o período de acampamento, aconteceram diversos debates, planejamentos, cursos 

e palestras. Esse momento é reconhecido pelas famílias, até o presente, como central para a 

construção do conhecimento e união da comunidade.  Observam-se nas Figuras 34ª e 34b situações 

do período coletivo. 

 
FIGURA 34 – Sequência de imagens onde se observa em 34ª: membros do A-RN “batendo” feijão e 34b: boi de 

canga da época do período de trabalho coletivo (ano de 2002) no Assentamento Recanto da Natureza 

|    
FONTE: Foto de fotografias observadas na casa da Ângela e do Wilson (2021). 

 

Nesse período coletivo a produção, sobretudo o feijão e o milho, tinha influência da 

revolução verde. Um ensinamento do Wilson, traz elementos desse momento:  
 
Caderno de campo, dados do passado, setembro de 2016 – Wilson: Quando era 
acampamento aqui, a gente desistiu de esperar o Estado dividir o lote e fizemos por conta 
própria. No coletivo, plantamos milho e feijão com o uso de adubo, veneno e máquina. 
Não só pra comer, mas pra vender. Nessa época, qualquer mata a gente olhava e já 
pensava em tirar e plantar milho e feijão. Sem mentira, tinha semana que vinha dois ou 
três caminhões carregados de veneno, adubo e sementes para plantar. Mas pra plantar 
desse jeito, quase “viramos sócios da agropecuária” e as contas começaram a chegar. No 
final, a gente empatou dinheiro, e olha que não somamos os dias de serviços das famílias. 
Não tenho vergonha de contar isso, porque aprendi a importância da contradição. Hoje, 
quase todo grupo faz agroecologia. Só no meu lote tem mais de mil árvores plantadas, 
fora as capoeirinha que estão crescendo. 
 

34a 34b 
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Ou seja, a comunidade não esperou o Estado. Apoiadas na práxis desenvolvida pelas 

organizações e movimentos sociais no Território da Cantuquiriguaçu na transformação de 

acampamentos em assentamentos, as famílias se articularam e construíram o Assentamento 

Recanto da Natureza. Esse processo, fruto de anos de debates, desenhou os lotes, a área 

comunitária, as estradas, a reserva legal e os locais que iriam permanecer com mata. 

A materialidade do planejado deu-se de forma gradativa e ainda está em curso, mas 

possibilitou às famílias fixar moradia nos 28 lotes do A-RN. Também ratificou a importância do 

espaço coletivo de convivência, já que junto com o direito de produzir alimentos, a constituição 

do assentamento se vincula à luta por viver bem.  

Nesse sentido, coletivamente, construiu-se um campo de futebol que recebe jogos na 

maioria dos finais de semana (do time feminino, masculino e juvenil), conjugado com uma área 

de lazer com churrasqueira, bancos e mesas. O barracão da antiga fazenda, estrategicamente, ficou 

na área coletiva e passou a ser utilizado como espaço para reuniões, bailes e criação de uma 

agroindústria (apresentada em seguida).  

Outra decisão-chave foi a escolha pela agroecologia como parte do modo de vida das 

famílias, 
 
devido a necessidade de um novo modelo de produção e comercialização, pautado nos 
princípios agroecológicos e sustentáveis, além da geração de renda, agroindustrialização, 
agregação de valores, com acesso aos mercados, e produção de alimentos saudáveis” 
(RECANTO DA NATUREZA, NOSSA HISTÓRIA, 2021). 
 

Essa escolha dialoga com uma mudança de postura do MST no início do século XXI. 

Além de ocupar e produzir, o movimento passa a questionar como produzir, definindo a 

agroecologia como uma de suas bandeiras de luta (MST, 2021). Junto com a escolha pela 

agroecologia, existe a valorização do modo de vida camponês. Ou nas palavras de Octávio Ianni 

(2009), da Utopia Camponesa.  

A construção do assentamento contribui para substituir a produção na área coletiva para 

o manejo nas unidades familiares. Porém, a dinâmica coletiva não deixou de ser central no A-RN, 

mas sim assumiu outros contornos. Diversos aspectos do cotidiano continuaram girando em torno 

dessa organicidade, destaco os seguintes: 

1) Associação Terra Livre: seu principal objetivo é potencializar a produção 

agroecológica e comercialização das famílias do assentamento e de 20 famílias de comunidades 

vizinhas. Seu Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) auxilia na emissão de notas fiscais e 
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acesso a projetos e políticas públicas que cuidam dos bens comuns. Liga-se à frente de produção 

do MST da Cantuquiriguaçu, do Paraná e do Brasil; 

2) Grupo Agroecológico Recanto da Natureza: vinculado ao Núcleo Luta Camponesa da 

Rede Ecovida de Agroecologia, discute temas relacionados à agroecologia e articula a 

conformidade orgânica da produção via um SPG; 

3) Coletivo de Mulheres Recanto da Natureza: grupo de base do coletivo de Mulheres do 

MST. Liga-se ao coletivo de mulheres da Cantuquiriguaçu, do Paraná e do Brasil. Instância onde 

as mulheres debatem, ensinam, aprendem e constroem soluções para o assentamento. Também 

criou e administra a agroindústria do A-RN;  

4) Coletivo da Juventude Recanto da Natureza: liga-se ao coletivo de jovens do MST da 

Cantuquiriguaçu, Paraná e Brasil. Discute a problemática dos jovens e contribui para sua 

permanência no campo e fortalece a transição geracional no A-RN; 

Essas instâncias, embora possuam especificidades, não funcionam de forma isolada. Elas 

fazem parte do projeto de vida que as famílias do A-RN estão (re)construindo. Nessa reconstrução, 

o Recanto está se consolidando como um grupo de referência em agroecologia. Tais grupos são 

uma estratégia desenvolvida pelo CEAGRO, em parceria com o MST, MPA, UFFS e Núcleo Luta 

Camponesa, para promoção da agroecologia na Cantuquiriguaçu.  

Um grupo de referência é um conjunto de famílias com amplo conhecimento, teórico e 

prático, em um determinado tema gerador como sistemas agroflorestais, pastoreio racional Voisin 

(PRV), comercialização ou processamento. É constituído por unidades de referência e agentes 

multiplicadores que buscam ser “espaços de esperança” para as famílias do seu entorno (SILVA; 

COSTA, 2021). 

Um ensinamento do Élcimo, traz elementos sobre a importância de um grupo de 

referência.  
 
Caderno de campo, dados do passado, março de 2017 – Élcimo: a gente vem se 
construindo como pessoa através dos espaços de formação do MST há mais de 15 anos. 
Nesses espaços a gente sempre problematiza a importância do trabalho coletivo, da 
cooperação, da ética. De pensar primeiro no melhor para todos, e esse método de trabalhar 
com o grupo de referência vem somar com essa linha. Além disso, tem um motivo prático 
para priorizar o grupo: vamos imaginar que uma família seja escolhida para fazer uma 
unidade de referência em 172eixa172orestal, por exemplo. Essa pessoa recebe 500 mudas 
de árvores frutíferas, participa de intercâmbio e recebe assistência técnica por dois anos. 
Eu não tenho dúvida que vai sair uma boa 172eixa172orestal disso. Mas como eu que moro 
do lado deles vou conseguir fazer igual? De onde posso arrumar dinheiro para isso? E se 
acontece alguma coisa com a família e eles param de fazer agroecologia? Já quando o grupo 
divide entre si a mesma quantidade de “insumos”, a gente pode até dar um passo menor, 
mas todo mundo vai caminhar juntos e o coletivo sai ganhando. 
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O resgate e a promoção de mutirões é outro aspecto da construção de grupos de referência. 

Os mutirões são uma forma de ajuda mútua histórica na América Latina pesquisadas há muito 

tempo, Caldeira (1956), por exemplo. Consistem na troca de dias de trabalho entre famílias para 

realizar uma tarefa que exige bastante mão de obra, como abrir uma nova roça na capoeira ou a 

preparação e cuidado de um bem comum da comunidade, o caso da festa de Nossa Senhora 

Aparecida no Q-RGTS.  

No A-RN, foi construída uma outra dinâmica que se soma ao formato antigo. Trata-se da 

realização de mutirões semanais (e em alguns casos duas vezes por semana), que funcionam em 

forma de rodízio entre grupos de quatro ou cinco famílias com foco no manejo dos 

agroecossistemas. Outro elemento dessa dinâmica é a função do técnico ou facilitador. Lembro de 

uma fala representativa do Divo sobre isso: “Com a gente não tem moleza. Aqui no Recanto a 

gente coloca todo mundo pra trabalhar. Até o técnico vai junto pra roça e tem que trabalhar! 

(CADERNO DE CAMPO, DADOS DO PASSADO: DIVO, 2017).  

Tive a oportunidade de ir para a roça com o Divo algumas vezes no período em que 

trabalhei no CEAGRO. Realmente, os mutirões mudam o papel do técnico. Ao invés de ser “um 

ser iluminado que transfere conhecimento”, ele é um elemento que faz parte de um complexo 

processo que acontece a partir da comunidade. Lógico que esse papel tem suas especificidades, 

como a facilitação na resolução de algum problema indicado pelo grupo, mas há uma certa 

horizontalidade entre a opinião do técnico e dos agricultores. Tento trazer a tal organicidade e 

algumas imagens desse tipo de mutirão na sequência de Figuras 35.  
 

FIGURA 35 – Sequência de imagens onde se observa em 35ª: lógica dos mutirões sazonais no A-RN; 35b e 35c: 
mutirão para implantação de 173eixa173orestal no A-RN; e 35d: mutirão para instalação de sombrite para horta. 

  
35a 
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Fonte: Capturadas pelo autor a partir de atividade de campo (2022). 

 

Essa articulação entre o resgate, rearranjo e promoção dos mutirões, somado à 

constituição de grupos de referência, vem conquistando resultados interessantes. Ao avaliar esse 

processo com os agricultores do A-RN e com outros doze grupos que fizeram parte dele, Silva e 

Costa (2021) identificaram os seguintes resultados: a) aumento da produção; b) estímulo ao 

diálogo de saberes; c) incentivo a troca de sementes; d) promoção da cooperação; e e) estímulo à 

agroindustrialização.  

Em alguns momentos, há rupturas no processo dos mutirões. Fatores como estação do 

ano, atividades fora do assentamento que demandam tempo das famílias e a definição do coletivo 

em priorizar outras ações são exemplos. Contudo, após a ruptura o processo tende a retomar, não 

raro, com outros arranjos.  

Além dos mutirões, o cotidiano das famílias é marcado pela ajuda mútua. Seja para 

depenar um frango caipira, carnear um porco, consertar uma cerca, utilizar algum equipamento 

agrícola que necessita de ajuda, notei que “sempre aparecia alguém quando se precisava”. Junto 

com essa ajuda cotidiana, há também o trabalho coletivo planejado em torno dos bens comuns do 

assentamento. São alguns exemplos a manutenção do campo de futebol, do espaço coletivo, a 

comercialização e o trabalho nos espaços de processamento da comunidade. 

35b 35c 

35d 
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Em relação aos espaços de processamento, a história e a maneira de funcionamento da 

agroindústria são aspectos centrais para o entendimento do mundo do A-RN. A agroindústria 

nasceu no ano de 2010, onde era o galpão da antiga fazenda. Surgindo desse cenário: 
 
Por meio da iniciativa das mulheres foi construído uma agroindústria que fortalece a 
relação com a sociedade e os laços de cooperação entre as famílias, a partir do trabalho 
na agroindústria com agregação de valor de produtos in natura, por meio do 
processamento mínimo de hortaliças e frutas e produtos de panificação orgânicos 
(RECANTO DA NATUREZA, PANIFICADOS, 2021). 
 

O coletivo de mulheres do A-RN, além de articulador dessa construção, administra o 

espaço até os dias de hoje. O ensinamento a seguir simboliza a importância da agroindústria para 

as mulheres do assentamento: 
 
Caderno de campo 17-01-2021 – Ângela: Uma companheira guardou seu primeiro 
recibo de pagamento da agroindústria por dez anos e postou esses dias nas redes sociais. 
Fiquei pensando como isso foi importante. Não é pela quantidade de dinheiro, é pelo que 
isso representa para a gente. Porque colocaram nas nossas cabeças que nós não temos 
condições de fazer as coisas. E a agroindústria funcionando representa que nós mulheres 
podemos! 
 

De fato, o papel da agroindústria no modo de vida do A-RN vai além das questões 

econômicas. Ela se vincula, por exemplo, ao empoderamento das mulheres do assentamento.  

Outra característica da agroindústria é sua reconstrução com o passar do tempo. No início 

ela dividia o espaço do galpão com atividades coletivas do A-RN, depósito de maquinários e 

escritório. Em alguns sábados à noite aconteciam bailes organizados pela comunidade. Com o 

passar dos anos, a agroindústria foi aumentando de tamanho, avançando nos requisitos solicitados 

pela vigilância sanitária e na diversidade de equipamentos. Os saberes e fazeres na confecção dos 

produtos foram se adaptando à realidade. Como resultado, o volume, padrão e a diversidade da 

produção foram sendo aprimorados.   

 No ano de 2021 o foco da agroindústria era a confecção de massas orgânicas (pão 

orgânico de vegetais, bolos e bolachas) e o processamento mínimo de parte da produção vegetal, 

mandioca e abóbora descascadas e couve picada, por exemplo (RECANTO DA NATUREZA, 

2021). No ano de 2022 a agroindústria ocupa de vez o antigo galpão da fazenda, sendo inaugurado 

um espaço para o processamento de queijo e leite orgânico. Busco comunicar na sequência de 

imagens da Figura 36, alguns momentos dessa (re)construção. 
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FIGURA 36 – Sequência de imagens onde se observa em 356; baile realizado no galpão no ano de 2008; 36b: 
Coletivo de Mulheres do A-RN confeccionando pão orgânico; 36c: reunião do grupo agroecológico do A-RN no 

galpão; 36d: reforma do galpão; 36e: galpão transformado no espaço para processamento de leite; e 36f: 
inauguração do espaço para processamento de leite da agroindústria do A-RN 

 
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 

Próximo da agroindústria foi construído um espaço para o envase do mel (a casa do mel). 

Esse espaço é coletivo e recebeu apoio de projetos para sua ampliação e adaptação. Tais projetos 

trouxeram equipamentos e contribuíram para a melhoria do padrão, desenvolvimento de novos 

produtos e a análise financeira tanto da agroindústria como da casa do mel.   

Nesse movimento de (re)construção dos espaços de processamento nem tudo se 

transforma, ao menos não totalmente. Seu objetivo é um aspecto que mantém suas linhas gerais, 

como observado no trecho a seguir: 
 
Caderno de campo, dados do passado, janeiro de 2017 – Ângela: Desde o começo, a 
gente acreditava que o objetivo da agroindústria não era dar lucro para a Associação. Era 
dar lucro para as famílias do Assentamento. Por isso, a gente faz as coisas pensando em 
utilizar a produção das famílias do Recanto. Até o valor da diária vai mudando de acordo 
com a situação financeira da agroindústria. Quando o lucro aumenta, o valor da diária 
aumenta. Quando diminui o lucro, a diária diminui. Mas, tem sempre um valor mínimo 
que não pode baixar (...). Tem também o pão orgânico de vegetais para dar um exemplo 
do porquê tem a agroindústria aqui. O coletivo decidiu e fomos atrás substituir o trigo que 
a gente não produz por produtos que as famílias têm. Aprendemos a fazer pão orgânico 
de batata doce, batata doce abóbora, batata doce roxa, mandioca, beterraba e cenoura. A 
maioria dos sabores a gente substituiu mais de 50% de trigo da receita original pela 
produção das famílias. Ao invés de colocar óleo transgênico, colocamos banha de porco 
orgânico, o ovo é caipira e vem do Assentamento. E todos os produtos a gente pensa 
nisso. Colocar os produtos das famílias do Recanto. Lógico que nem sempre a gente 
consegue trocar tudo. O açúcar orgânico a gente até produz um pouco. Mas nosso clima 
não é tão bom para o plantio de cana e pode acabar inviabilizando o trabalho.  
 

36a 36b 36c 

36d 36e 36f 



177 
 

 
 

A história da conquista da agroindústria do A-RN e seu objetivo trazem alguns 

ensinamentos. O primeiro é que ela não surge de uma ideia mirabolante trazida de algum agente 

externo, sem conhecimento da realidade local. Ao contrário, a agroindústria do Recanto nasce de 

um processo coletivo que dialoga com a realidade (dinâmica) das famílias. Onde se define o que 

é possível fazer a partir do que se tem disponível, incluindo o apoio de políticas públicas, e se faz 

(ênfase ao faz). Soma-se a isso um planejamento a médio e longo prazo que vai, coletivamente, 

sendo (re)construído. Nesse processo, como dito pelo Élcimo anteriormente: “a gente pode dar um 

passo menor, mas todo mundo caminha junto”. 

Outro aprendizado é a intenção de não acumular capital para a agroindústria, mas sim 

melhorar as condições de vida das famílias do A-RN. Note-se que isso não significa exclusão da 

viabilidade financeira do empreendimento. As planilhas de controle e as análises dos custos que 

são constantemente preenchidas, exemplificam esse argumento. 

Por fim, cabe pontuar que os produtos da agroindústria não vão apenas para os 

consumidores. Eles são comercializados, a preço de custo, com as famílias do A-RN. Logo, mais 

do que o aumento na renda, a agroindústria contribui para melhorar a soberania alimentar das 

famílias. Isso porque, além do preço, boa parte dos produtos não seriam consumidos pelas famílias, 

afinal pão orgânico de batata doce, por exemplo, não se encontra em qualquer lugar. 

A busca por viver bem e a maneira de processar a produção, abre caminho para dialogar 

com outro aspecto do mundo do A-RN: a comercialização. Um ensinamento do Wilson sobre esse 

assunto é chave: 
 
Caderno de campo, dados do passado, março de 2017 – Wilson: A gente se reuniu 
para discutir os preços dos produtos. Não foi uma conversa fácil, mas definimos que é 
importante nossos alimentos chegarem a um preço justo para os trabalhadores da cidade, 
que são as pessoas que mais precisam dele. Fomos atrás e fizemos uma pesquisa de preço 
dos produtos nos supermercados: quanto custava cebolinha, alface, laranja, banana. Tem 
coisas que a gente produz que não tinha no mercado, mas deu para ter uma base boa dos 
preços. Aí tentamos vender nossa produção num preço bem parecido do mercado. 
Também decidimos fazer feiras em dois bairros populares de Laranjeiras do Sul, duas 
vezes por semana. 
 

A feira parou nos bairros populares, os preços nem sempre conseguem acompanhar os 

supermercados, mas a intenção explicada pelo Wilson, contextualiza um dos motivos da 

comercialização: levar os alimentos a um preço acessível para a população. 

Em relação aos canais de comercialização do A-RN, eles se alternam no tempo pela 

influência das dinâmicas territoriais da Cantuquiriguaçu e das decisões da comunidade. No período 

do trabalho coletivo, os grãos eram vendidos para cooperativas da região. A partir do século XXI, 
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influenciado pelo fortalecimento da agroecologia como bandeira de luta do MST e o surgimento 

do Núcleo Luta Camponesa, o A-RN passa a comercializar a maior parte da produção em sistemas 

agroalimentares alternativos que buscam relações diretas entre consumidores e produtores, isto é, 

os circuitos curtos de comercialização (PEREZ-CASSARINO; FERREIRA, 2013).  

Essa escolha se mantém até o presente, e embora a pandemia da COVID-19 esteja 

causando mudanças, destaco três canais: 1) feiras agroecológicas que acontecem na cidade de 

Laranjeiras do Sul; 2) entregas diretas aos consumidores realizadas semanalmente nas cidades de 

Laranjeiras do Sul e Guarapuava; e 3) mercados institucionais, sobretudo o programa de aquisição 

de alimentos (PAA) e o Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE), administrado pela 

Prefeitura de Laranjeiras do Sul. Os mercados institucionais são acessados pela Associação Terra 

Livre e em termos de volume de produtos e valor financeiro representam o principal canal de 

comercialização do A-RN.  

A comercialização de leite de vaca, embora não faça parte dos circuitos curtos, é um canal 

relevante. A presença contínua de laticínios, de empresas ou de cooperativas de agricultores, é um 

aspecto-chave para compreender esse avanço. A expressão, escutada com certa frequência, 

contextualiza esse argumento: “tem tanto comprador de leite que se você brigar com o leiteiro 

hoje, amanhã aparece três ou quatro batendo na sua porta pra fazer negócio”. Esse cenário 

contribuiu para a adequação da agroindústria do Recanto processar leite e queijo orgânico a partir 

do ano de 2022.    

A maneira que se faz agricultura é outro aspecto central do mundo do A-RN. Esse tema 

será retomado à frente, mas sua principal marca é trazer os princípios da dimensão técnica da 

agroecologia para todos os sistemas produtivos da unidade familiar. Os mais observados são: 

Pastoreio Racional Voisin (PRV), sistemas agroflorestais, horta e os cultivos anuais. Além disso, 

existe a criação de pequenos animais (galinhas e porcos), as áreas de mata que, entre outros 

processos, são cuidadas para o cultivo de mel. Essas paisagens não funcionam de forma isolada, 

mas sim constituem um complexo e sinérgico agroecossistema que coevolui com as decisões do 

coletivo, das dinâmicas do Território da Cantuquiriguaçu e das características ambientais do A-

RN. Nesse processo, há uma busca da comunidade em cultivar “produtos livres de agrotóxicos, 

produtos saudáveis produzidos de forma sustentável e o cuidado com a natureza!” (RECANTO 

DA NATUREZA, 2021). 
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No A-RN há uma rede de ajuda mútua que interfere nessa coevolução. O MST tem um 

considerável papel nela. As nove bandeiras de luta12 e quatorze frentes13 do movimento (MST, 

2020) atuam como um fio condutor que vincula diversos aspectos do mundo do A-RN aos 

assentamentos do Território da Cantuquiriguaçu, do Paraná e do Brasil. Também liga as 

articulações em âmbito global da Via Campesina. A criação dos assentamentos e acampamentos 

da Cantuquiriguaçu, do Núcleo Luta Camponesa, da UFFS e do CEAGRO, tiveram alguma 

influência do MST.  

Busco comunicar no Quadro 14 alguns elos da rede de ajuda mútua do A-RN. 

 
QUADRO 14 – Exemplos de organizações da rede de ajuda mútua do A-RN 

LOCAL (TERRITORIAL) REGIONAL GLOBAL 
Coletivos, associação e cooperativas relacionados 
aos assentamentos de reforma agrária (MST) na 

Cantuquiriguaçu 

Coletivos, associação e 
cooperativas relacionados aos 

assentamentos de reforma agrária 
(MST) no Paraná e no Brasil 

Via 
Campesina CEAGRO 

Grupos de Base do MPA na Cantuquiriguaçu Rede Ecovida de Agroecologia Grupos do Núcleo Luta Camponesa de Agroecologia 
Universidade Federal da Fronteira Sul campus 

Laranjeiras do Sul 
Universidade Federal da Fronteira 

Sul  

Consumidores da cidade de Laranjeiras do Sul   
FONTE: Elaborado pelo autor a partir de pesquisa de campo (2022). 

 

A rede apresentada é, possivelmente, maior. No entanto, pode-se observar sua atuação 

local, regional e global, sendo constituída por organizações com diversos objetivos, mas o MST 

tem um papel central. 

Nessa rede, as organizações da categoria local se fazem mais presentes no cotidiano. As 

articulações e encaminhamentos gerados na instância regional são observadas no dia a dia, 

geralmente, apresentadas nas atividades coletivas do A-RN por representantes do assentamento 

nesses espaços. As discussões do nível global, em menor intensidade, trazidas dos informes das 

atividades regionais, são temas de conversas individuais e das discussões coletivas  

Sintetizando, o A-RN é um assentamento da reforma agrária vinculado ao MST, 

alicerçado num processo histórico de união de famílias camponesas pelo direito à terra e pelo 

de viver bem. Sua origem data do ano de 1999 e se relaciona com o movimento de retomada 

da terra que envolve 20 mil famílias assentadas e acampadas no Território da 

 
12 Reforma agrária, cultura, combate a violência social, saúde pública, soberania nacional e popular, diversidade 
étnica, democratização da comunicação e sistema político. 
13 Produção, LGBT Sem Terra, juventude, cultura, relações internacionais, finanças, saúde, direito humanos, gênero, 
projetos, comunicação, educação, frente de massa e formação,  
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Cantuquiriguaçu. Também se liga às dinâmicas socioambientais desse território. A partir da 

força do coletivo emerge uma organicidade para dar materialidade às discussões coletivas e 

fortalecer mulheres e jovens; o futebol (feminino, masculino) dos finais de semana; a casa do 

mel e a constante (re)construção da agroindústria; as feiras, entregas diretas e projetos de 

PAA e PNAE para levar alimentos com vida aos trabalhadores da cidade; a valorização do 

campesinato e da agroecologia como base do  modo de vida das famílias e; a conexão com 

uma rede de ajuda mútua local, regional e global.  

 

3.2.1 Os manejos da agricultura A-RN 

 

O manejo atual no A-RN é influenciado pelos saberes e fazeres dos antigos, do mesmo 

modo que no Q-RGTS. Porém, no meu encontro com o Recanto, foi a rede que envolve os tipos 

de sistemas produtivos o aspecto que me chamou a atenção. Para analisar essa rede, uso como 

referência o aprofundamento da situação existencial típica descrita anteriormente.  

 

- 29-10-2021 Wilson – A construção da casa no caminho e o caminho para construir a casa/roça 

Havia mais flores pelo caminho. O pasto no PRV do Divo estava mais verde. Uns 

eucaliptos tinham sido retirados dali. O movimento de construção da casa nova da Ângela e do 

Wilson continuava. Dessa vez, a estrutura e o telhado começaram a aparecer [...].  

Chego a casa do Wilson e ele me chama para entrar e tomar café [...]. Seguimos proseando 

e ele diz os planos para o dia: “a gente vai passar ali no paiol pegar um saco de adubo. Vamos 

levar lá na composteira e misturar com o que tem lá. Depois vamos misturar com um saco de resto 

do galinheiro e com outra composteira que tem lá. Vamos espalhar essa mistura e voltamos pra 

casa. Vamos encher o pneu do carrinho que tá na horta e trazemos pra cá. Fazemos o almoço e 

depois passamos a roçadeira nesse trevo e capim aqui na frente, colocamos no carrinho e levamos 

para o canteiro que a gente preparou de manhã. Aí vamos plantar repolho, beterraba, rúcula e 

agrião. Pode ser?” Respondo: vamos lá... 

[...] 

Passamos por um piquete do PRV e por dentro do tirador de leite das vacas, no final havia 

uma caixa onde a urina e o esterno dos animais eram misturados e curtidos com restos de comidas 

e folhas. Atravessamos a estrada e entramos no paiol pegar um saco do adubo orgânico (cama de 

frango), que é resultado de uma compra coletiva organizada pela comunidade.  
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Antes de ir para a horta, andamos pela parte do lote atrás do paiol (Figura 37ª).  A área 

que começa declivosa e depois “acalma/assenta”. Os piquetes do PRV ocupavam a maior parte 

(Figura 37b). No passado estavam ali piquetes, horta com linhas de terraços, feijão, milho e aveia 

para cobertura do solo e alimentação para as vacas. No futuro, a ideia é aumentar os piquetes e 

plantar milho, feijão e aveia e azevém.  

 
FIGURA 37 – Sequência de imagens onde se observa em 37ª e 37b piquetes do PRV do lote da Ângela e do Wilson 

  
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

  [...] 

Voltamos para o paiol, pegamos o adubo e fomos caminhando até o local do trabalho. Do 

lado esquerdo uma mata e mais à frente uma área aberta onde o plano era plantar maracujá. Na 

sequência, a casa em construção e um quintal agroflorestal onde se cuida de pepino, abóbora, 

milho, maxixe, fava, manjerona, milho e inhame (Figura 38ª e 38b). Nesse espaço, destaque para, 

além das diversas mudas de árvore plantadas, mudas de tomate com troncos de árvores 

ordenadamente colocados no solo (Figura 38c) para cuidar do plantio  

 
FIGURA 38 – Sequência de imagens onde se observa em 38ª e 38b: quintal agroflorestal; e 38c: troncos ordenados 

no solo para plantio de tomate no lote da Ângela e do Wilson 

    
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 

Na frente do quintal e do outro lado da estrada estava a horta que iríamos trabalhar. 

Wilson vai me mostrando como está a distribuição do tempo e do espaço daquele sistema agrícola. 

Os canteiros atravessavam a declividade do terreno, num relevo que começava levemente 

37a 37b 

38a 38b 38c 
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ondulado e terminava plano. Cada canteiro tinha cerca de 1 metro de largura por 20 de 

comprimento, intercaladas por espaços para se movimentar entre eles. Contei 22, sendo que quatro 

estavam descansando com plantas espontâneas, dois estavam com aveia para ser utilizada como 

cobertura e seis estavam preparados para novos plantios, a maioria com cobertura (capim seco 

retirado ao redor). Nos outros dez canteiros existiam algo plantado, boa parte com consórcio de 

plantas, onde destaco pepino, tomate, beterraba, “alfaceas”, cebolinha, rúcula, couve-flor e 

brócolis.  

Além dos canteiros, notei na horta duas composteiras e um tambor cortado ao meio 

utilizado no preparo e armazenamento de algumas “misturas” para cuidar dos cultivos. Um 

pequeno espaço coberto com sombrite para proteger e fazer mudas que seriam plantadas nos 

canteiros, um sistema de irrigação com água que vinha do alto da lomba, muita mata ao redor para 

ajudar no equilíbrio (ou cuidado?) do sistema e de casa para os passarinhos que cantavam.  

Após andar pela horta, voltamos para a composteira e Wilson despeja o saco de adubo da 

compra coletiva no composto que estava sendo preparado. Esse composto tinha restos de comida, 

material coletado do galinheiro e do chiqueiro, a mistura da composteira do lado do tirador de 

leite, folhas e galhos finos coletados do solo da floresta e capim. Depois ele vai mexendo e diz: 

“olha o tanto de minhoca daquela vermelha boa de minhocário. Pela temperatura e umidade dá pra 

usar. Agora vamos no galinheiro pegar a outra parte”.  

[...] 

 No galinheiro Wilson pega um balde com milho crioulo e soro de leite e diz: “deixo de 

molho para o milho encharcar com o soro e ficar com mais proteína”. Joga o milho e as galinhas 

e galos (incluindo o galo índio gigante) vêm correndo comer (Figura 39ª). Ao lado, um poleiro 

(Figura 39b) e embaixo esterco acumulando coberto com capim, folhas e galhos finos das árvores. 

Parte desse material estava colocado em sacos na entrada do galinheiro, alguns já “curtidos” 

prontos para o uso (Figura 39c).    

 
FIGURA 39 – Sequência de imagens onde se observa em 39ª: Wilson joga milho crioulo curtido com leite para as 

galinhas; 39b: poleiro e esterco coberto com capim e folhas; e 39c: esterco de galinha com folhas e capim 

   
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

39a 39b 39c 
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Subimos em direção ao local onde se cuidam dos porcos, que fica a par do galinheiro. 

Havia um porco macho mestiço da raça duroc, que era emprestado pelo Ari (companheiro de A-

RN) para cruzar. Wilson diz querer mudar o local dos porcos no próximo ano e que usa o esterco 

dos animais nas composteiras. Lembro de ele ter mostrado que antigamente a criação ficava atrás 

do paiol e penso como essa mudança no espaço e tempo dos porcos, permite dizer que a paisagem 

não “é” assim na unidade familiar. Ela “está sendo”. 

Atravessamos o espaço dos porcos e chegamos numa área plana de aproximadamente 

dois hectares. Cerca da metade da área estava com aveia e centeio (na safra passada era feijão). A 

intenção era usar essas plantas para cobertura do solo e, no caso do centeio (Figura 40ª), tirar 

sementes para multiplicação, pois aquele tipo de cultivo era recente no A-RN. Para o futuro, no 

lugar da aveia seria plantando feijão e do centeio dois mil pés de melancia. A outra metade da área 

era formada por um conjunto de quadros menores (Figura 40b). O tamanho de cada quadro variava 

e as principais roças eram: cebola de cabeça (o menor quadro), batatinha, batata-doce (três ou 

quatro variedades plantadas em tempos diferentes), e um mandiocal, o maior cultivo com plantas 

de várias idades. Wilson pega dois pés de mandioca (Figura 40c) sem muito esforço para dar aos 

porcos (com folhas, raízes e troncos diga-se de passagem), e deixa algumas centenas de plantas 

para o futuro.  

 
FIGURA 40 – Sequência de imagens onde se observa em 40ª: Wilson observa a plantação de centeio; 40b: quadros 

de batata doce; e 40c: retirada de um pé de mandioca 

   
Fonte: Capturadas pelo autor (2021). 

[...] 
Voltamos ao galinheiro e pegamos o saco com o composto “produzido pelas galinhas” 

levamos até a composteira. Wilson derrama o material no monte (Figura 41ª) e mexe até ficar 

uniforme. Depois coloca o composto num carrinho de mão (Figura 41b) que estava com pneu 

furado e vai espalhando uma fina camada nos canteiros, preparados (ou cuidados?) em outro dia 

(Figura 41c).  
 

40a 40b 40c 
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FIGURA 41 – Sequência de imagens onde se observa em 41ª: adubo do galinheiro sendo misturado na composteira; 
41b: adubo pronto retirado da composteira; e 41c: Wilson espalha o adubo na horta  

   
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 

Cerca de três ou quatro carrinhos depois, a energia proveniente do galinheiro, do milho 

com soro de leite, do tirador de leite, da serapilheira da floresta, do adubo comprado coletivamente, 

do porco emprestado pelo companheiro, da mandioca, do capim, dos restos de comida da casa, da 

minhoca, do sol, do passarinho, da chuva, dos microrganismos do solo, que foi (re)construída pelos 

movimentos do Wilson (mexer, trazer, planejar e afins), é espalhada no sistema para (re)começar 

um novo cultivo agrícola de comida de verdade. 

 [...] 

Wilson comenta que é hora de ir para a casa “fazer a boia”. Seguimos caminhando pela 

horta e, sem dificuldade, pegamos alface, beterraba, batatinha, pepino, cenoura, cebolinha e 

salsinha ao ponto de “encher as mãos” (Figura 42ª). Destaque para um alho coletado que ao invés 

de uma “cabeça”, como normalmente acontece, tinha três (Figura 42b). Wilson pega o alho e diz: 

“vou guardar pra fazer semente”.   

 
FIGURA 42 – Sequência de imagens onde se observa em 42ª: alimentos coletados da horta para fazer almoço e 42b: 

Wilson mostra um alho com “três cabeças” 

  
FONTE: Capturadas pelo autor (2021).  

41a 41b 41c 

42a 
42b 



185 
 

 
 

[...] 

Chegamos a casa e o processo de fazer comida iniciou. Wilson me pede para cortar o 

pepino e descascar a batatinha. Ele vai descascando a cenoura e a beterraba. As cascas são 

colocadas num balde para depois ser levado ao galinheiro, e/ou chiqueiro, e/ou alguma 

composteira para (re)alimentar a ajuda mútua do agro eco sistema de sua unidade familiar. 

[...] 

Após o almoço, Wilson termina de colocar a bota e reafirma que vamos roçar ao redor da 

casa e levar o material para cobrir os canteiros da horta. Pede-me para ir pegar um carrinho 

emprestado no lote da Andreia e do Élcimo que fica ao lado [não deu para consertar o pneu furado 

do outro], enquanto vai arrumando a roçadeira. No caminho observo a beirada da horta-

agrofloresta que fica ao lado da estrada. Era possível ver algumas ruas de banana da beirada. 

Lembro como aquele local recebeu alguns intercâmbios e dos mutirões que participei. Atualmente, 

as ruas de árvores estão formadas e a família planta nas entrelinhas cultivos anuais, como milho, 

feijão, arroz, abóbora e mandioca. Estava previsto fazer um mutirão para (re)plantar nas linhas e 

manejar as árvores nas próximas semanas. 

[...] 

Chego de volta e Wilson começa a roçar o capim/trevo ao redor da casa (figura 43ª). Na 

medida em que manejava a roçadeira, deixava o material organizado em faixas. Fui colocando 

esse material no carrinho emprestado e levando até a horta [...]. O material foi, cuidadosamente, 

colocado (Figura 43b) no mesmo canteiro que espalhamos o composto (ou energia?) de manhã. 

Depois Wilson pega um regador (sem bico) e enche com uma mistura de água, soro de leite, esterco 

e urina de vaca que estava num tambor cortado ao meio. Vai caminhando e, cuidadosamente, 

derrama o produto de um lado do canteiro e depois do outro (Figura 43c). Esse movimento tinha 

como finalidade: “deixar as ruas marcadas e adubadas”.  

 
FIGURA 43 – Sequência de imagens onde se observa em 43ª: Wilson roçando ao redor da sua casa; 43b: capim 

sendo colocado no solo para cobertura; e 43c: Wilson espalhando fertilizante líquido que produziu  

   
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

43a 43b 43c 
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 O próximo passo foi o plantio das mudas de hortaliças. Wilson vai espalhando mudas de 

escarola no canteiro e diz: “você planta de um lado e eu de outros. Vamos ver se você tem mão 

boa”. Em seguida, colocamos uma linha de repolho no meio. Fizemos algo parecido em outros 

dois canteiros, mas com espécies diferentes. No total plantamos cerca de 600 mudas (150 

escarolas, 100 rúculas, 150 de agrião e 200 de repolho). Embora o trabalho de plantar as mudas 

tenha sido bastante intenso, ele não demorou mais que uma hora. Comento que manter o sistema 

é o que dá mais trabalho e o Wilson concorda. 

[...] 

Paramos de trabalhar e vamos em direção a sua casa. A saída da “horta” era perto da 

divisa do lote. Quando chegamos a estrada (que corta o lote), Wilson pergunta: “você vê a 

diferença? A diferença quando entramos aqui no lote?” Fico pensando na resposta. Nesse tempo 

de silêncio paramos e ele me ensina o seguinte: 

“Eu consigo imaginar como essa parte vai ficar. Acho esse lugar muito bonito e 

planejamos fazer a casa nova aqui. Você viu como a construção (Figura 44) tá diferente? Essa 

semana veio um homem desdobrar uns eucaliptos que trouxemos lá do Divo [lembrei dos indícios 

de manejo que tinha observado de manhã no PRV do Divo]. Daqui quinze dias você vai voltar e 

vai ter mudado de novo.  
 

FIGURA 44 – Casa sendo construída no lote da Ângela e do Wilson 

 
FONTE: Capturada pelo autor (2021). 
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Wilson continua mostrando o que sua capacidade de imaginar constrói: “[...] olha ali as 

estacas do lado dos pés de cereja e de mixirica. Tá vendo? Ali em cima tem uma rua de pitanga 

que a Ângela trouxe de algum lugar. Daqui uns dias vou roçar isso aqui. Aí vai dar para ver melhor 

as plantas. Daqui a pouco a gente vai estar tomando um chimarrão e fazendo boia ali na área. Vai 

estar cheio de árvores, de fruta, de flor. Sabe, eu consigo imaginar como as coisas vão ficar. 

Consigo enxergar o futuro. Ver a diferença das coisas. Se eu faço uma coisa, vai ter um resultado. 

Se eu faço outra, vai pra outro sentido. Mas, será que todo mundo consegue fazer isso? Ou será 

que alguns já se tornaram máquinas? Viraram meio alienado do sistema? Agora eu fui longe 

demais.... Deixa pra lá”. 

Digo ao Wilson que ele não tinha ido longe demais. O que ele chamava de imaginar, eu 

chamo de utopia. De sonho... 

Fico pensando que o capítulo que tenta contar como foi o processo de (re)construção da 

América em casa/roça nunca fez tanto sentido. Afinal, vi na prática como a transformação da casa 

em roça segue acontecendo.  

[...] 

Era hora de irmos. Wilson vai em busca das mudas de maracujá e eu vou embora 

pensando como colocar o mundo vivido nas palavras. 

A partir desses aprendizados, é possível traçar as linhas gerais do manejo da agricultura 

no A-RN. Início destacando a força da rede de ajuda mútua entre os sistemas produtivos. A meu 

ver, uma situação símbolo é a mistura da energia proveniente da criação de animais, das plantas, 

do adubo da compra coletiva e dos microrganismos que, por meio do manejo (ou cuidado?) do 

Wilson, se transformaram na composteira para potencializar o crescimento das plantas na horta.  

Esse movimento, com contornos próprios, foi observado em outras famílias do Recanto. 

No lote do Divo a rede gira em torno do seu PRV, sua maior fonte de renda. No caso da Andreia 

e do Élcimo, o PRV e a criação de porcos são centrais. Na família do Darci, a horta é o ponto 

principal. No lote da Ângela e do Wilson descrito, parece-me haver um equilíbrio entre os cultivos 

da rede, mas a horta que trabalhamos e o PRV podem ser vistos como chaves.  

Por outro lado, um ponto que considero unir o manejo é a busca de imaginar (como 

ensinou o Wilson) o lote de maneira integral. A criação de galinhas, por exemplo, não está separada 

do plantio de milho, da criação de vacas, das roças ou das agroflorestas. Pelo contrário, há uma 

busca pela interação entre os sistemas produtivos que se materializada no milho crioulo 

encharcado com soro de leite que vira comida para as galinhas (e para o galo índio gigante) e 
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depois volta para o solo na forma de composto. Esse planejamento integral da unidade familiar é 

um aspecto-chave da construção de agroecossistemas agroecológicos (ALTIERI, 2012). 

Cabe destacar que essa busca pela ligação transcende os lotes. Desde o tempo da 

construção do assentamento, o desenho das estradas, tamanho dos lotes, posição da área 

comunitária e, sobretudo, a quantidade e a posição das áreas de mata (reserva legal e APP), tiveram 

como horizonte promover o equilíbrio do agro socio e eco sistema. Nas áreas coletivas de mata, 

inclusive, são instaladas a maioria das caixas de abelhas do A-RN que melhoram a polinização das 

plantas não só da mata, mas do assentamento como um todo. Em contrapartida, nos fragmentos 

florestais e nos lotes cultivar plantas que atraem abelhas é uma prioridade.  

De fato, a ajuda mútua pode ser considerada um fio condutor do manejo entre os sistemas 

produtivos. A partir desse reconhecimento, descrevo quadro sistemas que considero chaves: 

2) Pastoreio Racional Voisin (PRV): sistema de manejo intensivo da pastagem que 

promove uma relação sinérgica entre solo, pastagem e animais. Para isso, 

racionalmente, a pastagem é dividida em piquetes onde sazonalmente os animais são 

direcionados para aqueles em melhores condições. Disponibilidade de água, presença 

de árvores e a preocupação com o bem-estar animal são outras características 

(PINHEIRO MACHADO, 2010).  

No A-RN, esse sistema é utilizado para a criação de vacas para o comércio de leite, uma 

histórica e importante cadeia produtiva do Território da Cantuquiriguaçu, como descrito 

anteriormente. Presente em boa parte das famílias do Recanto, os piquetes têm cerca de três 

hectares, sendo responsáveis pela maior parte da área dos sistemas produtivos. Uso de homeopatia, 

manutenção e plantios de árvores nos piquetes, oferta permanente de água, rotação dos animais e 

188eixa-los dormindo nos piquetes foram técnicas de manejo observadas à campo. O PRV é fonte 

de leite, carne, madeira, novilhas e esterco. A maioria do leite é comercializado e o restante dos 

produtos são utilizados nas unidades familiares do A-RN. 

2) cultivos anuais agroecológicos: agrupo nesse sistema um conjunto de culturas 

agrícolas, com tamanho aproximado de dois hectares em cada família, que tem como principal 

característica o tempo de, aproximadamente, 12 meses para fechar o ciclo do plantio até a colheita. 

Mais do que exatidão do tempo, quero comunicar a necessidade de movimentar a cultura a cada 

safra. Resgatando a descrição do lote da Ângela e do Wilson, os quadros de mandioca, batata-

doce, batatinha, cebola, centeio, aveia, melancia, milho e feijão são exemplos. A partir da 

convivência com outras famílias, é possível somar arroz, batata salsa, amendoim, abóbora, milho 
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pipoca e alho. Em alguns casos se planta todo o quadro com a mesma cultura, em outros, 

acontecem misturas com 2 ou 3 espécies.   

Outro ponto é o tipo de material plantado, as “sementes” (que incluem ramas, mudas e 

afins) crioulas, uma categoria de população de plantas domesticada com estreita ligação com os 

humanos (CLEMENT, 2001). Assim como no processo de transformação da América em 

casa/roça, atualmente no A-RN o cultivo dessas “plantas”, há um trabalho de plantar, identificar 

as melhores, guardar e plantar na próxima safra. Algumas, como no caso da batatinha rosa, da 

Dona Ana, estão sendo cuidadas há mais de 30 safras. Outras são “criações novas”, como segue:  
 
Caderno de campo - 04-12-2021 - Divo: Esse milho aqui que nós tamô carpindo, é uma 
mistura de sete variedades que eu peguei na FESA e tô plantando desde 2010. Aprendi 
com o pai a fazer isso. Só que ele escolhia o milho no paiol, e eu começo escolhendo na 
roça. Vou marcando primeiro os pés mais bonitos, que tem um bom tamanho, com palha 
melhor. Depois lá no paiol separa as espigas mais firme e grande para semente.  
 

No que categorizo de cultivos anuais, geralmente, há mais do que uma variedade plantada 

por espécie. Com isso, em cada tipo de cultura plantada existe sabor, cor, tempo de frutificação, 

capacidade de se adaptar a fatores climático e tamanhos distintos. A quantidade de plantios 

realizados também é elevada, como ensinado pelo Divo (CADERNO DE CAMPO: DIVO, 2021): 

“o feijão do ano passado, eu plantava duas ou três caixinhas toda a semana. Fica mais rápido pra 

planta, pra limpa e pra colher. Se der uma chuvada ou uma seca, as vezes um quadro prejudica, 

mas os outros se salvam”. 

Essa junção de espécies e variedades diversas plantadas em tempos distintos, contribuiu 

para essa categoria gerar uma grande quantidade de comida. Essa produção vai para a mesa das 

famílias do A-RN, para comercialização e doação, bem como alimenta os animais (milho para as 

vacas) e cuida dos solos (aveia para cobertura do solo).  

3) hortas agroecológicas: são sistemas produtivos com objetivo principal de produzir 

plantas de ciclo curto (menos que 100 dias). O tamanho fica próximo de um hectare e, 

preferencialmente, são construídas nos locais onde o solo está em melhores condições, com 

disponibilidade de água e fácil acesso. Trata-se de um sistema onde o cuidado (adubação, cobertura 

do solo, horas de manejo etc.) é intenso. Em linhas gerais, a horta descrita do lote da Ângela e do 

Wilson, representa as demais hortas agroecológicas do A-RN. 

Há uma grande diversidade de plantas cultivadas nesse sistema. Muita alface, repolho, 

rúcula, cebolinha, salsinha, couve-flor, brócolis, beterraba e agrião. Pepino, tomate, alho, cebola, 
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batatinha, plantas medicinais, repelentes e atrativas de insetos também são. A maioria das mudas 

são provenientes de viveiros localizados na cidade de Laranjeiras do Sul/PR.  

Em relação ao manejo, técnicas agroecológicas consideradas consolidadas 

(GLIESSMAN, 2005) como manter o solo coberto, fazer rotação de culturas, plantios 

consorciados, deixar canteiros descansando, plantio da adubação verde, adubação e uso de 

biofertilizantes, são práticas corriqueiras nas hortas do Recanto.   

De acordo com relatos dos camponeses do A-RN, nos últimos três ou quatro anos, as 

mudanças climáticas estão contribuindo para o calor, seca, geadas e excesso de chuva desequilibrar 

a produção na horta. Sistemas de irrigação estão sendo instalados e adequados, bem como 

providenciado cobertura com sombrite. Porém, todo esse cuidado não está sendo suficiente para 

evitar problemas graves. Uma frase do Darci (CADERNO DE CAMPO: DARCI, 2022), sobre sua 

horta simboliza essa situação: “a gente cuida, se previne e investe. Coloca cobertura no solo, traz 

água pra melhorar a irrigação. Mas tem hora que não adianta. Naquele tempo de quinze horas de 

sol e quase dois mês sem chuva, não teve o que fazer. Perdi bem dizer tudo e paramos de plantar 

por mais de mês.  

Por ser um sistema que na maioria dos dias há manejo com muita espécie de ciclo curto, 

as hortas são locais onde “sempre tem comida”. Essa comida é comercializada, doada e consumida 

pelas famílias. Dependendo do cenário, parte é utilizada na alimentação das galinhas, porcos e 

eventualmente das vacas.  

4) Sistemas agroflorestais ou SAF: partindo do conceito amplo que SAFs são sistemas 

produtivos com espécies de planta de ciclo curto que se rotacionam no tempo e no espaço, 

(VIVAN, 1998). Identificam-se diversos arranjos no A-RN, como os quintais agroflorestais. 

O quintais agroflorestais são um arranjo presente em boa parte das famílias rurais no 

mundo (FAO, 2005).  No caso do A-RN não é diferente. Sua localização é ao redor das casas. São 

sistemas complexos e com alta diversidade de espécie de ciclo curto, médio e longo aproveitadas 

na alimentação, como uso medicinal e embelezamento. Não raro, há fragmentos onde se planta 

uma quantidade maior de determinadas espécies (laranja, pêssego) que recebem o nome de pomar. 

A presença de galinha nesses locais é frequente.  

Outro arranjo de SAF é a horta-floresta (CORRÊA NETO, 2016). No Recanto, esse 

desenho consiste em plantar linhas de árvores com espaçamento de 4 a 6 metros entre elas. Essas 

linhas são constituídas por espécies frutíferas (banana, laranja, araçá) intercaladas com árvores 

“abudadeiras” (banana, uva do Japão, amora) que são podadas e colocadas no solo, bem como 
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plantas de ciclo curto. Entre as linhas de árvores são cultivados canteiros de hortaliças, grãos, 

raízes e adubação verde. Após os três ou quatro primeiros anos, quando as “árvores se formam”, 

o cultivo de espécies de ciclo curto nas ruas de árvores deixa de acontecer. Nos canteiros o plantio 

de grãos e raízes aumenta e o de hortaliças diminuiu. Nos casos em que o espaçamento entre as 

linhas de árvore é perto de 4 metros, há uma tendência de parar o plantio nos canteiros e focar no 

cuidado com as árvores.  

Se por um lado as agroflorestas não estão em todas as unidades familiares (mas os quintais 

sim), por outro lado há uma busca por plantar árvores nos demais sistemas produtivos. Planta-se 

linha de árvores no interior dos cultivos anuais agroecológicos. Não raro, observam-se árvores nas 

hortas agroecológicas. Particularmente, entendo que o PRV é um sistema agroflorestal 

(PINHEIRO MACHADO, 2010). Nesse processo, a intenção das famílias não é apenas plantar 

árvores, mas sim trazer as dinâmicas das (agro)florestas, como poda e cobertura do solo, para 

dentro dos sistemas produtivos. Em Silva et al. (2022), esse movimento foi intitulado de 

agroflorestação dos sistemas produtivos.  

As agroflorestas e os quintais agroflorestais podem ser considerados os cultivos com 

maior diversidade do A-RN. Sua produção é destinada à comercialização, doação, consumo e o 

fortalecimento dos demais sistemas produtivos (comida para os animais, cobertura do solo). 

A criação dos porcos, das galinhas e da mata no manejo do A-RN, carece menção. 

Galinhas e porcos são criados em espaços fechados, sendo que o local dos porcos se altera com o 

tempo e as galinhas são soltas (ou escapam) constantemente. Além da carne e ovos, os estercos 

servem de adubo para o cultivo de plantas. Na mata, o manejo humano é menor mais com 

repercussão positiva. Há um cuidado de cercar as áreas de mata e evitar a entrada de animais. 

Como resultado, a sucessão florestal, naturalmente, age para o desenvolvimento das florestas 

(STEENBOCK et al., 2013a). Outro manejo na mata é a implantação de caixas de abelhas. São 

cerca de 120 caixas que contribuem na polinização dos agroecossistemas das famílias do Recanto 

e para a produção de mel que é consumido, comercializado e doado.  

Ainda que os quatro sistemas produtivos descritos tenham suas dinâmicas e objetivos, no 

geral busca-se trazer para todos os aspectos da dimensão técnica da agroecologia. Destaco os já 

citados uso de sementes crioulas, adubação orgânica, biofertilizantes, plantios consorciados, 

cobertura do solo e rotação de culturas no tempo e no espaço.  

Em relação a rotação no tempo e espaço, ela é uma constância na maioria dos sistemas 

produtivos. Nos diálogos a campo sobre o manejo no lote, a seguinte expressão foi constantemente 
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dita e simboliza esse processo: ali é “isso”, antes era “aquilo” e no futuro deve ser “tal coisa”. 

Alguns sistemas, como as hortas agroflorestas e os cultivos de grãos, a trocas são maiores. No 

PRV é menor, pois o trabalho para implantar a pastagem é considerado elevado. No entanto, aquela 

frase pensada na conversa com o Wilson que “a paisagem no A-RN não é, e sim está sendo, é uma 

boa forma de sintetizar o assunto. 

Nesse movimento de estar sendo, como descrito na situação existencial típica do A-RN, 

outras dimensões influenciam no manejo. O tipo de comércio, a disponibilidade de políticas 

públicas, quantidade de chuvas e a intensidade das geadas contribuem na reconstrução dos agro 

eco socio sistemas do Recanto. 

Em síntese, a agricultura no A-RN é composta por um mosaico de sistemas 

agroecológicos. Destaca-se o Pastoreio Racional Voisin (PRV), os cultivos anuais, as hortas e 

os sistemas agroflorestais. As áreas de mata, ainda que o manejo seja menor, carecem ser 

mencionadas. Há uma constante rotação no tempo e no espaço entre os sistemas produtivos, 

o que permite dizer que a paisagem nos lotes não é, ela está sendo. Nessa (re)construção, 

fatores sociais, econômicos e ambientais, influenciam o tipo de agricultura praticada. 

Portanto, pode-se considerar que o mosaico de sistemas agroecológicos do A-RN como um 

agro, eco e socio sistema.  

 Por fim, busco comunicar na Figura 45, as linhas gerais desse mosaico, dando ênfase ao 

caso simbólico de uma unidade familiar.
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PARTE IV: O SISTEMA/MUNDO (DE)COLONIAL/MODERNO E A AGRICULTURA 

 
 
 
Uns extraem os frutos nas árvores 
Outros expropriam as árvores dos frutos 
 
Uns extraem os animais na mata 
Outros expropriam as matas dos animais 
 
Uns extraem os peixes no rio 
Outros expropriam os rios dos peixes 
 
Uns extraem a brisa no vento 
Outros expropriam o vento da brisa 
 
Uns extraem o calor no fogo 
Outros expropriam o fogo do calor 
 
Uns extraem a vida na terra 
Outros extraem a terra da vida  
 
Aí eles entenderam que 
A gente até mata o tatu 
Mas não tira a comida dos tatu que ficaram vivo 
Essa é a grande diferença entre um saber sintético e 
um saber orgânico 
 
Nego Bispo, 
Disponível em 
https://www.facebook.com/watch/?extid=SEO----
&v=551816158813854 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

Se plantar o arroz ali, 
se plantar o milho acúla, 

um jeito de produzir, 
pra gente se alimentar. 

Primeiro cantar do galo, 
já se levanta da cama, 

e o camponês se mistura 
a terra que tanto ama. 

 
Amar o campo, ao fazer a plantação, 

não envenenar o campo é purificar o pão. 
Amar a terra, e nela plantar semente, 

a gente cultiva ela, e ela cultiva a gente. 
A gente cultiva ela, e ela cultiva a gente. 

 
Choro virou alegria, 
a fome virou fartura, 

e na festa da colheita, 
viola em noite de lua. 
Mutirão é harmonia, 

com cheiro de natureza, 
o sol se esconde na serra 

e a gente ascende a fogueira. 
 

Amar o campo, ao fazer a plantação, 
não envenenar o campo é purificar o pão. 

Amar a terra, e nela plantar semente, 
a gente cultiva ela, e ela cultiva a gente. 
A gente cultiva ela, e ela cultiva a gente. 

 
Quando se venena a terra, 

a chuva leva pro rio, 
nossa poesia chora, 

se a vida tá por um fio, 
e ela é pra ser vivida, 

com sonho, arte e beleza, 
caminhos alternativos 

e alimentação na mesa. 
Amar o campo, ao fazer a plantação, 

não envenenar o campo é purificar o pão. 
Amar a terra, e nela plantar semente, 

a gente cultiva ela, e ela cultiva a gente. 
 

Zé Pinto, canção Caminhos Alternativos. 
Disponível em: 

https://www.ouvirmusica.com.br/ze-pinto/1941597/
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1 AS AGRICULTURAS NO Q-RGTS E NO A-RN 
 
Eles não lavram nem criam. Nem há aqui boi ou vaca, cabra, ovelha ou galinha, ou 
qualquer outro animal que esteja acostumado ao viver do homem. E não comem senão 
deste inhame, de que aqui há muito, e dessas sementes e frutos que a terra e as árvores de 
si deitam. E com isto andam tais e tão rijos e tão nédios que o não somos nós tanto, com 
quanto trigo e legumes que comemos (Carta de Pero Vaz de Caminha ao rei Dom Manuel, 
em CLARET, 2003, p. 12). 
  

Esse trecho da carta enviada por Pero Vaz de Caminha para o Rei de Portugal sobre o 

mundo recém-descoberto simboliza como a América, desde o início da invasão, foi considerada 

para alguns um local onde não existiam humanos com condições de fazer agricultura.  

Porém, esse argumento é tão arraigado quanto questionado historicamente. Esta pesquisa 

busca se posicionar com os questionamentos e colaborar para a construção de uma perspectiva 

outra da encruzilhada natureza/humanos/agriculturas, especialmente na América.  

Um importante passo, e quiçá o primeiro, é reconhecer que existia agricultura na América, 

como descrito na Parte II desta pesquisa. A partir desse reconhecimento, surge a necessidade de 

encontrar pontos de partidas outros para analisá-la na atualidade. E não reinterpretar o que é 

agricultura com a mesma perspectiva colonial/moderna que ocupa o sistema/mundo (MIGNOLO, 

2007).  

Nesse sentido, e apoiado no giro natural-decolonial (ALIMONDA, 2011a), a partir dos 

encontros com os sujeitos do Q-RGTS e A-RN, observei que identificar os objetivos do porquê se 

faz agricultura nesses mundos, pode ser um (bom) ponto inicial para essa (re)construção. Assim 

sendo, esse é o tema do presente capítulo.  

 

1.1 OS OBJETIVOS DA(S) AGRICULTURA(S)  

 

Antes de apresentar os objetivos, é prudente fazer os seguintes apontamentos: 1) os 

objetivos devem ser entendidos como buscas que as comunidades têm no horizonte ao plantar. 

Desse modo, procuro enfatizar na tipologia ideal (ou utopia?) e nas estratégias de funcionamento 

de cada objetivo, e não na análise de como eles repercutem na natureza. Tema que, espero, possa 

ser tratado em outras pesquisas e ações; 2) como os encontros com o Q-RGTS e o A-RN não foram 

iguais, a maneira que descrevo cada objetivo em alguns momentos são distintos e em outros 

complementares; 3) visando manter a lógica de cada encontro, opto por não mesclar as 

informações de cada mundo; 4) começo apresentando um conceito que pode apoiar a existência 

de cada objetivo; e 5) parto da construção textual de cada objeto pelo mundo onde observei sua 
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existência, pois não houve uma proposta inicial de quais seriam os objetivos, nem que eles seriam 

um tema para ser observado a campo.  

 

1.1.1 Objetivo 1: Plantar para comer  

 

O objetivo plantar para comer relaciona-se com o conceito de soberania alimentar. 

Influenciado por debates internacionais articulados pela Via Campesina, tal conceito, no século 

XXI, passou a integrar um amplo conjunto de relações socioambientais. Tanto que, durante o 

Fórum Mundial sobre Soberania Alimentar, realizado em Cuba, ele foi definido da seguinte forma: 
 
A soberania alimentar é a via para erradicar a fome e a desnutrição e garantir segurança 
alimentar duradoura e sustentável para todos. Entendemos por soberania alimentar o 
direito dos povos definirem suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, 
distribuição e consumo de alimentos que garantam o direito à alimentação para toda a 
população, com base na pequena e média produção, respeitando suas próprias culturas e 
a diversidade dos modos camponeses, pesqueiros e indígenas de produção agropecuária, 
de comercialização e gestão dos espaços rurais, nos quais a mulher desempenha um papel 
fundamental (FÓRUM MUNDIAL SOBRE SOBERANIA ALIMENTAR, 2001. p. 4- 5).  
 

Desse modo, o plantar para comer dialoga com um conceito amplo que historicamente 

vem sendo redesenhado por movimentos e entidades diversos que fazem parte, ou apoiam, a Via 

Campesina. Esse processo busca eliminar a fome de toda a população mundial, a partir da 

valorização da diversidade dos “modos de vida dos camponeses”.  

As estratégias construídas no Q-RGTS e no A-RN para conquistar a soberania alimentar 

(o plantar para comer) são descritas a seguir.   

 

-Q-RGTS: Se faz agricultura para comer alimentos gostosos e com vida 

Historicamente, planta-se para comer no Q-RGTS. A fartura de alimentos disponíveis nas 

trilhas e nos sistemas produtivos, junto com as refeições que consumiu, podem ser utilizadas para 

problematizar esse argumento. Nesse sentido, a partir das informações no caderno de campo, 

construí uma estimativa dos alimentos que foram consumidos e observados a campo, sintetizado 

no Quadro 15.  

As informações sistematizadas no Quadro 15 são provenientes de refeições (café da 

manhã, café da tarde, café de boas-vindas, almoço e janta), além dos trabalhos nas roças e nas 

caminhadas nas trilhas durante o trabalho de campo. Que pese os limites metodológicos da maneira 

que as informações foram coletadas, e a forma que se agrupou os alimentos (existem mais 

variedades de banana e feijão, por exemplo), o que se pretende problematizar é: a maioria dos 
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alimentos (77,7%), são oriundos dos sistemas produtivos das famílias do Q-RGTS, isto é, as roças 

individuais ou doações das roças dos companheiros.  

 
QUQUADRO 15 – Estimativa e origem do alimento consumido e observado no Q-RGTS 

ORIGEM ALIMENTO QUAN. 

Unidade 
Familiar 

abacate; abil; abóbora; açúcar mascavo; ameixa; araçá boi; arroz crioulo; 
azedinha; banana; banana frita; cabeludinha; cacau; café; cajá manga; caldo de 
cana; cana de açúcar; canjica; conserva de cebolinha; chá de amendoim; chips 
de banana; chips de inhame; chips de mandioca; couve refogada; feijão; folha 
de inhame; frango caipira; inhame; graviola; jaca; laranja; mandioca cozida; 
milho; paçoca de amendoim; pamonha; pão caseiro; porco caipira; rapadura; 
sorvete de inhame e abacate; tomatinho; torresmo; virado de feijão; melado 

42 

Doado pela 
Comunidade 

abobrinha; couve refogada; farinha de milho; feijão; mandioca frita; melado; 
miúdos de porco; miúdos de galinha; pastel de juçara; porco caipira 10 

Fora alface; arroz; bagre; carne de boi; carne de frango; carne de soja; curimba; pão; 
queijo; sopa de macarrão; tomate 

11 

TOTAL DE TIPOS DE ALIMENTO: 63 
FONTE: Elaborado pelo autor a partir da pesquisa de campo (2022). 

 

Esse plantar para comer também é expresso num ensinamento do Joaquim/Jacaré, 

enquanto plantávamos inhames na roça de sua família: 
 
Caderno de campo - 08-02-2020 - Joaquim/Jacaré: Eu não faço quase nada 
aqui, os outros que fazem roça [grande]. Mas eu tô com feijão seco arrancado, 
ali também tem um batatal, no outro lado tem um monte de coisas plantadas. Se 
eu precisar tirar da roça mais feijão, hoje tem. Tem banana, mandioca, batata 
doce, couve, abóbora, milho, pupunha, vagem, tomatinho, aquela batata salsa 
amarela. Aquele taiá plantado ali que é gostoso de comer cozido [...]. Eu falei 
para minhas crianças: vocês metam o pau piazada. Plantem feijão, plantem as 
coisas para comer. Plantem bastante batata doce. Plantem rama, couve. Plantem 
bastante e de tudo. 
 

O ensinamento de Joaquim/Jacaré de plantar de tudo para comer foi observado na roça 

que estávamos trabalhando. Havia um mosaico de culturas agrícolas distribuído no espaço, 

plantados em tempos diferentes. Por exemplo, observei num pedaço da lomba tinha feijão no ponto 

de colheita, misturado com batata doce e milho. Na baixada havia um quadro de feijão mais novo, 

que seria colhido três semanas depois, ao lado de um mandiocal composto por plantas de vários 

tamanhos. Cabe destacar a presença de variedades diferentes da mesma espécie. Havia feijão que, 

geralmente, demorava 45 dias para colher junto de outros com tempo de colheita maior (60-70 

dias).  

De fato, a combinação entre plantios da mesma espécie em períodos diferentes e 

variedades que produzem em tempos distintos, contribui para existir comida na roça por mais 

tempo. Por outro lado, isso não impede que existam “carros chefes”, ou seja, variedades/espécies 

que ocupem uma maior área na roça.  
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A existência de “carro chefe” foi observada em outra roça que do Joaquim/Jacaré visitada 

no dia 22-12-2021. Nela, havia dois montes de feijão seco armazenando (Figura 46) e mais um 

bom tanto plantando. Pergunto se os feijões eram de variedades diferentes e ele responde: “Não! 

Aqui só tem pardinho! Lá embaixo têm dos outros, mas aqui é tudo pardinho [...]. Faço assim pra 

dar mais volume pra vender e porque em casa comemos bem desse feijão” (CADERNO DE 

CAMPO: JOAQUIM/JACARÉ, 2021). 
 

FIGURA 46 – Feijão secando na roça da família do Joaquim/Jacaré 

 
FONTE: Capturada pelo autor (2021). 

 

Ainda em relação ao "Objetivo 1: Plantar para comer”, o sabor dos alimentos é algo a ser 

problematizado. A maneira de produção e a variedade das plantas influenciam a confecção de 

comida com sabor singular.  O taiá gostoso de cozinhar, o arroz governinho plantado (também) 

por ter um sabor melhor que o convencional, a carne de porco caipira assada no forno de barro que 

“pururuca mais”, a farinha de milho crioulo feita no pilão da cachoeira e seu gosto de comida dos 

antigos, são situações vividas que apontam para uma relação entre o sabor e o tipo de alimento 

plantado.   
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Junto com o sabor, há a preocupação em consumir alimentos com vida. Para isso, se 

prioriza produzir e processar alimentos sem usar veneno e busca-se que esses alimentos 

contribuam para a saúde tanto de quem produz, quanto de quem consome. Ainda que a relação 

entre alimentação e saúde seja complexa, a premissa “os antigos costumavam comer isso e não 

ficavam doentes”, influencia no jeito de plantar. A escolha por evitar o uso de veneno também se 

relaciona com o cuidado com os seres que convivem nos sistemas produtivos, como as minhocas 

na roça onde o Pinincha plantou o arroz governinho.  

Ou seja: a agricultura tem como objetivo comer alimentos gostosos e com vida no Q-

RGTS.  

 

-A-RN: Se faz agricultura para ter comida de verdade e cuidando da natureza  

Garantir a alimentação das famílias é um objetivo presente no cotidiano da comunidade. 

A soberania alimentar é uma busca estabelecida desde a ocupação do assentamento, como se 

observa no trecho a seguir: 
 
Caderno de campo - 10-09-2021:Wilson me ensina sobre as dificuldades da pandemia. 
Para isso recorda estar vivenciando desafios há muito tempo. Desde o tempo que casou e 
construiu sua casa, as dificuldades estão presentes. Quando acampado, em conjunto com 
a Ângela [sua companheira] definiram três pontos para sobreviverem as dificuldades. Em 
escala de importância são: 
1. Plantar comida: Ter comida saudável e diversificada o ano todo é importante. 
Contribuiu para a autonomia e impede o endividamento no mercado; 
2. Participar da luta: estar nos espaços de formação e articulação do MST para trazer as 
informações e debater com os companheiros do Assentamento é importante. Ajuda a 
alinhar alguns entendimentos e manter os vínculos com outros companheiros 
3. Estudar: continuar estudando para compreender o mundo foi outro ponto. Houve 
muita ajuda mútua para que ambos seguissem estudando, como a definição dos dias que 
cada um iria à escola. Note-se que, o estudo não se restringe a educação formal 
(escola/Universidade). Os espaços de formação do MST, participar (e fazer) palestras, 
diálogo com companheiros do assentamento e de outros locais e a práxis adquirida no dia 
a dia das atividades, são entendidas como caminhos de aprender e ensinar.    
  

“Plantar comida” é um objetivo que não se descola de outros aspectos da corrente do A-

RN, como continuar estudando e participando da luta. Entretanto, ele foi elencado como o principal 

ponto de (re)existência. A partir dessa escolha, a comercialização, os espaços de processamento, 

o tipo de manejo na paisagem e a diversidade e quantidade de plantas cuidadas vão se 

(re)desenhando.  

Um caso exemplar desse (re)desenho é a quantidade de produtos das entregas diretas do 

site do A-RN, sistematizado no Quadro 16.   
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QUADRO 16 – Alimentos descritos como comercializados no site do Assentamento Recanto 
GRUPO ALIMENTO QUAN 

Chá e tempero Alecrim, alho, erva doce, guaco, macela, orégano, pimenta, pimenta doce e cidreira 9 
Derivado Leite Leite, doce de leite, manteiga, nata, queijo, requeijão 6 

Fruta  Laranja de umbigo, laranja lima, lima, limão galego, limão Taiti, mamão, manga, 
maracujá, maracujá doce, mexerica/vergamota, pêssego, poncã e tomate 

20 

Grão Feijão mouro, feijão olho de pomba, feijão preto, feijão rosinha, feijão vermelhinho, 
pipoca, vagem, vagem roxa 

8 

Hortaliça 
Agrião, alface americana, alface crespa, alface mimosa, almeirão, brócolis, cebolinha, 
couve, couve-flor, escarola, espinafre, manjerona, mostrada, pepino, quiabo, radiche, 

repolho, repolho roxo, rúcula e salsinha 

20 

Legume Amendoim descascado, caxi, chuchu e abobrinha verde 4 
Minimante 
processado Abobora picada, colorau em pó, couve picada e mandioca descascada 4 

Panificado 
Bolacha de polvilho, bolo de maracujá, cuca, macarrão caseiro, pão batata doce roxa, 
pão caseiro, pão de abóbora, pão de batata doce, pão de mandioca, pão integral e pão 

trançado colorido 

11 

Tubérculo  Açafrão, batata doce cenoura, batata doce figo, batata doce rosada, batata doce roxa, 
batata yacon, batatinha, beterraba, cebola de cabeça, cenoura, gengibre e rabanete 

12 
 

Origem animal Frango caipira, ovos e torresmo 3 
Outro Mel, melado, suco de laranja e açúcar mascavo 4 

TOTAL DE ALIMENTOS 101 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de informações disponíveis no site do Recanto da Natureza e conversa com 

atores-chaves (2021). 
 

Como observado no Quadro 16, são 101 tipos de alimentos que, de acordo com a 

organização do site do A-RN, estão subdivididos em 11 grupos. Provavelmente essa riqueza é 

maior. Durante as refeições nos locais onde estive, consumi alimentos que não estão 

sistematizadas, como: carne (boi e porco), ora-pro-nóbis, milho verde, arroz de sequeiro, melancia, 

melão, mamão e outras variedades de feijão. 

Essa diversidade tem relação com a estratégia desenvolvida pelas famílias de “primeiro 

plantar comida, comercializar o excesso e ir multiplicando a quantidade de área, indivíduos e 

espécies nos anos seguintes”.  Essa estratégia é simbolizada numa expressão criada pelo Divo e 

repetida por outros companheiros do A-RN: “ano que vêm, eu tamô rico piá”.  

Entretanto, essa riqueza não se restringe a dimensão econômica, conforme é ensinado no 

trecho a seguir:  
 
Caderno de campo - 19-10-2021 – Wilson/ mensagem de aplicativo: Ô Rodrigo, tubo 
bão? Passei na horta ali e tirei umas coisas para fazer uma boia. Depois tratei os porcos e 
as galinhas, depois que voltei das entregas de comida lá em Nova Laranjeiras. Aí fiquei 
pensando: tamô rico! O que você acha dessas fotos? (Figuras 47a, 47b e 47c). Têm 
Batatinha crioula, cebola, abobrinha, salsinha, cebolinha de tempero, cenoura, beterraba. 
As “alfaces”, né? Escarola e almeirão. Tem brócolis agora. Carne de porco, ovos, 
galinha... Tamô rico piá! 
 

Em conjunto com a diversidade, cabe destacar a qualidade da “riqueza cultivada”. 

Algumas situações, comentadas pelas famílias do A-RN, sobre a realidade de agricultores que 
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optaram pela revolução verde, abre caminho para problematizar esse tema: “tem gente que produz, 

mas não tem coragem de comer”; “tem gente que planta um pedacinho a parte sem veneno pra 

comer, e o resto planta com veneno pra vender”.  

 
FIGURA 47 – Sequência de imagens14 onde se observa 47a: carne de porco; 47b: batata; e 47c: cebola, limão, 

beterraba, cenoura e batata. Todos produzidos no lote da Ângela e do Wilson 

.    
FONTE: Capturadas por Wilson e enviadas por aplicativo de mensagens (2021). 

 

Essa contradição entre produzir algo que não se tem “coragem de comer”, mas que pode 

ser vendido para outros comerem, é um tema complexo. Por um lado, é necessário analisar a 

influência da lógica colonial/moderna no sistema/mundo. Essa lógica (ou Hidra?), ao atuar nas 

dimensões econômicas, culturais e ambientais, contribui para a dominação/exploração ter sido 

considerada a única e universal forma de fazer agricultura, se materializado no século XX na 

revolução verde. Ou seja, há todo um sistema que tenta globalizar um modo de fazer agricultura 

que precisa ser analisado para entender essa contradição (PORTO-GONÇALVES, 2018a). 

Por outro, a meu ver, produzir um alimento que não se tem “coragem de comer”, é um 

forte indício de que algo está errado na encruzilhada agriculturas/natureza/humanos. Mesmo sendo 

preciso cuidar para não atribuir exclusivamente a responsabilidade ao indivíduo/família que está 

fazendo isso, parece-me ser necessário problematizar essas ações. Nesse movimento, a própria 

experiência do A-RN, que no início do Acampamento usava os venenos da revolução verde e 

depois optou pela produção de comida de verdade, pode servir como ensinamento que, 

naturalmente, as coisas não são, mas sim, estão sendo. Incluindo o jeito de fazer agricultura.  

 
14 Embora a resolução não seja a ideal, opto por inserir tais figuras como símbolo das trocas que aconteceram durante 
a pesquisa. Wilson, por exemplo, ao colher seu alimento e prepará-lo, lembrou de tirar a foto e enviar-me. O que, a 
meu ver, sugeri ter existido algo que foi além dos momentos presenciais. E, sim, um processo de aprendizado tanto 
para mim quanto para as comunidades.  

47a 47b 47c 
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Além de complexa, essa contradição não ocupa apenas a produção vegetal. Ela está 

presente em outros sistemas produtivos que utilizam a mesma lógica da dominação/exploração. 

No trecho a seguir, Divo traz ensinamentos sobre esse tema, enfatizando na produção de leite.  
 
Caderno de campo - 16-09-2021 – Divo: O pessoal fala, se não plantar com veneno não 
colhe nada. Mas eu tô colendo aqui, piá! Tirando leite, verdura, fruta, milho, galinha, ovo, 
porco. E é leite e comida de verdade, não é aquela produção cheia de veneno que o pessoal 
produz e nem come de medo do que tem [...]. 
Falam que se não der ração, não tira leite. Eu tiro leite aqui e é leite de verdade. Aprendi 
uma coisa na peleia nossa. Se o caboclo não tiver muita coragem de tomar o leite dele, 
ele não podia nem vender para os outros. Por que pimenta no rabo dos outros é refresco? 
Não! Os “caras” dão tanta porcaria para as vacas produzir leite que eles não têm coragem 
de tomar o leite. Mas pra vender eles têm?! Tá errado isso, piá! 
 

A intenção de tirar e colher “comida de verdade”, simboliza como a preocupação com o 

plantio de alimentos saudáveis, para quem produz e consome, é um aspecto priorizado no A-RN. 

Essa lógica foi observada nos espaços de processamento do Recanto. O caso da extração e 

comercialização do mel (um desses espaços), traz outro aspecto priorizado pela comunidade: o 

cuidado com a natureza, conforme observado no próximo excerto: 
 
Somos uma comunidade rica em biodiversidade, e pela nossa preocupação com o futuro, 
optamos em produzir mel, que é um trabalho conectado com a nossa linha de produção 
orgânica, pois as abelhas cumprem o papel de trabalhar carregando o pólen de uma flor 
até a outra, contribuindo para o processo de fecundação que dá origem a novas plantas e 
seus frutos, e com isso elevando a produtividade. Consumir mel do Recanto, é mais que 
consumir um alimento, é contribuir com a Natureza, e a preservação das espécies 
(RECANTO DA NATUREZA, NOSSA HISTÓRIA, 2021). 
 

Em conjunto com o mel, os acordos coletivos para conservar as áreas com floresta, e a 

intenção de não usar veneno, são exemplos da procura da comunidade em produzir comida 

cuidando da natureza. Como já ensinado pela Ângela sobre manter a corrente e a floresta: “tem 

todo um conjunto. São as abelhas, os animais do solo, os passarinhos, a água. Só que ele [o 

granjeiro) não vê esse conjunto. Mas a gente vê!” (CADERNO DE CAMPO: ÂNGELA, 2021). 

Sintetizando: um objetivo da agricultura no A-RN é plantar comida de verdade 

(saudável) cuidando da natureza. Tanto para quem produz, quando para quem consome.  

 

1.1.2 Objetivo 2: Plantar para dividir 

 

Plantar para dividir relaciona-se com a teoria da dádiva presente no Ensaio Sobre a 

Dádiva de Mauss (2003), especialmente o conceito de reciprocidade. O Autor, ao analisar os 

sistemas de trocas e doações dos Tlingit (grupos humanos situados do noroeste da parte norte da 
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América) e dos Maori da Polinésia, identificou a existência de uma estrutura simbólica composta 

por três aspectos interligados: dar, receber e retribuir. Essa estrutura seria constituída por três 

personagens/entidades: os que doam, os que recebem e uma força simbólica. Essa força foi 

intitulada de Mana, um conceito Maori dado a energia responsável pela manutenção da vida dos 

seres humanos e não humanos (MAUSS, 2003).  

Os atos de dar, receber e retribuir não são realizados (exclusivamente) para o outro 

humano, mas sim, são reciprocidades distribuídas pela Mana. O papel humano nesse processo é 

de contribuir para a continuidade da circulação das dádivas. Mediados pela Mana, circulam bens 

materiais (comida, armas, roupas e afins) e simbólicos (conhecimentos, prestígios, magias etc.). 

Esse movimento pode ser individual (A se relaciona com B mediado pela força vital) ou coletivo, 

onde a circulação acontece entre comunidades, grupos e famílias. Além disso, acontecem 

reciprocidades diretas (quem doa/recebe devolve a dádiva para quem doou/recebeu), ou indireta 

(quem recebe é de outra geração ou território de quem doou) (MAUSS, 2003).   

Sabourin (2008) argumenta que tal circulação é fundamental no processo de constituição 

das sociedades humanas e dos indivíduos, do mesmo modo que influência a produção e circulação 

dos bens materiais e imateriais. Isso porque “se para ser é preciso dar, para dar, é necessário 

produzir. A produção de riquezas materiais é, assim, uma consequência da produção de energia 

espiritual, de Mana” (SABOURIN, 2008. p. 135).  

Ainda que não seja o foco dessas palavras analisar uma possível universalidade da dadiva 

e da reciprocidade, tal teoria pode ser utilizada para compreender o “Objetivo 2: Plantar para 

dividir” no Q-RGTS e no A-RN. As linhas gerais de como a premissa “para ser é preciso dar”, que 

acontecem nessas comunidades, são descritas a seguir.   

 

-Q-RGTS: se faz agricultura para dividir os alimentos gostosos e com vida com o outro 

Historicamente, os sujeitos do Q-RGTS plantam para doar o alimento. A doação acontece 

para pessoas de fora e de dentro do Quilombo, apesar de ser mais intenso entre as famílias. No 

Quadro 16, existe uma linha específica para esse tema. Apesar de não ter sido questionado em 

todos os casos a origem dos alimentos consumidos e observados, identifiquei que 15% da comida 

foi doada pela comunidade.  

Uma situação emblemática desse objetivo foi o trabalho realizado na roça da Maria: 
 
Caderno de campo - 06-02-2020 - Maria: Após realizar alguns manejos na área, Maria 
resolve terminar o serviço e fala para “irmos tomar café”. Ela me oferece algumas espigas 
de milho, mas digo ser difícil retornar de ônibus com tanta coisa. Então ela se direciona 



204 
 

 
 

a um espaço com abobrinha e diz: “você tá parando na Claresdina, né? Leva essa 
abobrinha para ela”. Junto com a abobrinha, levei milho verde e um milho palha roxa. O 
palha roxa é remédio e em algum momento falei que Claresdina tinha pedido um pouco, 
já que precisava fazer chá para seu neto. Me encantei com a leveza da doação, pareceu 
ser algo rotineiro na vida do Q-RGTS. 
 

A “leveza da doação” do milho foi observada em outras ações cotidianas. Quando se 

debulha feijão e aparece visita, normalmente, é doado um pouco. O mesmo acontece ao se 

processar rapadura, melado, açúcar mascavo ou farinha de milho. Não raro, a mochila que me 

acompanhava nas atividades a campo, permanecia cheia graças as doações recebidas. 

Para entender melhor o plantar para doar, alguns ensinamentos da Maria Aparecida são 

chaves. O primeiro é sua felicidade ao doar alimentos para as “visitas”. Não lembro de uma vez 

que cheguei em sua casa que não fui convidado para entrar em sua cozinha. Entre uma conversa e 

outra, o café estava sempre presente. Após o café, outros alimentos eram ofertados, geralmente, 

oriundos da sua roça. Alguns exemplos são: paçoca de amendoim, sorvete de inhame, caldo de 

cana, mocotó, farinha de milho, cascudo, arroz, feijão, banana, rapadura, biju, milho, entre outros 

(ênfase no entre outros). Junto com a doação, com voz alta e dando risada, Maria Aparecida dava 

a seguinte benção: “come Rodrigo, pode comer! Quem bom que você veio! Come mais um 

pouquinho...” 

Outro ensinamento da Maria Aparecida para esse objetivo foi: 
 
Caderno de campo - 04-02-2020 - Maria Aparecida: Antigamente, quando minha mãe 
matava uma galinha ela corria me chamar. Ela dividia a galinha e me pedia para dar para 
os vizinhos. Quando os vizinhos matavam um frango, eles mandavam um pedaço pra 
gente. Agora {no Q-RGTS} as coisas estão muito mudadas. Hoje se mata um boi e às 
vezes chega a estragar a carne no freezer, sem dar para ninguém. 
 

Portanto, desde “antigamente” existe uma rede de solidariedade entre as famílias que serve 

como estratégia de resistência às condições materiais da época. Como no período citado pela Maria 

Aparecida não havia energia elétrica, entre outros aspectos, dar e receber permitia a todos terem 

frango nas refeições mais vezes. Com o passar do tempo, as condições materiais mudam, inclusive, 

tem-se a chegada da energia elétrica. Porém, quando se diminui o dar e receber, mesmo tendo 

freezer, a circulação de comida pode ficar ameaçada.  

Ao olhar o mundo do Q-RGTS com mais profundidade, e conviver mais tempo com a 

Maria Aparecida, emergem novos contornos do plantar para doar. Por exemplo, não se doa o que 

sobra, mas se divide o que tem.   
 
Caderno de campo - 04-02-2020 - Maria Aparecida: A gente sente que a pessoa tá com 
fome, não tem distância. Se der para varar lá, eu levo a comida para matar a fome da 
pessoa. Mas tem muita gente que acha difícil fazer isso, acha que faz falta. Mas eu sou 
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desse jeito, tenho prazer de tratar das pessoas. Eu tô plantando as coisas e fico pensando: 
isso aqui eu posso dar para um, isso aqui eu posso dar para aquele outro. Não carece 
plantar as coisas só para vender (risos altos). Daí dá bem as coisas. 
  

O ato de dividir o que tem precede a colheita. Ele impulsiona o cultivar, como Maria 

Aparecida ensina, quando diz “plantar imaginando quem vai receber”. O resgate e a multiplicação 

do arroz governinho pelo Pinincha ajudado por Deus é outro caso que simboliza a influência do 

doar no plantar. Desde que o punhado de arroz foi plantado por Deus na porta de sua casa, Pinincha 

vislumbrava multiplicá-lo para doar para a comunidade. E mesmo dividindo a metade com os 

passarinhos, a intenção de doar não foi revista. Afinal, não é doado o excedente, é dividido o que 

tem.  

 Colocado em perspectivas essas informações, considero que a agricultura no Q-RGTS 

tem como objetivo plantar para dividir os alimentos gostosos e com vida com o outro. 

 

- A-RN: Plantar para dividir com quem precisa 

Além de buscar preços justos, existe a intenção de dividir a produção com quem necessita 

no A-RN. Mesmo com dificuldades financeiras causadas pela pandemia da COVID-19, a doação 

de parte da produção das famílias Recanto para campanhas organizadas pelo MST, simboliza esse 

objetivo.  

No território da Cantuquiriguaçu, ao menos, 200 toneladas de alimento foram doadas na 

pandemia. O A-RN fez parte desse movimento que distribuiu cesta de alimentos nos bairros 

considerados economicamente vulneráveis nos municípios de Laranjeiras do Sul, Rio Bonito de 

Iguaçu, Quedas do Iguaçu, Espigão Alto do Iguaçu, Porto Barreiro, Goioxim, Cantagalo, e na 

Terra Indígena Rio das Cobras, em Nova Laranjeiras (MST, 2022a).  

Outra campanha de solidariedade do MST que o Recanto contribui foi a Ação Marmita 

da Terra, na qual foram distribuídas refeições semanalmente, com a maioria dos ingredientes 

provenientes dos assentamentos do Paraná, para pessoas em situação de rua na cidade de 

Curitiba/PR. Estima-se a doação de 600 toneladas de alimentos dos assentamentos, incluindo o A-

RN, transformadas em 55 mil marmitas no ano de 2021 (MST, 2022b).  

Participei de algumas ações das campanhas citadas. Nesse processo, chamou-me a 

atenção como as atividades pareciam algo do cotidiano da comunidade e, a meu ver, como quem 

participava se sentia feliz. Busco comunicar essa impressão no seguinte trecho: 
 
Caderno de campo - 04-11-2021: Chego quase no horário combinado (5h40min). Já 
tinha umas 12 pessoas trabalhando no barracão da Coperjunho. A maioria era assentado 
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do Assentamento 8 de junho. Também havia estudantes da UFFS, equipe do CEAGRO. 
Logo depois o pessoal do Recanto chegou trazendo algumas verduras. 
O trabalho inicial (Figura 48a) era organizar as cestas de verduras [...]. As cestas seriam 
entregues para famílias de bairros considerados populares, terras indígenas e em 
instituições de caridade do Território da Cantuquiriguaçu. Depois, identifiquei nas redes 
sociais do CEAGRO que quase três mil cestas foram entregues naquela semana. Cerca de 
70% das 80 toneladas de alimentos foram agroecológicos [...]. As primeiras horas do dia 
foram de trabalho intenso para organizar as cestas. Depois a coisa acalmou e a tarefa era 
ajudar no carregamento nos veículos da Coperjunho, do Recanto e da Prefeitura da 
Laranjeiras do Sul que estavam entregando o material. Nesse processo, senti que todos 
ali estão com muita vontade de ajudar. Sempre que algum articulador do CEAGRO ou da 
Coperjunho indicada alguma ação, parecia haver muito mais mãos para cooperar do que 
espaço para fazer a tarefa. Em um carregamento, saio do lado para tirar uma foto que 
simboliza essa vontade de ajudar (Figura 48b). Havia tantas mãos de assentados, 
estudantes e da equipe do CEAGRO que se formou uma fila de ajuda mútua para carregar 
as cestas.  
 

FIGURA 48 – Sequência de imagens onde se observa em 48a: organização das cestas de alimentos; e 48b) 
carregamento das cestas doadas no Território da Cantuquiriguaçu 

.   
FONTE: Capturadas pelo autor (2021). 

 

Doações (e recebimentos) acontecem dentro da comunidade. Durante as tarefas que 

necessitam de ajuda em que “sempre aparecia alguém”, não raro, se doa algo. Ao carnear um porco 

ou um boi, quem fosse ajudar levava um pedaço para casa. A mesma lógica foi observada nos 

mutirões, onde quem participava muitas vezes retornava com algo. Uma penca de banana quando 

se manejava um sistema agroflorestal ou um tanto de feijão “diferente” quando o serviço era na 

roça.  

A doação dentro da comunidade abre perspectiva para indicar outro aspecto da corrente 

do A-RN: além de dividir o alimento, divide-se a semente/muda/rama/animal que vai virar 

alimento.  

Dar e receber sementes, fortalecida pelo resgate e promoção dos mutirões, é uma 

atividade praticada no A-RN desde a sua fundação (e provavelmente algo que acompanha as 

famílias há gerações). Um ensinamento da Marli, representa essa dinâmica: 

48a 48b 
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Caderno de campo, dados do passado, novembro de 2018 - Marli: Tive a oportunidade 
de participar de atividades no Assentamento Nazareth na cidade de Sidrolândia/MS e na 
Terra Indígena Te’yi Kue no município de Caarapó-MS, articulado pela CPT e pelo 
CEAGRO. Para aproveitar a viagem, organizamos uma campanha de doação de sementes 
com famílias da Cantuquiriguaçu. Passei em alguns grupos para pegar as sementes e uma 
situação com a Marli me chamou a atenção: ao chegar na sua casa, conversamos sobre o 
assunto e ela diz “Deixei um punhado aqui separado. Um pouco de algumas coisas”. Havia 
algo em torno de 30 pacotinhos em diferentes tamanhos. Todos etiquetados com o nome da 
variedade. Lembro de pipoca roxa, branca e vermelha. Amendoim vermelho, preto e 
branco. Hibisco e três ou quadro variedades de feijão [...] Agradeci, além das sementes, o 
cuidado que ela teve em deixar tudo organizado e continuamos conversando. Sentia que ela 
estava orgulhosa de estar doando aquele material [...].  Pergunto (ou provoco?): “quanto é 
o preço das sementes?” De forma enfática ela diz: “aprendi uma coisa faz bastante tempo. 
Sementes a gente não vende, a gente dá! Dá pra ajudar quem tá sem, quem precisa. Também 
tem o seguinte. Se um dia eu perder um tipo de semente, eu sei onde tem para recuperar” 
[…]. Enfim, o plano era ir com um carro de passeio para o Mato Grosso do Sul. Mas a 
quantidade de doação superou a expectativa e articulamos um veículo de carga para levar 
os mais de 500 quilos de sementes doadas. 
 

O ensinamento da Marli que “semente a gente não vende”, assim como a participação nas 

campanhas de solidariedade do MST, indica que, de forma similar ao Q-RGTS, no A-RN não se 

doa o que sobra, mas busca-se dividir o que tem. 

Sintetizado: faz-se agricultura no A-RN para dividir com quem precisa de fora da 

comunidade e para doar (e receber) dos companheiros de assentamento. 

 

1.1.3 Objetivo 3: Plantar para comercializar 

 

Antes de apresentar um conceito para problematizar a existência do objetivo plantar para 

comercializar, é preciso fazer uma provocação: Qual o tipo de comércio está se fazendo? Ter 

retorno financeiro é pecado? Qual é a importância desse retorno para quem comercializa?  

As respostas para tais provocações são diversas. Porém, um (bom) ponto de partida são 

as análises do sistema/mundo colonial/moderno. Conforme mencionado anteriormente, um 

aspecto dessa perspectiva teórica é questionar a eleição da dimensão econômica como única e 

universal razão para qualquer atividade humana (QUIJANO; WALLERSTEIN, 1992).  

Ou seja, a ideia-força que esse ponto de partida problematiza é que a dimensão econômica 

não deve ser eliminada (não é pecado ter lucro). No entanto, é necessário analisar os impactos que 

cada tipo de comercialização promove nas outras dimensões dos modos de vida das comunidades, 

especialmente, as consequências em transformar o lucro em “deus”. Dito de outra forma, é preciso 

distinguir o produzir para viver do viver para produzir (SANTOS, 2002).  
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No decorrer da história, a humanidade construiu diversas formas de comercialização que 

fazem parte da lógica do produzir para viver. Nesse mapa de alternativas, potencialmente não 

capitalistas, estão as experiências cooperativistas, a economia solidária, a economia de 

subsistência, entre outras. Via de regra, essas alternativas carregam valores como solidariedade e 

ajuda mútua para desenhar seus mecanismos de comercialização (SANTOS, 2002).  

Em certa medida, tais experiências fazem parte dos sistemas alimentares alternativos. 

Esses sistemas são formados por uma teia de atividades que envolvem produção, processamento, 

transporte, aquisição, consumo e descarte dos alimentos. A busca por aproximar quem 

produz/processa/transporta/consome, via os circuitos curtos de proximidade, contribui para que 

em tais sistemas sejam promovidos: a construção social do preço, discussão do padrão e a 

socialização dos usos dos produtos comercializados e a circulação da dádiva e o fortalecimento da 

reciprocidade. Entregas de cestas de alimentos e feiras simbolizam esses circuitos (PEREZ-

CASSARINO; FERREIRA, 2013). 

Colocando em perspectiva esse cenário, em seguida descrevo os caminhos do plantar para 

comercializar no Q-RGTS e no A-RN.  

 

Q-RGTS: Se faz agricultura para tecer relações comerciais e socializar os alimentos com vida 

com os consumidores 

Historicamente, planta-se para tecer relações comerciais no Q-RGTS. Alguns exemplos 

de comércio no decorrer do tempo são: o porco criado pelos antigos e levado em marcha para o 

município de Iporanga/SP; o feijão comercializado com os compradores “de fora” nas margens da 

BR-116 da década de 1980 e 1990 do século XX;  o acesso às políticas públicas de aquisição de 

alimentos, como o PAA e o PNAE, articulado pela Associação dos Quilombos e pela 

Cooperafloresta no início do século XXI; as feiras na Barra do Turvo ou nas cidades da região; as 

cestas comercializadas pelos Grupos de Mulheres com ajuda da SOF, programas governamentais 

de aquisição de alimentos, o leite de búfala entregue para o laticínio de Registro/SP; e a venda de 

boi e búfalo para frigoríficos da região.  

Não raro, há mais de um tipo de canal e produto principal sendo comercializado ao mesmo 

tempo. Atualmente, a venda de boi ou búfalo (especialmente o segundo) para frigoríficos, junto 

com produtos de origens vegetais vendidos via cestas do Grupo de Mulheres, e as feiras nas cidades 

de Cajati/SP e da Barra do Turvo/SP são, a priori, as principais estratégias de comércio da 

produção. Entretanto, o turismo vem ganhando espaço no Q-RGTS e servindo como mecanismo 
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de venda, tanto de refeições que usam como base os alimentos das roças, quanto de produtos 

processados, como a farinha de milho, o açúcar mascavo e a rapadura.  

Ainda que cada canal de comercialização possua características próprias, é visível um 

sentimento de “dividir a comida boa com vida” com quem compra os produtos.  Ao dialogar com 

o Pedro Pinincha o ensinamento do Divo que “tá errado” comercializar a produção que a família 

não tem coragem de consumir, emergiu o seguinte ensinamento: 
 
Caderno de campo - 22-11-2021– Pedro Pinincha: Essa coisa de separar o alimento 
que vende do alimento que come tá errado. A pessoa acabava ficando contra seu próprio 
companheiro. Um tempo atrás eu plantei 1500 pé de tomate aqui trabalhando com 
remédios naturais. Eu não tinha medo de pegar um tomate ali, passava a mão nele e comia. 
Não tinha medo de chegar um companheiro e dizer: pode levar que é tudo natural. Porque 
eu não separo o que é pra mim comer e o que é pra vender pros companheiros. Muitos 
querem tirar o soldo do outro. Não se importam se estão vendendo uma coisa que vai 
deixar o companheiro doente.  
 

Logo, não há distinção na maneira de produzir o alimento vendido e o consumido com o 

“companheiro”. Note-se que nessa divisão ter viabilidade econômica é uma busca. A solicitação 

da comunidade, desde as primeiras idas a campo, de ajuda na regularização “do selo de orgânico” 

para ter mais canais de comercialização com melhores preços, ou o argumento observado a campo 

que “se todo mundo for fazer feira na Barra não vai sobrar nem para pagar o ônibus”, são casos 

exemplares da preocupação em ter retorno financeiro das atividades. Porém, “tirar o soldo e deixar 

o companheiro doente” não é algo desejável.  

Existe uma tendência desse retorno financeiro ser utilizado para realizar benfeitorias na 

unidade familiar (cerca, roçadeira, galinheiro), utensílios para a casa (geladeira, máquina de lavar, 

televisão) e melhorar as condições de vida dos jovens (celular, roupa, moto). Isto é: se comercializa 

para manter as condições materiais para viver no Q-RGTS. 

A comercialização é um dos aspectos no modo de vida mais influenciado por fatores 

externos no Q-RGTS. A tensão entre o aumento da área de criação de búfalos, em detrimento da 

roça de comida, é um exemplo dessa influência. As mudanças no cenário político que, 

praticamente, extinguiram os programas de aquisição de alimentos, prejudicou o principal canal 

de comercialização dos quinze primeiros anos do século XXI no Quilombo: o PAA.  Como já 

citado pelo Nardo, sem comercio ele e a Maria, praticamente, deixaram de manejar suas 

agroflorestas e o mato tomou conta. Essa alteração, contribuiu para: 
 
Caderno de campo - 23-12-2021 – Nardo: [...] agora sem comércio, bem dizer paremos 
de manejar e a produção tá bem pouca. Eu fui criar gado branco {que não é búfalo} numa 
área lá pra frente do Nico, fazendo divisa com o Ditão do Cedro. De cavalo dá uma hora 
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e meia de viagem. Na próxima vinda sua pra cá, a gente combina pra você ir trabalhar 
comigo lá.  
 

Ou seja, o tempo que o Nardo utilizava para cuidar das agroflorestas está sendo utilizado 

na criação de gado. Esse cenário é parecido com a criação de búfalo, pois existem frigoríficos que 

compram carne de boi e búfalo no Vale do Ribeira, mas mediante um certo volume. Com isso, a 

criação desses animais, especialmente o búfalo, vem crescendo na Barra do Turvo. No Q-RGTS, 

observa-se um aumento desse tipo de produção nos últimos anos, mas há um controle social que 

almeja definir algumas medidas para evitar os impactos dessa criação na natureza. 

Em síntese: a agricultura tem como objetivo tecer relações comerciais para socializar 

os alimentos com vida com os consumidores, em troca de recursos que são utilizados na 

manutenção das condições materiais do modo de vida do Q-RGTS. 

 

-A-RN: Comercializar com preços justos e ao alcance dos trabalhadores da cidade 

Historicamente, comercializar a comida de verdade é um objetivo da agricultura no A-

RN. Nessas relações comerciais, dois aspectos carecem destaque. O primeiro é a viabilidade 

econômica das atividades, tanto da roça quanto dos espaços de processamento.  

O coletivo de mulheres que administra a agroindústria, por exemplo, elabora e preenche 

planilhas com os custos da produção. Essa sistematização, como mencionado, possibilita entender 

a situação financeira da agroindústria e (re)definir o valor da diária de quem trabalha no local. Na 

roça a dinâmica é similar. Embora nem sempre os valores sejam rigorosamente anotados, análises 

dos preços são corriqueiras. Observei a campo relatos de que o preço “do litro do leite pago quase 

não valia o trabalho”. Esse argumento, inclusive, está direcionando avanços na regularização da 

agroindústria para processamento de leite.  

O segundo aspecto são os preços dos produtos, como ensinado pelo Wilson no trecho já 

citado: “A gente se reuniu para discutir os preços dos produtos […], mas definimos que é 

importante nossos alimentos chegarem a um preço justo para os trabalhadores da cidade, que são 

as pessoas que mais precisam dele (CADERNO DE CAMPO: WILSON, 2017). 

Dito de outra forma: a busca por mecanismos de comercialização onde as famílias do A-

RN recebam um preço justo pelo seu trabalho, não exclui a intenção dos preços serem acessíveis 

as classes sociais menos favorecidas economicamente.  

Tentando compreender essa possível ajuda mútua entre produzir para receber um valor 

justo e alimentar a classe trabalhadora com “comida de verdade”, construí uma estimativa da 

diversidade e dos preços da produção do A-RN. Para isso, entre os dias 11 e 16-10-2021, usei 
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como referência os dados sobre as entregas diretas disponíveis no site do Recanto e comparei com 

dois sites de supermercados da cidade de Laranjeiras do Sul que forneceram esse tipo de serviço 

durante a pandemia da COVID-1915.   

O resultado desse exercício está sistematizado na Figura 49. Esse material foi socializado 

com as famílias do A-RN e serviu como referência para elaboração de um vídeo problematizador 

(https://youtu.be/1ezS-pboCkg). Após a avaliação das famílias do Recanto, o material também foi 

enviado para membros do Q-RGTS, sendo que alguns enviaram comentários interessantes sobre 

o assunto.  

Embora as informações da Figura 48 representem uma “fotografia da realidade” 

observada entre os dias 11 e 16-10-2021 e, por isso, possuiu limites, o retorno das famílias do A-

RN foi positivo, tanto que tal material foi socializado nas redes sociais da comunidade. Além disso, 

não é o foco aqui construir uma pesquisa de preços, mas sim problematizar que um dos objetivos 

da agricultura no A-RN é buscar que os alimentos cheguem aos trabalhadores da cidade.  

Nesse cenário, destaco a relação entre os produtos agroecológicos do Recanto com os 

orgânicos dos supermercados. No site do A-RN foram identificados 111 produtos agroecológicos 

(os mesmos 101 do Quadro 16) e nos sites dos supermercados 11 itens orgânicos. Ao comparar os 

preços desses produtos, observei que dez estão com preço inferior no Recanto, em média 256% 

mais baratos. O preço médio 256% maior dos itens orgânicos nos supermercados, com os limites 

metodológicos já assumidos, instiga a seguinte provocação: que classe tem direito a tais alimentos? 

Parece-me que não é o grupo prioritário escolhido pelo A-RN: os trabalhadores da cidade. 

O segundo tema é a diferença entre os produtos ditos convencionais com os 

agroecológicos. Do total de produtos agroecológicos do site do Recanto (111), 76 itens (86%) 

convencionais parecidos ou equivalentes foram encontrados nos sites dos supermercados. 

Comparando os preços, observei que 74% (71 itens) estavam com menor preço no A-RN, em 

média 122% mais baratos. Enquanto 15% (14 itens) tem variação igual ou inferior a 10% e foram 

classificados como “preço próximo”. Em relação aos que estão com preço superior no Recanto, 

identifiquei 11% (11 itens), em média, 29% mais caros.  

 

 

 
15 O caminho da sistematização foi: a) anotar todos os produtos e preços disponíveis no site do Recanto; b) identificar 
os itens orgânicos disponíveis nos sites dos supermercados e anotar o menor preço; c) sistematizar os itens 
convencionais disponíveis nos sites dos supermercados que eram equivalentes (banana agroecológica e convencional) 
ou parecidos (pão de mandioca agroecológico e pão caseiro convencional) e anotar o menor preço; e d) identificar 
onde o preço mais baixo foi praticado, ou se está próximo (diferença ≤ 10%). 
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FIGURA 49 – Infográfico comparando o preço dos alimentos agroecológicos do A-RN com dois sites de 
supermercados da cidade de Laranjeiras do Sul/PR   

 
FONTE: Elaborado pelo autor (2021). 
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Por fim, cabe destacar que a diferença média do total dos preços aponta que no site do 

Recanto os produtos agroecológicos estão 86,82% mais baratos que os produtos convencionais 

dos sites dos supermercados. Tal sistematização traz elementos para (re)fazer a provocação: que 

classe tem direito a tais alimentos? Parece-me que os trabalhadores da cidade (quem coletivamente 

definiu-se tentar não excluir), têm melhores possibilidades de comer a “comida de verdade” 

cultivada no A-RN. 

Sintetizando: faz-se agricultura no A-RN buscando comercializar com preço justo para 

quem produz e sem excluir os trabalhadores da cidade da possibilidade de adquirir “comida 

de verdade”.  
 

1.1.4 Objetivo 4: Plantar para fortalecer a comunidade 

 

Plantar para fortalecer a comunidade tem dinâmica similar do plantar para doar, mas com 

uma distinção: a ênfase está na ajuda ao coletivo. De qualquer forma, a teoria da dádiva e da 

reciprocidade (MAUSS, 2003), pode ser utilizada para analisar esse objetivo.  

Quando se analisa a ajuda mútua nas comunidades rurais com a teoria da reciprocidade, 

observa-se que a lógica central de dar, receber e retribuir continua. Afinal, a circulação da dádiva 

(Mana), inclui processos entre as comunidades e dentro delas (MAUSS, 2003). Por outro lado, 

existem particularidades nessa dimensão comunitária. Sabourin (2004), ao pesquisar esse tema nas 

práticas e nas estruturas das sociedades camponesas contemporâneas, sobretudo na África, 

Oceania, América Latina e Europa, identificou que as relações de reciprocidade nas comunidades 

estavam acontecendo em torno de três eixos. 

 O primeiro é a ajuda mútua em torno da produção, sendo os mutirões um caso 

representativo. Neles, as trocas de dias de trabalho só são possíveis pela existência de laços de 

afinidade entre os membros das comunidades. A partir desses laços, atividades em torno da 

colheita, plantio e manejo da paisagem que, dificilmente uma família realizaria sozinha, 

acontecem. O segundo se refere ao manejo coletivo em parte do território que se escolheu ser de 

uso comunitário. Os espaços coletivos são diversos, como uma área de pastagem, uma floresta ou 

uma lagoa. A dinâmica de trabalho também muda e vai de situações em que tudo é coletivo, até 

divisões individualizadas dos produtos e do manejo. Por fim, o terceiro eixo é a aquisição e uso de 

equipamentos e estruturas que são provenientes de articulações das comunidades. Para isso, a 
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criação de associações e cooperativas é uma estratégia importante, pois é por meio dessas entidades 

que os bens chegam e se comercializam os resultados (SABOURIN, 2004). 

A seguir, apresento as estratégias da reciprocidade entre o plantar e o fortalecer a 

comunidade no A-RN e no Q-RGTS.  

 

-A-RN: Plantar para fortalecer a comunidade 

Assim como em outros aspectos que a corrente do modo de vida do A-RN constrói, 

fortalecer a comunidade é uma motivação para fazer agricultura. O ensinamento do Élcimo, citado 

anteriormente, que nos espaços educação do MST foi problematizado “pensar primeiro no melhor 

para todos” e como isso dialoga com a ideia de grupos de referência em agroecologia onde, “a 

gente pode até dar um passo menor, mas todo mundo vai caminhar juntos e o coletivo sai 

ganhando” (CADERNO DE CAMPO, DADOS DO PASSADO: ÉLCIMO, 2017), abre caminho 

para dialogar sobre esse objetivo.  

O plantar para fortalecer a comunidade relaciona-se aos acordos coletivos, 

historicamente, (re)construídos no A-RN, pois, como ensinou o Wilson: “Cada vez que nós 

fazemos uma reunião nós discutimos: nosso projeto é esse. Nossos inimigos são esses e nós tem 

que fazer assim. Depois, cada um planta no seu lote e cuida” (CADERNO DE CAMPO: WILSON, 

2021). 

Esse cuidado se materializa na definição de onde e quantas são as áreas coletivas com 

mata do Assentamento. Na troca e multiplicação das sementes crioulas e na luta contra o uso de 

veneno. No resgate e na promoção dos mutirões, na aquisição e uso comum de equipamentos (a 

tobata que motivou o termo corrente) e nas compras coletivas de adubo, sementes e mudas. No 

jogo de futebol dos finais de semana, na organização dos bailes ou na “doação” dos dias de trabalho 

para as entregas de alimentos na cidade. 

O movimento de (re)construção da agroindústria é um bom caso para problematizar os 

cuidados acordados coletivamente que fortalecem a comunidade. Embora os produtos, 

equipamentos e o espaço tenham se modificados com o tempo, o seguinte princípio se manteve: 

“Desde o começo, a gente acreditava que o objetivo da agroindústria não era dar lucro para a 

Associação. Era dar lucro para as famílias do assentamento (CADERNO DE CAMPO, DADOS 

DO PASSADO: ÂNGELA, 2017).  

Ou seja, a agroindústria busca o fortalecimento da comunidade e não, exclusivamente, 

vantagem financeira para o empreendimento. Já que, ao priorizar o processamento de produtos 
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agroecológicos, o plantio de “comida de verdade” tende a aumentar nos agroecossistemas, pois há 

possibilidade de venda. O consumo de itens confeccionados na agroindústria também cresce, 

trazendo mais diversidade de alimentos saudáveis para as mesas das famílias do Recanto. Enfim, 

os elos da corrente da vida do A-RN se fortalecem.  

A força dos laços comunitário é algo que, a meu ver, sempre se destacou no A-RN e causa 

a seguinte pergunta (ou inquietação?): a agricultura tem como objetivo fortalecer a comunidade? 

Ou são os laços comunitários que direcionam a cultura agrícola?  O trecho do caderno de campo 

traz uma reflexão sobre o assunto: 
 
Caderno de campo – 19-01-2022: No retorno paro e tiro uma foto de alguns bois que 
estavam num pasto. Havia uns 30 bois numa “lomba” bem declivosa e praticamente não 
tinha árvore ao redor. Bem diferente do PRV do Divo onde estava trabalhando. Tento 
encontrar alguma moradia. Olho para um lado, para outro e outro. Caminho um pouco e 
não acho sinal de casa nenhuma. Não é só a falta de árvore que era diferente na paisagem. 
É a casa, o vizinho, o campo de futebol. Enfim, é a comunidade que não estava ali. O 
trem da Ferroeste apita, o moro era quase a par da encruzilhada que ele passa. Penso que, 
provavelmente, o trem transportava “coisas” produzidas em locais onde a falta de árvore 
e gente era (muito) maior. Subo na moto, no caminho a realidade não era tão diferente. 
Fico pensando: não é o futebol, o baile, a comercialização, o mutirão, os espaços de 
processamentos, a internet que um pega da casa do outro, as piadas que, invariavelmente, 
iniciam as conversas, o acesso a projetos e políticas públicas e até a opção pela 
agroecologia que promove a coletividade. É a união das famílias que promove tais 
“resistências” e os demais aspectos da vida no Recanto. Portanto, quando se 
prejudicam os laços comunitários, se prejudicam todas as dinâmicas do mundo do A-RN. 
 

Essa mesma inquietação transformei em pergunta para o Élcimo e obtive o seguinte 

ensinamento: “a resposta da pergunta não é o mais importante. O importante é fazer o que você 

sonha” (CADERNO DE CAMPO: ÉLCIMO, 2022). Realmente, creio não ser o caso de definir se 

a agricultura fortalece os laços comunitários ou o contrário. Provavelmente exista uma ajuda mútua 

entre esses elos da corrente do A-RN, que se misturam com outros. Mas, é fato que prejudicar os 

laços comunitários causa mudança em outros elos da corrente.  

Outra questão envolvendo o objetivo plantar para fortalecer a comunidade é o tipo de 

cuidado que se tem com as plantas e as paisagens. Esse cuidado (manejo) foi tema do item 3.2.1 

da Parte III, mas cabe aqui resgatar o ensinamento do site do Recanto do porquê do “cultivar” mel: 

“[...] as abelhas cumprem o papel de trabalhar carregando o pólen de uma flor até a outra, 

contribuindo para o processo de fecundação que dá origem a novas plantas e seus frutos, e com 

isso elevando a produtividade. Consumir mel do Recanto, é mais que consumir um alimento, é 

contribuir com a Natureza” (RECANTO DA NATUREZA, 2021, NOSSA HISTÓRIA). 

Ao cuidar das abelhas, do solo, da mata, da água e dos demais seres humanos e não 

humanos que vivem no Recanto, há uma tendência do equilíbrio dinâmico dos agroecossistemas 
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das famílias se regularem em níveis mais elevados de diversidade de vida. Melhorando, assim, a 

quantidade e qualidade de “comida para todo mundo”, como o mel citado a pouco. O equilíbrio 

dinâmico é um tema abordado por Odum e Barrett (2007) ao analisarem as mudanças nos níveis 

de entrada e saída de energia dos ecossistemas. Os autores identificaram que em sistemas 

ecológicos sustentáveis, há uma tendência de manutenção dos processos ecológicos, mesmo como 

mudanças na composição das espécies e das dinâmicas ambientais com o passar do tempo. Como, 

provavelmente, esteja acontecendo nos (agro)ecossistemas do Recanto.   

Em síntese: planta-se no A-RN para fortalecer a comunidade, por meio de processos 

de ajuda mútua (ou cuidado?) que envolvem as famílias da comunidade, bem como o agro e 

ecossistema do Assentamento.  

 

-Q-RGTS: Se faz agricultura para fortalecer a comunidade  

Fortalecer a comunidade é um dos motivos de plantar no Q-RGTS. No ano de 2019, 

participei da preparação da Festa de Nossa Senhora Aparecida no Bairro Terra Seca, e observei 

como essa relação parece ser forte, conforme exposto no trecho a seguir: 
 
Caderno de campo - 12-10-2019: Ando pela festa, paro e converso com o grupo do 
Quilombo Cedro. Depois encontro a Nelma e o Claudio. Me oferecem cerveja e carne de 
boi e de porco que aceito. Proseamos sobre a festa e pego um “gancho” na carne que 
estávamos comendo para falar sobre a doação dos quatro porcos, que acompanhei a matar 
no dia anterior. Ela reforça que os porcos foram doados e não vê problema em pagar pela 
carne assada na festa, muito menos que o dinheiro vá para a igreja do bairro, afinal “dessa 
vida nada se leva”. Enfim, me chama a atenção a relação entre doação e festa, onde se 
doa para festejar, ser feliz, fortalecer comunidade.  
 

Embora o porco caipira doado pela Nelma e pelo Cláudio seja uma “criação”, ele se insere 

na mesma perspectiva que está se analisando os objetivos de fazer agricultura no Q-RGTS. Além 

do porco, o trabalho para organização do evento, lenha, feijão, pão caseiro, frango caipira, repolho 

e mandioca foram doados pelas famílias do Quilombo, não visando o lucro, mas sim festejar e 

fortalecer os laços afetivos entre a comunidade e os demais participantes, não raro, membros da 

rede de apoio do Q-RGTS.  

Durante outros momentos de convivência, houve relatos de estar fazendo a atividade para 

fortalecer o Quilombo, por exemplo. No dia 19-11-2019, trabalhei junto com a Claresdina e o 

Valdomiro na sua roça pela manhã e na confecção de chips de banana, mandioca e inhame no 

período da tarde (até a meia noite). Os chips, junto com açúcar mascavo, café e outros produtos, 

seriam vendidos numa feira na cidade de São Paulo organizado pelo ITESP. A feira iria começar 
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no dia seguinte e teria duração de três dias. Enquanto estávamos colocando rótulos nos produtos, 

Claresdina diz estar fazendo aquilo para animar outras pessoas a fazerem parte do processo.  

O casal, após muita luta, conseguiu se aposentar e poderia viver com essa renda. Mas, 

não era o valor de troca o maior motivo para trabalhar das seis da manhã à meia noite, viajar no 

dia seguinte até a cidade de São Paulo e fazer feira durante os três dias seguintes. O que motivou 

o trabalho foi a possibilidade de consolidar um mercado para outras famílias acessarem. Foi 

aprender a elaborar um produto novo e com potencial de comércio (o chips), para dividir com a 

comunidade uma maneira de plantar, processar e vender a produção do Q-RGTS. O trecho a seguir 

simboliza esse sentimento de ajudar a comunidade. 
 
Caderno de campo - 19-11-2019 – Claresdina: Os chips (de banana, inhame e 
mandioca) que a gente fez, o café moído, as mudas de árvores, a roça que trabalhamos de 
manhã a gente não faz só pensando na gente. Nem a coisa de tentar o tal selo de orgânico, 
de fazer feira, aprender a fazer uma receita nova da produção que a gente tem aqui. A 
gente faz pensando em ajudar o Quilombo, ajudar todo mundo. 
 

A relação entre a agricultura e o fortalecimento da comunidade foi observada na 

(re)construção do monjolo que fica no córrego Terra Seca. Com o passar do tempo, ele foi se 

alterando. Em cada retorno para a comunidade, notei que algo novo estava acontecendo, como a 

construção de um novo paiol:  
 
Caderno de campo - 22-11-2021 - Maria Aparecida: [...] igual aquele paiol novo que 
fizemos lá no monjolo. Aquilo lá, todos nós conversamos e fizemos juntos. Não fico 
pesado pra ninguém, porque foi uma união que nós fizemos. O Cláudio tirou as tabuas, 
aqui nós corremos atrás de uma placa de metal deixamos brilhosa e o Natanel colocou lá. 
Agora aquele que for fazer farinha, é só lavar e fazer a farinha. Então, a gente luta desse 
jeito. Agora, se for uma coisa desunido, eu vou ter que ter meu forno de torrar, o outro 
mesma coisa. Já pensou se cada um precisa de um? Aí, como é que fica? Desse jeito não. 
A hora que eu colocar o milho na água eu uso. Enquanto eu não tô usando, outro pode 
usar. Eu penso comigo assim Rodrigo. Que adianta a gente ter uma coisa só pra gente? A 
gente precisa entender que um precisa do outro. Eu tenho esse dom assim. 
 

Embora o paiol do monjolo seja novo, o “dom de entender que um precisa do outro” se 

fez presente em outros momentos da (re)construção dele. Ao manter essa lógica com o passar do 

tempo, o milho continuou sendo plantado para ser transformando em farinha. Contribuindo, dessa 

forma, para o fortalecimento da agricultura e dos laços comunitários do Q-RGTS.  

A valorização da comunidade também atravessa o ato de resgatar, plantar, multiplicar e 

doar o arroz governinho do Pinincha. O conhecimento de “aprender a plantar no bastante e no 

pouco”; os alimentos com vida que contribuem para a saúde de quem planta e come, sem matar a 

vida da roça; o resgate de um arroz com sabor singular que enche na panela; e as sementes de uma 
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variedade carregada de histórias, tiveram como pano de fundo o fortalecimento do Q-RGTS. Tanto 

dos sujeitos, quanto da natureza que ali reside. 

Portanto, pode-se argumentar que se faz agricultura no Q-RGTS com o objetivo de 

fortalecer os laços entre as famílias e ajudar a comunidade.  

 

1.1.5 Objetivo 5: Plantar para ajudar na luta de outros territórios 

 

Ajudar outros territórios é um dos objetivos de fazer agricultura. Esse argumento pode 

ser respaldado teoricamente pelo conceito de outra globalização (PORTO-GONÇALVES, 2018a).  

Conforme mencionado, essa globalização é composta por um conjunto de atores 

heterogêneos e com relações complexas entre eles. Caracterizada por ser construída de “baixo para 

cima” e utiliza as tecnológicas que diminuíram as distâncias no século XXI para aproximar as lutas 

de diferentes territórios. Nesse movimento, não raro, observa-se que a mesma questão estruturante 

da globalização neoliberal, causa danos em mais que uma comunidade. Abrindo-se, assim, pontos 

de encontros para unir forças e construir resistências, bem como trocar saberes e fazeres dos modos 

de vidas que (re)existem (PORTO-GONÇALVES, 2018a).  

Complementando esses argumentos, o conceito de globalização contra-hegemônica de 

Santos (2005), contribui para explicar como a aproximação das lutas acontecem. Para o Autor, 

esse tipo de globalização cria redes de apoio que se articulam a partir da escala local, passando 

pela regional, nacional até chegar ao nível global. Nessa trama, são os grupos mais próximos 

geograficamente e culturalmente o ponto de partida para a aproximação das lutas. Na medida em 

que a escala geográfica aumenta, há uma tendência de associações com grupos de modos de vidas 

diferentes, mas que sofrem com o avanço da globalização hegemônica. 

A seguir, trago como essa outra globalização (ou globalização-contra-hegemônica?), se 

materializa no Q-RGTS e no A-RN por meio do “plantar para ajudar outros territórios”.  

 

-A-RN: plantar para construir reforma agrária popular 

Desde a ocupação do A-RN, passando pela montagem da organicidade que auxiliou as 

famílias (re)existirem aos fazendeiros e depois desenhar e (re)ocupar os lotes, bem como definir 

as áreas comunitárias do assentamento, até a valorização do campesinato e da agroecologia que 

influenciam as dinâmicas atuais, o apoio das demais famílias vinculadas ao MST, especialmente 

do Território da Cantuquiriguaçu, se faz presente no Recanto. 
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Essa ajuda foi constante no começo do acampamento e em momentos de eminência de 

conflitos (ordem de despejos ou ameaça dos fazendeiros). Deixando nas famílias do Recanto um 

sentimento de agradecimento, expresso na seguinte frase: “a gente não esquece a ajuda que recebeu 

quando mais precisava. Hoje se tem famílias com dificuldades, é nossa vez de ajudar.”  

Uma situação representativa dessa cooperação é o apoio dado as famílias/grupos de 

Assentamentos da região em transição para a Agroecológica. No Assentamento Passo Liso, que 

está há de 5 km do Recanto, existe um trabalho de pelo menos seis anos envolvendo organização 

de mutirões, conversas, apoio à comercialização de alguns produtos e auxílio na certificação da 

conformidade agroecológica (orgânica). O trecho a seguir contextualiza tal ajuda:  
 
Caderno de campo - 13-10-2021 – Wilson/mensagem de aplicativo: Hoje tô numa 
correria que faltou você pra me ajudar. Tô plantado 40 quilo de feijão orgânico com o 
Pedro Fialka no Assentamento Passo Liso de “as meia com ele”. Plantamos 100 pé de 
banana numa parte mais molhada. Fico os mochões no meio das bananeiras e vamos 
encher de batata doce. Agora tô saindo pra trabalhar numa área com o Divo. Era pra 
chegar lá 12h30min. E já é 12h20min e ainda tenho que pegar o tobata e carrega o 
encanteirador. 
 

O plantio, ainda que seja “as meia”, não diminuiu a vontade de contribuir com o Pedro 

Fialka. Afinal, a batata doce e as bananeiras não entram na divisão. Além disso, observei a campo 

existir uma demanda de serviço no lote da Ângela e do Wilson maior do que o tempo disponível. 

Mesmo assim, ajudar o plantio de feijão foi prioridade. Até o Divo teve que esperar.  

A intenção do A-RN, apoiada pela rede de ajuda mútua já apresentada, em se consolidar 

com um grupo de referência, é outro aspecto do objetivo plantar para construir uma reforma agrária 

popular. Nesse movimento, os tipos de manejos nas paisagens (PRV, SAF e afins), as espécies 

utilizadas, a organicidade da comunidade, o processamento e a comercialização que compõem a 

corrente do Recanto, podem ser vistas e praticadas por outros assentados. Ao fim e ao cabo, como 

ensinou o Wilson: [...] o capitalismo é um modo de produção. Mas que não é só econômico. É 

social, político, cultural [...]. O Paulo Freire na educação fazia assim: vamos educar as pessoas 

colocando trabalhar numa matraca. Eles vão aprender uma coisa e vão ter um tipo de consciência 

(CADERNO DE CAMPO: WILSON, 2021). 

 A comercialização da produção é outro aspecto que se relaciona com a intenção de “ter 

um tipo de consciência” a partir do que se faz. Mesmo podendo existir rejeição por parte de alguns 

consumidores (e de apreço por outros é verdade), a presença de símbolos do MST e do termo 

assentamento nas embagues dos produtos é uma constante. Essa escolha é uma afirmação da 

identidade das famílias como camponesas do MST, além de sensibilizar a sociedade da 
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importância da reforma agrária na produção de “comida de verdade” e ao alcance dos 

trabalhadores da cidade.  

Essa utopia inclui comunidades que não são diretamente relacionadas ao MST, mas que 

se aproximam nas redes de ajuda mútua, incluindo a Via Campesina. Em certa medida, algumas 

situações envolvendo o Q-RGTS fazem parte dessa utopia de “terra para todos”. Ao levar sementes 

ao Quilombo, especialmente depois de socializar o vídeo problematizador do arroz governinho, 

quando o assunto era o preço da semente, a resposta mais comum era: “essas coisas a gente não 

vende. Se for para o Quilombo pode levar.”. A meu ver, essa fala não representa a semente em si, 

mas a oportunidade de se aproximar/ajudar outras comunidades.  

Sintetizando: Fazer agricultura para as famílias do A-RN tem como objetivo ajudar 

(e ser ajudado) famílias camponeses sem terra e assentadas, bem como comunidades rurais 

de outros contextos, a construir uma reforma agrária popular.  

 

-Q-RGTS: se faz agricultura para fortalecer outros Quilombos 

O ensinamento do Pedro Pinincha de plantar o “arroz governinho para distribuir a 

sementeira para todos os Quilombos” abre caminho para problematizar que uns dos objetivos da 

agricultura no Q-RGTS é fortalecer os demais Quilombos. 

O resgate e a multiplicação do arroz tiveram como finalidade socializar os resultados (a 

sementeira) com outros Quilombos. Num primeiro momento, com os companheiros que estão 

próximos e recebem diretamente as sementes do Pedro. Depois, aqueles que estão distantes, 

provavelmente, terão acesso ao arroz por trocas e doações dos companheiros que receberam a 

semente do Pinincha. Esse movimento de circulação do arroz governinho é expresso no seguinte 

trecho: 
 
Caderno de campo - 22-11-2021 - Maria Aparecida: A história do arroz governinho é 
bem essa que o Pedro fala. O primeiro pé de arroz até eu cheguei ver. Nasceu no barranco 
só um pé. De uma semente deu os cachos. Ele guardou e plantou. Na segunda vez que ele 
plantou, fui lá ajudar ele a colher pra guardar a semente. Agora tem semente de arroz por 
vários lugares da semente que ele multiplicou e foi multiplicando. Ele já deu pra Dolíria, 
pro Jair da Jane. Agora tem bastante gente que tem esse arroz. Até eu plantei esse ano.  
 

A relação entre plantar e fortalecer os demais Quilombos é algo também observado na 

convivência com a Nilce, uma liderança da comunidade que representa o Q-RGTS em diversas 

instâncias e organizações, como a CONAQ, Conselho Gestor do MOJAC, ANA e Coletivo de 

Mulheres Negras de SP. O seguinte trecho do caderno de campo a seguir busca comunicar a 

importância da Nilce e do plantar para fortalecer outros Quilombos.   
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Caderno de campo - 21-11-2021: Aceitei o convite da Nilce em participar das atividades 
nos Quilombos Ivaporunduva e São Pedro na divisa das cidades de Eldorado e de 
Iporanga. Saímos cedo e marginando o rio Pardo e Ribeira (caminho similar que os 
antigos faziam) chegamos ao Quilombo Ivaporunduva. Lá conversamos com o Oriel (uma 
liderança do local que foi meu colega no PPGMade) e observei Nilce participar de uma 
série de atividades vinculadas ao Dia da Consciência Negra, como: torneio de futebol; 
missa com o Bispo; conversas com mulheres da região para planejar o Encontro Estadual 
das Mulheres Quilombolas de SP. Entretanto a atividade que mais me chamou a atenção, 
e era o principal motivo da presença da Nilce, foi sua fala para uma rede de TV que estava 
gravando uma reportagem. A fala tinha como objetivo explicar a importância da roça 
Quilombola durante um intercâmbio entre moradores da comunidade São Remo da cidade 
de São Paulo, que haviam recebido doação de alimentos da Cooperquivale (Cooperativa 
dos Agricultores Quilombolas do Vale do Ribeira), moradores do Quilombo São Pedro e 
membros da rede de apoio dos Quilombos do Vale, especialmente o ISA [...]. No retorno, 
fico pensando como Nilce se envolve em muita coisa e lembro de uma frase dela que 
simboliza o motivo desse envolvimento: “essa correria cansa, tem tempo que fico mais 
longe de casa do que em casa. Mas nossa luta é assim. Estamos 500 anos resistindo pra 
manter nosso modo de vida, nossa agricultura tradicional. E não é só o nosso Quilombo. 
São todos os Quilombos que a gente precisa defender.  
 

Outro aspecto desse objetivo é a influência da rede de ajuda mútua apresentada 

anteriormente. A participação da Nilce na atividade descrita aconteceu por demandas de 

organizações que fazem parte dessa rede para contribuir na defesa e na valorizarão da agricultura 

tradicional Quilombola, tema comum para boa parte dos membros da rede. A sementeira do arroz 

governinho (e as histórias e fazeres a seu respeito) também circulam pela rede de ajuda mútua, 

auxiliando, assim, para a multiplicação da semente e do modo de vida Quilombola.  

Sintetizando: a agricultura no Q-RGTS tem como objetivo fortalecer os demais 

Quilombos movimentando saberes, fazeres e sementes da agricultura Quilombola, bem como 

identificar resoluções de problemas comuns das comunidades.  

 

1.1.6 Objetivo 6: plantar para aprender 

 

Aprender é um dos objetivos para plantar. O conceito de coevolução (NORGAARD; 

SIKOR, 2002), abre caminho para justificar esse argumento.  

Para a agroecologia, a coevolução é um conceito-chave. Norgaard e Sikor (2002), ao 

discutirem as bases epistemológicas da agroecologia, demostraram que as culturas humanas 

modificam os sistemas ecológicos, do mesmo modo que os sistemas ecológicos alteram as 

culturas. Dessa ajuda mútua entre o natural e o cultural, emergem os componentes materiais e 

imateriais que constituem os sistemas agrícolas. Historicamente, esse potencial foi selecionado e 

multiplicado pelos camponeses, que construíram processos coevolutivos, onde as dimensões 

ecológicas e sociais se tornaram estruturalmente dependentes uma da outra. Ou seja, fazer 
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agricultura está relacionado com participar de um processo em que se aprende a modificar, bem 

como se adaptar às mudanças socioambientais dos territórios.  

Para entender esse fluxo, um aspecto-chave é trazer para o campo do conhecimento válido 

os saberes e os fazeres dos grupos humanos que há milhares de anos participam dessa coevolução. 

Isso porque, influenciado pela lógica colonial/moderna presente na colonialidade do saber 

(LANDER, 2005), os sujeitos que participam de tal processo e as paisagens que eles (re)constroem 

são invisibilizados e desqualificados.  

Retorno esse assunto no próximo capítulo, por ora, cabe descrever algumas estratégias 

desenvolvidas no objetivo plantar para colher no A-RN e no Q-RGTS.   

 

-A-RN: se faz agricultura para continuar aprendendo 

Historicamente, faz-se agricultura para aprender no A-RN. A expressão “a gente cultiva 

a terra e a terra cultiva a gente” da canção caminhos alternativos, tocada nos encontros do MST, 

abre espaço para debater essa afirmação.  

Nas atividades na roça com as famílias do Recanto, chama a atenção como o manejo dos 

agroecossistemas (a gente cultiva a terra), possibilita a emergência de aprendizados novos (a terra 

cultiva a gente). Um ensinamento do Divo contextualiza esse ponto.  
 
Caderno de campo - 16-09-2021: Divo me mostra a linha de árvores do PRV que estávamos 
manejando. Pergunto pra ele sobre o enxerto das guabirobas e ele me responde: “elas cresceram 
devagar nos quatro primeiros anos. Esse ano parece que tão querendo se formar. Algumas 
morreram e no lugar fiz enxerto de açoita cavalo, ameixa e eucalipto. O eucalipto é o que cresce 
mais rápido, mas as outras são importantes também. Só que não pode ter um tipo só de árvore 
no PRV, por isso a gente tem de ir se virando e encontrando jeito das outras árvores também 
crescerem.  Então dá pra dizer que o enxerto das guabirobas deu certo né? Porque eu tô 
aprendendo como fazer outras árvores crescerem no PRV, né?” 
 

Esse movimento de “aprender se virando”, a partir das demandas que emergem do cultivo, 

foi observada tanto na roça como nos espaços de processamento e de comercialização. Sendo a 

realidade desses processos algo dinâmico que influência e é influenciado por aspectos sociais e 

ambientais, o aprendizado vai se (re)construindo com o passar do tempo.  

Nessa reconstrução, a seguinte provocação é importante: “a comida segue sendo 

preparada e Wilson diz: porque eu faço comida? Para não perder o costume! Se eu paro de fazer 

comida, perco o ritmo de fazer e vou ficar preguiçoso, até esquecer como faz. E isso vale pra mais 

coisas…” (CADERNO DE CAMPO: WISLON, 2021). 

Continuar fazendo agricultura, provavelmente, seja algo importante para não perder o 

costume. Afinal, como o próprio Wilson ensinou, é necessário “educar as pessoas colocando 
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trabalhar numa matraca. Eles vão aprender uma coisa e vão ter um tipo de consciência 

(CADERNO DE CAMPO: WISLON, 2021). 

Nessa estratégia de “usar a matraca para aprender”, os mutirões são chaves. Seu resgate 

e promoção, como mencionado, permite trocar saberes e fazeres entre todos os participantes, na 

medida em que se dá materialidade à construção dos agroecossistemas das famílias do A-RN. 

Inserindo, assim, a importância do coletivo no processo de plantar para aprender (e vice-versa), 

bem como possibilitar novas oportunidades de aprendizagem na medida em que os 

agroecossistemas vão se (re)construindo.  

De fato, continuar fazendo mutirões, usando a matraca, preparando as refeições, fazendo 

enxertia das árvores e trabalhando na agroindústria e nos canais de comercialização, é uma 

estratégia central no A-RN para aprender a cultivar a terra e ser cultivado por ela. Essa dimensão 

prática, ainda que direcione o processo, não exclui outros caminhos. O ensinamento a seguir 

contextualiza esse argumento. 
 
Caderno de campo - 08-11-2021- Wilson: Retornamos para casa para fazer boia. 
Preparamos e comemos a comida de verdade que, como de costume, era praticamente 
toda oriunda do lote. Durante esse tempo, Wilson vai me ensinando uma série de coisas. 
Uma que me chamou a atenção é a seguinte: 
Na agroecologia a gente precisa de conhecimento. Tem que ter o conhecimento popular, 
mas também precisa ter o conhecimento técnico, da Universidade. Não tem um jeito só 
de fazer as coisas, a gente precisa ir praticando, experimentado. Tem que ir fazendo. As 
vezes a gente erra, as vezes a gente acerta.  
Hum, você lembra aquela história lá dos objetivos da agricultura? Acha que posso dizer 
que se faz agricultura para aprender? 
Lógico. Precisa de conhecimento para entender um conjunto de coisas. E essas coisas a 
gente aprender só na prática, fazendo agricultura.  
Sabe, a gente vai aprendendo como as coisas funcionam e entende que é só mais uma 
parte da natureza. Que é igual aos outros companheiros, os animais a tudo... 
 

Aprender “fazendo agricultura” não exclui outros tipos de conhecimentos, como o técnico 

da Universidade, por exemplo. Além disso, esse diálogo de saberes torna-se indispensável quando 

se opta pela agroecologia como modo de vida e busca-se entender para modificar “um conjunto 

de coisas”. Nesse movimento de ler o mundo, o modo de “estar sendo” se modifica e emergem o 

entendimento que se é “um elo” da corrente da vida no A-RN, não a corrente toda. 

Destaca-se dos diálogos de saberes do A-RN, a importância da rede de apoio que o 

Assentamento se insere, especialmente os companheiros de MST, o CEAGRO e a UFFS. Com 

esses parceiros, historicamente, foram articulados intercâmbios, seminários, pesquisas e 

assistência técnica, que contribuem para construção do conhecimento no Recanto. 
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Em síntese: faz-se agricultura no A-RN para aprender a cultivar agroecossistemas 

agroecológicos, por meio do diálogo de saberes com companheiros de assentamento e da rede 

de apoio. E, especialmente, praticando o cultivo da terra.  

 

-Q-RGTS: Se faz agricultura para aprender 

Aprender é um dos objetivos de fazer agricultura no Q-RGTS. O plantio do arroz 

governinho pelo Pedro Pinincha que serve como “experimento para saber viver no pouco e no 

bastante” (CADERNO DE CAMPO: PEDRO PININCHA, 2020), apresenta elementos desse 

argumento. Ao plantar numa área menor em um ano sem fogo e colocar os troncos no chão do 

“seu jeito”, Pedro buscava demonstrar para seus filhos e companheiros ser possível fazer 

agricultura em áreas menores. Com o volume de semente multiplicado nos outros anos, seria 

possível (re)aprender a plantar o arroz em áreas maiores, como “no tempo dos antigos”.  

Desse modo, existe um elemento prático no caminho do aprendizado. Em diversos 

trabalhos que participei (ou atrapalhei?) no Q-RGTS, a maneira de comunicar o que precisa ser 

feito era “fazendo”. Descascar a mandioca para fazer chips com o Valdomiro, plantar o milho com 

o Joaquim/Jacaré, colher feijão com a Nilce ou pegar mudas de inhame com o Natanael, são 

algumas situações vividas onde se “ensinava fazendo”.  

O forno de barro utilizado para assar carne de porco caipira nas festividades do Quilombo 

colabora para demostrar a prática na aprendizagem. No trecho a seguir, Claresdina (a 

administradora do forno), ensina como aprendeu a construir e utilizá-lo.  
 
Caderno de campo - 08-11-2021 - Claresdina: Desde essa época {período que morou 
na lomba da Terra Seca perto de seu sogro} eu trabalhava com forno de barro. Meu sogro 
fazia e aprendi com ele (risos). Aprendi olhando e ajudando ele a fazer, gostava de ajudar 
os outros (risos). Ajudando que a gente aprende as coisas. Foi assim que eu aprendi. Meu 
sogro fazia e eu ia ajudando ele a fazer. Ele não falava nada. Não precisava, porque eu 
sempre andava atenta (risos). 
 

Em conjunto com a importância da 224rática, destaca-se no ensinamento da Claresdina a 

alegria envolvida no ato de ajudar. Alegria observada em outros momentos, como na festa de 

Nossa Senhora Aparecida. Além disso, não há um momento específico para aprender. Como a 

vida no Q-RGTS é marcada por ações de ajuda à comunidade, ao vizinho, ao turista, ao 

pesquisador ou ao visitante, o cotidiano das famílias se configura numa fonte contínua de 

aprendizado, por isso, é preciso “andar atento”. Em especial, prestar atenção na convivência com 

os mais velhos e em trabalhos que envolvem os símbolos da comunidade.  
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A influência dos antigos é outra característica nesse objetivo. O cuidado com as plantas, 

o tipo de manejo na paisagem e quais espécies se cultiva são justificados pela constatação que “no 

tempo dos antigos era assim”. O trecho a seguir simboliza a relação entre plantar, aprender e os 

antigos: 
 
Caderno de campo – 22-11-2021 - Maria Aparecida: [...] Ficamos conversando sobre 
as histórias envolvendo as sementes. O amendoim preto que eu trouxe era o tema 
principal. Lembro de Maria me ensinar que: minha mãe foi a vida toda da roça. Ela 
plantava muita batata doce, couve, cará, abóbora e essas miudeza. Mas uma coisa que 
sempre tinha era desse amendoim preto. Aprendi com a mãe que amendoim enterra três 
vezes. A primeira é quando planta. Dá a primeira flor e já tem que aterrar. Na segunda 
flor aterra dinovo. Estranho né? Outras plantas se enterrar demais morre. E o amendoim 
não. A força dele é aterrando, carpindo e aterrando [...]. A mãe também ensinou a plantar 
o amendoim no mesmo dia do milho. Meio ralo o milho mas no mesmo capão. Quando o 
milho fica amarelo, o amendoim tá pronto. Só conheço quando o amendoim tá pronto de 
arranca por causa disso que a mãe falou [...].  
Não carece mais café não Maria. Mas tava escutado a história do cuidado do amendoim 
preto com sua mãe e fiquei pensando que um dos objetivos da agricultura pra vocês é 
aprender. Faz sentido isso Maria?  
Faz sim! Eu aprendi a plantar e colher amendoim indo pra roça com a mãe. Se eu deixar 
de ir pra roça, deixo de aprender. E agora que eu tenho crianças e netos, deixo de ensinar. 
Igual hoje, eles foram arrancar o feijão lá e sentiram falta de mim pra falar se o feijão tava 
bom pra arrancar. Tiraram um pouco de um lado que tava mais seco e trouxeram pra casa. 
Do lado de lá, deixaram os verdes pra semana que vem. Mas se eu tivesse lá, do modo 
que eu vi o tipo dos feijão, eu arrancaria mais um capão. Mas como eles estão continuando 
indo pra roça, vão aprendendo. E aprendendo com os antigos né? Verdade Rodrigo! 
(Risos altos e alegres).  
 

Portanto, desde a época dos antigos até os dias de hoje, quando se vai para roça está se 

aprendendo a fazer agricultura. Nesse processo, a mãe não só ensina, mas ela é a autoridade para 

definir as dúvidas. Entretanto, não é só a mãe que ensina. Ao participar da debulhagem do feijão 

citado pela Maria Aparecida, situação na qual estava seu filho, Rafael, e o Pedro Pinincha(Figura 

50), observei que “o outro” também ensina. Como descrito neste trecho: 

 
Caderno de campo – 23-11-2021 - Debulhar o feijão com Rafael e o Pinincha: durante 
a atividade de debulhar o feijão diversos diálogos aconteceram. A maioria em torno da 
agricultura. Um deles foi mais ou menos assim:  
Rafael: tem um milho plantando que algum bicho tá mexendo. Esses dias de manhã 
escutei um barulho assim {som que não consigo colocar no papel}. O que será que é? 
Pinincha: É rapaz, pelo jeito é passarinho. Se fosse macaco o barulho era assim {outro 
som que não cabe nas palavras}. Ajuda se você colocar uns espantalhos no meio da roça. 
Coloca uns CDs pendurados por fios sabe? Eles vão girar e espantar os bichos. 
Fico pensando como esse, e vários outros, ensinamentos emergem quando se faz 
agricultura. Se a gente não tivesse debulhando o feijão e o milho não fosse plantado, será 
que os ensinamentos seriam comunicados pelo Pinincha ao Rafael? Penso que não. No 
entanto, mesmo se os ensinamento fossem ditos sem o Rafael ter feito a roça, será que o 
aprendizado do Rafael seria o mesmo? Penso que não!  
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FIGURA 50 – Pedro Pinincha (à esquerda) e Rafael debulhando feijão 

 
FONTE: Capturada pelo autor (2021). 

 

De fato, ir para a roça e conviver com o outro carrega consigo o objetivo de aprender a 

cultivar plantas e as paisagens. Nesse movimento, os processos de ajuda mútua se transformam 

em caminhos centrais de aprendizagem e cooperação com o outro. Os mutirões são, quiçá, os 

exemplos mais simbólicos desse argumento no Q-RGTS. Neles, se vivencia com os mais velhos 

atividades que acontecem no Quilombo desde o tempo dos antigos, como fazer um forno de barro 

ou colher arroz governinho. Nessa convivência, é possível observar a maneira que se trabalha, a 

ferramenta utilizada, bem como escutar histórias sobre a área e a atividade. Os saberes em torno 

da técnica (manejo agrícola ou construção de um forno) e o tipo de alimento consumido, também 

são observados, experimentados e escutados pelos mais novos. Ao mesmo tempo, os mutirões 

auxiliam na materialidade dos processos (a colheita do arroz ou a construção do formo). Enfim, os 

mutirões, a meu ver, são algo tão importante nos processos de aprendizagem que penso em adaptar 

a provocação do livro do Paulo Freire Extensão ou Comunicação (FREIRE, 2020), para “Extensão 

ou Mutirão”. 
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Sintetizando: ir para a roça, conviver com os antigos e participar de processos de 

ajuda mútua podem ser entendidos como caminhos para aprender a cuidar das plantas e das 

paisagens no Q-RGTS, sendo esse outro objetivo da agricultura no Quilombo.  

 

1.1.7 Objetivo 7: Plantar para viver bem 

 

Viver bem é uma busca presente em várias dimensões dos modos de vida dos grupos 

humanos, incluindo o “plantar”. Quiçá, essa busca seja um símbolo do giro natural-decolonial 

proposto por Alimonda (2011a). Afinal de contas, ela carrega o questionamento da lógica 

colonial/moderna como universal e único caminho da humanidade e propõe outros sentidos e 

horizontes para a vida.  

O bem viver sistematizado por Acosta (2016), é um conceito que pode ser utilizado para 

problematizar esse objetivo. Expresso em espanhol como buen vivir, em kíchwa sumak kawsay, 

em aymara suma qamaña ou em guarani nhandereko, representa uma oportunidade de 

(re)construir mundos outros. Os povos que lutam pelo bem viver são plurais, por isso, há um 

conjunto de tensões e proximidades entre eles. Contudo, um ponto de aproximação é valorizar suas 

utopias em detrimento das propostas da lógica colonial/moderna de existência, expresso nos 

termos, desenvolvimento, crescimento sustentável etc. (ACOSTA, 2016). 

Sem defender a homogeneização dos povos e caminhos, esquecer ou manipular suas 

origens ancestrais, o bem viver busca ser uma orientação global de existência. Para isso,  
 
sua proposta de harmonia com a Natureza, reciprocidade, relacionalidade, 
complementariedade e solidariedade entre indivíduos e comunidades, com sua oposição 
ao conceito de acumulação perpétua, com seu regresso a valores de uso, o Bem Viver, 
uma ideia em construção, livre de preconceitos, abre as portas para a formulação de visões 
alternativas de vida (ACOSTA, 2016, p. 33). 
 

Construir o viver bem do mundo do Q-RGTS e do A-RN é algo que está além da 

capacidade do autor e dos objetivos desta pesquisa. Entretanto, durante a convivência com essas 

comunidades foi observado como a busca pelo viver bem interfere na agricultura. As linhas gerais 

dessa busca são apresentadas a seguir.  

 

-A-RN: Plantar para viver bem 

Fazer agricultura para viver bem é um ensinamento que emergiu na convivência (ou 

encontro?) com os sujeitos do A-RN, conforme observa-se no trecho a seguir:   
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Caderno de campo – 29-10-2021: Wilson senta na cadeira da área e começa a arrumar 
a bota. Ele se ajeita na cadeira e diz: “Tem uma coisa. Quando eu tô na roça lá no meio 
da tarde e eu sinto que meu corpo pede, não penso duas vezes e volto pra casa. Esquento 
uma água no fogão [a lenha] que é bem prático e rápido. Tomo um [erva] mate e fico aqui 
sentando. Só escutando os passarinhos, o vento e os bichos. Fico aqui em silêncio por uns 
40 minutos. Depois o corpo dá sinal que quer movimentar. Aí eu volto a trabalhar. Porque 
no final das contas, uma coisa que a gente luta é pelo direito de viver bem! Agora, se você 
tá num trabalho que é obrigado a ficar fazendo a mesma coisa sem se preocupar como 
você tá, obrigado a cumprir o horário todo dia, parece mais escravidão. Aqui não pode 
ser assim. Aqui precisamos viver bem.... 
 

O direito de viver bem é uma luta que se entrelaça com a agricultura no A-RN. Nessa 

busca, é preciso ter tempo para respeitar quando o corpo pede uma pausa e não ser escravo de um 

trabalho repetitivo, que considera os humanos mais máquinas do que humanos. 

A provocação do Divo “tamô rico, piá”, traz elementos para compreender esse objetivo. 

Durante uma prosa no dia em que ajudei (ou atrapalhei?) a capina do milho, perguntei o que ele 

queria dizer sobre o termo, a resposta foi essa:   
 
Caderno de campo – 04-12-2021 – Divo: quero dizer que ano que vêm tamô rico de tão 
certo que vai dar as coisas.  
Rodrigo: ano que vem? Por quê?  
Eu falo pra tirar sarro. Porque pensando bem, eu to mais rico hoje do que aquela época 
que eu ficava a cada 15 dias no hospital. Hoje nem sei mais direito onde é o hospital em 
Laranjeiras [...]. Porque se o “cara” não tiver saúde não dá pra dizer que tá rico. Teve um 
rico aí que morreu sem pode comer. O que será que é o cara tá rico? É dinheiro só? Ou é 
ter saúde, amizade, ir pro baile tranquilo, comer comida boa? Ou tipo se reunir pra matar 
um porco e dividir a carne? Ver as coisas se ajeitando, tipo a casa do mel e a 
agroindústria? 
 

 A resposta do Divo para o significado do “tamô rico”, permitiu avançar na análise da 

relação entre agricultura e viver bem. Esse objetivo se entrelaça com as características do modo 

de vida do A-RN. Afinal, a agricultura não pode se transformar em escravidão e impedir a 

participação no futebol, no baile, conversar com os companheiros, tomar um mate ou organizar e 

participar da festa anual do assentamento.  

Além disso, os demais objetivos da agricultura descritos até aqui, influenciam e são 

influenciados pela busca do viver bem. Isto é, para viver bem é preciso plantar para comer comida 

de verdade, dividir com os companheiros, manter os laços comunitários, lutar pela defesa de outros 

territórios e aprender.   

Sintetizando: a agricultura tem como objetivo viver bem no A-RN. Essa busca se 

mistura com os demais aspectos do modo de vida da comunidade e com os outros objetivos 

da agricultura no assentamento.  
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-Q-RGTS: Se faz agricultura para viver bem 

Viver bem é um objeto da agricultura do Q-RGTS. Um diálogo com a Maria Aparecida 

sobre os objetivos da agricultura no Quilombo, traz elementos para problematizar esse tema: 
 
Caderno de Campo – 22-11-2021 – Maria Aparecida: Rodrigo: O arroz não é só uma 
planta. Ele faz parte da vida de vocês. Quando o Pedro Pinincha demora 50 anos pra achar 
o arroz, é como um tio, um primo um parente que você tá muito tempo sem ver e quer 
ver de volta. 
Maria Aparecida: Verdade Rodrigo, é bem assim mesmo. É como se encontrar um dia 
com um parente que você tava acostumado a viver e foi embora. O amendoim da mãe é 
a mesma coisa, é um parente que volta pra casa. É bem pensando isso mesmo. Quando o 
arroz ou o amendoim volta, relembra toda a turmada. Agora chegou um parente que a 
gente precisa cuidar. As vezes o filho, o neto o sobrinho não conhece esse parente. Se ele 
não voltar pra casa, a gente não sabe dele. Se a gente não sabe que existe o arroz 
governinho, a gente acha que só existe arroz do mercado [...]. E esse parente não é do 
Pedro Pinincha, o parente é do QRGTS [...]. 
Rodrigo: Alguns parentes se mantêm. Como é o caso do porco da galinha ou da cana de 
açúcar. Outros parentes vão chegando, a cabeludinha, a jaca ou a pupunha que veio pela 
Coopera. Juntando os novos com os antigos, acaba existindo mais parente para a senhora 
cuidar. Ainda mais a senhora que tem o coração grande né? E quanto mais gente tem pra 
senhora cuidar, mais comida a senhora vai dar. Quanto mais comida a senhora der, mais 
feliz vai ficar. Por isso tô aqui pensando que vocês plantam para viver bem, para ser feliz. 
Faz sentido isso Maria?  
Maria: Verdade mesmo Rodrigo. Eu gosto de doar coisa boa para os outros, para toda 
turmada viver bem.  
 

Portanto, o viver bem, além de ser uma busca no plantar, vincula-se as demais dimensões 

da vida no Q-RGTS, de maneira similar ao descrito no A-RN.  

Esse vínculo pode ser observado nos objetivos apresentados até aqui. Os atos de plantar 

para comer alimentos saudáveis e com vida produzidos pelas famílias (o arroz governinho), doar 

e receber alimentos (o frango caipira que a mãe dividia), fortalecer os laços comunitários (a 

reconstrução do monjolo), comercializar os mesmos alimentos que se come com os 

“companheiros, aprender (a usar e construir o forno de barro), contribuir na luta de outros 

Quilombos (a participação da Nilce em inúmeras articulações), podem ser compreendidos como 

indicadores (ou símbolos?) desse viver bem. 

Sintetizando: viver bem é um objetivo central da agricultura no Q-RGTS. Em certa 

medida, essa busca se entrelaça com os demais objetivos da agricultura e do modo de vida 

do Quilombo.  
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1.2 APROXIMANDO OS OBJETIVOS: UMA PROPOSTA DE ENCONTRAR OUTROS 

PONTOS DE PARTIDA 

 

Os objetivos descritos não devem ser compreendidos como algo definitivo, pois sua 

sistematização foi baseada no encontro com as comunidades, conforme realizado nas etnografias 

colaborativas (FREITAS; HARDER, 2018). Assim, outros encontros podem desenhar diferentes 

objetivos, ou reforçar algum proposto nessa pesquisa. 

Em contrapartida, há algumas considerações que podem ser apontadas. A primeira é como 

a mesma situação de existência típica (o arroz governinho ou a rede do Recanto) pode 

problematizar mais que um objetivo. Essa característica, além da pertinência do método de Freire 

(1987), indica a existência de uma trama que envolve os modos de vida do Q-RGTS e do A-RN, 

ou nos termos de Quijano (2010), de nós históricos heterogêneos, conflituosos e descontínuos no 

espaço e no tempo. 

Esse emaranhamento das situações existenciais típicas com os nós históricos permite 

expor outra consideração: a ligação entre os objetivos. A busca pelo plantar para doar tem relação 

com a intenção de plantar para comer, que se liga à vontade de fortalecer a comunidade, 

comercializar a produção, ou ajudar na luta de outros territórios. Toda essa trama se vincula com 

a busca pelo viver bem. Desse modo, é preciso questionar a lógica colonial/moderna que escolheu 

o lucro como o único e universal motivo para viver (incluindo fazer agricultura) e construir 

processos baseados na premissa de que a realidade é, ao mesmo tempo, diversa e interconectada 

(PORTO-GONÇALVES, 2018a). 

Uma proposta para problematizar a ligação entre os objetivos é construir um gráfico 

estrela (ou radar). Nesse gráfico, cada objetivo é utilizado como uma ponta e pode ser estimado 

com uma nota de 0 a 10. De modo similar ao realizado por Stenboock et al. (2013) na identificação 

de boas agroflorestas no âmbito da Cooperafloresta. 

 Nos objetivos da agricultura, em razão das condições disponíveis, a mensuração de cada 

ponta da estrela não poderá ser realizada com as comunidades. Porém, algumas tendências podem 

ser apontadas.  

A primeira é:  focar em apenas um objetivo tende a fechar a encruzilhada 

natureza/humanos/agriculturas. Isto é, fazer agricultura somente para comercializar, não irá 

promover o bem viver da família/comunidade, como retratado na Figura 51a. Também imaginar 

que todos os objetivos terão nota máxima (Figura 51b), no contexto em que aspectos ambientais e 
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sociais das comunidades apresentam desafios e reorganizações constantemente, é frágil. Assim, 

parece-me que o caminho é buscar um certo equilíbrio entre os objetivos (Figura 51c), onde de 

acordo com o momento histórico, estrategicamente, deve-se escolher qual priorizar.  

 
FIGURA 51– Matriz estrela dos objetivos de fazer agricultura no Q-RGTS e no A-RN, com preenchimento 

hipotético dos valores 

 

 
FONTE: Elaborada pelo autor a partir do trabalho de campo (2022). 

 

Outra característica desse tipo de agrupamento dos objetivos, é que ele não deve ser 

analisado do ponto de vista, exclusivamente, quantitativo. Embora mensurar, como na Figura 50a, 

que a nota para o objetivo aprender é baixa (1) e, portanto, algo precisa ser problematizado, na 

medida em que se reflete sobre o assunto e se conversa com os companheiros, podem acontecer 

51a 51b 

51c 
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mudanças nos valores atributos sem alterações no contexto. Isso porque a leitura do mundo se 

alterou e influenciou nos novos valores. Logo, mais do que a nota, o que se busca com esse 

agrupamento é promover intepretações do porquê está se fazendo agricultura.  

Para contribuir nessas intepretações, dentro e fora do Q-RGTS e do A-RN, organizo no 

Quadro 17 um conjunto de ideias-chaves com base na síntese de cada objetivo, como descrito 

anteriormente.   

 
QUADRO 17 – Ideias-chaves para problematizar os objetivos da agricultura no Q-RGTS e no A-RN 

OBJETIVOS DA 
AGRICULTURA MUNDO IDEIA-CHAVE 

Comer Q-RGTS - Alimentos gostosos e com vida 
A-RN - Alimentos de verdade (saudável) cuidando da natureza 

Dividir 
Q-RGTS - Dividir os alimentos gostosos e com vida com o outro 

A-RN -Dividir com quem precisa de fora e doar (e receber) dos 
companheiros de assentamento 

Comercializar 
Q-RGTS - tecer relações comerciais com os consumidores para socializar os 

alimentos com vida 

A-RN - comercializar com preço justo para quem produz e sem excluir os 
trabalhadores da cidade 

Fortalecer a 
Comunidade 

Q-RGTS -fortalecer os laços entre as famílias e ajudar a comunidade 

A-RN -construir processos de ajuda mútua (ou cuidado?) que envolvem as 
famílias da comunidade e o agro e eco sistema 

Ajudar outros 
territórios 

Q-RGTS 
- fortalecer os demais Quilombos movimentando saberes, fazeres e 

sementes da agricultura Quilombola, bem como identificar 
resoluções de problemas comuns das comunidades. 

A-RN 
- ajudar (e ser ajudado) famílias camponeses sem terra e assentadas, 
bem como comunidades rurais de outros contextos, a construir uma 

reforma agrária popular. 

Aprender 
Q-RGTS - conviver com os antigos e participar de processos de ajuda mútua 

onde se cuida das plantas e da paisagem 

A-RN - dialogar com os saberes, e, especialmente, praticar o cultivo da 
terra 

Viver Bem Q-RGTS - se entrelaça com os demais objetivos e modo de vida do Quilombo  
A-RN -Mistura dos demais objetivos e do modo de vida 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de trabalho de campo (2022). 
 

Esse quadro e o gráfico estrela foram socializados com o A-RN e o Q-RGTS e espero que 

possam inspirar novas pesquisas e reflexões nas comunidades. De qualquer forma, parece-me que 

conviver com as comunidades contribuiu para entender que é necessário dar um passo atrás e, ao 

invés de focar no entendimento do manejo, primeiro perguntar: por que se faz agricultura naquele 

mundo?  

A partir dessa pergunta, é possível encontrar outros pontos de partida para entender a 

dinâmica de transformar as paisagens em casa/roça. Trazendo, dessa forma, o giro natural-

decolonial (ALIMONDA, 2011a) para o âmbito da encruzilhada natureza/humanos/agriculturas.  
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2 A COLONIALIDADE E A DECOLONIALIDADE DAS AGRICULTURAS NO 

SISTEMA/MUNDO 

 

No decorrer deste trabalho venho defendendo a perspectiva de que a lógica 

colonial/moderna carrega um projeto de morte para os humanos e não humanos do planeta. Por 

outro lado, há resistências e projetos decoloniais em curso, que tem a intenção (ou utopia?) de 

promover a vida (MIGNILO, 2017).  

Neste capítulo, busco problematizar a influência da agricultura na natureza e nos humanos 

e os possíveis projetos de morte e vida que ela promove. Para isso, utilizo como referência os 

encontros construídos no Q-RGTS e no A-RN (descritos na Parte III), para analisar as tramas 

culturais, sociais e ambientais de alta complexidade desses territórios, bem como vinculá-las a 

possíveis tendências globais, conforme sugere a etnografia colaborativa (FREITAS; HARDER, 

2018).  

Desse modo, as análises apresentadas não devem ser compreendidas como algo 

totalitário, mas sim como um ponto de partida (ou provocação?), para apoiar pesquisas e ações em 

outras tramas que podem emergir de outros encontros.  

 

2.1. A NATUREZA DA COLONIALIDADE DA AGRICULTURA  

 

A colonialidade da agricultura, ou uma das cabeças da hidra, se por um lado é constituída 

por dinâmicas similares as demais colonialidades, por outro, é composta por um conjunto de 

singularidades. Para analisar tal conceito, com base nos encontros no Q-RGTS e no A-RN, 

proponho a existência de quatro tendências-chaves que, historicamente, a lógica colonial/moderna 

utiliza na (re)construção de seus projetos de mortes, apresentadas a seguir.  

 

1- Eliminação e invisibilidade da herança socioambiental da América  

A primeira e central tendência promovida pela lógica colonial/moderna na agricultura é 

uma tentativa de eliminação e invisibilidade da herança socioambiental da América, especialmente 

do processo de transformação da paisagem em casa/roça. Esse movimento é influenciado pela 

criação de um giro que colocou o modo de vida do sistema/mundo europeu/euro-norte-

americano/capitalista/patriarcal moderno/colonial como único e universal caminho da 
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humanidade. Ao mesmo tempo que buscou eliminar e desqualificar as alternativas (MIGNOLO, 

2017). Dito de outra forma: a lógica colonial/moderna promove a morte da herança socioambiental 

da América. 

No âmbito da agricultura, esse projeto de morte ocupou o sistema/mundo com a ideia de 

que não se cultivada na América e que o continente era, exclusivamente, constituído por florestas 

tropicais e intocadas. Assim, como descrito no Capítulo 3 da Parte II, os diversos domínios 

morfoclimáticos (AB’SÁBER, 2003), os 27 centros de origem e diversidade das plantas 

domesticadas, as 300 populações de plantas identificadas com algum nível de domesticação (fora 

as não identificadas), e os, pelo menos, 12 mil anos de cuidado humano (CLMENT et al., 2015), 

não tiveram seus benefícios e contradições analisados, pois se considerou esse processo como algo 

inexistente.  

Toledo e Barrera-Bassols (2015) definem essa tentativa de apagamento como amnésia 

biocultural. De acordo com eles, essa amnésia atua na  
 
erosão e supressão das diversidades biológica, linguística, genética, agrícola e 
paisagística e sua substituição por desenhos nascidos da industrialidade: desde objetos de 
plástico, vidro, cimento, metal e instrumentos, máquinas e aparelhos; até paisagens 
dominadas por sistemas agrícolas, pecuários e florestais monótonos e especializados, 
variedades genéticas prototípicas e únicas, línguas dominantes ou oficiais e, 
naturalmente, formas de pensamento, sentimento e comportamento uniformizadas, 
banalizadas ou estereotipadas (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015. p. 256). 
 

De fato, a lógica colonial/moderna opera na tentativa de apagar a herança milenar do 

processo coevolutivo que envolveu humanos-ambientes-paisagens-plantas-animais-genes e 

transformou a América em casa/roça (CLEMENT, 2001). Como as situações existenciais típicas 

descritas nesta pesquisa. Tanto o arroz governinho plantado por Deus e semeado pelo Pedro 

Pinincha no Q-RGTS, quanto a corrente da vida que é (re)construída no A-RN, historicamente, 

são invisibilizadas. Os objetivos do porquê se fazem agricultura, descritos anteriormente, também 

são casos exemplares dessa tentativa de desqualificar e eliminar. Afinal, se não há agricultura, não 

há objetivos para ela.  

A desqualificação dessas alternativas, isto é, a promoção da amnésia biocultural 

(TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015), contribuiu para a implantação de um modelo agrícola 

que eliminou parte significativa da herança socioambiental da América (ALIMONDA, 2011a). No 

decorrer dos séculos, os produtos e a forma de produzir do modelo agrícola colonial se alteraram. 

No entanto, desde a criação das capitanias hereditárias, passando pelos ciclos da extração do pau 

brasil, ouro, cana de açúcar, algodão, borracha, café até chegar nas commodities da revolução 
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verde nos séculos XX/XXI, a lógica se manteve: (re)implantar a agricultura na América (incluindo 

seus objetivos) e explorar os sistemas ecológicos com base na dominação/exploração. 

Essa tendência não tentou desqualificar e eliminar as plantas e paisagens. Fundamentada 

numa classificação racial onde os brancos são, naturalmente, superiores (QUINJANO, 2010), essa 

violência atingiu os grupos humanos da América desde o início da invasão europeia, se 

expressando nos genocídios e etnocídios que acontecem no continente desde o século XVI. Ainda 

que seja preciso reconhecer a existência de violência no continente antes da invasão, é a partir do 

seu início que a morte dos povos e das culturas se intensificam, conforme ensinado por Alimonda 

(2011a) na Parte II deste trabalho.   

Paradoxalmente ao argumento de que era preciso levar a agricultura, as culturas agrícolas 

e os saberes e os fazeres associados a elas à América, foram utilizadas no polo dominante do 

sistema/mundo (QUIJANO, 2005), cujo caso representativo é o da batata (Solanum tuberosum). 

Domesticada no continuum andino a cerca de 10.000 anos AP, populações dessa espécie foram 

cultivadas na Europa desde o século XVIII, tendo papel central no combate à fome de diversos 

países, sobretudo na parte europeia do Reino Unido (ROULLIER et al., 2013). Porém, a herança 

dos Andes foi invisibilizada em diversos contextos. Tanto que em algumas regiões do Brasil, 

atualmente, se comercializam a espécie com o nome de “batata inglesa”. 

Posteriormente, as empresas transnacionais do ramo de alimentos também se 

beneficiaram do processo coevolutivo que ocorreu na América. O milho, domesticado a pelo 

menos 10.000 anos AP no centro mesoamericano (DOEBLEY, 2004), é atualmente uma das 

espécies mais produzidas nas monoculturas da revolução verde no mundo (PORTO-

GONÇALVES, 2018a).  

Sintetizando: a lógica colonial/moderna busca eliminar e desqualificar a existência 

de agricultura na América, por meio da morte dos processos de transformações das 

paisagens em casas/roças e dos genocídios e etnocídios, historicamente, realizados no 

continente. Em contrapartida, estimula a implantação de um modelo de agricultura que 

prejudica (ou mata?) a herança socioambiental da América.  

 

2-Dominação/exploração das plantas e das paisagens 

Influenciado pela colonialidade da natureza (WALSH, 2009; ALIMONDA, 2011a), a 

lógica colonial/moderna promoveu como único e universal caminho para a relação humanos e 

natureza, sua transformação em objeto separado dos humanos, para ser dominada/explorada pela 
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parte da humanidade categorizada como, naturalmente, superior. Essa colonialidade, ou cabeça da 

hidra, contribuiu para que o manejo nas plantas e nas paisagens tenham como horizonte a 

dominação e a exploração. 

Nas domesticações de plantas e paisagens, essa perspectiva levou ao entendimento de que 

a única direção das categorias proposta por Clement (2001) é transformar uma população de 

plantas de silvestre em cultivar moderna. Enquanto, nas paisagens, o caminho é partir de intocada 

até uma monocultura. Nesse cenário, o processo coevolutivo que promove a (re)construção, no 

tempo e no espaço, do tipo de domesticação que está se praticando, foi substituído pela 

disseminação de um único e universal sentido, pautado na morte do que é assimétrico a ele.  

Como resultado, tanto as cultivares modernas quanto as monoculturas presentes na 

revolução verde se disseminaram na América (em especial na sua parte latina), como a única opção 

de fazer agricultura no final do século XX. Em contrapartida, boa parte das demais categorias de 

plantas e paisagens historicamente domesticadas, foram mortas ou severamente prejudicadas. Esse 

movimento, vêm gerando uma tendência de homogeneização das culturas agrícolas. 

Por exemplo, no planeta foram identificadas cerca de 300.000 espécies vegetais (fora as 

não identificadas), dessas, 10% (30.000) possuem uso alimentar. Contudo, apenas 12 plantas são 

fonte de 75% da alimentação vegetal da humanidade. Em escala de grandeza são: arroz, milho, 

trigo, soja, feijão, tomate, inhame, mandioca, beterraba, cana de açúcar, batatinha (batata inglesa) 

e batata doce. Sendo que “apenas três – arroz, milho e trigo – contribuem, com aproximadamente 

60% das calorias obtidas das plantas por seres humanos” (FAO, 2005, p. 5). 

No Q-RGTS, essa tendência atua quando a rotação no tempo e no espaço do mosaico agro 

e florestal é enfraquecida pelo avanço de pastagem, geralmente braquiária (Brachiaria ssp), uma 

gramínea originária da África que se adaptou ao ambientes do Brasil (PINHEIRO MACHADO, 

2010). No caso do Quilombo, é utilizada para criação de búfalo e de gado. Note-se que não estou 

querendo comunicar que manejar áreas de pastagem é um problema, afinal, desde o tempo dos 

antigos, ela está presente no mosaico da paisagem. Todavia, é preciso continuar cuidando para ela 

não se tornar a única e eliminar a rotação entre florestas e roças que acontece no Q-RGTS. No 

Vale do Ribeira, o contexto socioambiental do Quilombo, as pastagens para criação de búfalo e a 

monocultura de banana são os maiores cultivos que promovem a dominação/exploração e morte 

das paisagens 

No A-RN, essa tendência atua na tentativa de romper a ajuda mútua entre os sistemas 

produtivos (PRV, horta, agroflorestas etc.), e implantar cultivos da revolução verde, sobretudo 
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monoculturas de milho e pastagem para criação de gado. Esse tipo de cultivo funciona com alta 

dependência de insumos externos e pouca interação entre as partes dos agroecossistemas 

(ALTIERI, 2012), podendo causar rompimentos significativos na corrente da vida do 

Assentamento. Na região do Recanto, a Cantuquiriguaçu, os maiores cultivos dessa lógica são 

pastagens e as monoculturas de soja, milho e eucalipto.  

Tais rompimentos e apagamentos, somado ao avanço das monoculturas da revolução 

verde, estão causando sérios prejuízos aos complexos e diversos sistemas ecológicos da América. 

O impacto é tamanho que Alimonda (2011a) usou o termo ecocídios para denunciar o avanço desse 

projeto em vários pontos do continente.  

Sintetizando: a lógica colonial/moderna estimula a dominação/exploração de plantas 

e paisagens que tende a aumentar os ecocídios e diminuir o número de culturas agrícolas e a 

ajuda mútua entre e dentro dos agro e eco sistemas na América. 

 

3-Epistemicídios e homogeneização dos saberes 

A colonialidade do saber que, de acordo com Lander (2005), escolheu o contexto social 

histórico europeu como ponto inicial e referência de futuro para toda a humanidade, e a ciência 

moderna a única forma de construir e validar o conhecimento, são a base para descrever como a 

lógica colonial/moderna favorece o avanço da morte dos saberes (os epistemicídios) e a 

homogeneização do saber. 

Segundo Mignolo (2017), os epistemicídios são um conjunto de assassinatos das 

estratégias de construção dos conhecimentos que não se enquadram na perspectiva da matriz 

colonial de poder. Como resultado, uma vasta gama de saberes e fazeres foi desqualificada e 

assassinada. Em seu lugar, a ciência moderna passou a ser considerada não a mais adequada, mas 

sim a universal maneira de entender a realidade. Disseminando no sistema/mundo uma tendência 

de homogeneização do saber.  

Na agricultura, desde o início da invasão europeia, esse projeto de morte está em curso. 

No rural brasileiro os epistemicídios são simbolizados por premissas carregadas de preconceitos 

como: “não existe agricultura na América”, “índio não planta”, “Quilombola é vagabundo”, 

“camponês é um jeca tatu” ou “mulher não sabe trabalhar na roça”. Dessa forma, os saberes 

relacionados aos tipos de manejo na paisagem e as plantas utilizadas por esses sujeitos foram 

consideradas como algo, naturalmente, inferior.  
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Com o argumento de tentar “salvar” tais sujeitos, foram implantados modelos de 

agricultura que se apoiaram na validação de parte da ciência moderna para se expandir pelo rural. 

Esse movimento, no Brasil, se intensificou a partir da metade do século XX por meio da 

disseminação das monoculturas da revolução verde que se fundamenta na seguinte aliança: 1) as 

entidades de pesquisa e empresas transnacionais do agronegócio desenvolvem os equipamentos, 

sementes e insumos; 2) as Universidades passam esse conhecimento para os estudantes, que depois 

de formados, transferem para as comunidades rurais; e 3) os bancos disponibilizam crédito para 

aquisição dos produtos desenvolvidos pelas empresas e entidades de pesquisa (DELGADO, 2012).  

Tal modelo vem colonizando boa parte do rural brasileiro, desqualificando e tentando 

eliminar o processo coevolutivo entre os humanos, as plantas e a paisagem, incluindo a capacidade 

de aprender (ou coevoluir) ao fazer agricultura. No trecho a seguir, busco comunicar como a 

desqualificação do saber é algo relatado no A-RN. 
 
Caderno de campo – 29-10-2021 - Wilson: No começo não foi fácil fazer os camponeses 
entrar no pacote do veneno. Vamos imaginar que ali em cima, depois de tirar o mato com 
pantaneira, estavam passando veneno. Naquela época [entre 1980 e 1990] a gente ficava 
vendo aqui de baixo meio escondido. Com receio daquilo. Demorou uns anos para o 
veneno ir se espalhando. Foram aparecendo propaganda, trator, pantaneira e caminhonete. 
Os fazendeiros foram tomando as terras e espalhando esse pacote. Alguns foram 
arrendado para outros fazendeiros maiores para criar gado. Depois, para você ter uma 
ideia, a Ângela conta que as pessoas ficavam com vergonha de falar dentro do ônibus 
para Laranjeiras que plantavam batata-doce. Foi indo até que o veneno domino a cultura 
da nossa região. 
 

Portanto, se por um lado “demorou uns anos para o veneno ir se espalhando”, por outro, 

quando consolidada a revolução verde na região, a influência foi tamanha que até dentro do ônibus 

se evitava falar das plantas cultivadas que não se enquadravam no novo modelo. Além dessa 

situação, os ensinamentos do Divo que “o pessoal fala: se não plantar com veneno não colhe nada” 

(CADERNO DE CAMPO: DIVO, 2021), ou a própria resistência interna da comunidade em 

consumir os panificados orgânicos, são casos representativos da maneira que se tenta apagar os 

saberes da comunidade rurais, para então implantar as sementes, insumos e monoculturas da 

revolução verde.   

No Q-RGTS, as monoculturas de grãos da revolução verde não ocupam o Quilombo com 

a mesma intensidade. Entretanto, a desqualificação do saber também se faz presente. A tentativa 

de apagar que, desde a criação do Quilombo, é (re)construído um sistema agroflorestal no local, 

representa essa dinâmica. Os argumentos que o Quilombo está dentro da RDS Quilombo Barra do 

Turvo, mesmo o Q-RGTS sendo formado cerca de 80 anos antes, simboliza essa dinâmica. Afinal, 
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ao invés de valorizar os saberes e fazeres agrícolas que contribuíram para (re)existir floresta, 

optou-se por criar unidades de conservação que impediam a presença humana.  

Outra característica da tentativa de desqualificar e eliminar os saberes no Q-RGTS (e nas 

demais tendências aqui apresentadas), é a questão da raça/etnia. Afinal, como descrito por Quijano 

(2010), a MCP sustenta-se na imposição de uma classificação onde as raças/etnias não brancas 

são, naturalmente, inferiores. Portanto, essa classificação tende a acentuar os epistemicídios dos 

povos negros, incluindo suas estratégias de resistência de fazer agricultura e as plantas e paisagens 

cuidadas por eles.   

Sintetizando: a lógica colonial/moderna tende a causar epistemicídios e a 

homogeneização dos saberes, também relacionados a agricultura. Atualmente, essa lógica 

atua na colonização do rural pelas monoculturas da revolução verde. 

 

4- Inclusão na globalização neoliberal e intensificação da produção de commodities 

O conceito de globalização da natureza (PORTO-GONÇALVES, 2018a) abre caminho 

para problematizar a tendência de avanço de um modelo de globalização que intensificou a 

expansão da lógica colonial/moderna a partir da metade do século XXI. Essa expansão se relaciona 

com a quarta fase da globalização da natureza, conceituada por Porto-Gonçalves (2018) de 

globalização neoliberal ou período técnico-científico-informacional. Nela, a junção entre mercado, 

ciência e avanços tecnológicos, com o regime neoliberal da economia mundial - apoiada pelas 

recomendações das organizações internacionais (FMI e o Banco Mundial) - intensificou a retirada 

e movimentação dos bens naturais do planeta em escala, de volume e de distância respectivamente 

nunca atingidos. 

Na agricultura, como já mencionado, a revolução verde é central, sobretudo na parte latina 

da América. Entretanto, cabe aqui ressaltar a influência das commodities nesse processo. Com o 

argumento de acabar com o fome, as monoculturas da revolução verde focaram na produção de 

matérias-primas com baixo valor agregado, em larga escala, voltadas ao mercado externo e com 

preços definidos pelas bolsas de valores situadas nos ditos países desenvolvidos, isto é, as 

commodities (PORTO-GONÇALVES, 2018a). No Brasil, o soja e o milho transgênico são as 

principais mercadorias produzidas nesse modelo no século XXI (GLASS; SANTOS, 2018). 

Que pese a quantidade de dinheiro e de matéria-prima movimentados anualmente por esse 

modelo agrícola, a fome continua sendo um problema. Como denunciado por Castro (1946) desde 

a metade do século XX, a insegurança alimentar não é algo endêmico resultado das condições 
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socioambientais, mas sim um problema estruturante da sociedade que envolve aspectos políticos 

e econômicos e o modo de produção. Apesar disso, está ocorrendo um aumento das monoculturas 

produtoras de commodities a partir da segunda metade do século XX. O avanço desse tipo de 

agricultura vem demostrando que seu objetivo não é eliminar a fome, mas gerar lucro econômico, 

como descrito a seguir:  
 
A monocultura de alimentos (e outras) é, em si mesma, a negação de todo um legado 
histórico da humanidade em busca da garantia de segurança alimentar na medida em que, 
por definição, a monocultura não busca alimentar quem produz, e sim, à mercantilização 
do produto [...]. Não raro, as regiões especializadas em agricultura de exportação, 
sobretudo na Ásia, na África e na América Latina e Caribe, vivem frequentemente diante 
da insegurança alimentar, não só porque os melhores solos são destinados a produzir pra 
fora, [mas também em virtude de] como é concentrada a propriedade da terra (PORTO-
CONGALVES, 2018a, p. 213-214). 
 

Logo, a globalização neoliberal e a produção de monoculturas de commodities se 

vinculam a concentração da propriedade da terra. Essa concentração se intensifica nessa fase da 

globalização, já que a necessidade de expansão da produtividade por área e de área total plantada 

é uma tendência necessária para manter tal modelo (PORTO-GONÇALVES, 2018a). Esse quadro 

contribui para a América Latina possuir a pior distribuição de terras do mundo. Tanto que na região 

“51,19% das terras agrícolas estão concentradas nas mãos de apenas 1% dos proprietários rurais” 

(GLASS; SANTOS, 2018). 

Outro aspecto que a globalização neoliberal e a produção de commodities estimulam é o 

êxodo rural. O Brasil é um caso representativo da situação latino-americana. Num período de 60 

anos (1950 até 2010) a população no meio rural diminuiu de 69% para 16% (IBGE, 2010). Essa 

migração auxiliou na formação de uma população de proletários com hábitos alimentares 

diferentes que, ao invés de cultivar seu alimento, passaram a adquiri-los nas redes de varejo dos 

impérios alimentares. Além disso, o conhecimento em torno do processo coevolutivo com as 

plantas e as paisagens foi simplificado e sua comunicação à próxima geração prejudicada (SILVA 

et al., 2022).  

Essa complexa trama também chega nos mundos do Q-RGTS e do A-RN. No Recanto, 

durante sua fase de trabalho coletivo a produção de monoculturas de commodities se fez presente 

e deixou a impressão, citada anteriormente, que depois de “plantar desse jeito, quase viramos 

sócios da agropecuária e as contas começaram a chegar” (CADERNO DE CAMPO, DADOS DO 

PASSADO: WILSON, 2021). Também foram observados relatos das dificuldades de algumas 

famílias, em pagar os empréstimos adquiridos nos bancos para implantar tal modelo.  
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No Quilombo, a questão dos empréstimos e endividamentos para implantar monoculturas 

teve uma presença menor. Seja pelas características ambientais do local (relevo fortemente 

ondulado) ou pelas dificuldades das famílias em apresentar as documentações exigidas pelos 

bancos (documentos de posse dos lotes, já que a área é coletiva). 

 Em contrapartida, as tendências de concentração de terra e o êxodo rural atuaram no Q-

RGTS. Motivado pela ideia de que o progresso estava nas cidades, e por limites nos manejos 

ocasionados pelas restrições do antigo Parque do Jacupiranga na década de 1980, existiram 

situações em que parte da área do Quilombo foi negociada com fazendeiros da região. Contudo, o 

valor pago foi abaixo do preço de mercado. Há relatos que o valor de cinco hectares era, 

aproximadamente, o suficiente para comprar um cavalo na época. Com a transformação do Parque 

em RDS e o manejo podendo ser retomado, algumas famílias que migraram para a cidade 

retornaram no começo do século XXI. Mesmo assim, o êxodo do jovens é uma preocupação nos 

dias de hoje. 

A preocupação com o êxodo dos jovens também acontece no A-RN. Ainda que a 

concentração de terra não atue diretamente dentro do assentamento, há uma pressão dos granjeiros 

da região em arrendar lotes dentro do Recanto e plantar as commodities da revolução verde. Além 

disso, historicamente, a concentração de terra e o avanço das monoculturas no Território da 

Cantuquiriguaçu é um dos principais motivos dos conflitos agrários na região. 

Em síntese: a lógica colonial/moderna estimula a globalização neoliberal e a 

intensificação da produção de commodities. Promovendo uma tendência de concentração da 

propriedade da terra, êxodo rural, insegurança alimentar e ampliação das monoculturas da 

revolução verde.  

Ao analisar as quadro tendências descritas, observa-se a existência de um emaranhamento 

entre elas. A eliminação e desqualificação da herança socioambiental da América contribui para o 

avanço da dominação/exploração das plantas e paisagens, pois com o argumento de que não existia 

nada, a implantação de modos de fazer agricultura que se enquadrem na lógica colonial/moderna 

aumentam. Nesse movimento, o saber tende a se homogeneizar, já que há apenas uma maneira de 

cuidar dos campos e das paisagens. Com o atual avanço do período técnico-científico, esse quadro 

promove a inserção na globalização neoliberal e o aumento das monoculturas de commodities, 

resultando na intensificação das demais tendências e na disseminação do projeto de morte para a 

América (amnésia biocultural, genocídios, etnocídios, epistemicídios e ecocídios).  
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Além disso, com dinâmicas e intensidades distintas, tais tendências influenciam e estão 

presentes tanto no Q-RGTS quanto no A-RN. Essa característica vai de encontro com o argumento 

que existe um sistema/mundo moderno/colonial, que ocupa boa parte do planeta (QUIJANO; 

WALLERSTEIN, 1992). Portanto, considero que a lógica colonial/moderna na agricultura atua 

nos mundos do Recanto e do Q-RGTS. Dessa forma, entender tal processo como uma encruzilhada 

onde as ações humanas podem promover ou multiplicar a vida, é outro ponto que destaco. Afinal, 

naturalmente, não se faz um ou outro tipo de agricultura no Q-RGTS e no A-RN, mas  se 

(re)constrói em cada tempo e espaço, mediante um processo coevolutivo, os modos de cultivar 

paisagens e plantas de cada modo de vida.  

Por fim, é possível construir o seguinte conceito para a colonialidade da agricultura: a 

face da lógica colonial/moderna fundamenta e dissemina um modelo agrícola baseado na 

dominação/exploração dos humanos e não humanos e da natureza como única e universal forma 

de fazer agricultura. É um aspecto estruturante do sistema/mundo colonial/moderno. Atualmente, 

se materializa nas monoculturas de commodities da revolução verde. Se emaranha com outros 

aspectos da Matriz Colonial de Poder, especialmente as colonialidades da natureza, do poder, do 

saber e a globalização da natureza. Historicamente, contribui para a amnésia biocultural, os 

genocídios, etnocídios, epistemicídios e ecocídios, bem como para o aumento da concentração da 

propriedade da terra, êxodo rural e a insegurança alimentar na América.  

Sua ideia-força é: transformar um modelo de agricultura, baseado na 

dominação/exploração do outro, como única e universal maneira de cultivar plantas e 

paisagens, promovendo e disseminando o projeto de morte da lógica colonial/moderna no 

sistema/mundo, principalmente, na parte latina da América. 

Sintetizando, do mesmo modo que os conceitos-chaves no Capítulo 1 da Parte II, elaboro 

um mapa mental (Figura 52) e um quadro (Quadro 18) com as características, ideia-força, os 

emaranhamentos com outros aspectos da matriz colonial do poder (ou cabeças da hidra) da 

colonialidade da agricultura.  
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QUADRO 18 – Síntese do conceito colonialidade da agricultura 

CONCEITO CARACTERÍSTICAS  EMARANHAMENTO 
COM A MCP IDEIA-FORÇA 

C
ol

on
ia

lid
ad

e 
da

 N
at

ur
ez

a 

1- busca eliminar e desqualificar a 
herança socioambiental da América, por 

meio do apagamento do processo de 
transformação da paisagem em casa/roça 

em casa (amnésia biocultural) e dos 
genocídios e etnocídios, historicamente, 

realizados no continente; 
2-estimula a dominação/exploração de 
plantas e paisagens, aumentando assim 
os ecocídios e diminuindo o número de 

culturas agrícolas e a ajuda mútua entre e 
dentro os agro e eco sistemas; 

3-tende a causar epistemicídios e a 
homogeneização dos saberes 

relacionados a agricultura. Atualmente, 
atua na colonização do rural pelas 
monoculturas da revolução verde; 

4-estimula a globalização neoliberal e a 
produção de commodities da revolução 

verde. Promove um aumento na 
concentração da propriedade da terra, 

êxodo rural, insegurança alimentar. 

-colonialidade da 
natureza 

 
-colonialidade do poder 

 
-colonialidade do saber 

 
-globalização da natureza 
-globalização neoliberal 

 

Transformar um 
modelo de 

agricultura, 
baseado na 
dominação/ 

exploração do 
outro, como única e 
universal maneira 

de cultivar plantas e 
paisagens. 

Promovendo e 
disseminando o 

projeto de morte da 
lógica 

colonial/moderna no 
sistema/mundo, 

principalmente na 
parte latina da 

América. 

Autores-
chaves 

Aníbal Quijano; Catherine Walsh; Charles R. Clement; Edgardo Lander; Hector Alimonda; 
Narciso Barrera-Bassols; Víctor M. Toledo; Walter Mignolo; Walter Porto-Gonçalves. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
 

 

2.2 A NATUREZA DA DECOLONIALIDADE DAS AGRICULTURAS 

 

Conforme descrito acima, a colonialidade da agricultura faz-se presente em boa parte do 

sistema/mundo, interferindo também nos mundos do Q-RGTS e do A-RN. No entanto, a lógica 

colonial/moderna não foi exitosa em todos os contextos e, historicamente, há resistências 

(LUGONES, 2014) e projetos decoloniais (MIGNOLO, 2007). 

Desse modo, proponho que (re)existe uma decolonialidade das agriculturas desde o início 

da invasão da América até os dias atuais. De maneira semelhante as colonialidades, a 

decolonialidade das agriculturas conta com aspectos similares e especificidades, se comparada 

com as outras decolonialidades. 

Para analisar as dinâmicas de funcionamento da decolonialidade das agriculturas e uma 

possível busca por promover a vida, descrevo a seguir quatro tendências centrais, correspondentes 

as quatro tendências da colonialidade da agricultura. Para isso, repito a dinâmica anterior de, a 

partir dos encontros no Q-RGTS e no A-RN, buscar vínculos com tramas globais não de forma 

totalitária, mas sim como guia para outras ações e pesquisas.   
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1- Valorização e multiplicação da herança socioambiental da América 

O giro natural-decolonial (ALMIMONDA, 2011a), ou seja, analisar herança 

socioambiental da América com foco em interpretações construídas a partir do continente, abre 

caminho para apresentar a tendência de valorização e multiplicação da herança socioambiental do 

continente.  

Essa tendência pode ser compreendida como o ponto de partida para (re)construir outros 

mundos sem a lógica colonial/moderna, na medida em que colabora para trazer para o campo do 

conhecimento válido, as estratégias de resistência dos diversos modos de vida que (re)existem na 

América, bem como sua história ambiental (ALMIMONDA, 2011a).  

No âmbito da agricultura, esse movimento se expressa na busca por valorizar e multiplicar 

o processo coevolutivo que envolve humanos-ambientes-paisagens-plantas-animais-genes, que 

está transformando a América em casa/roça há pelo menos 12 mil anos (CLEMENT et al., 2015). 

A partir desse giro, encontram-se um conjunto de aspectos que influenciam a agricultura na 

América: uma alta diversidade de domínios morfoclimáticos (AB’SABER, 2003), um conjunto de 

histórias de resistências (WALSH, 2009), vários contextos sociais (PORTO-GONÇALVES, 

2018a), e, sobretudo, interações heterogêneas, complexas, descontínuas e conflituosas, no espaço 

e no tempo, desses aspectos (QUIJANO, 2010).  

Com base no reconhecimento dessa diversidade socioambiental, considero que, 

naturalmente, o cuidado com as plantas e as paisagens vêm sendo reconstruído de formas diversas 

na América. Sendo assim, escolho utilizar o conceito de decolonialidade das agriculturas, e não da 

agricultura como na colonialidade. Afinal, enquanto a lógica colonial/moderna busca disseminar 

um único e universal modelo agrícola, o giro natural-decolonial estimula o reconhecimento que os 

saberes, fazeres, plantas e paisagens são plurais.  Para, em seguida, analisar suas contradições e 

benefícios (ALIMONDA, 2011a). 

A valorização da herança da América não exclui a importância de processos de outras 

regiões. A já citada cabaça de garrafa, originária da África e domesticada na Ásia, que entrou e se 

espalhou na América junto com os grupos humanos cerca de 12 mil anos AP (ERICKSON et al., 

2005), simboliza essa argumento. Tais movimentações dos humanos, plantas e saberes associados 

a elas e as paisagens, também ocorrem dentro do continente há milhares de anos. O processo do 

milho, que se originou no México perto de 10.000 anos AP e cerca de 2 mil anos depois estava 
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sendo cuidado do norte ao sul do continente, é um caso representativo dessa movimentação 

(DOEBLEY, 2004). 

Nos mundos do Q-RGTS e do A-RN, observam-se vários aspectos da tendência de 

valorizar a herança socioambiental da América. Para começar, cabe destacar a diferença dos 

sistemas ecológicos do Vale do Ribeira e da Cantuquiriguaçu, o contexto socioambiental desses 

mundos. No Vale, especialmente na área do Quilombo, o relevo é fortemente ondulado, os solos 

são rasos, as chuvas e o calor são intensos e a floresta que predomina é a floresta ombrófila densa 

(THEODOROVICZ; THEODOROVICZ, 2007). Na Cantuquiriguaçu, na região do 

Assentamento, o relevo mais comum é o levemente ondulado, os solos são profundos, há 

ocorrências de geadas, chuvas constantes e a mata de araucária prevalece (CONDETEC, 2003).  

Essas características influenciaram a (re)construção do tipo de cuidado nas plantas e 

paisagens que, historicamente, acontecem no Vale do Ribeira e na Cantuquiriguaçu. Por exemplo, 

no Q-RGTS desde o tempo dos antigos, saber trabalhar com a sucessão florestal contribuiu para 

conviver com o intenso fluxo de energia (calor, chuvas e relevo declivoso) do local. No Recanto, 

a rotação de culturas e a ajuda mútua entre os sistemas produtivos são estratégias que se mostraram 

exitosas para manter a fertilidade dos agroecossistemas.  

Os objetivos das agriculturas e as situações existências típicas carregam a tendência de 

valorizar e multiplicar a herança socioambiental desses mundos. O plantio, multiplicação e doação 

do arroz governinho no Q-RGTS é um caso representativo desse processo. Afinal, em conjunto 

com as sementes se disseminam as histórias sobre a origem do arroz e a maneira que o Pedro 

Pinincha (re)aprendeu a multiplicar as sementes. Com isso, não se valoriza apenas a planta, mas  

se multiplica o complexo modo de vida do Q-RGTS. 

No A-RN, a corrente da vida é repleta de elementos da herança socioambiental da 

América. Um exemplo é a preferência dada as sementes crioulas que estão sendo cultivadas a 

gerações pelas famílias e, provavelmente, continuarão sendo multiplicadas no futuro. A ajuda 

mútua entre as agroflorestas, as culturas anuais, as hortas, os PRVs e os animais criados neles, as 

mata, as abelhas e, especialmente, o manejo humano que movimento e direciona tal ajuda mútua, 

pode ser compreendida como um aspecto da herança. Afinal, ela tende a valorizar os processos 

que estão em curso há milhares de ano (domesticação de plantas e passagens e ciclagem de 

nutrientes), ao invés de eliminá-los pela aquisição dos insumos e equipamentos da revolução 

verde. 
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 Sintetizando: por meio do giro natura-decolonial, encontra-se e valoriza-se a 

herança socioambiental da América como os processos coevolutivos de domesticação de 

plantas e paisagens. Esses processos e seus bens materiais e imateriais tendem a serem 

cuidados, modificados e multiplicados.  

 

2- (Re)construir processos coevolutivos com as plantas e paisagens 

Os apontamentos de Walsh (2009), Alimonda (2011a) e Porto-Gonçalves (2018a), que 

intitulei no Capítulo 1 da Parte II como decolonialidade da natureza, pode problematizar a 

existência de uma tendência de (re)construção dos processos coevolutivos com as plantas e 

paisagens na América. 

Se reconhecermos como válida a ideia-força da decolonialidade da natureza que as 

relações humanos e a natureza não se baseiam exclusivamente na dominação/exploração do outro, 

pode-se considerar que (re)existem diversas formas de construir tal relação. Desde processos 

coevolutivos até situações não binárias dos humanos e a natureza (WALSH, 2009).  

Esse cenário repercuti na agricultura, já que tende a promover formas heterogêneas, 

complexas, descontínuas e conflituosas de cultivar plantas e paisagens. Se somarmos as constantes 

alterações ambientais e sociais que ocorrem com o passar dos anos, a diversidade dos processos 

de transformação da América em casa/roça se torna maior (CLEMENT et al., 2015). Logo, cada 

modo de vida há milhares de anos está (re)construindo sua maneira de domesticar as plantas e as 

paisagens que convivem (SILVA et al., 2022). 

Nessa reconstrução, como mencionado no Capítulo 2 da Parte II, sete tendências foram 

identificadas no processo inicial da América: 1) aconteceram similaridades e heterogeneidades na 

maneira de cada grupo humano desenvolver seus processos; 2) houveram diversos de tipos de 

manejos e espécies, bem como escolhas-chaves para cada contexto; 3) existiram muitos e 

conectados centros de domesticação e de diversidade; 4) as populações de plantas se 

movimentaram junto com os humanos; 5) encontros e trocas promoveram aprendizagem de como 

cuidar das plantas e das paisagens; 6) a maioria das situações se configurou em processos 

coevolutivos; e 7) as plantas e as paisagens se transformaram em “entes” de muitos modos de vida 

da América. 

De fato, historicamente há processos coevolutivos na América que não utilização somente 

a dominação/exploração para cultivar plantas e paisagens. Nessas (re)existências, um 

aprendizagem transmitido de geração em geração para manter a humanidade viva foi a importância 
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de diversificar: as plantas, as paisagens, as línguas, os genes, os saberes e os fazeres (TOLEDO; 

BARRERA-BASSOLS, 2015). Diversificar pode ser conceituado como o “ato de formar ou 

conferir qualidades a certos elementos, para aumentar a variedade de uma determinada realidade. 

A diversidade exalta a variedade, a heterogeneidade e multiplicidade, sendo oposto de 

uniformidade” (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015, p. 29).  

Essa busca pela diversificação foi observada no Q-RGTS e no A-RN. Ela se materializa 

nos plantios de diversas espécies e de variedades dessas espécies. Isso somado ao plantio em 

tempos diferentes, colabora para existir diversidade de comida nas roças de maneira continuada, 

conforme sugerem os 63 alimentos consumidos e observados no Quilombo (Quadro 15) e os 101 

produtos disponíveis no site do Recanto (Quadro 16).  

A variedade de tipos de paisagens sendo cuidadas pode ser usada como exemplo de 

diversificação. No Q-RGTS, as florestas em diversos estágios de regeneração, a roça grande, a 

roça das mulheres, os quintais, as agroflorestas e as áreas de pastagem (Figura 26) indicam essa 

diversidade. Enquanto, no Recanto, são os PRVs, as agroflorestas, as roças anuais, as hortas e as 

matas (Figura 30). 

Na (re)construção dessa diversidade, um conjunto de aspectos sociais e ambientais 

influenciam. A opção do Recanto em comercializar com preços que procuram não excluir a classe 

trabalhadora, a valorização do modo de fazer agricultura dos antigos no Q-RGTS. Ou ainda, o 

enfraquecimento e o fortalecimento de políticas públicas (os programas de aquisição de alimentos) 

são exemplos da interferência da dimensão social. A herança ambiental desses territórios, descrita 

na primeira tendência desse item, pode ser utilizada para indicar a influência ambiental. Além da 

seca que durou de outubro a dezembro de 2021, relatada pelos assentados do Recanto como umas 

das maiores (senão a maior) já vivida ou as fortes geadas do inverno de 2021, que segundo os 

moradores do Q-RGTS, “queimou até os bananais mais antigos”.  

Além disso, há uma conexão entre as dimensões sociais e ambientais que vão 

modificando a maneira que se cuidam das plantas e das paisagens no Q-RGTS e no A-RN com o 

passar do tempo. Nesse sentido, aponto para a (re)existência de um processo coevolutivo de 

domesticação de plantas e das paisagens nesses territórios, que tende a priorizar a vida e questionar 

o projeto de morte da colonialidade da agricultura. Os exemplos, a seguir, são casos exemplares 

dessa busca pela vida ao cultivar a terra e as plantações: fazer agricultura para dividir os alimentos 

gostosos e com vida com o outro, promover a ajuda mútua entre os sistemas produtivos ou cuidar 

das plantas e das paisagens como se fossem “entes” do modo de vida de cada comunidade.  
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Em síntese: há uma busca por (re)construir processos coevolutivos com as plantas e 

paisagens. Esses processos são diversos e influenciados por fatores ambientais e sociais.  

Porém, o cuidado com a vida pode ser um ponto de encontro e ajuda mútua entre eles.  

 

3- Encontros plurais e diálogos de saberes 

No sentido oposto dos epistemicídios e homogeneização que a colonialidade do saber 

(LANDER, 2005), está em curso uma tendência de promover encontros plurais e diálogos de 

saberes na América. O conceito de interculturalidade crítica, traz elementos para problematizar 

essa tendência. De acordo com Walsh (2009), esse tipo de interculturalidade pode ser entendido 

como uma  
 
ferramenta pedagógica que questiona continuamente a racialização, subalternização, 
inferiorização e seus padrões de poder, visibiliza maneiras diferentes de ser, viver e saber 
e busca o desenvolvimento e criação de compreensões e condições que não só articulam 
e fazem dialogar as diferenças num marco de legitimidade, dignidade, igualdade, 
equidade e respeito, mas que – ao mesmo tempo – alentam a criação de modos “outros” 
– de pensar, ser, estar, aprender, ensinar, sonhar viver que cruzam fronteiras (WALSH, 
2009. p. 25). 
 

Portanto, a valorização de modos outros de viver possibilita encontros plurais de raças, 

classes, gêneros, idade e trajetórias de vidas. Nesses encontros, ao mesmo tempo que se ensina, se 

aprende formas de viver em sociedades diferentes da lógica colonial/moderna (WALSH, 2009).  

Na agricultura, esse movimento se expressa no reconhecimento que se cultiva no 

continente muito antes da invasão europeia. Assim como existe uma vasta gama de saberes e 

fazeres de como coevoluir em ambientes diversos, que vão de florestas tropicais até áreas 

semiáridas. De altitudes que variam do nível do mar até altiplanos com mais de 3 mil metros, de 

temperaturas menores que 0°C até superiores a 40°C (CLEMENT et al., 2015). Esse conhecimento 

é direcionado pela prática e, com suas devidas singularidades, está presente em toda a espécie 

humana (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015). 

Esses saberes e fazeres são partes constitutivas do processo de transformação da América 

em casa/roça, pois, desde o início do processo a mais de 12 mil anos, os encontros entre os grupos 

humanos possibilitaram trocas de bens materiais, como as ferramentas, sementes, mudas, frutas e 

ramas. Da mesma maneira que bens imateriais, especialmente os saberes envolvidos no manejo, 

quais espécies devem ser cultivadas e a influência do tipo de paisagem na multiplicação das 

culturas agrícolas (PIPERNO, 2011).   
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Com o passar do tempo, somou-se aos processos de aprendizagem em torno da 

agricultura, conhecimentos oriundos de outros contextos que chegam pelas redes de ajuda mútua 

que as comunidades se inserem, por exemplo: comunidades rurais de outros territórios, 

consumidores urbanos, organizações não governamentais e entidades de pesquisa e Universidades 

que procuram formas outras de comunicação.  

Dentro dessa diversidade de possibilidades, o diálogo de saberes, conceituado por Leff 

(2002) como uma hibridação de ciências de várias disciplinas e práticas de sujeitos que estão além 

da academia, se configurou numa estratégica central para construir e não transferir o conhecimento 

em torno da agricultura.  

Nos mundos do Q-RGTS e do A-RN, os mutirões, historicamente, são uma estratégia 

central para construir processos de aprendizagem que promovem o diálogo de saberes. Ao 

participar dos mutirões nesses locais, observei como a prática direciona as trocas de conhecimentos 

entre os agricultores sobre o tipo de manejo na paisagem, os ensinamentos dos antigos, a influência 

da lua, os sinais que a natureza fornece sobre o clima (quando a saracura canta “quebrei três potes” 

é certeza de chuva), entre outros.  

Nos mutirões há encontros com sujeitos de outras organizações e territórios, isto é, 

encontros plurais. Neles, são dialogados e praticados temas como o consórcio de plantas, 

biofertilizantes, sementes crioulas, valorização das frutas nativas, gestão dos empreendimentos, 

processamento, comercialização etc. Junto dos mutirões, cabe destacar a influência dos 

intercâmbios no movimento de dialogar com os saberes e fazeres com outros mundos. 

Esses encontros e diálogos iniciaram com a transformação da América em casa/roça 

(PIPERNO, 2011), continuam sendo uma estratégia de construção do conhecimento no Quilombo 

e no Recanto. Desde o início da pesquisa nesses locais, a proposta de buscar a troca (ou 

colaboração?) foi recebida, na minha perspectiva, com bons olhos pelas comunidades. 

 O ensinamento do Wilson que “na agroecologia a gente precisa de conhecimento. Tem 

que ter o conhecimento popular, mas também precisa ter o conhecimento técnico, da 

Universidade” (CADERNO DE CAMPO: WILSON, 2021), simboliza que a busca pelo diálogo e 

da colaboração não é exclusividade do processo construído nesta pesquisa, mas sim uma estratégia 

que faz parte do modo de vida das comunidades.  

Já a (re)existência de manter encontros plurais com outros territórios e organizações no 

Q-RGTS, é representado no seguinte trecho: “pode mandar mais desses vídeos das coisas aí do 

Paraná que você tá fazendo. É bom a gente trocar experiências de um lugar com outro, porque no 
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fundo tá todo mundo com o mesmo objetivo: cuidar da vida”. (CADERNO DE CAMPO: 

VANILDA/ MENSAGEM DE APLICATIVO, 2021). 

Ou seja, os encontros e os diálogos, além de uma estratégia antiga, têm o cuidado com a 

vida como possível ponto de aproximação entre os mundos, pois no caminho da construção do 

conhecimento não se busca a homogeneização dos saberes, mas que a “luta deve ser capaz de 

reconhecer a diferença e não reivindicar a homogeneidade. Enfim, uma luta para que todos tenham 

condições iguais de afirmar sua diferença” (PORTO-GONÇALVES, 2018a, p. 143). 

Sintetizando: historicamente, construir encontros plurais e promover o diálogo de 

saberes é uma estratégia para a construção do conhecimento, especialmente em torno da 

agricultura. Nesse processo, a prática direciona o caminho, as redes de ajuda mútua 

aproximam os modos de vida, a diversidade é exaltada e o cuidado com a vida pode ser um 

(bom) ponto de partida.  

 

4- Fortalecer outras globalizações e construir modos outros de (re)existir 

Partindo da premissa que a globalização neoliberal não é a única em curso, apoiado no 

conceito de outra globalização (PORTO-GONÇALVES, 2018a), é possível indicar para uma 

tendência de fortalecimento de outras formas de globalizações, que favorecem a construção de 

modos outros de (re)existir. 

A outra globalização busca aproximar as lutas dos sujeitos que, historicamente, são 

considerados pela lógica colonial/moderna como naturalmente inferiores, sendo categorizados de 

outros/natureza. Isto é, os camponeses, os indígenas, as mulheres, a população LGBTQIA+, os 

negros, os proletários, os velhos, as crianças e os adolescentes, que (re)existem tanto no polo 

classificado como dominante, quanto no dominado (PORTO-GONÇALVES, 2018b).  

Essa aproximação se relaciona com a quarta fase da globalização da natureza, já que os 

avanços técnicos-científicos-informacionais desse período permitem interações globais de lutas 

locais, ao invés de socializar apenas a lógica da dominação/exploração (PORTO-GONÇALVES, 

2018a).   

Nesse sentido, Fals Borda (2007), ao dialogar com o conceito de globalização contra-

hegemônica de Santos (2010), propõem a necessidade de construir uma glocalização contra 

eurocentrista. Essa maneira outra de aproximação valoriza e parte das experiências locais latino-

americanas para então se conectar pelas redes de ajuda mútua, com outras experiências em nível 

local, regional e global. Além disso, a troca do ‘b’ de barbárie pelo ‘c’ de coração, simboliza o 
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sentido crítico dado a globalização hegemônica e enaltece a busca por sentidos de existência que 

não enfatizem apenas a razão (FALS BORDA, 2007).   

No âmbito da agricultura, a busca por conexões locais, regionais e globais de maneiras 

outras de (re)existir, questiona e propõe alternativas ao projeto de morte da globalização 

neoliberal. No lugar das monoculturas de commodities voltadas ao mercado externo, que 

promovem a insegurança alimentar, se prioriza o cultivo de alimentos diversificados e a soberania 

alimentar. Ao invés de estimular movimentações globais de matéria e energia, é dado preferência 

a fluxos locais e regionais. A mercantilização, aumento da concentração das propriedades e 

estímulo ao êxodo rural são substituídas pela defesa dos territórios e a melhoria das condições de 

vida das famílias no campo (PORTO-GONÇALVES, 2018a).  

No Q-RGTS e no A-RN, os objetivos de fazer agricultura descrito no capítulo anterior, 

problematização como está em curso nesses mundos a construção de outros modos de (re)existir, 

bem como o fortalecimento de uma outra globalização. Isso porque cada objetivo questiona os 

dogmas da globalização neoliberal e, especialmente, apresenta um conjunto de estratégias de 

resistências, sendo elas:  

1) comer comida de verdade e com vida, fortalece a soberania alimentar e questiona as 

monoculturas de commodities da revolução verde; 

2) dividir o alimento com o outro, contribui para a circulação da reciprocidade e se opõe 

ao entendimento que a competição é a única norma para as relações humanas; 

3) comercializar os mesmos alimentos que se consome e tentar não excluir a classe 

trabalhadora, apresenta indícios que se comercializar para viver. E não se vive para comercializar; 

4) fortalecer a comunidade por meio da manutenção dos laços comunitários e do 

equilíbrios dos agroecossistemas, contribui para a valorização do território e da força do coletivo. 

Apresentando, assim, resistência a mercantilização dos território e a individualização do modos de 

produção; 

5) lutar pela defesa de outros territórios, mediante as redes de ajuda mútua, aproxima os 

diversos sujeitos que são prejudicados pela lógica colonial/moderna em nível local, regional e 

global. Com isso, o global deixa de ser a única referência e passa a ser relativizado com os 

contextos locais e regionais; 

6)  aprender pelos processos de ajuda mútua e pelo diálogo de saberes, indica como todos 

tem algo a aprender e a ensinar. Contrapondo a ideia de que apenas um tipo de conhecimento é 

válido;   
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7) viver bem, quiçá, seja o objetivo que melhor simboliza os questionamentos da 

globalização neoliberal, pois faz um giro do porquê as plantas e da paisagens são cuidadas ao 

retirar a dominação/exploração do centro, e substituí-la pelo viver bem. 

Sintetizando: está em curso o fortalecimento de outras globalizações que se baseiam 

na aproximação, em nível local, regional e glocal, de modos outros de (re)existir. Esse 

movimento também aproximam as agriculturas, especialmente aquelas que buscam 

promover da vida.  

 

Como a colonialidade, as tendências da decolonialidade da agricultura se misturam e se 

ajudam mutuamente. Resgatar e multiplicar a herança socioambiental da América, aumenta a 

quantidade de técnicas, espécies e dinâmicas agrícolas, favorecendo a (re)construção de processos 

coevolutivos com plantas e paisagens, encontros plurais e diálogos de saberes de como cuidar da 

vida. Assim, se fortalece modos outros de (re)existir e a construção de uma glocalização, onde o 

b da barbárie é trocado pelo c do coração. Nessa glocalização, as demais tendências se fortalecem, 

pois outros modos de vidas que tem no horizonte a multiplicação da vida, se aproximam e podem 

trocar e unir estratégias de resistência, incluindo a maneira de cuidar da roça/casa.  

Por caminhos e intensidades diferentes, essas tendências foram identificadas como parte 

do Q-RGTS e do A-RN. Sendo assim, considero que elas fazem parte das estratégias de 

resistências desses mundos, sobretudo em torno das agriculturas praticadas nesses territórios. Essa 

identificação traz elementos para problematizar o argumento que, historicamente, há resistência e 

projeto decoloniais em curso no sistema/mundo. Além de apontar para a necessidade de 

aproximações entre os mundos que (re)existem à lógica colonial/moderna e buscam multiplicar a 

vida na encruzilhada natureza/humanos/agriculturas.  

A partir do apresentado, construo o seguinte conceito para a decolonialidade da 

agricultura: um conjunto amplo e diverso de possibilidades de manejar plantas e paisagens, que 

parte dos saberes e fazeres das resistências à lógica colonial/moderna, para (re)construir formas 

outras de “agriculturas”. Busca promover modos de existir que tendem a substituir a 

dominação/exploração do outro (humanos e não humanos), por processos coevolutivos que, não 

raro, tem como horizonte cuidar e multiplicar a vida. Nesse movimento, se emaranha com o giro 

natural-decolonial, a decolonialidade da natureza, a interculturalidade crítica e a construção de 

outras formas de globalização, como a glocalização. 
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Sua ideia-força é: (re)construir processos coevolutivos que resultem em modos 

diversos de fazer “agriculturas”. Nessa reconstrução, a partir da herança socioambiental da 
América, busca-se contribuir na multiplicação de projetos que cuidem da vida no 

sistema/mundo.  

No Quadro 19 e no mapa mental da Figura 53, tento comunicar as características, 

emaranhamentos e a ideia-força da decolonialidade das agriculturas.  

 
QUADRO 19 – Síntese do conceito decolonialidade das agriculturas 

CONCEITO CARACTERÍSTICAS EMARANHAMENTO IDEIA-FORÇA 
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1-valoriza e multiplica a herança 
socioambiental da América, como 

as agriculturas, historicamente, 
praticadas no continente; 

2- buscar (re)construir processos 
coevolutivos com as plantas e 

paisagens. São processos diversos e 
influenciados por fatores ambientais e 

sociais. O cuidado com a vida pode 
ser um ponto de encontro; 

3- Promove encontros plurais e 
diálogo de saberes, para construir o 
conhecimento. A prática, as redes de 

ajuda mútua, a diversidade e do 
cuidado com a vida são centrais; 

4-fortalecimento de outras 
globalizações que se baseiam na 
aproximação de modos outros de 

(re)existir. Esses movimentos 
aproximam as agriculturas, 

especialmente as que buscam 
promover da vida. 

- giro natural-decolonial 
 

-decolonialidade da 
natureza 

 
- interculturalidade crítica 

 
- outras globalizações 

- glocalização 

-(Re)construir 
processos 

coevolutivos que 
resultem em 

modos diversos 
de fazer 

“agriculturas”. 
Nessa 

reconstrução, a 
partir da América 
Latina, busca-se 

contribuir na 
multiplicação de 

projetos que 
cuidem da vida no 

sistema/mundo. 

Autores-
chaves 

Aníbal Quijano; Catherine Walsh; Charles R. Clement; Hector Alimonda; Narciso 
Barrera-Bassols; Víctor M. Toledo; Walter Mignolo; Walter Porto-Gonçalves. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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2.3 OS CAMINHOS DA ENCRUZILHADA AGRICULTURAS/HUMANOS/NATUREZA NO 

SISTEMA/MUNDO   

 

A partir das análises apresentadas sobre a colonialidade da agricultura e a decolonialidade 

das agriculturas, é possível construir uma interpretação da relação agriculturas, humanos e a 

natureza no sistema/mundo como uma encruzilha com caminhos, em certa medida, distintos.  

Nesse sentido, o papel humano nos processos pode contribuir para promoção da vida ou 

da morte. Como é possível observar na influência da colonialidade e da decolonialidade das 

agriculturas, na (re)construção do tipo de manejo nas plantas e paisagens de cada modo de vida: 

quando as ações humanas vão no sentido da colonialidade da agricultura, avança há uma tendência 

de aumento da amnésia biocultural, epistemicídios, etnocídios, genocídios e ecocídios. Em 

contrapartida, se é o caminho da decolonialidade das agriculturas que se multiplica, existe uma 

busca em esperançar projetos que cuidem da vida no sistema/mundo, por meio da (re)construção 

de processos coevolutivos que valorize a herança socioambiental da América.  

Nos caminhos escolhidos nessa encruzilhada, onde todos os seres e a natureza vão ser 

impactados pelas escolhas humanas, alguns ensinamentos emergem. O primeiro é que, como 

observado no Q-RGRS e no A-RN, a separação entre os caminhos da colonialidade e 

decolonialidade não é tão simples. É evidente, a meu ver, que a maior busca dessas comunidades 

é construir tipos de cuidados com as plantas e as paisagens que promovam vida, mas a lógica 

colonial/moderna também tem influência em seus territórios. Em algumas situações, a 

interferência é direta e se expressa no tipo de manejo, sementes, insumos e afins que as famílias 

utilizam. Em outras, é indireta, como a pulverização de venenos pelos vizinhos ou quando as ideias 

dominantes que camponês ou quilombola não sabem fazer agricultura e que o futuro está na cidade, 

ocupam as mentes dos que (re)existem.  

O contrário também é verdadeiro, pois a influência das resistências e suas buscas 

decoloniais chegam aos que fazem a agricultura colonial/moderna. Por exemplo, a abelha cuidada 

nas comunidades não “obedece cerca” e pode contribuir na polinização ou se contaminar com 

agrotóxicos nas áreas de monocultura da revolução verde. Há que ressaltar as rupturas e 

continuidades das comunidades rurais, onde ora é possível intensificar as resistências, ora não se 

consegue resistir integralmente aos avanços da Hidra (a lógica colonial/moderna). 



257 
 

 
 

Ou seja, na maior parte dos territórios do sistema/mundo, os caminhos da decolonialidade 

das agriculturas e a colonialidade da agricultura, historicamente, se fazem presente. Logo, todos 

os modos de vida têm potencial de se inserir em um ou em outro modo de fazer agricultura.  

O segundo ensinamento que carece destaque tem relação com o argumento que cada 

modo de vida (re)constrói a maneira de domesticação de plantas e das paisagens (SILVA et al., 

2022). Logo, as outras dimensões dos modos de vidas causam interferem nos processos de 

domesticação.  

Como se observa ao analisar o tipo de comercialização que está se realizando. Afinal, 

esse aspecto modifica a diversidade e quantidade de plantas manejadas. Quando o foco é 

comercializar um produto, há uma tendência de homogeneização das plantas e das paisagens. Mas, 

quando os canais de comercialização estimulam a circulação de vários alimentos (as feiras, cestas, 

entregas diretas e mercados institucionais que acontecem no Q-RGTS e no A-RN), a diversidade 

de plantas e paisagens tendem a aumentar. 

Outras dimensões da vida vão repercutir nos processos de domesticação: as políticas 

públicas podem prejudicar ou valorizar a agroecologia e a agricultura tradicional quilombola; a 

religião estimula certa relação na natureza e interfere no tipo de manejo; e o imaginário que as 

mídias e redes sociais estimulam sobre o que é e quais são os objetivos da agricultura são alguns 

exemplos. Portanto, é possível indicar que as domesticações de plantas e paisagens são resultado 

de processos coevolutivos que ocorrem nos agro, eco e socio sistemas de cada modo de vida.  

O terceiro ensinamento é a influência de aspectos globais nos caminhos da encruzilhada 

agriculturas/humanos/natureza. Ainda que as resistências sirvam de base para projetos decoloniais, 

a influência da lógica colonial/moderna no sistema/mundo atingiu tal magnitude, que se faz 

necessário construir articulações que vão além dos territórios onde elas estão inseridas.  

Afinal, as mudanças climáticas, possivelmente relacionadas as ações humanas, têm 

interferência direta na agricultura (excesso e falta de calor, chuvas geadas etc.). Tais mudanças, 

não prejudicam apenas quem contribuiu para promover o projeto de morte, mas também a espécie 

humana como um todo e os demais seres do planeta. Por isso, ao mesmo tempo em que é necessário 

exaltar a diversidade e lutar por justiça socioambiental nos territórios, é preciso construir pontes 

entre os modos de vida da espécie humana.  

Nesse cenário, como ensina Santos (1993, p. 17), um bom ponto de partida é compreender 

que: “a força da alienação vem dessa fragilidade dos indivíduos que apenas conseguem enxergar 

o que os separa e não o que os une”. Nesse ensinamento, proponho (ou provoco?) a necessidade 
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de entendermos que os “indivíduos” não são apenas os humanos, mas todos os seres do planeta 

Terra.  

O quarto ensinamento é urgência em ocupar o sistema/mundo com modelos de 

agriculturas que não se baseiam na dominação/exploração do outro, como as monoculturas de 

commodities da revolução verde. Isso porque cuidar da vida nos locais onde o bioma “original” 

está conservado não basta. Embora seja importante manter as vegetações “originais” vivas, como 

a Floresta Amazônica, é preciso reverter os impactos nas regiões onde a vegetação “original” foi 

praticamente toda substituída pelas monoculturas da revolução verde. 

Um exemplo disso é o caso do bioma da Mata Atlântica. De acordo com a classificação 

do IBGE (2012), o Q-RGTS e o A-RN fazem parte desse bioma. A Mata Atlântica tem uma área 

de aproximadamente 131 mil hectares. Segundo a Fundação SOS Mata Atlântica e INPE (2021), 

restam 12,4% da área total com remanescentes acima de três hectares de vegetação nativa. A maior 

parte dos outros 87,6% estão sendo ocupados por grandes cidades e monoculturas da revolução 

verde.  

Portanto, focar em conservar o que resta, em certa medida, está legitimando a destruição 

dos outros 87,6% da Mata Atlântica. Com isso, o caminho que promove o projeto de morte da 

encruzilhada agriculturas/humanos/natureza tende a intensificar os desequilíbrios (ou morte?), 

tanto nas áreas com ou sem vegetação nativa da Mata Atlântica, quanto no planeta como um todo. 

Por outro lado, para promover a vida na encruzilhada agriculturas/humanos/natureza é 

preciso multiplicar o que resta dos biomas originais no sistema/mundo. Nesse movimento, é 

necessário romper com a dicotomia de áreas onde se preserva a natureza e se retiram (ou 

restinguem) os humanos e locais onde os humanos podem fazer qualquer tipo de atividade. Para 

isso, é urgente (re)construir os processos de domesticações de plantas e de paisagens que 

contribuam para recuperar as dinâmicas de cada bioma. Dito de outra forma, é preciso multiplicar 

maneiras de cuidar das plantas e das paisagens que busquem promover a vida, como parece estar 

acontecendo no Q-RGTS e no A-RN.  

Por fim, a partir da herança socioambiental da América descrita no Capítulo II da Parte 

II, proponho a seguinte analogia para analisar os caminhos da encruzilhada 

agriculturas/humanos/natureza no tempo atual: 

A última era glacial causou mudanças ambientais que diminuíram a presença de florestas 

tropicais na América. Cerca de 12.000 anos AP, com a retomada da tropicalidade, os refúgios 

florestais foram chaves para a multiplicação das florestas tropicais, que atingiram níveis de 
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diversidade e área maiores que o período anterior. Porém, as espécies de plantas e animais, as 

florestas tropicais e os demais domínios morfoclimáticos, não ficaram com as mesmas 

características (restauraram). Houve uma (re)construção que gerou diferenças estruturais, mas que 

conservou os processos ecológicos essenciais de todos os domínios morfoclimáticos (AB’SABER, 

2003).  

Atualmente, a lógica colonial/moderna, a meu ver, é a grande influenciadora das 

mudanças, como a era glacial foi no passado. Ela ocupa o sistema/mundo, levando morte (amnésia 

biocultural, ecocídios, epistemicídios, etnocídios e genocídios) para boa parte da América 

(ALIMONDA, 2011a). Mas, do mesmo modo que os refúgios florestais outrora, as resistências e 

os projetos que buscam promover a vida como possivelmente seja o caso do Q-RGTS e do A-RN, 

podem servir de referência para esperançar outros tipos de processos coevolutivos no 

sistema/mundo. Contribuindo, assim, para a encruzilhada humanos/agriculturas/natureza, se 

reorganizar de tal forma que o cuidado com a vida seja o horizonte da espécie humana para o 

planeta.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Renova-te. 
Renasci em ti mesmo. 
Multiplica os teus olhos, para verem mais 
Multiplica os teus braços para semearem tudo. 
Destrói os olhos que tiverem visto. 
Criar outros, para visões novas. 
Destrói o braço que tiverem semeado, 
Para se esquecerem de colher. 
 
 

Sê sempre o mesmo 
Sempre outro. 

Mas sempre alto 
Sempre longe. 

E dentro de tudo 

Cecília Meireles, 
Cânticos, página 15, 

1974.

 

Como a relação humanos e natureza no Q-RGTS e no A-RN, com ênfase na agricultura, 

está contribuindo para a constituição da vida nesses territórios? Este trabalho encontrou algumas 

considerações (ou provocações?) para problematizar tal pergunta de pesquisa. 

Em primeiro lugar, e provavelmente o aspecto central, aponto a existência de indícios que 

se buscam (ênfase ao termo buscam) promover a vida no Q-RGTS e no A-RN. Esses indícios se 

expressam na proposta de decolonialidade da agricultura e se materializam nas quatro tendências 

descritas na Parte IV desta pesquisa: 1) valorização e multiplicação da herança socioambiental da 

América; 2) (re)construção do processos coevolutivos com as plantas e paisagens; 3) promoção de 

encontros plurais e diálogos de saberes; e 4) fortalecimento de outras globalizações e modos outros 

de (re)existir.  

Em contrapartida, foram observadas nos contextos do Q-RGTS e do A-RN influências 

das quatro tendências do conceito proposto de colonialidade da agricultura: 1) eliminação e 

invisibilidade da herança socioambiental da América; 2) dominação/exploração das plantas e das 

paisagens; 3) epistemicídios e homogeneização dos saberes; e 4) Inclusão na globalização 

neoliberal e intensificação da produção de commodities. 

Desse modo, considero que tanto os caminhos da lógica colonial/moderna, quanto das 

resistências e os projetos decoloniais, atuam nos mundos que fizeram parte desta pesquisa. Sendo 

essa, provavelmente, uma característica não apenas do Q-RGTS ou do A-RN, mas sim algo que 

está em curso no sistema/mundo. Nesse sentido, é possível analisar a relação humanos, natureza e 

agriculturas como uma encruzilhada, na qual as ações humanas não são, naturalmente, boas ou 

más. No entanto, que elas estão sendo. Logo, as ações humanas têm potencial de promover a vida 

ou a morte, de acordo com as escolhas das comunidades e de aspectos econômicos, políticos, 

sociais e ambientais que atuam em seus territórios e se originam em nível local, regional e, 

sobretudo, global.  
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Ainda que novas ações e pesquisas careçam de ser construídas, parece-me que a maneira 

que se cuidam das plantas e das paisagens no Q-RGTS e no A-RN apresentam um conjunto de 

ensinamentos que são capazes de auxiliar outros modos de vida na construção de processos que 

“abram” a encruzilhada natureza/humanos/agriculturas. Nesse sentido, proponho que se há cerca 

de 12 mil anos AP os refúgios florestais foram chaves para a expansão das florestas tropicais, na 

atualidade, as resistências e seus projetos decolonais (como o Q-RGTS e o A-RN), podem ter um 

papel similar dos refúgios de outrora na necessária retomada da diversidade biológica e cultural 

do planeta.  

Dito de outra forma: os caminhos da encruzilhada natureza/humanos/agriculturas, 

podem ser considerados como resultado de um processo coevolutivo onde os grupos 

humanos, em cada tempo e espaço, (re)constroem seus modos de cuidar das plantas e 

paisagens que promovem ou eliminam a vida. Atualmente, as resistências e seus projetos 

decoloniais, como o A-RN e o Q-RGTS, tem potencial de serem referências para esperançar 

processos em que se multiplique a vida no sistema/mundo.  

Para que a vida seja multiplicada nesses processos, (re)construir alternativas a 

determinadas questões estruturais da sociedade brasileira, e em certa medida latinoamericana, é 

um aspecto-chave, especialmente em temas relacionados à agricultura que, de acordo com a 

perspectiva teórica deste trabalho, historicamente são influenciadas pela lógica colonial/moderna 

do sistema/mundo. Nessa compreensão, destaco a urgência e a necessidade de construir transição 

para as seguintes características estruturais:   

1) Produção de commodities voltadas ao mercado externo, de forma cíclica e 

expansionista que atualmente se materializam nas monoculturas da revolução verde, para a 

produção de alimento que fortaleça a soberania alimentar tanto de quem cultiva quanto de quem 

consome. Os agroecossistemas agroecológicos do Recanto da Natureza e a agricultura tradicional 

quilombola do Q-RGTS representam exemplos concretos dos vários caminhos possíveis; 

2) Tendência de concentração da terra (fundiária) para a socialização da terra, por meio 

de uma reforma agrária popular que reconheça os territórios dos povos que (re)existem na América 

(como o Q-RGTS), construa assentamentos para as famílias camponesas sem-terra (como o A-

RN) e estimule o “êxodo urbano”, principalmente, das grandes regiões metropolitanas; 

3) Dominação/exploração da natureza, observado na homogeneização das plantas e das 

paisagens por meio de monoculturas, para a construção de processos coevolutivos entre humanos 

e natureza, que estimulem a diversidade das plantas, paisagens e dos saberes e fazeres, estimulando 
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sistemas produtivos que aproximem das característica ambiental do bioma onde se está inserido. 

Afinal, não basta apenas conservar o que resta da “vegetação original”, é preciso restaurar e 

recuperar o que foi homogeneizado.  

Outra consideração, a segunda, é a importância dos conceitos-chaves do grupo 

modernidade/colonialidade (sistema mundo, colonialismo, colonialidade, resistência e 

decolonialidade), em conjunto da tentativa de resgatar a herança socioambiental da América por 

meio do giro natural-decolonial, apresentado na Parte II. Tal quadro teórico contribui para 

encontrar outros ponto de partida para fazer agricultura, e da relação humanos e natureza. 

Questionando a lógica colonial/moderna como única e universal forma e trazendo para o campo 

do conhecimento válido, por exemplo, os mais de 12 mil anos de histórica do processo de 

transformar a América em casa/roça. 

Esse giro natural-decolonial proposto pelo grupo modernidade/colonialidade colabora, e 

em certa medida sugere, que as características socioambientais dos diversos mundos que compõem 

o sistema/mundo sejam descritas a partir das interpretações dos sujeitos que, historicamente, 

(re)existem nesses locais (Parte III), valorizando, assim, as estratégias de resistências construídas 

nesses territórios e alargando as intepretações da história socioambiental latino-americana. 

Conforme aponta a descrição do arroz governinho plantado por Deus e semeado pelo Pedro 

Pinincha no Q-RGTS, ou do cuidado do agro, socio e ecossistemas da corrente da vida no A-RN.  

Vinculado a esse giro e a valorização das resistências, cabe destacar a importância de 

(re)desenhar os objetivos (ou utopias?) para fazer agricultura. No caso da sistematização dos 

objetivos no Q-RGTS e no A-RN, percebe-se que eles se vinculam a diversos aspectos do modo 

de vida das comunidades. A dimensão econômica (comercialização) está presente, mas não é a 

única e universal. Comer, aprender, dividir, fortalecer a comunidade e ajudar nas lutas de outros 

territórios são buscas importantes que desenham o caminho para atingir o objetivo “guarda-chuva” 

viver bem. 

A necessidade de analisar esses objetivos de maneira integrada é outra característica 

relevante. Há uma ajuda mútua entre eles que se não for cuidada (plantar para comer estimula a 

comercialização e a doação e vice-versa), tende a prejudicar não apenas a maneira que se manejam 

as plantas e paisagens, mas também todo o modo de vida das comunidades.  

Assim, antes de analisar, propor ações e elaborar políticas públicas para o rural em temas 

como produtividade, manejos nas paisagens e nas plantas, equipamentos para o plantio e 

processamento, crédito ou comercialização, é prudente dar “um passo atrás” e buscar compreender 
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por que cada modo de vida faz agricultura, sendo esse um bom ponto de partida para multiplicar a 

decolonialidade das agriculturas.  

A terceira consideração diz respeito a opção pelo trabalho nos dois mundos. Se 

reconhecemos como válida as premissas que a realidade social é uma articulação heterogênea, 

conflituosa e descontínua no espaço e no tempo, sendo constituída por um conjunto diverso de 

modos de vidas, bem como que, historicamente, a lógica colonial/moderna avança no 

sistema/mundo ao ponto de colocar a vida de todos os seres (humanos e não humano) no planeta 

em perigo, é urgente e necessário buscar caminhos para analisar como as tramas da lógica 

colonial/moderna atuam nas resistências, ao mesmo tempo em que se deve promover a 

aproximação entre elas. 

Nessa aproximação, o ensinamento de que a “luta deve ser capaz de reconhecer a 

diferença e não reivindicar a homogeneidade. Enfim, uma luta para que todos tenham condições 

iguais de afirmar sua diferença” (PORTO-GONÇALVES, 2018a, p. 143) é um bom ponto de 

partida. 

Dito isso, identifiquei nesta pesquisa que, em torno da agricultura, além da aproximação 

ser algo em curso a milhares de anos como sugere a circulação do milho pela América, há indícios 

que ela (re)existe na atualidade. Os interesses observados durante a convivência com as 

comunidades em promover a circulação de sementes crioulas, as trocas de saberes e fazeres em 

torno das técnicas agrícolas, estratégias de comercialização, certificação ou processamento da 

produção, são temas (geradores?) que além de exemplificar esse argumento, podem ser utilizados 

na problematização desta aproximação. Que nos termos de Alimonda (2011a, p. 54), deve 

“recuperar o caráter plural dessa herança, deixando-se "hibridar" por emergências muitas vezes 

contraditórias e utópicas”.   

Esse entendimento é um bom tema para ser analisado dentro das Universidades, 

sobretudo pela tendência de hiperespecialização da ciência que ocupa boa parte dos meios 

acadêmicos. Essa tendência influência “formar (ou deformar?) especialistas” num determinado 

modo de vida contribuiu para afastar e isolar as resistências. Porém, a meu ver, analisar um 

Quilombo é tão importante e necessário quanto um Assentamento, e vice-versa.  

Isto é, em conjunto com a observação de uma cabeça da hidra, é importante articular ajuda 

e trocar experiências com companheiros de outros mundos para resolver o que fazer com a hidra. 

Nesse movimento, um caminho possível é enfatizar diferenças, ao mesmo tempo em que se 
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identificam pontos de encontros para promover redes de ajuda mútua em escala local, regional e 

global das resistências. Redes essas que foram identificadas no Recanto e no Q-RGTS. 

A quarta e última consideração se refere ao caminho metodológico desta pesquisa (Parte 

I). É preciso reconhecer que a cooperação, participação e problematização buscada teve sérios 

limites, ao ponto de ser considerada baixa e muito aquém do esperado. 

 A pandemia da COVID-19 e suas diversas ondas que atravessaram o período individual 

da elaboração da tese atuou nesses limites, pois não foram apenas o tempo da realização ou a 

quantidade de atividades a campo que se modificaram. Desse modo, ocorreu um rompimento do 

processo que se construía com as comunidades, mesmo com tentativas de diminuir os impactos 

(elaboração de vídeo e cartilhas e troca de mensagens por aplicativos), a reconstrução do processo 

não foi exitosa ao ponto de gerar a problematização esperada. 

Entretanto, a pandemia da COVID-19 não é o único fator responsável pelos limites do 

caminho metodológico. Assumo dificuldades em trazer para o papel os momentos vividos com as 

comunidades, o que gerou uma demanda de tempo maior nas sistematizações e diminuiu o tempo 

para dar movimento na pesquisa.  

Por outro lado, há apontamentos positivos do caminho metodológico deste trabalho. 

Como a importância de não ir a campo sabendo (exatamente) o que, quando e a maneira de 

observar. Esse movimento estimulou uma certa mudança no ponto de partida da pesquisa e, 

consequentemente, no caminho dela. Esse movimento possibilitou ir além do tema agricultura e 

entender os modos de vidas do Q-RGTS e do A-RN, para então, num segundo momento, (re)tornar 

as análises sobre a agricultura num nível de entendimento diferente da realidade.  

Outro aspecto interessante relacionado ao caminho metodológico é o apontamento de que 

a busca pela colaboração é um tema relevante. Nessa busca, a aproximação entre etnografia (e sua 

capacidade em descrever o mundo do outro), a pedagogia do oprimido e a investigação ação 

participante (e seus ensinamentos de como colaborar com o oprimido de forma sentipensante) é 

uma aproximação promissora, principalmente para ações e pesquisas de programas 

interdisciplinares vinculadas a relação humanos e natureza.  

Outra consideração relacionada ao método da fase individual, ao exercício coletivo e 

interdisciplinar do PPGMade e aos resultados desta pesquisa, que sinto/penso ser central, é o 

objetivo (ou utopia?) que nos move a fazer algo. Da mesma maneira que definir os objetivos de 

fazer agricultura, descrito na Parte IV, é algo chave na análise da arte de cuidar das plantas e das 

paisagens, identificar (ou provocar?) quais são os objetivos que movem um pesquisador me parece 
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ser um bom ponto de partida (dos vários possíveis) para descolonizar a pesquisa, ensino e extensão 

(ou comunicação?), sobretudo na parte latina da América.  

Por fim, pontuo algumas perguntas que podem sulear novas ações e pesquisas: 

1) De que modo a decolonialidade e a colonialidade da agricultura atuam em outros 

mundos? As tendências propostas neste trabalho são observadas em outros territórios?  

2)  O avanço da tecnologia, especialmente os alimentos ultraprocessados e o uso da 

nanotecnologia na produção de comida, tende a substituir o cultivo das plantas e paisagens pela 

produção industrial de alimento? 

3) Como aproximar e hibridizar as resistências e os projetos decoloniais que, 

historicamente, (re)existem na América? Existe um caminho camponês, isto é, uma Via 

Campesina que pode aproximar os habitantes do rural de maneira global?  

4) De que maneira a colonialidade e as decolonialidades da agricultura atuam na transição 

geracional nos territórios que resistem a lógica colonial/moderna no sistema mundo?  
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APÊNDICE I: PROPOSTA DE CAMINHO METODOLÓGICO IDEAL 

 

O caminho metodológico é composto por quatro momentos complementares. O primeiro 

se vincula a XIII Linha do Rural, descreveu as principais formas de resistência do Q-RGTS e 

contribuiu na escolha do tema guarda-chuva da tese: a relação humanos e natureza.  

Após o período coletivo, busquei construir um processo vivencial participativo de 

aprendizagem como caminho metodológico na fase individual. Procuro comunicar na Figura 53 o 

funcionamento, imaginado, dessa escolha.  
 

FIGURA 54 – Representação ideal do caminho metodológico da tese 

 
FONTE: Elaborada pelo autor a partir das vivências a campo. 

 

Na figura em questão, observa-se o vínculo entre a parte coletiva (MC) e a individual 

(M1; M2; M3). Além disso, há uma previsão das linhas gerais de funcionamento de cada momento 

de pesquisa e como ele é resultado das inter-relações de vivências na comunidade, diálogos com a 

comissão de orientação e análise da teoria.  

Por meio dessa inter-relação, seriam finalizadas as etapas de cada momento e elaborada 

uma primeira síntese. Elas seriam problematizadas com as comunidades, visando: consolidar, 

adequar ou refutar os resultados; e definir o funcionamento do próximo momento. Ou seja, 

buscava-se que o conjunto de momentos (individual e coletivo) e suas respectivas ações e etapas 
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de pesquisa, se inserissem numa espécie de espiral que tinha como objetivo trazer elementos para 

a construção da tese e contribuir na mudança de aspectos que emergiram como chaves para as 

comunidades. 

Nesse processo, embora existisse uma noção inicial do todo, a realidade das comunidades 

direcionaria prováveis e possíveis alterações. As condições materiais do autor e sua capacidade 

em construir ou não o processo de forma participativa também traria mudanças. No entanto, como 

mencionado anteriormente, em maio de 2020 emergiu algo que mudou drasticamente o processo: 

a pandemia da COVID-19. Com isso, o caráter participativo e vivencial foi suspenso e iniciou-se 

um período de “recolhimento na caverna”. 


